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A P R E S E N T A Ç Ã O
Conselho Editorial

E ste núm ero da Revista do 
Serviço Público traz novi­
dades ed ito ria is . Com a 

reorientação da linha de publi­
cações da ENAP, passamos a defi­
n ir a RSP com o um veículo de 
caráter acadêm ico especializado, 
voltado a estim ular a reflexão e 
o d eb ate  so b re  ad m inistração 
pública e gestão governamental. 
Visamos atingir, com o público- 
alvo, a com unidade de pesquisa­
d ores e a ltos adm inistrad ores 
públicos com prom etidos com a 
análise e superação dos atuais 
níveis de perform ance do apare­
lho do Estado, no Brasil e na 
América Latina.

A Revista deixa de ser temática, 
passando a publicar artigos se­
gundo a ordem  de recebim ento. 
A avaliação dos artigos é feita por 
no m ínim o três pareceristas, à 
sem elhança das demais revistas 
científicas. Nosso trabalho edito­
rial consiste ainda na busca de 
artigos de interesse, publicados 
cm  periódicos estrangeiros, cuja 
abordagem  e temática tragam re­
levante contribuição à reflexão 
sobre políticas administrativas e 
gestão pública.

Os textos reunidos neste núm e­
ro suscitam o debate em tom o da 
formação e da inform ação, dois 
asp ecto s fund am entais para a 
melhoria do desem penho do se­
tor público. Abordam ainda a re­
forma fiscal, com a contribuição 
de dois im portantes especialistas 
na matéria.

A formação de quadros gerenciais 
para o Estado e tema com plexo, 
que se interrelaciona com  o m o­
delo de adm inistração desejado, 
com  os n o v o s p a ra d ig m a s 
gerenciais, e ainda com o d esen­
volvimento de trajetórias profis­
sionais no setor público . Estes 
temas são tratados por diversos 
autores aqui reunidos.

Dewitt John e seus colaborado­
res, d iscu tin d o  o c o n c e ito  de 
nova governança para o gover­
no federal, aponta com o novos 
paradigmas para a adm inistração 
p ú blica  o uso de ab o rd ag en s 
mais flexíveis e mais orientadas 
para resultados.

A co n trib u içã o  de R odríguez- 
Mena perm ite traçar o perfil de­
sejado dos gestores no contexto  
atual, caracterizado por uma cres-
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ccn tc  com plexidade organizacio­
nal e p or influências de uma am­
pla gama de atores sociais inter­
dependentes. Pode-se assim fa­
lar de novos paradigmas geren­
ciais, que implicam novos requisi­
tos para a atuação dos gestores. 
Neste contexto, cabe ao gestor de­
sempenhar um trabalho constante 
de avaliação, questionam ento, 
redefinição de estratégias, exer­
cendo permanentemente sua ha­
bilidade de negociar.

Um outro texto permite abordar 
criticam ente as análises tradicio­
nais de carreira no setor públi­
co. Ao analisar as expectativas e 
trajetórias profissionais no setor 
público, Ross Schneider discute 
as conexões entre a burocracia 
estatal e o mundo dos negócios. 
Preenche, assim, uma lacuna no 
tra ta m e n to  do tem a do insu- 
lam ento burocrático, que tradi­
cionalm ente enfoca as relações 
entre burocratas e políticos. Para 
tanto, discute o tema a partir da 
experiência de cinco países: Ja ­
pão, Fran ça, Estados U nidos, 
México e Brasil. A partir da am­
pla gama de variações encontra­
da, o autor questiona o caráter 
u niversalizante das teorias da 
burocracia.

Como resultado de pesquisa rea­
lizada na ENAP, Castro Santos e 
Brito discutem  uma política de 
recursos humanos face às exigên­

cias contemporâneas do Estado e 
da sociedade. Afirmam a importân­
cia desta política, sem a qual qual­
quer reforma administrativa não 
terá êxito. Refletem, assim, sobre 
o perfil profissional dos gestores 
públicos, bem como sobre o  de­
senho e prom oção de ações dc 
formação destes quadros.

Oszlak também discute o tema das 
demandas de form ação de adm i­
nistradores públicos, a partir da 
experiência da Argentina. Levan­
do em co n sid era çã o  o m arco  
institucional em que se aplicam 
os conhecim entos adquiridos, o 
autor discute o novo perfil do 
Estado, para a partir daí refletir 
sobre os condicionantes qualita­
tivos e quantitativos que envol­
vem as políticas de form ação de 
quadros para o setor público.

O problem a da inform ação no 
âm bito das ações do Estado é 
abordado por Jard im , quand o 
compara o direito à inform ação 
e o direito à privacidade ineren­
te à vida dos cidadãos. Suas re­
flexões abrangem as questões re­
lativas à transparência administra­
tiva, à racionalidade característi­
ca da sociedade capitalista, à re­
lação entre burocracia c inform a­
ção e à gestão da inform ação go­
vernamental. Enfatizando o con­
texto Latinoam ericano con clu i 
que a problemática da transparên­
cia ou opacidade inform acional

6 R.Scrv.Públ. brasil ia 119 (1): 5-7, jan./ibr. 1995
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deve ser inclu íd a na pauta de 
tod os os p ro je to s  de reform a, 
m erecendo, a inform ação, inves­
tigações que considerem  as dis­
tintas experiências das socieda­
des de capitalism o avançado e 
dos países de terceiro mundo.

Os dois outros textos discutem  a 
reform a fiscal. Rezende descre­
ve alguns princípios básicos para 
a avaliação da reform a fiscal e 
analisa a evolução da estrutura 
tributária no país, de m odo a fa­
zer uma projeção dos possíveis 
rum os a serem tomados no de­
correr deste processo. Apresenta 
um m odelo de reforma tributá­
ria baseado no sistema adotado 
na maior parte do mundo moder­
no que abrange renda, consumo 
e propriedade.

Por fim, Gandra Martins analisa 
o sistem a trib u tário  n acion al, 
identifica seus principais proble­
mas, situa as propostas e discus­
sões que vêm sendo apresenta­
dos nos últim os anos e sugere 
uma proposta de reforma para 
conform ação de um novo siste­
ma tributário para o país. Além 
disto , aprofunda as discussões 
sobre a questão da Federação e 
das formas de com pensar os efei­
tos de mudanças nas suas esferas 
de com petência.

Finaliza este núm ero da Revista 
do Serviço Público o registro de

extratos de pesquisas e resenhas 
de publicações e pesquisas sobre 
políticas administrativas.

R.Serv.Púbt. Brasília 119 (1): 5-7, jan./íibr. 1995 7
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A CONEXÃO DA CA RREIRA :
uma análise comparativa de preferências e 
insulamento burocrático

Ben Ross Schneider
Tradução! Istvan Va|da

cada ano, m uitos dos mais 
brilhantes recém -form ados das 
m elhores universidades dos Es­
tados Unidos, da École Nationalc 
d ’Administration (ENA) na Fran­
ça, da Universidade de Tóquio, 
da Universidad Nacional Autô­
nom a de México (UNAM), e da 
Universidade Federal do Rio de 
Jan eiro  têm ido trabalhar para os 
seus respectivos governos. Mas 
quando eles assinam os seus con­
tratos de trabalho, têm expecta­
tivas diferentes sobre o que sig­
nifica ser um servidor público e 
com o a sua carreira futura prova­
velm ente se desenvolverá. Essas 
diferentes expectativas e trajetó­
rias de carreira devem ter gran­
de im p ortância  com  relação à 
distância e a autonom ia que os 
servidores nesses cin co  países 
têm de grupos de fora do Esta­
do, principalm ente das grandes 
empresas.

A análise a seguir concentra-se no 
is o la m e n to  ou na au to n o m ia  
b u ro cráticas , d efin ido com o a 
oportunidade dos servidores de

O trabalho ressalta a relação 
entre os futuros servidores 
governamentais com o se­

tor privado, enfocando as interfa­
ces construídas, por um lado, pelas 
perspectivas funcionais nas car­
reiras do setor público e, p o r  
outro, pelas influências do poder 
econômico exercidas através do 
empresariado. Nesse sentido, dados 
sobre as experiências norte-ame­
ricana, francesa , japonesa, 
m exicana e b ra s ile ira  são 
apresentados.

seguir preferências e de formular 
políticas de forma independente. 
Quais as prováveis origens das 
preferências dos servidores, e que 
incentivos têm para atender os 
interesses dos atores sociais na 
formulação de políticas? O meu 
argumento na forma mais simples 
é que, quanto menos as empresas 
afetarem  as carreiras dos bu ro­
cratas, maior será a oportunidade 
dos burocratas de desenvolverem 
e seguirem preferências de cen­
tralização estatal e, portanto, maior 
será o potencial para a autonomia 
burocrática. Entretanto, cm  que

R.Scrv.PúbI. lirasília 119 (1): 9-43, jan./ibr. 1995 9
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medida os burocratas realmente 
aproveitam  esse potencial, está 
alem do escopo deste artigo. O 
ponto de partida é que os buro­
cra tas  e s tã o  in teressa d o s, em 
primeiro lugar, em suas carreiras, 
e esse interesse central, por sua vez, 
in flu en cia  as p referências com 
respeito a políticas e a tomada de 
decisão. Como escreveu um sin­
cero burocrata de elite : “os servi­
dores indicados pelo presidente 
têm cm  mente, como primeiríssima 
prioridade, o seu próprio futuro”, 
o que, dados os padrões de carreira 
n os Estados U nidos, gera uma 
“raste jan te  falta de firm eza de 
caráter no Poder Executivo.1

O foco principal da análise é sobre 
o  setor empresarial e o isolamento, 
por parte da burocracia, deste setor. 
Essa relação entre o empresariado e 
a burocracia estatal sem pre foi 
problemática, na prática e na teoria 
(especialm ente com respeito ao

desenvolvim ento liderado pelo 
Estado), uma vez que os capitalistas 
têm todos os incentivos para utilizar 
seu poder econômico para tentar 
in flu en ciar o Estado. A m inha 
abordagem complementa as análises 
comparativas anteriores das relações 
en tre  burocratas e p o lítico s  e 
rcmedia a relativa negligência com 
que foi tratado o relacionamento 
entre burocratas e empresariado.2 O 
argumento e o método, entretanto, 
poderiam ser facilmente em pre­
gados em uma análise mais completa 
do isolam ento burocrático  que 
cobrisse todos os grupos políticos 
e sociais de fora da burocracia que 
influenciam as carreiras.

A maior parte da teorização sobre 
preferências burocráticas é d e­
dutiva c trabalha com versões mais 
ou menos sofisticadas da lei de 
Miles, segundo a qual a posição 
dos servidores a respeito de uma 
questão em particular depende de

• Paul Craig Roberts, Secretário Adjunto do Tesouro, 1981-82, escrevendo no 
New York Times, I o de dezembro de 1988.
2 - ABERBACH, Joel D., PUTNAM, Robcrt D., ROCKMAN, Beri A. Bureaucrats and 
Politicians in Western Democracies. Cambridge, Mass.: Harvard University Press, 
1981; DOGAN, Mattei, eds. The Mandarins of Western Europe. Nova Iorque: Sage/ 
Ilalsted, 1975; SUI.EIMAN, Ezra N., ed. Bureaucrats and Policy Making. New York: 
Holmes and Meier, 1984; ARMSTRONG, John A. The European Administrative Elite. 
Princcton: Princcton University Press, 1973. Para estudos de caso de relações entre 
burocratas c políticos nos países estudados aqui, veja: ARNOLD, R. Douglas. Congress 
and the Bureaucracy. New Haven: Yale University Press, 1979; PARK, Yung H. 
Bureaucrats and M inistcrs in Contcmporary Japanese Governm ent. Berkeley: 
University of Califórnia Instituto of East Asian Studies, 1986; MURAMATSU, Michio, 
KRAUSS, Ellis S. ‘'Bureaucrats and Politicians in Policymaking: The Case of Japan”. 
American Political Science Review, 78, março de 1984, p. 126-146; SUI.EIMAN, Ezra N. 
EUtcs in French Socicty. Princcton: Princcton University Press, 1978; SM m i, Pcter H. 
Labyrinths of Power: Political Recruitment in Twentieth Ccntury Mexico. Princeton: 
Princcton University Press, 1979; e DALAND, Robcrt T. lixploring Brazilian Bureaucracy; 
Performance and Pathology. Washington D.C.: University Press of America, 1981.

10 R-Serv.Públ. Brasília 119 (1): 9-43. Jan./abr. 1995
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onde eles estão sen tados.3 A minha 
abord agem  alternativa para as 
ca rre ira s  tem  uma visão m ais 
realista, de prazo mais longo: a 
posição dos servidores depende 
de onde eles estavam e para onde 
estão indo. Do ponto de vista da 
carreira, a lei de Milcs vale apenas 
se a estrutura temporal for espe­
cificada: a posição dos servidores 
d e p e n d e  de on d e e les estão  
sentados somente se estão sentados 
ali há bastante tempo. Esse tipo de 
visão sedentária é adequada para 
boa parte do serviço público norte- 
am ericano, mas não, com o dis­
cutido adiante, para as burocracias 
de outros países.

As seções a seguir examinam cin­
co dim ensões da carreira dos ser­
vidores públicos.

■  Q u al é a b a se  s o c ia l de 
recrutam ento da elite buro­
crática?

■  Q u ão  e s tr e ito  é o fu n il 
educacional, e o curso uni­
v ersitário  estim u la  o su r­
g im e n to  de um a e lite  
estatal?

■  As carreiras estão vinculadas 
ao Estado ou a óigãos indivi­
duais?

■  Como os servidores progri­
dem na carreira?

■  Para onde vão os servidores 
quando deixam o Estado?

São hipoteticamente possíveis duas 
situações completamente opostas. 
Em uma tra jetó ria  iso lad a, de 
centralização estatal, os burocratas 
vêm das c lasses p ro fiss io n a is  
assalariadas, matriculam-se em uma 
universidade competitiva, de onde 
todos os formados ingressam no 
serviço público, entram na buro­
cracia (e mais tarde são prom o­
vidos) mediante exames ou ava­
liações impessoais, circulam am­
plam ente por vários órgãos e 
aposentam -se da burocracia no 
final de sua vida profissional ativa. 
Em uma trajetória oposta, social 
(ou de elite do poder) os buro­
cratas em potencial vêm do topo 
das classes capitalistas, estudam em 
universidades que como primeira 
prioridade treinam estudantes 
para ingressar no mundo empre-

5 - MII.ES, JR ., Rufus E. "T he Origin and M caning o f M iles' Law". Public 
Administration Review, 38, selembro-outubro de 1978. Isso é verdade a respeito da 
abordagem de escolha do público que se concentra nos orçamentos e  nos modelos de 
política burocrática. Veja, respectivamente, NISKANEN JR., William A. Bureaucracy and 
Representative Government. Chicago: Adine, 1971, p. 36-42; c A1.LISON, Graham. 
“Conccptual Models and the Cuban Missile Crisis”. American Political Science Review, 
63, setembro de 1969, p. 689-718. Outros exemplos incluem: NORDLINGER, Eric A. 
On the Autonomy of the Democratic State. Cambridge, Mass.: Harvard University Press, 
1981, p. 31-33, c  DUVALL, Raymond D„ FREEMAN, John R. ‘'The Techno-Bureaucratic 
Elite and the Entrepreneurial State in Dependem Industrializaiion". American Political 
Science Review, 77, setembro de 1983, p. 569-587.

R.Serv.PúW. Brasília 119 (1): 9-43, jan./abr. 1995 11
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sarial e dos negócios, ingressam no 
serviço público (muitas vezes por 
pouco tempo), são promovidos por 
indicação pessoal, trabalham para um 
único órgão e aposentam-se ainda 
jovens, passando a ocupar cargos 
m uito bem  rem unerados na 
iniciativa privada. A minha hipótese 
é que os burocratas de elite que 
seguem  essas tra jetórias ou 
trajetórias híbridas, passarão a ter 
preferências, relações com capita­
listas e níveis de autonom ia 
diferentes.

Nenhum dos cinco países estu­
dados se encaixa em qualquer um 
dos extremos, embora o Japão e a 
França tendam  para o pólo de 
centralização estatal, enquanto os 
Estados U nidos, o M éxico e o 
B rasil têm  e lem en to s  de um 
m odelo social mais permeável.

Esses cinco casos ilustram a ampla 
gama de variação entre países, o 
que contradiz as im pressões de 
convergência e uniform idade, e 
permite uma pausa aos teóricos 
antes deles criarem teorias uni­
versais de b u ro cra c ia . Com  a 
exceção dos Estados U nidos, a 
seleção dos casos permite a com ­
paração  de q u atro  p a íses  de 
caráter desenvolvim entista que 
parecem semelhantes no que diz 
respeito ao tamanho e propósito 
de sua intervenção econôm ica, 
mas que possuem formas muito 
d iferentes de autonom ia b u ro ­
crática. Análises comparativas de 
in d u strialização  lid erad a p elo  
Estado geralm ente destacam  a 
autonomia ou o isolamento buro­
crático como uma variável decisiva 
na e x p lica çã o  do ráp id o  
desenvolvimento econôm ico.4 Se

- Para exemplos rcccnics, veja: ZYSMAN, John. Governmcnts, Markets, and Growth. 
Itiiaca: Cornell University Press, 1983, sobre a Europa; RUESCHEMEYER, Dictrich, EVANS, 
Peter B. ''The State and Economic Transformation". In: EVANS, Pctcr B., RUESCIIEMEYER, 
Dictrich, SKOCPOL, Theda eds. Bringing the State Back In. Nova Iorque: Cambridgc 
University Press, 1985, EVANS, Pctcr B. “Prcdatory, Dcvelopm cntal and O thcr 
Apparatuscs". Sociological Forum, 4, dezembro de 1989, p. 561-587 e SHAPIRO, Helen, 
TAYLOR, Lance. “The State and Industrial Strategy". World Developmcnt, 18, 1990, p. 
861-878, sobre o Terceiro Mundo de maneira geral; os artigos cm DEYO, Frederic C. ed. 
The Political Economy of the New Asian Industrialism. Ithaca: Cornell University Press, 
1987, sobre a Ásia Oriental; c KAUFMAN, Robcrt R. The Politics of Dcbt in Argentina, 
Brazil and Mcxico. Berkclcy. Instiiute of International Studics, 1988, sobre a America 
Latina. O isolamento burocrático 6 freqüentemente invocado para explicar a intervenção 
eficaz no Brasil. Veja LEFF, Nathaniel H. Economic Policy-Maldng and Dcvclopment in 
Brazil. Nova Iorque: John Wiley & Sons, 1968; NUNES, Edson de Oliveira, GEDDES, 
Barbara. “Dilemmas of State-Led Modernization in Brazil". Em WIRTH, John D., NUNES, 
Edson de Oliveira, BOGENSCHILD, Thonus E., eds. State and Society in Brazil. Boulder: 
Westview, 1987, e GEDDES, Barbara. "Building 'State' Autonomy in Brazil", 1930-1964. 
In: Comparative Politics, 22 (janeiro dc 1990), p. 217-234. O argumento de que a autono­
mia burocrática é necessária para que o desenvolvimento liderado pelo Estado seja bem 
sucedido, inspirou esta pesquisa; entretanto, o procedimento analítico aqui é  mais 
comparativo c exploratório do que causla e conclusivo. Veja SCHNEIDER, Ben Ross. 
Politics within the State: Elite Bureaucrats and Industrial Policiy in Autiioritarian Brazil. 
Pittsburgh: Univeristy of Pittsburgh Press, 1991, que desenvolve e examina esse argu­
mento cm estudos de caso empíricos.
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isso for verdade, a comparação 
entre carreiras burocráticas é um 
fator primordial na determinação 
das fontes prováveis e da natureza 
variável do isolamento.

A análise das carreiras burocráticas 
é  importante para vários outros 
debates teóricos e normativos, mais 
amplos. Por exemplo, as teorias 
neo-marxistas têm como questão 
central a autonomia e a orientação 
do Estado em uma sociedade 
capitalista. Tanto a teoria estru- 
tu ralis ta como a instrumentalista do 
Estado capitalista poderia bene- 
ficiar-se de uma maior atenção às 
carreiras burocráticas para definir 
quando os burocratas podem ter 
incentivos para atender aos inte­
resses de capitalistas individuais e 
quando eles podem ter a auto­
nomia para equilibrar demandas 
concorrentes e favorecer os inte­
resses de setores da econom ia 
como um todo.5

Os estudos que se con cen tram  
p rincip alm en te nas estru tu ras, 
organizações e instituições (com o 
no novo institucionalismo) do 
E sta d o , a rg u m en ta m  q u e  os 
procedimentos e a organização do 
Estado determinam as opções que 
os burocratas têm .6 Esse ponto de 
vista tem mais sentido quando as 
instituições são relativam ente re­
sisten tes à m udanças. A visco­
sidade o r g a n iz a c io n a l su rg e  
quando os servidores defendem  
o seu ó rg ã o  (e  se u s p r o ­
ced im entos e prerrogativas), o 
que é mais provável que façam se 
as in s t i tu iç õ e s  a fe ta re m  su a 
c a rre ira . C aso  c o n tr á r io , o 
resultado poderá ser o tip o  de 
falta de firm eza in stitu cio n al e 
organizacional, à m edida que os 
b u rocratas circu lam  in d ife re n ­
tem ente pelos cargos. De forma 
an á lo g a , surgem  p re fe rê n c ia s  
v isív eis p e lo  E sta d o  ou p e la  
instituição quando os servidores

- Para um ponto de vista contrário, veja POULANTZAS, Nicos. Classes In 
Contcmporary Capitalism. Londres: Verso, 1978, p. 175-189. Veja CARNOY, Martin. 
The State and Political Theory. Princcton: Princcton University Press, 1984, para uma 
visão geral das teorias sobre o Estado capitalista. As teorias que trabalham com a 
abordagem da elite de poder tem se preocupado primordialmente com elementos de 
carreiras, assim como com origem social e interação. Infelizmente, seu trabalho 
empírico trata quase que exclusivamente dos Estados Unidos. Veja MILLS, C. Wriglit. 
The Power Elite. Londres: Oxford University Press, 1956; DOMHOFF, G. William. The 
Higher Circles. Nova Iorque: Vintage, 1970; e DOMHOFF, G. William. The Powers 
That Be. Nova Iorque: Vintage, 1978.
6 - Sobre o novo institucionalismo, veja MARCH, James G.. OLSEN, Johan P. “The 
New Institutionalism". In: American Political Science Review, 78, setembro de 198-1, 
p. 734-749; IKENBERRY, John G. “Conclusion: An Institutional Approach to American 
Foreign Economic Policy”. In: International Organization, 42, Inverno de 1988, p. 
222-229; HALL, Pctcr A. Governing the Economy. Nova Iorque: Oxíord University 
P ress. 1986 , p. 2 3 1 -2 3 4 ; THELEN, K athleen, STEINMO, Sven. “H istorical 
Institutionalism in Comparative Politics”. In: STEINMO, Sven, THELEN, Kathleen, 
LONGSTRETH, Frank, eds. Structuring Politics. Cambridgc: Cambridge University 
Press, 1992. Sobre perspectivas dc centralização estatal, veja EVANS, RUESCHEMEYER, 
SKOCPOL, eds., op. cit. ______________________
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trabalham por anos a fio somente 
para o E stado ou para órgãos 
governamentais específicos.

As abordagens de centralização 
estatal, organizacional e institu­
cional precisam  acoplar as insti­
tuições a incentivos (aqueles mo­
delados por padrões de carreira 
na minha análise) e ser sensíveis 
com  respeito à sua amplitude de 
variação transnacional. Colocan­
do de outra forma, essas aborda­
gens não podem, a priori, iden­
tificar quais das milhares de or­
ganizações e procedim entos for­
mais e inform ais do Estado são 
realm ente im portantes. A análise 
de carreira é um m étodo eficaz 
de separar dessa m ultidão as ins­
tituições que têm m aior probabi­
lidade de distribuir poder e de 
m oldar com portam ento.

As teorias de escolha racional e 
p ú b lica  q u e aplicam  a teo ria  
m icroeconôm ica para estudar a 
política da burocracia, geralmente 
iniciam com algumas suposições 
m uito restritivas a respeito  de 
in te re s se s  e p re fe rên cia s  ca ­
racterísticas da disciplina-m ãe. 
Niskanen, por exem plo, desen­
volveu uma teoria influente de

comportamento de órgão público 
com base na suposição que os 
b u ro cra ta s  d ese jam  p r io r ita ­
riam en te  m axim izar os seu s 
o rça m e n to s .7 T ais su p o s içõ e s  
restritivas, e as teorias elegantes 
construídas sobre elas, podem ser 
aplicáveis a países onde vale a lei 
de M iles, mas não em o u tro s 
lu g ares. O p ro b lem a su rg e 
n ov am en te da d ed u çã o  das 
p re ferên cias  d os serv id o res a 
partir dos atributos de seus óigãos, 
sem levar cm conta com o ocorre 
o d esenvolv im en to  das p re fe ­
rências de forma inform al e ao 
long o do tem po. O p ro blem a 
dessas teorias gerais pode também 
surgir de uma atenção excessiva ao 
caso dos Estados Unidos, em que 
a an á lise  com p arativ a  das 
b u ro cracias id e n tifica -se  co n - 
s is te n te m e n te  co m o  um ca so  
extremo. Mais recentem ente e de 
maneira geral, alguns teoristas de 
primeira linha têm buscado noções 
de p re ferên cias  qu e são  m ais 
flexíveis, m ais em p íricam e n te  
ancoradas.8 A análise de carreiras 
deveria ser um elem ento crucial 
nessa busca.

Em uma abordagem  mais atual, 
as constantes controvérsias sobre

7 - NISKANEN, op. cit., p. 36-42.
8 - Veja BATES, Robert H. “Macropoliiical Economy in the Field of Devclopment", 
e RIKER, William H. “Political Science and Rational Choice”, ambos em: ALT, James E., 
SHEPSJLE, Kenncth, eds.. Perspectives on Positive Political Economy. Cambridge: 
Cambridge University Press, 1990, especialmente p. 53-54 c 173-175; e NORTH, 
Douglass C. Institutions, Institutional Change and Economic Performance. Cambridge: 
Cambridge University Press, 1990, p. 18-22.
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a ética no governo, especialm en­
te nos Estados Unidos e no Ja ­
pão, freqüentem ente giram em 
to m o  de questões a respeito do 
tipo de cargos que os burocratas 
de alto nível podem  assum ir an­
tes e depois do serviço público. 
Q u a n to  tem p o ap ós d eixar o 
serviço  p ú blico  pode um servi­
d o r p ú b lic o  co m e ça r a a tu ar 
com o lo b ista  perante seus ex- 
co leg a s?  Um e x -c o n su lto r  de 
em p resas prod utoras de m ate­
rial b é lico  é uma alternativa le ­
g ítim a para ocu p ar o cargo de 
Se cretário  da Defesa? Além dos 
seus su p ostos excessos com  b e­
b id a e m ulheres, a teoria  p or 
trás da re je içã o  p elo  Senad o , 
em  1 9 8 9 , do n o m e  de Jo h n  
T ow er para Secretário  da D efe­
sa, era que os incentivos de 
sua carre ira  privada torn á-lo- 
iam incapaz de agir sem pre no 
in teresse  p ú blico . De form a se­
m e lh a n te , na sua cam p an h a 
p r e s id e n c ia l  d e 1 9 9 2 , R oss 
P erot freq ü en tem en te  atacou o 
sistem a que perm itia que servi­
d ores p ú blicos deixassem  seus 
cargos e fossem  trabalhar para 
lo b b ie s  estran g eiros. A lingua­
gem  do d eb ate  so bre  ética  pú­
b lica  soa d iferen te  do que nas 
teo rias  d escritas acim a, mas a 
p reo cu p ação  é a m esm a: a in­
flu ên cia  relativa que a in icia ti­
va privada pode exercer sobre

os fo rm u lad o re s d e p o lític a s  
a trav és da m a n ip u la ç ã o  d o s 
seus incentivos de carreira .

Em resum o, teoria  de Estados 
cap italistas e desenvolvim en- 
tistas, novo in stitu cio n alism o  e 
e s co lh a  ra c io n a l , b em  co m o  
debates sobre ética  no governo, 
tod os têm m ais ou m en os as 
m esm as h ip ó te s e s  e x p líc i ta s  
sobre as m otivações dos b u ro ­
cratas e, p o r ta n to , p re cisa m , 
p ara  c o n f ir m a ç ã o  e d e t a ­
lham ento, exam e em p írico  cu i­
d ad oso  das fo n tes  e da força  
das p referên cias e au to no m ias 
burocráticas. A análise  com p a­
rativa de padrões de carreira  é 
um item  n ecessário  na agenda 
dessa pesquisa.

R e cru ta m e n to  

e  G ra u  d e  In stru çã o

Nas últimas décadas, quase todos 
os burocratas de alto nível em 
todos os cinco países ingressaram 
em suas carreiras públicas com um 
diploma universitário nas mãos. 
Essa exigência para o ingresso já 
reduz o universo de candidatos, 
esp ec ia lm e n te  n o  B rasil e n o  
M éxico. Além d isso , a origem  
social predom inante das e lites 
administrativas em todo o mundo 
é elevada, e apresenta pequena 
variação e n tre  os p a íses aq u i
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e s tu d a d o s .9 A ed u cação  u n i­
versitária é um outro fator deter- 
m in an te  do tip o  de e lite  que 
ingressa no Estado. Quanto menor 
o núm ero de universidades das 
quais o Estado recruta, maior a 
probabilidade dos egressos dessas 
universidades pensarem de forma 
sem elhante e atribuírem grande 
importância ao papel centralizador 
do E stad o , e m ais co esa  e 
hom og ênea será a e lite  b u ro ­
crática.10 E quanto mais competente 
e rigorosa for a universidade, tanto 
m ais os eg resso s terão  a 
p ro b ab ilid ad e  de leg itim ar-se 
com o uma elite de mérito.

Os dados da Tabela 1 dão uma idéia 
aproximada da estreiteza do funil 
educacional.11

No Japão, a grande maioria dos 
servidores do topo da hierarquia 
freqü en taram  as m esm as u n i­
versidades, e a concentração é alta 
mesmo nos níveis inferiores. Os 
números da França para egressos 
das principais faculdades de direito 
e de ciências políticas e da ENA 
provavelmente mostrariam uma 
concentração um pouco menor, 
porém não há dados comparativos 
disponíveis.12 Na França, no Japão, 
e em m enor grau no M éxico, a 
probabilidade de alguém tornar- 
se um b u ro cra ta  de e l ite  é 
d eterm in ad a ced o . C o n seg u ir 
en tra r  para as e s co la s  qu e 
encaminham jovens para a elite do 
Estado exige pais que vivam na 
capital e tenham  os m eios e o 
compromisso de prover a rigorosa

- ABERBACII ct al., op. cit., p. 47 escreve que "a pesquisa sobre a composição 
das cliies em praticamente todos os países, mostrou, especialmente nas posições 
mais altas da hierarquia política e administrativa, uma representação mais do que 
proporcional de pessoas do sexo masculino, instruídas, de alto nível social." Para 
informações adicionais sobre a origem social das elites burocráticas no México, veja 
CENTENO, Miguel. The New Científicos (Tese Dout., Univ. Yale, 1990), p. 161-174 e 
SMITH, op. cit., p. 104-132; no Brasil, veja DALAND, op. cit., p. 269-277; no Japão, 
KUBOTA, Aklro. Higher Civil Servants in Postwar Japan. Princcton: Princcton 
University Press, 1969 e KOI!, B.C. Japan's Administrative Elite. Berkeley: University 
of Califórnia Press, 1989. p. 3, 21-22; c  nos Estados Unidos, França e outros países 
europeus, ABERBACH et al., op. cit., p.46-83 e ARMSTRONG, op. cit.
10 - RUESCHEMEYER, EVANS. Op. cit., p. 51-59.
11 - De maneira geral, recomenda-se cautela na comparação dos dados deste arti­
go. Os dados muitas vezes originam-se de estudos de períodos diferentes que usam 
diversas metodologias. Quando haviam várias fontes disponíveis, eu usei aquelas 
que cobriam os 150-200 administradores mais altamente posicionados, tinham valo­
res razoavelmente recentes e cobriam períodos mais longos. Nesta breve análise de 
estática comparada, muitas nuanccs e mudanças são necessariamente negligencia­
das, como por exemplo a recente mudança nas contratações no México, de universi­
dade públicas para universidades particulares.
12 - Veja SULEIMAN, Ezra. Politics and Bureaucracy in France. Prlnceton: Princeton 
University Press, 1974, p. 72-109; BIRNBAUM, Pierre. The Heights of Power. Chicago: 
Chicago University Press, 1982; KOH, op. cit., p. 116-119 e SIWEK-POUYDESSAU, 
Jeanne. Lc Pcrsonnel de Direction des Ministères. Paris: Armand Colin, 1969.
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TABELA 1
PROPORÇÃO DE ADMINISTRADORES DE ELITE 

DAS MELHORES UNIVERSIDADES 
(PERCENTUAIS)

Especificação M elhor
u n ive rs id ad e

Duas
m elhores

u n ive rs id ad es

Três
m elhores

u n ive rs id ad e s
N úm ero

Jap ão ’ 83 89 167

M éxicob 64 69 72 654

Brasilc 22 35 46 263

EUAd 8 14 20 1.032

Nota: M elhor é uma distinção quantitativa: as escolas que produzem o maior número 
dc servidores de elite.

'  Todos os 22 vice-ministros administrativos e 145 chefes de departamento em 1986 
(calculado de KOI1, p. 141, tabela 22). A melhor universidade é a dc Tóquio, seguida 
pela de Kioto. Para os servidores dc nível dc assistente de chefe de escritório ou 
superior, a proporção dc formados pela Universidade dc Tóquio variou entre 81% c 
86% dc 1949 a 1986 (KOH, p. 140, tabela 21). Em outra pesquisa sobre burocratas de 
alto e médio nível cm 1976-78, a proporção das duas melhores universidades foi de 
85% (N=251, MURAMATSU c KRAUSE, p. 126)

b Valor médio para os principais 69 a 144 líderes políticos nos sete governos de 1935 
a 1976 (CAMP, Roderic. Mcxico's Leadcrs. Tucson: University of Arizona Press, 1980, 
p. 78-79). A melhor universidade foi a UNAM, seguida pela Academia Militar Nacional, 
c  a Escola Nacional de Agricultura. Em 1983, 56% dc uma amostra muito maior eram 
egressos da UNAM (CENTENO. p. 180).

c Servidores que ocuparam as posições mais altas na burocracia econômica entre 
1964 e 1986 (para a metodologia de pesquisa, veja SCHNEIDER, Apêndice A). A 
melhor universidade é a Universidade federal do Rio de Janeiro, seguida pela Univer­
sidade Federal de Minas Gerais e pela Universidade de São Paulo.

11 Percentual de executivos políticos nas 180 posições mais altas (1933-65) que 
cursaram universidade. As três melhores escolas foram Yalc, Harvard e Princcton 
(STANLEY, David T., MANN, Dean, DOIG, Jameson. Men Wlio Govern. Washington: 
The Brookings Institutlon, 1967, p.21, 126). Somente 8% de uma amostra mais 
abrangente cursaram as três melhores universidades (N=7, 628, WARNER, W. Lloyd, 
VAN RIPER, Paul, MARTIN, Norman, COLLINS, Orvis. The American Federal Executive. 
New Haven: Yale University Press, 1963, p. 132)
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ed u cação  pré-universitária n e­
cessária para passar nos exames de 
admissão. Muitas vezes, cm uma 
te n d ê n c ia  de rep ro d u ção  so ­
ciológica, os próprios pais são 
burocratas de elite.I}

Ao ingressar na Faculdade dc 
D ir e ito  da U n iv ersid ad e  de 
T ó q u io , na ENA, ou na F a ­
c u ld a d e  d c E co n o m ia  da 
UNAM, a maioria dos estudantes 
sabe que passará a sua carreira 
servindo ao estado. Por exemplo, 
dos 178 egressos da Faculdade 
Nacional de Economia (na UNAM) 
de 1 9 2 9  a 1 9 5 1 , 93%  seguiu  
carreiras públicas. Entre um terço 
e m eta d e  d o s e g re sso s  da 
Facu ld ad e dc D ireito  da U ni­
versidade de Tóquio na década 
d c  7 0  q u e  se  em p reg aram  
im ediatam ente após a formatura 
foram trabalhar na burocracia. Na 
França, nove en tre  dez bu ro­
cratas de elite disseram que se 
decidiram  por uma carreira no 
g o v ern o  a n te s  de c o n c lu ir  o 
curso superior (44% decidiu-se

antes de co n c lu ir  o cu rso  se ­
c u n d á r io ) . 14 Além  d is s o , o 
currícu lo nessas universidades 
m uitas vezes é p ro jetad o  para 
in cu lcar e re fo rçar um a id e n ­
tidade de Estado, e muitas vezes 
os próprios professores são ser­
vidores de e lite .15

No Brasil e esp ecia lm en te  nos 
Estados U nidos, o in gresso  na 
e l i t e  é m e n o s  r e s t r i t o .16 A 
educação su p erior é a inda um 
p ré-req u isito  ex c lu d en te , mas 
os servidores vêm de diversas 
universidades e estudam  com  
c o le g a s  q u e  na su a m a io r ia  
se g u e m  c a r r e ir a s  n o  s e to r  
privado. Os es tu d a n tes  b ra s i­
le iros e n orte-am erican o s não 
estudam  em cursos que levam 
d ireto  ao topo da b u rocracia  e 
ta m b ém  n ã o  r e c e b e m  u m a 
form ação com o fu tu ros m em ­
b ro s  da e l i t e  d o  E s ta d o . A 
s e g u n d a  C o m is s ã o  H o o v e r  
con clu iu  que “as cap acid ad es 
q u e  sã o  tã o  e s s e n c ia is  a o s  
o cu p a n te s  de ca rg o s  em  co -

- Mais de um terço dos 253 egressos da ENA que ingressaram nos grands corps 
de 1953 a 1963 tinham pais nos mais altos escalões do serviço público. BIRNBAUM, 
op. cit., p. 69. No Brasil, um quinto dos servidores dc alto escalão tinham pais no 
serviço público. DALAND, op. cit., p. 27‘í. A proporção é semelhante aos burocratas 
dc antes da guerra no Japão. KOII, op. cit., p.22, Tabela 3.
14 • CAMP, Roderic A. Mcxico's Leaders: Thcir Education and Recruitment. Tucson: 
University of Arizona Press, 1980, p. 161; JOHNSON, Chalmers. MITI and the Japancse 
Miracle. Stanford; Stanford University Press, 1982, p. 60-61; SULE1MAN. Politics, 
Power and Bureaucracy in France, op. cit., p. 118, N=90.
15 - SULEIMAN. Elites in French Society, op. cit., 119.
16 - Nos termos dc Armstrong, p. 18-19, 232-233, a França, o México e o Japão 
tendem na direção de um modelo extremamente rigoroso de recrutamento, enquan­
to o Brasil lembra um modelo mais aberto, ao qual os Estados Unidos se aproximam
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m is s ã o  n ã o  sã o  s is te m a ­
tic a m e n te  d e se n v o lv id a s  cm  
n en h u m  lu g ar na vida n o rte- 
am ericana. A socied ad e norte- 
a m e r ic a n a  n ão  fo rm o u  e x e ­
c u t iv o s  p ara  a l id e r a n ç a  
p o lítica ."17

Essas diferenças com respeito a 
re c ru ta m e n to  e tre in a m e n to  
tam bém  afetam  a form a com o 
aqueles de fora do Estado vêem 
os burocratas de elite. Na França 
e no Jap ão  é difícil ingressar no 
cam po de ad estram ento buro­
crático na universidade, o curso 
é m uito com petitivo, e a subse­
q ü e n te  co lo ca çã o  profissional 
d ep end e em m uito do desem ­
p en h o  em relação ao resto  da 
classe. No México, os egressos de 
u n iv e rs id a d e s  do P rim eiro  
Mundo recentem ente começaram 
a fornecer os recursos humanos 
p ara o tip o  de re cru ta m e n to  
afunilado e a marca de distinção 
c o n fe r id a  p ela  ENA ou p ela  
U n iv ersid ad e  de T ó q u io . Em 
so c ie d a d e s  qu e resp eitam  as 
elites de m érito, o recrutam ento 
b asead o  no d esem p en h o aca­
d ê m ic o  p o d e  a u m e n ta r  a 
legitim idade dc uma burocracia

p o d e ro sa : uma república de 
estudantes brilhantes, com o tem 
sido chamada na França.18 Esses 
se rv id o re s  são  os m ais in t e ­
ligentes no país e sobreviveram  
às universidades m ais d ifíce is ; 
e les devem saber o que fazem .

No B r a s i l ,  tem  h a v id o  u m a 
am pla a c e ita ç ã o  d e so lu ç õ e s  
tecn ocráticas d ecretad as p elos 
servid ores p ú b lico s , m as isso  
n ã o  s ig n if ic a  q u e  o s  a d m i­
n is tra d o r e s  d e e l i t e  sã o  g e ­
ra lm e n te  co n sid e ra d o s  co m o  
p o ssu in d o  in te lig ê n c ia  su p e ­
rior. Apesar d isso, o p restíg io  
e a com p etência  presum ida dos 
b u ro cra tas  d c e l ite  no B rasil 
p ro v a v e lm e n te  n ã o  s ã o  tã o  
baixos quanto en tre  seus pares 
nos Estados U nidos, onde cerca 
de m etad e dos re sp o n d e n te s  
cm  p e s q u is a s  p e r ió d ic a s  na 
d éca d a  de 7 0 , ach av am  q u e  
“m uitos [servid ores p ú b lico s] 
parccem  não saber o que estão 
fazen d o."19

Em re s u m o , o s  s e r v id o r e s  
brasile iro s e n orte-am erican o s 
e os E stad os qu e servem  têm  
m e n o r  p r o b a b il id a d e  d e se

17 • Citado em MANN, Dean. The Assistam Secretaries. Washington D.C.: The 
Brookings Institution, 1965, p. 8.
18 • ANTONI, Pascal, ANTONI, Jcan-Dominique. Les Ministres de la V* République. 
Paris: 1976, citado em BIRNBAUM, op. cit., p. 65. Suleiman conclui que "o critério do 
mérito ... é a base principal da legitimidade da elite francesa." SULEIMAN, Ezra N. 
'Self-Image, Legilimacy and the Stability of Elites". British Journal of Political Science, 
7, abril de 1977, p. 214.
19 - DOWNS, Gcorge W., LARKEY, Patrick D. The Search for Government Efficicncy: 
From Hubris to Hclplessness. Philadelphia: Tcinple University Press, 1986, p. 10.
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ben eficiarem  da presunção de 
c o m p e tê n c ia  q u e au m en ta  a 
autoridade e o poder de decisão 
da b u ro c ra c ia  n o  Ja p ã o , no 
México e na França. As elites de 
m érito nesses últim os países têm 
m aior probabilidade de desen­
volver, através de convivência 
co m u m , p re fe rê n c ia s  d is t in ­
tam en te centralizad oras, e em 
razão do prestígio de que gozam, 
eles provavelmente darão maior 
peso a suas próprias preferências. 
Essa suposição de com petência 
pode ter um efeito indireto sobre 
o isolam ento, desencorajando os 
atores sociais de patrocinar prefe­
rê n c ia s  c o n trá r ia s  à q u e la s  
exp ressas p elos burocratas de 
e lite .

C ir c u la ç ã o

D o i S  asp ecto s da circu lação  
de m eio de carreira afetam  as 
p r e fe r ê n c ia s  b u r o c r á t ic a s ,  
em b o ra  de form as d iferen tes. 
Em p r im e ir o  lu g a r , se  os 
serv id o res passam  a sua vida 
a d u lta  n o  se rv iço  p ú b lic o , é 
mais provável que desenvolvam 
p r e fe r ê n c ia s  fo r te s  q u e  d i­
v erg em  d a q u e la s  da s o c ie ­
d a d e .20 Em segu n d o lugar, se 
o s s e rv id o re s  tra b a lh a m  em 
v á r io s  ó r g ã o s  d ife r e n te s  
tratand o de q u estõ es variadas,

20 - NORDUNGER, op. cit., p. 32.

eles têm m enor p ro bab ilid ad e 
de esta b e le cer v íncu los e s tre i­
tos com  se u s c lie n te s  ou de 
adotar os seus p on tos de vista. 
Além  d is s o , o s  p a d r õ e s  d e 
m obilidade d en tro  do Estado 
moldam as principais lealdades 
dos burocratas e são p o rtan to  
um c r i t é r io  im p o r ta n te  na 
id e n tif ic a ç ã o  de q u a is  in s t i ­
tu iç õ e s  têm  p r o v a v e lm e n te  
m aior im portância. De m aneira 
geral, q u an to  m en os os s e r ­
v id o re s  c ir c u la m  e n t r e  o s 
s e to re s  p ú b lic o  e p riv ad o , e 
quanto mais circu lam  d en tro  
do Estado, mais op o rtu n id ad es 
terão para desenvolver p re ­
fe rê n c ia s  c la ra m e n te  c e n t r a ­
lizadoras.

Ao alcançarem as posições mais 
altas dentro do Estado, a maioria 
dos servidores em todos os países 
(salvo os executivos políticos nos 
Estados Unidos) passaram três- 
quartos ou mais de suas carreiras 
no governo. As carreiras dos 
burocratas de elite no Japão e 
no México são ainda mais restritas 
ao se to r  p ú b lico  (a té  um a 
a p o sen ta d o ria  p re c o c e ) . No 
Ja p ã o , os serv id ores de e lite  
ingressam  na b u ro cra c ia  
diretamente da universidade, c a 
entrada lateral em uma idade mais 
avançada é p ra tica m e n te  im ­
possível, o que exclui experiência 
prévia im p o rta n te  no se to r

20 R.Serv.Públ. Brasília 119 (1): 9-43, jan./abr. 1995
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privado.21 O México possui poucas 
re s tr içõ e s  à entrad a lateral, e 
m u ito s serv id o res de e lite  
ingressam em um nível bastante 
e le v a d o .22 E n tre ta n to , e les  
raram ente vêm de carreiras na 
iniciativa privada. No nível mais 
alto, som ente 10 por cento dos 
ministros de gabinete, que na sua 
maior pane progrediram dentro da 
burocracia, têm experiência a nível 
gerencial no setor privado.23 Por 
isso , a m aio r p arte  dos a lto s 
funcionários nesses países têm a 
oportunidade, no seu isolamento 
ocupacional, de transformar-se em 
um grupo social d istin to  e de 
desenvolver p referên cias d ife­
rentes das da sociedade.

D entro  do Estado, os padrões 
de carre ira  d iferem  de form a 
mais significativa entre os cinco 
países. A Tabela  2 forn ece  uma 
in d icação  aproxim ada dos n í­
veis de circu lação : a proporção 
de se rv id o res qu e trabalham  
para vários m in istérios. O nde 
há d a d o s  c o m p a rá v e is  d is ­
p o n ív e is ,  ta is  in d ic a d o r e s  
p ro v a v e lm e n te  co lo c a r ia m  o 
J a p ã o  em  n ív e is  b a ix o s  de 
c irc u la ç ã o . E sses p ad rõ es de

circu la çã o  in tern a  p od em  ter 
um p ro fu n d o  im p a cto  so b re  
p re fe rê n c ia s , p o lít ic a s  b u r o ­
c r á t ic a s ,  e te n d ê n c ia s  c e n ­
trífugas dentro do Estado e por 
isso m erecem  um exam e q u a li­
tativo mais apurado.

No Ja p ã o , os s e r v id o r e s  in ­
gressam  no m in istério  e tem  a 
expectativa de p erm an ecer p or 
to d a  a su a c a r r e ir a  p ú b lic a  
n a q u e le  m in is té r io  e n o s  
ó rg ã o s  a e le  a s s o c ia d o s . O s 
novatos p ro m isso res receb em  
nos prim eiros anos tarefas tem ­
p o r á r ia s  em  um a s é r ie  d e 
d ep artam entos, fazem  a q u e c i­
m ento para que se fam iliarizem  
e tenham  uma visão gera l do 
m in is té r io . No m e io  d e sua 
carre ira , a q u e les  q u e e s tã o  a 
cam inho do top o m uitas vezes 
tra b a lh a m  p a ra  o s  d e p a r ­
tam entos mais im p o rtantes do 
m in is té r io .24 N os E s ta d o s  
U nidos, os servidores p ú blicos 
m ovem -se a in d a m e n o s: “s o ­
m e n te  um  s e rv id o r  p ú b lic o  
g ra d u a d o  bem  s u c e d id o  faz 
m ais q u e  um a m u d a n ç a  d e 
d e p a r ta m e n to  ou d e ó r g ã o  
d u ra n te  uma vida in te ira  no

21 • JOHNSON, Chalmers. "The Rcemploymem of Rctired Government Bureaucrats 
in Japanese Big Business". In: Asian Survey, 14, novembro de 1974, p. 960; KOH, op. 
clt., p. 145.
22 - CENTENO, op. cit., p. 195, 199-200.
2} • CAA1P, Roderic A. Entreprencurs and Politics in Twentieth-Cemury México. 
New York: Oxford University Press, 1989. p.82.
2,< • JOHNSON. M1T1 and lhe Japanese Miracle. Op. cit., p.62, 74, 78; KOH, op. 
cit., p. 127-135.
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serviço p ú b lico .25 Na França, as 
c a rre ira s  d os se rv id o res g ra ­
d u ad o s são  g e ra lm e n te  lim i­
tadas a um ú n ico  m in istério . 
E ntretanto, os gr and corps (e os 
m em bros m ais grad u ad os do 
corps) in flu enciam  mais as pro­
moções do que o ministério".26

A m o b ilid ad e  no B rasil e no 
M éxico  é m u ito  m aio r: os 
servidores mudam de órgãos ou 
de ministérios a cada quatro ou 
c in c o  a n o s .27 No M éxico , a 
mobilidade das carreiras depende 
em muito das camarillas, grupos 
informais que se formam à volta 
de adversários concorrentes ao 
p od er. No Brasil não há fator 
com p aráv el que o rg an ize  a 
c irc u la ç ã o ; a lguns serv id ores 
p erm an ecem  em um ú n ico  
m in is té rio , o u tro s u nem -se a 
grupos informais tipo camarilla, 
e outros apenas circulam.28

E sses p ad rõ es de c ircu la çã o  
determinam então os incentivos 
para as principais lealdades dos 
b u ro cra ta s  a m b ic io so s. Essas 
lealdades, por sua vez, deverão

afetar o conteúdo de caráter cen­
tralizador das preferências, as bases 
dos conflitos en tre órgãos, e a 
probabilidade de coalizões fortes 
e n tre  em p resas e b u ro cra ta s , 
a lgum as vezes cham ad as de 
triângulos de ferro , ou, no Brasil, 
de anéis burocráticos ,29 Os 
burocratas japoneses e franceses 
têm alta p robab ilid ad e de d e­
senvolver uma orien tação  rela­
tivamente ampla, por pertencerem 
e serem leais às amplas famílias de 
ministérios e aos grands corps, 
respectivamente. Os burocratas de 
elite devem lealdade, em primeiro 
lugar, a essas instituições e não ao 
listado como um todo ou a óigãos 
específicos. É mais provável que 
os conflitos dentro da burocracia 
girem cm tom o de cerca de uma 
dúzia de m in istérios ou corps 
im p o rta n tes , em b o ra , dada a 
organização funcional, um corps 
ou m in istério  se ja g era lm en te  
dominante cm uma certa área de 
políticas.

Q uan d o, co m o  n os E stad o s 
Unidos, as carreiras são restritas a 
departam entos ou órgãos espe-

• McGREGOR JR., Eugene B. “Politics and thc Career Mobility of Burcaucrals". 
American Political Science Review, 68, março de 1974, p. 24, N = 557.
26 • SULEIMAN. Politics, Power and Bureaucracy. Op. cit., p. 147-148.
27 - SCHNEIDER, op.dt., p. 27-28; SMITH, op. cit., p. 150-151.
28 - CENTENO, op. cit., p. 224-259; CENTENO, Miguel Angel, WEUDON. Jeffrey. A 
Snull Circle of Friends. Trabalho apresentado nas reuniões da Associação de Estudos 
Latino-Americanos, Washington, D.C., 1991; CAMP, Roderic. "CamariUas in Mexican 
Politics". Mexican Studics/Estudios Mexicanos, 6, Inverno de 1990, p. 85-108. Sobre
o Brasil, veja SCHNEIDER op. cit., p. 23-71.
2 9 - CARDOSO, Fernando Henrique. Autoritarismo e Democratização. Rio de Janei­
ro: Paz e Terra, 1975, p. 181-183.
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TABELA 2
MOBILIDADE NAS CARREIRAS DOS BUROCRATAS DE ELITE

Especificação

Percentual daqueles que 
perm aneceram  25%  ou 
mais de sua vida adulta 
fora do governo nacional

Percentual daqueles que 
serviram  em  um m inis­
tério diferente do atual

- nii- n n f l ir, Vrorccíinxn (N ) (N )

F ra n ç a 37* (75) 19b —

Estad o s U n id os

♦ servidores públicos 30 (64) 22 (64)
♦ executivos políticos 78 (60) 18 (61)

B ra s il 00 (232) 75* (232)

M éxico — — 72 (1.278)

Fontes: para os Estados Unidos, dc ABERBACH ct al. Bureaucrats and Politicians in 
Western Deinocracics, "Political executivcs and prcsidcntial appointees", p.71. Para
0 México, CENTENO, p. 206.

1 ABERBACH ct al., p.71.
b S1WEK-POUYDESSEAU, citado em SULEIMAN. Politics, Power and Bureaucracy in 
France, p. 148, para servidores promovidos a diretor entre 1946 e 1969. Os números 
não foram informados.
c ABERBACH et al. Os dados foram obtidos dc entrevistas com burocratas cm atividade 
e indicam o período an terior  no setor privado. Meus dados originais sobre o Brasil 
também incluem emprego no setor privado para alguns poucos servidores públicos 
após a sua aposentadoria do serviço público.
d Percentual dos que trabalharam para três ou mais órgãos diferentes. Algums órgãos 
ligados a um mesmo ministério eram suficientemente distintos para que eu contasse 
as movimentações entre eles como mudança de órgãos. Em compensei fazendo os 
cálculos mais comparáveis usando a proporção de quem trabalhou em três ou mais 
órgãos (veja Schneider, Apêndice A), o que resulta em uma estimativa conservadora 
do número dos que trabalharam para mais de um ministério.
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cíficos, as lealdades tendem a ser 
m ais lo ca is , c , co rre sp o n d en ­
tem en te , é m ais alta a p ro ba­
bilidade dos burocratas adotarem 
os p o n to s  de vista de suas 
clien telas tornar-se nativo.30 As 
lea ld ad es lo ca is , p or sua vez, 
exacerbam  as ten d ên cias cen ­
trífugas dentro da burocracia que 
podem  enfraquecer os Estados 
d iretam ente, m ediante a dim i­
nuição de sua capacidade de ação 
c ampliar a influência de atores da 
sociedade, uma vez que os ser­
vidores podem  ser tentados a 
ch am ar a liad o s e x te rn o s . Os 
servidores que ficam nos mesmos 
ó rg ão s p or anos a fio  e têm 
relacionam entos de longa data 
com parlamentares e com grupos 
de interesse são os que formam os 
triângulos de ferro}1

Em contraste, a alta rotatividade 
no Brasil e no México favorece o 
isolam ento burocrático, porque 
o acesso à formulação de políticas 
e à influência sobre as mesmas 
m u itas  vezes d e p e n d e  de 
relações informais pessoais nos

anéis burocráticos. A alta rotativi­
dade desarticula essas ligações 
pessoais e nega aos in teresses 
empresariais externos um ponto 
de apoio perm anente dentro da 
b u ro c ra c ia , d essa  fo rm a a u ­
m entand o a au to n o m ia  b u ro ­
c rá tic a  ao lo n g o  do te m p o , 
m ediante o rom pim ento p erió ­
dico dos vínculos informais entre 
o Estado e a sociedade.

L íd eres em o u tro s E stad o s e 
outros órgãos reconheceram esse 
efeito e promoveram-no d elibe­
radam ente. Q uando o governo 
central nomeia servidores locais, 
muitas vezes são nomeadas pessoas 
de fora da região c são removidas 
depois de uma breve permanência. 
Os governos republicanos fran­
ceses fizeram disso prática comum, 
assim  com o os im p e ra d o res 
brasileiros.32 Essa rotatividade tem 
um duplo efeito sobre o controle 
central e a autonomia burocrática: 
previne o contato íntim o, dura­
douro entre os servidores e os 
interesses locais, e assegura que os 
servidores são leais, antes de tudo,

- Veja PETERS, B. Guy. "The Problem of Bureaucratic Government". Journal of 
Potiiics, Í3, fevereiro de 1981, p. 68.
31 • Para u n a  argumentação recente, veja: SM1TH, llcdrick. The Power Game. Nova 
Iorque: Ballantine Books, 1988, p. 173-183.
32 - Sobre o Serviço Florestal dos Estados Unidos, veja KAUFMAN, Herbert. The 
Eorest Ranger. Baltiinorc: The Johns Hopkins University Press, 1960. O Departa­
mento de Estado dos Estados Unidos e a maioria dos outros serviços diplomáticos 
promove a rotatividade dos servidores através de vários países pelo mesmo motivo. 
Durante o período 1877-1958, os administradores territoriais franceses pcrmanccram 
uma média de 2,6 anos cm seus cargos. ARMSTRONG, op. cit., p. 255. No século XLX, 
a província brasileira de Minas Gerais teve 122 presidentes cm 65 anos; a média de 
permanência no cargo foi dc um pouco mais de seis meses. SCHWARTZMAN, Simon. 
As Bases do Autoritarismo Brasileiro. Rio de Janeiro: Campus, 1982, p. 92.
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às autoridades centrais que con­
trolam as suas carreiras.

Não é suficiente apenas examinar 
as estruturas e as organizações do 
listado; nós também precisamos 
saber com o as carreiras públicas 
entram  e saem  delas. As orga­
n iz a çõ e s  m ais fo rtes  ou as 
e n tid a d e s  m axim izad oras do 
o rçam en to  não são órgãos ou 
a g ên cia s  in d iv id uais mas sim 
amplas famílias ministeriais no 
Japão, grands corps na França, e 
camarillas no México. Nos listados 
Unidos e no Brasil o quadro fica 
co m p lica d o  pelas m ú ltip las 
trajetórias de carreira e portanto 
múltiplas lealdades, muitas vezes 
sobrep ostas. Alguns servidores 
ligam -se a seus órgãos, outros 
am algam am -se em panelinhas 
pessoais tipo camarilla, e outros 
pertencem  a alianças políticas 
m ais am p las (esp e c ia lm e n te  
grupos regionais) que abrangem 
os lim ites da burocracia. Essas 
grandes variações em circulação 
e, p ortan to , nas lealdades nos 
cinco países, mostram que os com­
p o n en tes principais das b u ro ­
cracias variam substancialmente de 
um país para o próximo.

P ro m o ção

poder discricionário de con­
tratar e dem itir tem um impacto

33 Veja SCHNEIDER, op. cit., p. 70.

direto e decisivo sobre carreiras 
e incentivos. As pessoas ou as 
normas que controlam  o acesso 
aos postos mais altos determinam 
se os n o m e a d o s d evem  seu s 
carg os ao p ro ce d im e n to  u n i­
versal (n o rm as in te r n a s ) , ao  
E xecu tiv o  ou a o u tra s  fo rça s 
externas sociais e p olíticas. As 
v a ria çõ e s  n o s  p r o c e s s o s  de 
nom eação  nos c in co  p aíses é 
su rp re e n d e n te . O p r im e iro -  
m inistro do Jap ão nom eia deze­
nas de servidores de alto escalão, 
o presidente da França escolhe 
c e n te n a s ; o p r e s id e n te  d o s 
E stad o s U n id o s s e le c io n a  
m ilhares; e os p resid en tes  do 
B ra sil e do M éx ico  in d ica m  
dezenas de m ilhares de serv i­
d o re s .33 E m bo ra  m ilh a res  de 
servidores nom eados no Brasil e 
no México não tenham im pacto 
sobre as políticas, e enquanto as 
principais prom oções por m érito 
no Jap ão  e na França são sem  
dúvida n o tic ia d a s , a m istu ra  
p red o m in an te de c r ité r io s  de 
promoção afeta profundam ente 
as b ases da au to n o m ia  b u ro ­
c rá tic a . Além das d ife r e n ç a s  
transnacionais nos poderes for­
mais de nom eação, os presiden­
tes e prim eiro-m inistros também 
buscam candidatos a nom eação 
em fontes d iferentes: os p resi­
d e n te s  n o rte -a m e r ic a n o s  d e ­
p endem  de ta len to s  do se to r  
privado, en q u a n to  os líd e re s
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p o lítico s cm  outros países d e­
p e n d e m  p r in c ip a lm e n te  de 
burocratas sêniores (se não para 
m in is tro s , certa m e n te  para o 
escalão imediatamente inferior).

Uma das p rin cip ais fo n tes de 
preferências divergentes por parte 
do Estado pode ser encontrada no 
fato de que servidores graduados 
passam a maior parte de seu tempo 
com outros servidores graduados. 
O im p acto  d isso  é b a sta n te  
reforçado quando a promoção de 
um servidor depende dc proce­
dimentos formais e da avaliação de 
um outro servidor a respeito de 
seu desempenho. Além de promo­
ver mais preferências de caráter 
centralizador estatal, a promoção 
por mérito priva os atores sociais 
e p o lític o s  da alavanca m ais 
p o d e ro sa  para in flu e n c ia r  o 
co m p o rta m e n to  b u ro crá tico : 
prom oção (ou interrupção) de 
carreiras. A colocação do principal 
interesse pessoal dos burocratas 
fora do alcance de atores externos 
au m en ta  en o rm em e n te  a sua 
indep endência .M Finalm ente, a 
prom oção p or m érito também

aumenta o prestígio e a reputação 
de co m p etên c ia  té cn ica  d os 
servidores. Os b u ro cra tas p o r 
m érito na França, Jap ão  e nos 
E stad os U nidos (so m e n te  os 
servidores públicos de carreira) 
também gozam de m aior au to­
nomia em relação aos seus su­
p e rio re s  p o lític o s  e às e lite s  
econôm icas porque as suas car­
reiras estão protegidas.

Os burocratas brasileiros e mexi­
canos não gozam de tal isolamento 
institucional. Entretanto, os pre­
sidentes desses países podem usar 
seu enorme poder de nomeação 
para aum entar a autonom ia da 
burocracia. Quando eles nomeiam 
servidores sem ligações ou bases 
dc apoio externas, estes servidores 
dependem  do p resid en te, mas 
ficam isolados de outros atores 
políticos ou sociais. Entretanto, a 
ce n tra liz a çã o  das n o m e a çõ e s  
sign ifica  qu e a b u ro crac ia  do 
Executivo não tem força in d e­
pendente com  respeito  ao pre­
sidente. É uma casca ad m in is­
trativa, e a sua autonomia depende 
da força do presidente. A cada

• Fred Riggs observou que a promoção por mérito cm países cm desenvolvi­
mento poderia deslocar perigosamente o poder político em favor da burocracia. 
RIGGS, Frcd. “Bureaucrats and Political Development". Em: LaPAJLOMBARA, Joseph, 
ed. Bureaucracy and Political Development. Princcton: Princcton University Press, 
1963, p. 127-129. Nos Estados Unidos, a discussão continua sobre como a promoção 
por mérito enfraquece o controle presidencial sobre a burocracia. Veja MOE, Terry 
M. “The Politicized Presidency". Em: CHUBB, Johh E., PETERSON, Paul E., eds. The 
New Direction in American Politics. Washington D.C.: Brookings, 1985; e ABERBACH, 
Joel D., ROCKMAN, Bert A. Mandatcs or Mandarins?, trabalho preparado para a reu­
nião da Associação Ocidental de Política Social, Anaheim, Califórnia, 1987.

2 6 R-Serv.Públ. Brasília 119 (1): 9-43. jan./abr. 1995



RSP A conexão da carreira

su c e s s ã o  p re s id e n c ia l e x is te  
u m a lu ta  p e la  a u to n o m ia  e 
is o la m e n to  b u ro c rá tic o s . No 
Brasil e no M éxico, muitas vezes 
faz m ais se n tid o  s u b s titu ir  a 
fo r ç a  d o  g o v e rn o  ou do 
p r e s id e n te  p e lo  is o la m e n to  
b u ro crá tico  ou a au tonom ia do 
E stad o .35

O p o d e r  de n o m e a r  é fo r ­
m alm ente uma prerrogativa do 
Executivo, mas, inform alm ente, 
é g e ra lm e n te  um item  a se r 
negociado com grupos de apoio 
p od eroso s. Q uando são m uitas 
as n om eações e o Legislativo é 
forte (com o nos Estados Unidos 
e no Brasil sob regim e civil) os 
parlam entares podem  tornar-se 
p a rtic ip a n te s  im p o rta n tes  na 
p ro m o çã o  de b u ro cra ta s . Na 
m e d id a  em  q u e  o s p a r la ­
m en ta res d ep end em  dos em ­
p resário s ou são recep tivo s a 
seus in teresses, os capitalistas 
obtém  influência indireta sobre 
as carreiras burocráticas.

Para os Executivos fracos, esses 
en o rm es p od eres de nom eação 
p o d e m  se r  um a g ran d e d e s ­
v a n ta g e m . O s p r e s id e n te s  e 
prim eiro -m in istros e le ito s por 
pequ en a m argem  de votos, os 
p ou co populares ou aqueles de 
leg itim id ad e questionável têm 
uma en o rm e ten tação  de d is­
t r ib u ir  c a r g o s  em  tro c a  de

a p o io  p o l í t i c o .  T a is  r e p r e ­
sentantes nom eados aceitam  os 
cargos e p ro m etem  ap o io  em  
troca de carta branca para fazer 
o q u e  q u is e r e m  em  su a s  
fu n ç õ e s . E le s  sã o  o s r e p r e ­
se n ta n te s  d ire to s  d as fo rç a s  
p olíticas e so cia is  ex tern as e 
provavelm ente u tilizar-se-ão de 
se u s  ca rg o s  p ara  a te n d e r  às 
n ecess id ad es dos g ru p o s qu e 
lh es d ão  s u s te n ta ç ã o . N essa 
s i tu a ç ã o , o E x e c u tiv o  s e r á  
p riv a d o  d o  c o n t r o le  co m  
m aior p ro babilid ad e do que 
na situação de p rom oção p or 
m é r ito , e o s g ru p o s  s o c ia is  
re p r e s e n ta d o s  d e s p o ja r ã o  a 
burocracia de seu iso lam en to .

D e sc id a  do céu

O s  padrões de d eslig am en to  
d o  s e r v iç o  p ú b l ic o  s ã o , 
p o te n c ia lm e n te , o m ais p o ­
d eroso  dos c in co  co m p o n en tes 
da carreira na d eterm inação das 
relações en tre  o em p resariad o 
e o s b u r o c r a ta s ,  p o r q u e  o s 
serv id ores qu e se e n co n tra m  
p ró x im o s  da a p o s e n ta d o r ia  
estão no nível m áxim o de seu 
pod er e ao m esm o tem po m ais 
alertas do que a q u alq u er ou tro  
tem p o com  re s p e ito  a o p o r ­
tu n id a d e s  no s e to r  p riv a d o , 
um a vez q u e  sab em  q u e  em  
b re v e  e s ta r ã o  p r o c u r a n d o

- Veja GEDDIiS, "liiiilding Staic Autonomy in Brazü", op. cit.
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em p reg o .36 A questão é até que 
ponto o emprego após o serviço 
público condiciona as preferências 
expressas e o comportamento dos 
burocratas em final de carreira. 
Segundo Heclo, “certamente não 
é cínico sugerir que aqueles que 
ocu pam  cargos p or in d icação  
p o lítica , p reocu p em -se, com o 
todos nós, com o amanhã quando 
se trata  de em p reg ad ores em 
p o te n c ia l."37 Se os serv id ores 
graduados geralmente ingressam 
d ire tam en te  cm  p osições ex e­
cutivas em empresas privadas que 
e le s  fiscalizavam  quan d o se r­
vidores públicos, então podemos 
esperar que, ainda na atividade 
p ú b lica , cu ltivem  laço s com  
empregadores cm potencial e que 
procurem tratar de seus principais 
interesses. Se, no outro extremo, 
a m aioria  dos serv id ores gra­
duados, ao aposentar-se da função 
p ú b lica , in g ressar cm  univer­
sidades, em organizações sem fins 
lu cra tiv o s, em ativ id ad es de 
consultoria de tempo parcial ao 
governo, ou em em presas não 
relacionadas com sua atividades 
a n te r io r , en tão  terão  m enos

in cen tiv o s para a co m o d a r os 
in teresses  das in d ú stria s  q u e 
supervisionam.

A m aioria dos o b serv a d o re s 
con cord a qu e a gran d e m ovi­
mentação do topo da burocracia 
para dentro de grandes empresas, 
co n h ecid o  co m o  amakudari 
(descida do céu) cm japonês, deve 
logicam ente alterar o com p o r­
tam en to  e a o r ie n ta ç ã o  d os 
burocratas mais antigos em seus 
últimos anos no serviço público. 
Mas ex istem  p o u cas provas 
co n cretas d isso . Nas ag ên cias 
regulatórias norte-am ericanas, 
on d e está  sem p re p re se n te  a 
preocupação a respeito do conflito 
de interesses gerado pelo ama- 
kudari (o  su b o rn o  de e fe ito  
retardado, na linguagem popular), 
um estudo tentou  exam in ar a 
questão indiretamente, indagando 
se as p re fe rên cia s  ou o co m ­
portamento do servidor ocupando 
cargo p ú b lico  tinham  algum  
impacto sobre a obtenção, mais 
tarde, de em prego na iniciativa 
privada. Q uase a m etad e d os 
burocratas respondeu que sim.38

- Isto é também onde aqueles que buscam confirmar a existência de urna elite de 
poder concentram sua atenção. Sobre os Estados Unidos, veja por exemplo FREITAG, 
Peter J. "The Cabinet and Big Business". Social Problcms, 23, dezembro dc 1975, p. 137- 
152; sobre o México, veja CAMP. Entreprencurs and Politics, op. cit., p. 77-103.
37 • HECLO, Ilugh. ''The In-and-Outer System". Political Science Quarterly, 103, 
primavera dc 1988, p. 52.
38 • QUtRK, Paul J. Industry Influencc in Federal Regulatory Agencies. Princeton: 
Princeton University Press, 1981, p. 149, N=47. Quase todos os servidores também 
alegaram que tais considcraçòcs não afetav-am seus próprios pontos de vista. Dada a 
improbidade dc admitir a influência, é provável que as taxas de respostas positivas 
estejam subestimadas cm ambos os casos. Sobre o Japão, veja CURTIS, L Gcrald. "Big 
Business and Political Influencc". Em: VOGEL, Ezra F., cd. Modern Japancse Organization 
and Dccision-Making. Bcrkclcy: University of Califórnia Press, 1975, p. -í-í—Í5.
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O o u tro  e fe ito  im p o rtante do 
amakudari nos padrões de acesso 
é mais claro. Quando os servidores 
deixam seus cargos públicos, eles 
levam  co n sig o  e x p e riê n c ia , 
conhecim ento e contatos infor­
mais. Dependendo de onde essas 
habilidades aportam na sociedade, 
elas podem  alterar o acesso e a 
in teração  en tre  a burocracia e 
outros atores sociais e políticos. Se 
os burocratas acabam ocupando 
cargos cm  grandes em presas e 
e s cr itó r io s  e sp ecia liz a d o s em 
lo b b y , e le s  podem  am p liar o 
acesso c  a influência do empre­
sariado.

A ida de burocratas jap o neses 
seniores para o setor privado tem 
sid o  g ran d e  no p e r ío d o  pós- 
guerra e está melhor documentado

do que em outros p aíses.39 Os 
servidores pú blicos graduados 
aposentam-se em tom o de 55 anos 
de idade.'10 A maioria deles segue 
trabalhando em empresas públicas, 
empresas privadas, associações de 
classe patronais, ou na política (em 
1986, um quarto dos membros do 
Partido L iberal D em ocrata  na 
Câmara Baixa, bem como um terço 
do membros da Câmara Alta eram 
e x -b u ro cra ta s ).41 A cad a an o , 
centenas de burocratas de alto 
escalão passam a trabalhar em 
empresas privadas.42 De 1949 a 
1976, quatorze ou quinze vice- 
m in istro s do M in istério  do 
C o m ércio  In te rn a c io n a l e da 
Indústria (MITI) passaram a ocupar 
cargos execu tivos em grand es 
em presas.43 Dados parciais in ­
dicam que estas movimentações

- Veja JOHNSON. “The Reemployment of Relired Government Bureaucrats in 
Japanese Big Business", op. cit., e MITI and the Japanese Miracle, op. cit., p. 65-72; 
BLUMENTHAL, Tu via. "The Practice of Aniakudari within the Japanese Employment 
System”. Asian Survey, 25, março de 1985, p. 310-321; KOH, op. cit., p. 234-246; c 
CAI.DER, Kent E. “Elites in an Equalizing Role". Comparalive Politics, 21, julho de 
1989, p. 379-404. As carreiras pós-serviço público parecem ser importantes com 
respeito às questões relativas à autonomia burocrática, mas apesar disso não existe 
um voluine considerável de dados empíricos. A maioria dos estudos sobre administra­
dores de elite investigam servidores em atividade que são muito mais fáceis de 
identificar, abordar e pesquisar em um curto espaço de tempo. Os custos de pesqui­
sa muito mais altos para descobrir para onde vão os ex-burocratas significa que temos 
muito mais dados sobre de onde os servidores graduados vêm, e muito mais teorização 
sobre o impacto da origem social e das relações de amizade. Essa in flu ên cia  d e  custos  
na bibliografia é lamentável, uma vez que os padrões de emprego pós-serviço público 
podem ter mais influência sobre o comportamento de servidores poderosos com 
idades entre 50 e 60 anos do que o nível social de sua família de origem e a formação 
universitária de há muitas décadas.
40 - JOHNSON. "The Reemployment of Retired Government Bureaucrats in 
Japanese Big Business", op. cit., p. 953; KOH, op. cit., p. 234.
41 - KOH. op. cit., p. 242.
42 - Veja BLUMENTHAL, op. cit., p. 312-316.
43 - JOHNSON. MITI and the Japanese Miracle, op. cit., p. 72, a partir da Tabela 6.
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resultaram  em uma população 
significativa de burocratas no setor 
privado. Em um estudo do MITI, 
mais de um terço dos presidentes 
de empresa eram amakudari.** 
Nos meados da década de 60, cinco 
das se is  g ran d es sid erú rg icas 
tinham ex-burocratas do MITI no 
seu Conselho de Administração.45 
E n tretan to , a m aioria dos ser­
v id o res p ú b lico s  amakudari 
ingressa em empresas mais isoladas 
de segunda linha/6 O amakudari 
dá aos burocratas no Jap ão in­
centivos para ajustar suas pre­
ferências e ouvir os empresários 
p or ocasião  da form ulação de 
políticas/7 Johnson cita “Relatores 
do M ITI... (que] argumentam que 
um burocrata sábio irá usar seus 
anos com o chefe de seção para 
gerar novas idéias e pressionar a 
co m u n id ad e em presarial para 
ad otá-las, mas com o ch efe  de 
departamento ele deve tornar-se 
su b m isso  aos c lie n te s  do m i­
n is té r io  com  o o b je tiv o  de 
m elho rar o seu p ró p rio  ama­
kudari.48 As empresas privadas não

apenas contratam burocratas com 
d écad as de e x p e riê n c ia  no 
governo; elas também se b en e­
ficiam de normas de hierarquia 
arraigadas. Em entrevistas com  
servidores do MITI e do Ministério 
das Finanças, Calder verificou que 
os servidores m enos graduados 
“sentem quase unanim em ente a 
necessidade de agir com cautela 
nos relacionamentos com os seus 
ex-colegas, servidores graduados 
aposentados, devido à incerteza 
do que estes poderão dizer cm 
sigilo aos superiores que ainda 
trabalham no ministério.” Apesar 
disso, o amakudari não promove 
a corrupção sistemática, mas, cm 
lugar d isso , c o n tr ib u i p ara  a 
cooperação global entre em pre­
sariado e governo.49

Os burocratas de elite da França 
p arecem  seg u ir um a d esc id a  
se m e lh a n te , em b o ra  m en o s 
sistemática, para o setor privado. 
Faltam dados com pletos, mas a 
pantouflage (mudança para o setor

• Citado em BLUMENTHAL, op. cit., p. 317. Infelizmente Blumenthal não for­
nece o método de amostragem ou o valor de N.
45 - JOHNSON. MUI and the Japanesc Mlrade, op. cit., p. 268.
46 • CALDER, op. cit.
47 • JOHNSON. ‘T h e  Reemployment of Rctired Government Bureaucrats", op. 
cit., p. 961.
48 JOHNSON. MITI and the Japanese Miracle, op. cit., p. 67-68.
49 • CALDER, op. cit., p. 398; JOHNSON. MITI and lhe Japanese Miracle, op. cit. 
Escândalos isolados revelam que a tentação de abusar está sempre presente. A 
opinião pública japonesa ficou duplamente chocada com o escândalo Recruit, quando 
foi revelado que treze ex-funcionários graduados da Nippon Telegraph and 
Tclephone, bem como outros funcionários, tinham trabalhado para a Recruit. 
Economist, 12 de novembro de 1988, p. 31-32.
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privado) tom ou-se generalizado 
durante a Q uinta República.50 O 
setor privado busca os membros 
dos grands corps pelo seu pres­
tíg io , tre in a m e n to , e , p r in c i­
p a lm e n te , p o r  seu s c o n ta to s  
dentro do Estado.51 Além disso, 
o se to r  privado busca a e lite  
a d m in is tra tiv a  p ara te r  voz 
política: “quase todos os porta- 
vozes de em presas de projeção 
n a c io n a l na F ra n ça  são  ex- 
b u ro c ra ta s  d e e l i t e .52 Os 
a d m in is tra d o re s  d c e l i te  da 
F ran ça  tam bém  ingressam  na 
p o lít ic a : 14%  dos d ep u tad o s 
e le ito s  em 1973 tinham  ex p e­
r iê n c ia  a n te r io r  no se rv iço  
p ú b lic o  (um  a c ré s c im o  com  
respeito aos 6% no período 1945- 
5 8 ) .5}

Nos Estados Unidos o amakudari 
é m u ito  d ife re n te . O serv iço  
público não lança ex-burocratas 
para p o s içõ e s  execu tiv as cm

grandes em presas, e e les rara­
mente ingressam na política. Para 
os o cu p a n te s  d c ca rg o s em 
com issão, o serviço p ú b lico  é 
apenas um breve interlúdio, de 
cinco a dez anos, em uma carreira 
no setor privado. Historicamente, 
a maioria (55%) vai para o setor 
privado e quase a metade destes 
retoma para as empresas das quais 
é oriundo.54 Além disso, o em ­
prego na iniciativa privada parece 
d e p e n d e r m u ito  m ais de 
credenciais profissionais do que 
de experiência na administração 
p ú blica . Em uma p esq u isa  de 
serv id o res n o m ead o s p e lo  
presidente, de Johnson a Reagan, 
somente 1,5% dos respondentes 
assinalaram “am pliando oportu­
n id ad es de carre ira  de lo n g o  
prazo” com o uma das suas três 
m aiores satisfações no serviço 
p ú b lico .55 M enos d c 10%  dos 
ocupantes de caigos em comissão 
que ingressaram no setor privado

50 • Mais da metade dos ministros que abandonaram a política (1958-1974, N=37) 
foram nomeados para os conselhos dc administração de empresas públicas e privadas. 
Do total de 28 ministros que obtiveram assento nos conselhos (tendo ou não 
abandonado a vida política), um terço havia sido servidor público no passado. 
BIRNBAUM, op. cit., p. 59, 61. ARMSTRONG, op. cit., p. 221, observa que a pantouflage 
é especialmente comum entre inspecteurs de finances.
51 • SULEIMAN. Elites in French Society. Op. cit, p. 111.
52 - Ibid., p. 242.
5} - AUBERT, Véronique. Etude sur le personnel politique français. Tese, Univer­
sidade de Paris V, 1973, citado cm BIRNBAUM, op. cit., p. 48.
5< . n = 984, STANLEY, David T., MANN, Dean E., DOIG, Jameson W. Mcn who 
Govern: A Biographical Profile of Federal Political Executives. Washington, D. C.: The 
Brookings Institution, 1967, p. 74. O percentual real 6 mais alto porque 13% do total 
dos pesquisados ainda estava cm atividade.
55 - BRAUER, Carl. "Tcnure, Turnover, and Postgovcrnmcnt Employment Trends 
of Presidential Appointees". Em: MACKENZIE, G. Calvin, ed. The In-and-Outers. 
Baltimore: The Johns Ilopkins University Press, 1987. p. 187.
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fizeram isso em empresas cujas 
atividades tinham relação com seu 
trabalho no governo.56

Os poucos que aproveitam sua 
experiência no serviço público em 
em pregos a ela relacionados no 
se to r privado, parecem  fazê-lo 
com o interm ediários - lobistas, 
advogados e consultores. Isso é 
esp ecia lm ente verdadeiro com 
re s p e ito  aos advogados nos 
listados Unidos, que perfazem 44% 
d os o cu p a n te s  de cargos em 
comissão.57 Após um breve período 
no g o v ern o , os advogados, 
especialmente os ex-membros de 
com issões regulatórias (metade 
dos quais passam a trabalhar para 
as indústrias que fiscalizavam), 
muitas vezes estabelecem -se em 
W ashington para trabalhar nos

mesmos tipos de casos dos quais 
tratavam quando pertenciam aos 
q u ad ro s do g o v e rn o .58 E sse 
padrão é adequado para um país 
como os Estados Unidos, onde boa 
parte da interação entre governo 
c empresas dá-se nos tribunais. De 
maneira geral, as empresas norte- 
americanas podem estar dispostas 
a pagar pelos conhecim entos de 
alguns ex-burocratas, mas não 
sentem  vontade de fazer deles 
membros do Conselho de Admi­
nistração.59

No Brasil, a saída da função pública 
não segue um padrão claro. Alguns 
burocratas assumem cargos na alta 
ad m in istração  de em p resas 
privadas (tanto nacionais com o 
estrangeiras), embora muitas vezes 
em setores não relacionados com

- N =984, STANLEY ct ai, op. cit., p. 74. As suas tabulações não fornecem um 
quadro completo da pantouflage nos Estados Unidos. Enquanto 21% dos 984 servidores 
retornou aos seus empregos anteriores, 3% destes "retornaram a atividade relaciona­
da com trabalho executivo federal", e 5% “retornaram a atividade não relacionada com 
trabalho executivo federal". Fica difícil imaginar o que faziam os 13% restantes.
57 - N= 1.026 para o período 1930-1965. STANLEY ct. al.. op. cit., p. 120. Veja 
também BAUER, op. cit., p. 187-193 para relatos ancdóticos engraçados interessan­
tes sobre emprego pós-função pública. Infelizmente, seus dados quantitaivos são 
inconclusivos c incompletos.
58 - QUIRK, op. cit., p .143-144.
59 - O padrão norte-americano lembra mais o a m a k u d a r i  japonês e francês na 
indústria dc material bélico, embora seja difícil saber a quantidade. Veja CALDER. op. 
cit., p. 394. O New York Times de 25 dc agosto dc 1985 estimou que 1.000 pessoas 
por ano passam através da porta giratória entre o Pentágono e a indústria de material 
bélico (citado cm KOH, op. cit., p. 250). Em The Power Game, op. cit., p. 173, S.MITH 
alega que “cm 1983 ... 13.862 oficiais e civis do Pentágono fizeram render os seus 
contatos dentro do Pentágono ao aceitar empregos na indústria dc material bélico. 
De acordo com as curiosas tabulações de STANLEY et al, op. cit., p. 162, somente uns 
poucos oficiais que trabalharam em cargos relacionados com material bélico assumi­
ram empregos relacionados com atividades afins. Para uma boa visão gerai de 
a m a k tid a r i  c dc um grupo de consultoria bem conhecido, a Kissingcr Associates, 
veja o New York Times de 30 dc abril dc 1989, p .l, 30.
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sua cxpctVCtuciA no governo-,

outros tomam-se consultores de 
in te rm e d ia çã o  (o s lo b ista s  e 
advogados são atores políticos 
m arg in ais no B ra s il) ; e uma 
m inoria im portante ingressa na 
política. Entretanto, os padrões de 
movimentação tendem a mudar de 
rumo de acordo com a conjuntura 
política. Quando o regime militar 
era esp ecia lm ente fechado, no 
início da década de 70, as empresas 
p rivadas co n tra taram  m uitos 
generais e ex-oficiais, mas aban­
donaram essa prática no final da 
décad a. Além d isso , o d esem ­
penho do ex-oficiais nas eleições 
era b a sta n te  boa qu an d o os 
m ilita re s  ditavam  as regras e 
nomearam muitos políticos eleitos. 
F in a lm en te , a ex p eriên cia  em 
algumas órgãos reguladores cria, 
cedo na carreira, oportunidades 
de emprego no setor privado, nas 
indústrias reguladas.60

Os burocratas m exicanos ap o­
sentam-se, em média aos cinqüenta 
e sete anos de idade.61 Eles não 
parecem  en con trar dificuldade 
para ocupar uma variedade de 
postos, principalmente de pouca

visihilkladc, com o professores, 
co n su lto re s , ad vogad os, e na 
ad m inistração  de seu p ró p rio  
patrimônio (eles também nunca 
ingressam na política). O estudo 
mais abrangente realizado até hoje 
sobre as elites empresariais e do 
E stad o id e n tifico u  p o u co  in ­
tercâmbio de pessoal. Desde 1935, 
so m e n te  4% em  m éd ia d os 
servidores públicos de alto escalão 
passaram  a o cu p a r p o s içõ e s  
importantes na iniciativa privada 
(em b ora  15%  dos p rin c ip a is  
empresários tenha ocupado cargo 
p ú b lico ).62 Esses valores, re la ­
tivam en te m o d esto s, p od em  
m ascarar um papel q u a lita ­
tivam ente mais im p o rtante de 
intermediação, na medida em que 
aqueles políticos que ingressaram 
na iniciativa privada concentraram- 
se nos bancos, que dominaram a 
in iciativa  privada m exican a e 
interm ediaram  as suas relações 
com o Estado.63

De m aneira  g era l, p ad rõ es 
perenes de amakudari geram três 
tipos modais de relações entre o 
em p resariad o  e a b u ro cra c ia : 
fusão, mediação e diferenciação.

60 - SCHNEIDER , op. d l., p. 108-109; DIN17., Eli, BOSCIU, Renato Raul. Burocra­
cia, Clientelismo e Oligopólio. Em: LIMA JR., Olavo Brasil dc, ABRANCIIES, Sérgio 
Henrique, eds. As Origens da Crise. Rio dc Janeiro, Vértice, 1987, p. 77-78.
61 - SMITH, Peter H. “Does México Have a Power Elite?" Em: REYNA, José Luiz, 
WEINERT, Richard S., eds. Authoritarianism in México. Philadelphia: Institute for lhe 
Study of liunun Issues, 1977, p.l'<0.
62 • CAMP. Entrepreneurs and Polilics. Op. cit., p. 79, 82.
63 - Ibid, p. 85 e passim; veja também MAXFIELD. Sylvia. Governing Capital. Ithaca: 
Cornell University Press, 1990.
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Q u an d o  m uitos b u ro cra tas  
aposentam-sc c passam a ocupar 
altas posições na indústria c na 
política, o resultado é a fusão da 
e l ite  in d u stria l, p o lítica  e 
burocrática. À primeira vista, isto 
pareceria debilitara autonomia do 
Estado e da burocracia: esses novos 
in d u stra is  têm  uma com p leta  
fam iliarid ad e com  o Estado e 
acesso privilegiado aos mais altos 
gabinetes. Mas cm casos como os 
da França e do Japão, que tendem 
a um padrão de fusão, ocorrem 
ou tro s fatores que im pedem  a 
captura ou a absorção do Estado 
pelos capitalistas. Essa é uma elite 
cinza, que uma vez que descendeu 
ao se to r privado, não está tão 
p re o cu p a d o  com  a próxim a 
promoção e portanto está menos 
in te re ssa d a  no su cesso  da 
empresa. Além disso, essa é uma 
elite estatal educada na ética. Na 
medida em que essa interrelação 
persiste, poderá fazer mais sentido 
discutir a captura da indústria pelo 
Estado.64 A ética do samurai e a 
lealdade aos grands corps pro­
vavelm ente im pedem  que ex- 
b u ro cra ta s  to rn em -se  sim ples 
utensílios nas mãos dos capitalistas. 
Eles podem ingressar na política 
e na iniciativa privada com a auto- 
imagem de uma elite social com a

responsabilidade auto-imposta de 
dirigir a sociedade (no interesse 
nacional) de qualquer posição que 
ocupem. Como conclui Johnson 
no caso japonês de uma elite que 
sofreu um processo de fusão, “a 
distinção ocidental entre público 
e privado perde seu sentido.65

A intertnediação e a diferenciação 
são mais freqüentes em carreiras 
pós-serviço público nos Estados 
Unidos, México e Brasil. Alguns 
burocratas tornam -se in term e­
d iário s e vendem  o seu c o ­
nhecim ento e familiaridade com 
as p ráticas g ov ern am en tais. A 
intertnediação estimula a com u­
nicação entre a burocracia e o 
empresariado e pode suavizar o 
relacionamento, mas não facilita 
ou dificulta, necessariam ente, o 
isolam ento burocrático . A co n ­
tinuidade da diferenciação entre 
elite pública e privada é também 
um resultado comum nesses três 
p a íses . M uitos se rv id o res  in ­
gressam cm cargos e empresas que 
nada tem a ver com a sua prévia 
atividade burocrática. A ocorrência 
de diferenciação é mais provável 
quando o setor privado não tem 
com o utilizar-se de um co n h e­
cimento específico, com o é o caso 
dos co rp o s d ip lo m á tico s , ou

- BIRNBAUM, op. cit., p. M , conclui que o crescente movimento dc servidores 
para a iniciativa privada evidencia “um desejo por parte do Estado de exiender seu 
controle a setores vitais da sociedade."
65 • JOHNSON. MITI and the Japancsc Miraclc. Op. cit., p. 71. Veja também 
KATZENSTEIN, Peter, ed. Betw cen Power and Plenty. Madison: University of 
Wisconsin Press, 1978. p. 315.____________________________________________________
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quando o setor privado é menos 
a b e r to , co m o  no B rasil e no 
México, onde ainda predomina o 
ca p ita lism o  fam iliar. A dife­
renciação amplia a autonom ia 
burocrática; os servidores preo- 
cu p am -se  m enos com  o 
amakudari nos seus últimos anos 
na fu n ção  p ú blica  e, uma vez 
aposentados, não oferecem ao em­
presariado nenhum  acesso es­
pecial ao conhecimento.

C a r r e ir a s
e E s tru tu ra s  de Esta d o

N  a form a m ais s im p le s , a 
autonomia burocrática será maior 
se os burocratas de alto escalão 
forem treinados em um pequeno 
n ú m ero  de u n iv ersid ad es de 
p restíg io  (e lite  de m érito ), se 
se g u ire m  ca rre ira s  p re d o m i­
n an tem ente públicas (elite  do 
E s ta d o ), se  c irc u la re m  ra p i­
dam ente p or vários órgãos, se 
forem  p ro m o vid os através de 
critérios im pessoais de m érito, e 
se, uma vez ap osentad os, não 
ingressarem  nas em presas priva­
das que antes supervisionavam. 
Mas co m o  essa s  v ariáv eis se 
som am  c se  in terre lac io n am ? 
Seria tentador traçar uma linha 
no final da Tabela 3 e somar os 
sim  (o u , de fo rm a m ais s o ­
fisticada, ponderar os fatores e 
depois som á-los) para se obter 
um índ ice da força do Estado.

Infelizm ente a aritm ética é mais 
com plexa. Em alguns casos, sim 
em duas colunas tem um efeito 
de sinergia; os valores devem ser 
e lev a d o s ao q u a d ra d o  ou 
m ultiplicados. Em outros casos, 
um não em uma co lu n a pod e 
anular um sim em outra.

Em alguns casos, os com ponentes 
de carreira diminuem ou anulam 
uns aos outros. Por exemplo, se o 
amakudari é universal, ocorre 
cedo, e é altam ente lucrativo e 
competitivo, então os burocratas 
deveriam passar a sua carreira no 
serviço público trabalhando para 
agradar seu futuros patrões na 
iniciativa privada. Entretanto, na 
França e no Japão, onde é mais 
comum o descenso para o setor 
privado, o estab elecim en to  de 
relações sociais como membro de 
um grupo com uma ética e uma 
auto-im agem  de e lite  p ú b lica  
reduz as tentações e confere ao 
processo uma aura de infiltração 
do Estado na sociedade. Em outro 
tipo de interação, uma elite estatal 
confiante, coerente e de prestígio, 
pode promover a autonomia, mas 
se a c ircu lação  fo r baixa e as 
carreiras amarrarem os servidores 
às organizações, o co n flito  e a 
con corrência  in terbu ro cráticas 
restringem a burocracia como um 
todo. Johnson  considera que o 
conflito interburocrático no Japão 
é saudável ao colocar rédeas em 
um Estado que dc outra forma
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tenderia a excessos burocráticos.66 
A concorrência entre os grands 
corps também pode produzir uma 
tensão ... beneficiente."67

As carreiras também podem di­
minuir ou aumentar o impacto das 
variáveis organizacionais sobre 
p referên cias e iso lam ento  b u ­
ro c rá tic o s , de m an eiras que 
pod em os d iscu tir aqui apenas 
rapidamente. Por exemplo, se as 
carreiras estão amarradas a órgãos 
in d iv id u ais , a p o lítica  so bre  
políticas públicas gira mais em 
tom o de metas e conflitos organi­
zacionais. Se o Estado também é 
fragmentado, o conflito no órgão 
será provavelmente virulento e 
enfraquecedor, como nos Estados 
Unidos. A fragmentação excessiva 
pode im obilizar o aparelho de 
formulação e implementação de 
p o lític a s , qu an d o órgão s em 
guerra, com responsabilidades 
sobrep ostas, b loqueiam -se mu­
tuamente. A fragmentação também 
estimula a estreiteza de opiniões

e id éias, o qu e p o d e in su flar 
conflitos paralizantes en tre  os 
órgãos e estimular os servidores 
ligados aos m esm os a se id en­
tificarem com os interesses de sua 
pequena gama de clientes.68 Tudo 
o mais sendo igual, quanto maior 
a fragm entação, m aior a o p o r­
tunidade para que os atores sociais 
influenciem as políticas.69 Se uma 
política industrial passa por muitos 
órgãos, os em presários podem  
fazer p ressõ es em  p o n to s  
diferentes e provavelm ente en ­
con trarão  um p o n to  fraco em 
algum lugar.

A França e o Japão têm poderes 
legislativos com p arativam ente 
fracos e b a ix o s n ív e is de 
fragm entação nos seus poderes 
executivos. Os Estados Unidos 
são um tip o  de a rq u é tip o  d c 
fragmentação onde os diferentes 
p o d eres foram  p ro je ta d o s  de 
modo a serem  “capturados por 
interesses diferentes".70 O Brasil e 
o M éxico com bin am  a co n -

66 -JOHNSON. MITI and lhe Japanese Miracle. Op. cit., p. 78.
67 - ARMSTRONG, op. cit., p. 223. O conflito pode também levar a uma paralizaçào 
completa em ambos os países. JOHNSON. M n'l and the Japanese Miracle. Op. cit., p. 
74; ARMSTRONG, op. cit., p. 222.
68 - “Em uma sociedade pluralista, quanto maior o número de unidades em qua o 
governo está dividido, maior a probabilidade de cada um deles tornar-se ligado aos 
interesses especiais de sua dientda." ARMSTRONG, op. cit., p. 214. JLsto é especialmente 
verdadeiro se as carreiras dos servidores limitam-se àquele único órgáo.
69 - NORDUNGER, op. cit., p. 189.
70 - Nelson Polsby citado cm KRASNER, Stephen D. “United States Commercial and 
Monetary Poücy". Em KATZENSTEIN, ed., op. cit., p. 61. O artigo de Krasner, bem como 
outros na obra dc Katzenstcin enfatizam a fragmentação e a fraqueza do governo norte- 
americano em comparação com os Estados de outras democracias industriais. Veja também 
KRASNER. Stephen D. Defending the National Interests. Princeton: Princeton University 
Press, 1978.
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TABELA 3
RESUMO DOS PADRÕES DE CARREIRA

Especificação Japão França Estados Unidos* Brasil México
servidores
públicos

executivos
políticos

Elite de Mérito sim sim não não não sim

Elite de Estado sim sim sim não sim sim

Circulação Intensa não não não não sim sim

ftromoção p/Mérilo sim sim sim não não não

Pouco amakudari não não sim não sim sim

servidores públicos dc carreira e ocupantes de cargos em comissão.

ccntração dc poder dos poderes 
executivos do Japão e da França 
com uma fragm entação com o a 
norte-am ericana dentro da bu­
rocracia. O poder no Brasil e no 
M éxico  está  co n ce n tra d o  nas 
burocracias, mas essas burocracias 
são enormes e estão subdivididas 
em milhares de órgãos, entidades 
autônomas e empresas estatais. De 
maneira geral, a baixa circulação e 
carre ira s  em  um ú n ico  órgão 
enfraquecem  a burocracia m e­
d ia n te  um m aior volum e de 
conflitos entre órgãos e ligações 
mais estreitas com as clientelas 
b u ro crá tica s . A cen tra liz a çã o  
administrativa, como na França e 
no Japão, ou uma circulação mais 
in tensa, com o no M éxico e no 
Brasil, podem frear essas forças 
cen trífu g as, qu e são m ais de- 
bilitadoras nos Estados Unidos.

Além disso, se a abrangência e a 
profundidade da intervenção do 
Estado na economia for grande, e 
se a maioria dos altos cargos for 
p reen ch id a  p or in d ica çã o  (e 
sujeita à demissão sumária), então 
o E stad o  é p a rticu la rm e n te  
vulnerável ao desmantelamento. A 
abrangência aguça os interesses, e 
as indicações fornecem os meios 
de persegui-los. O uso intenso dc 
nomeações políticas colocou em 
risco a autonom ia nos Estados 
Unidos (especialm ente antes da 
reforma do serviço público), no 
México e no Brasil. Entretanto, o 
e fe ito  é d iscu tív el q u an d o  a 
intervenção do Estado é menor, 
com o nos Estados U nidos. Em 
contrapartida, os Estados brasileiro 
e m exicano eram  gig antescas 
institu ições fiscalizadoras e de 
produção: eram proprietários dc
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centenas de empresas, canalizavam 
cré d ito s  para in v estim en to s , 
regulavam a maioria dos fluxos 
através de fronteiras e intervinham 
na maioria dos setores de forma 
ampla c específica.

O Estado japonês é muito mais 
modesto em termos de capacidade 
p ro d u tiv a , p esso a l, e p od er 
regulatório formal. Por exemplo, 
o MITI é uma burocracia muito 
p eq u e n a , com  cerca  de 300  
servidores, o que facilita o controle 
e o isolamento. Seu controle sobre 
o câmbio e as importações deu-lhe 
e n o rm e p o d er so b re  o se to r  
p rivad o , o que é u sad o para 
persuadir a indústria a alcançar 
uma grande variedade de o b je­
tivos. A França é um caso seme­
lhante, embora menos extremado, 
de co erê n cia  e p arcim ônia. O 
Estado francês (especialm ente a 
Comissariat du Plan e o Trésor) 
co n tro lav a fluxos eco n ôm icos 
essenciais, tais como crédito para 
investimentos.71

Q u a n to  m ais c re sce r  o papel 
e c o n ô m ic o  do E stad o, m ais 
provável é que ele intemalizará o

conflito social e político.72 Quanto 
mais recursos forem alocados pela 
burocracia, tanto mais os políticos 
e os grupos de in teresse  p ro ­
curarão influenciar ou capturar 
im portantes partes da m esm a, 
principalm ente se os postos de 
a lto  esca lã o  tiverem  sid o  
preenchidos via nom eação p o ­
lítica. As facções políticas vitoriosas 
pod em  so b re p o r c o n flito s  
p o lític o s  - que p od em  e s ta r  
re la c io n a d o s ou n ão  com  as 
funções do órgão - à estrutura 
administrativa, o que debilita, de 
dentro, a coerência e a autonomia 
do Estado.

De maneira geral, os cinco fatores 
nos cinco casos agrupam-se em 
síndromes, ou em duas síndromes 
e uma exceção. A exceção  p er­
manente dos Estados Unidos tem 
sido analisada extensivamente em 
ou tros estu d o s.75 As duas s ín ­
dromes são mais importantes com 
respeito a questões dc isolamento 
b u ro crá tico  e tra n sfo rm a çã o  
econômica liderada pelo Estado. 
Japão, França, Brasil e México têm 
tid o  E stad os re la tiv a m e n te  
autônomos e comparativamente

- Veja ZYSMAN, John. Political Strategies for Industrial Ordcr. Berkeley: University 
of Califórnia Press, 1977, e Governmcnts, Markcts and Growth, op. cit.
72 - RUESCHEMEYER e EVANS. op. cit., p. 69, argumentam que "a intervenção 
crescente torna o Estado mais claramente um local de disputa dc conflitos sociais e 
torna os seus componentes objetivos mais atraentes de dominação. Em outras pala­
vras, as contradições da sociedade civil tornam-se mais arraigadas no Estado, à medida 
em que o Estado penetra mais profundamente na sociedade civil, debilitando poten­
cialmente tanto a sua coerência como ator empresarial como sua autonomia.”
73 - Veja especialmente ABERBACH ct. al., op. cit., e os estudos comparativos
citados na primeira seção.
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eficazes, embora suas burocracias 
p e rte n ça m  a duas sín d ro m es 
diferentes. Na França e no Japão 
o iso la m en to  b u ro crá tico  é o 
resultado dc uma síndrome que é 
estrutural e institucionalizada; no 
Brasil e no México é contingente, 
p o litiz a d a  e em p arte  não- 
intencional.

Na França e no Japão a maioria dos 
fa to re s  o p era  no se n tid o  de 
a u m en tar o iso lam en to  b u ro ­
crático. O treinam ento c a con­
vivência social são rígidos e as 
carreiras seguem uma trajetória 
estatal obrigatória que tom a os 
servidores mais coesos dentro do 
Estado e mais diferenciados com 
relação ao resto da sociedade As 
promoções por mérito livram os 
servidores de amarras políticas (e 
o tamanho relativamente pequeno 
desses Estados toma mais facil para 
os servidores rechaçar incursões 
por parte da sociedade). Somente 
a circu lação  mais lim itada e o 
amakudari m ais in te n so  dos 
servidores japoneses e franceses 
to rn a  o E stad o vulnerável à 
in flu ência  extern a, mas a co n ­
vivência como uma elite do Estado 
reduz tal risco.

Os Estados brasileiro e mexicano 
d iferem  em  q u ase tod os os 
aspectos. Os administradores de 
e lite  têm educação, carreiras e 
convivência social g lobal d ife­
rentes. A mobilidade burocrática é

menos restrita e m enos ligada a 
objetivos. As nom eações são mais 
com u n s e p o rta n to  têm  um 
im p acto  m uito  m aio r so b re  o 
desempenho dos servidores e do 
Estado. E, para complicar as coisas, 
o enorme tamanho de ambos os 
Estados tende a trazer para dentro 
da burocracia os conflitos sociais 
e p o lític o s . A m aio ria  d esses  
fatores funciona no sentid o de 
so lap ar o iso la m e n to . Os 
serv id o res têm  a n te c e d e n te s  
diferentes, e seguem carreiras ad 
hoc, com  p re ju ízo  para a sua 
coesão  e o seu p re stíg io . Sua 
dependência da nomeação política 
pode reprim ir os servidores ou 
d estru ir o iso lam en to  de seus 
órgãos: seu isolamento depende 
b a sica m en te  de co m o  os 
presidentes usam seu poder de 
nom eação. Som ente a rápida e 
am pla c ircu lação  p e lo  E stad o 
contribui, de forma indireta, para 
o isolam ento. De maneira geral 
esses Estados são estruturalmen­
te fracos, e faz-se necessário um 
esforço político constante para 
dar su p o rte  ao iso la m e n to  
burocrático.

A lé m  d a  A u to n o m ia  B u ro c rá t ic a

E s t e  es tu d o  iso lo u  o re la ­
cionam ento entre burocratas e 
em p resariad o  e exam in o u  os 
efeitos sobre o m esm o de uma 
variável, os padrões de carreira
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b u ro c rá tica . O o b je tiv o  era 
demonstrar a variação sistemática 
entre países, que cria diferentes 
estruturas dc incentivo para os 
servidores públicos. Uma análise 
completa da relação entre o Estado 
e a burguesia também exigiria um 
estudo da organiyação e orientação 
dos cap ita listas, do papel dos 
p o lítico s , e das in stitu içõ es e 
organização do Estado. Sozinha, 
a análise das carreiras burocráticas 
não pode mostrar o quadro todo, 
mas teo rias m ais abrang en tes 
ficarão, quando m uito, incom ­
pletas sem ela.

O teste do argumento completo - 
que os padrões de carreira moldam 
o isolam ento burocrático e com 
isso  in flu en ciam  o d ese n v o l­
vim ento econôm ico - exige um 
tip o  d ife re n te  de estu d o  que 
identificaria preferências esp e­
cíficas em áreas específicas de 
políticas, padrões de carreira não 
organizados, e buscaria fatores 
co m o  re s tr içõ e s  fin an ceiras , 
a rticu la çã o  no se to r  privado, 
políticos e estruturas do Estado.74 
Nesse tipo de pesquisa empírica, 
é provável que os padrões dc 
carreira surjam  com o uma das 
muitas variáveis independentes 
im p o rtan tes ; en tretan to ,a in d a  
assim eles deverão ser capazes de 
ajudar a justificar a maior parte da 
variação entre países.

- Como em SCHNEIDER, op. cit.

A o b serv ação  das ca rre ira s  
burocráticas e sua dependência 
variável com  resp eito  ao se to r 
privado fo rn ece  uma m aneira 
promissora de avaliar a armadura 
do Estado e para localizar os seus 
p o n to s fraco s. A a n á lise  das 
carreiras também ajuda a mostrar 
quando é que co n ceito s com o 
autonomia estatal e burocrática são 
aplicáveis, a apontar onde são 
necessários conceitos diferentes 
ou auxiliares, e a identificar as 
diferentes bases de isolamento nos 
Estados que foram relativamente 
bem-sucedidos na prom oção de 
mudanças na indústria.

Por exemplo, antes de analisar a 
autonomia do Estado, é preciso 
saber distinguir entre Estado e 
so cied a d e , en tre  p ú b lic o  e 
privado. O rastreamento de car­
reiras levou a duas situações em 
que a distinção deixou de existir. 
Na síndrom e estrutural, o des­
censo dos servidores públicos para 
a administração privada produz 
uma elite cinza que parece pairar 
acima dos lim ites identificáveis, 
tan to  do E stad o co m o  da 
so cied ad e . Na s ín d ro m e c o n ­
tingente, a distinção também se 
p erd e q u an d o  as n o m e a çõ e s  
permitem  que o conflito  social 
penetre no Estado. Nesses casos, 
o emprego dc outros conceitos 
com respeito à política das elites 
e da burocracia (tais como análise
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dc classes, de grupos, ou de redes) 
dá m elhores resultados do que 
usar processos analíticos pode­
rosos para retirar a sociedade de 
dentro do Estado e vice-versa.

Os con ceitos dc autonom ia do 
Estado e da burocracia também 
confundem  a análise quando o 
que realm ente está em discussão 
é a autonom ia tem porária do go­
verno. A questão é de estruturas 
versus política. Quando a auto­
nom ia governam ental e b u ro ­
crática são institucionalizadas, 
então faz sentido discutir a força 
do Estado, com o na síndrom e 
estrutural. Entretanto, quando a 
au to n o m ia  b u ro crá tica  é co n ­
tingente e a força do governo é 
variável, o uso do co n ceito  de 
a u to n o m ia  e s ta ta l p o d e  se r  
e n g a n o so . A q u e stã o  é te r  a 
capacidade de especificar quando 
o s fo rm u la d o re s  de p o lítica s  
terão autonom ia para form ular e 
im plem entar políticas que pro­
m ovam  m u d an ças no se to r  
industrial. A análise de carreiras 
pode m ostrar se as bases dessa 
au to n o m ia  são estru tu ra is ou 
políticas.

S e r ia  te n ta d o r  v o lta r  ao a r­
g u m e n to  q u e  in sp iro u  esta  
p e s q u is a  - q u e a a u to n o m ia

b u ro crá tica  co n tr ib u i para a 
intervenção eficaz por parte do 
Estado - e especificar ainda que 
a in te rv e n ç ã o  tem  um a p r o ­
b a b ilid a d e  a in d a  m a io r  de 
sucesso quando a autonom ia é 
estru tural e não p o lítica . Esse 
argum ento é plausível, e seria 
provavelmente corroborado por 
uma com paração entre os países 
da Ásia O riental e da Am érica 
L atin a  q u e  so fre ra m  
industrialização rápida.75 Entre­
ta n to , um a c o n c lu s ã o  tão  
e leg an te  é m ais d ific il de ser 
form u lad a a p a rtir  da m inha 
c o m p a ra çã o  de p a íse s  q u e  
tiveram desenvolvim ento p reco­
ce  e ta rd io , o n d e  o c o r r e  a 
in flu ê n c ia  d e m u ito s  o u tro s  
fatores.

Apesar disso, a comparação sugere 
a n ecess id a d e  de rev isar o 
argumento simples de que uma 
m aior au to n o m ia  leva a um a 
intervenção mais eficaz. Mesmo 
Estados comparativamente eficazes 
com o o fran cês e o ja p o n ê s  
revelam momentos ou facetas de 
fraqueza ou perm eabilidade. A 
autonomia burocrática por si pode 
não ser suficiente sem um clima 
geral de co labo ração  e com u ­
nicação entre o empresariado e a 
burocracia. Os Estados eficazes têm

- Veja EVANS, "Prcdatory, Dcvclopmental and Other Apparatuses”, op. cit.; 
HAGGARD, Stephan. Pathways from the Periphery. Ithaca: Cornell University Press, 
1990; c  KIM, Byung-Kook. Bringing and Managing Socioeconomic Change: The State 
in Korea and México. Dissertação de Doutorado, Universidade de Harvard, 1987.
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uma combinação de isolamento e 
colaboração, o que Evans chama 
de autonomia encravada,76 Nos 
casos considerados aqui, os pa­
d rõ e s  de carre ira  lig an d o  os 
se tores público  e privado, tais 
com o padrões de amakudari, às 
vezes facilitaram essa combinação 
e im p ed iram  a o co rrê n c ia  de 
e x tre m o s  d c au to n o m ia  e de 
permeabilidade.

R e s u m e n

LA CONEXIÓN DE LA CARRERA

um  an alisis  de p re feren cias y 
aislamiento burocráticos, el trabajo 
pone en rclieve la relación entre 
los futuros servidores guberna- 
m entales con el sector privado, 
h a c ie n d o  h in ca p ié  en las in- 
teracciones establecidas, por um 
lado dc las perspectivas funcio- 
nales en las carreras dei sector 
público y, porotro, las influencias 
dei poder econom ico ejercidas 
por los empresários.
Así, son presentados datos sobre 
las experiencias norteamericana, 
francesa, japonesa, m exicana y 
brasileira.

A b stra c t

THE CAREER CONNECTION: A  
COMPAR ATIVE ANALYSIS OF 
BUREAUCRAT1C PREFERENCES AND 
INSULATION

The paper cnphasisis the relation 
o f future govem m ental servants 
with the private sector, focousing 
on the constructed interfaces, on 
o n e  hand, o f  the fu n c tio n a l 
perspectives o f the public sector 
career, and, on the other, by the 
influences o f the econom ic power 
exercised by the private sector. In 
this sense, data on the North 
A m erican, F ren ch , Ja p a n e s e , 
Mexican and Brazilian experiences 
are presented.

• EVANS, "Predatory, Devclopmcnial and Olher Apparatuses”, op. cit.
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A S DEMANDAS DE FORMAÇÃO DE 
ADMINISTRADORES PÚBLICOS FRENTE 
AO NOVO PERFIL DO ESTADO

O scar O sz la k
T rad ução : M arcelo Brito

In t ro d u ç ã o

C2feuando os organizadores das 
p rim eiras  Jo rn a d a s  N acionais 
s o b re  F o rm a çã o  de A dm i­
nistradores Públicos1 analisaram 
o s p o s s ív e is  c o n te ú d o s  da 
agenda da reunião, imaginou-se 
uma nítida distribuição do tema 
e n tr e  as trê s  c o n fe rê n c ia s  
principais previstas. Na primeira 
se  a b o rd a r ia  o p ro b le m a  da 
d em a n d a  da fo rm a çã o . Na 
segunda, a questão da oferta. E, 
na terceira, as dificuldades que 
proporciona a articulação entre 
dem anda e oferta.

As apresentações - com o era dc 
su p o r  d e sd e  o p r in c íp io  - 
estiveram longe dc se ajustar a um 
esquem a rígido. No entanto, no 
presente trabalho, que recolhe as 
idéias e reflexões expostas no 
âm bito  das Jorn ad as, tratei de 
restringir-m e ao tem a original, 
nutrido agora pelas contribuições de

O texto não só sugere interes­
santes abordagens a res­
pe ito  do novo p e r fil do 

Estado como analisa, com elementos 
inovadores, a p rob lem ática  da 
form ação dos adm inistradores  
públicos, entrando no mérito seja do 
caráter da demanda por formação, 
seja dos conteúdos de formação. 
Vincula, também, a form ação de 
administradores públicos à pesquisa 
e docência neste campo.

meus com panheiros e pela rica 
discussão gerada na reunião.

O títu lo  do tra b a lh o  co n té m  
três co n ceito s que co n stitu irão  
os e ix o s  d e  a n á l is e :  1 ) a 
n a tu re z a  da dem anda ; 2 )  o 
s e n t id o  e o s c o n te ú d o s  da 
formação-, 3 ) a in te rp re ta çã o  
dada ao novo perfil do Estado. 
C o n s id e r o  q u e , q u a n d o  se  
co n te x tu a liz a  d ev id a m en te  o 
te m a , n e n h u m  d e s te s  trê s  
c o n c e ito s  re s u lta  ó b v io , ta l 
com o o confirm am  as m últip las

1 - Refere-se às Jornadas realizadas na cidade de La Plata, Argentina em 1993, organizada 
pelo capim lo argcnlinoda Rede Jbcroamcricana de Capadkaçáo c Pesquisa cm Administração Públka 
do CLAD (Centro Latino-Americano de Administração para o Desenvolvimento).
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in terro g açõ es qu e são geradas 
ao se in iciar sua exp loração .

D iscu tire i, num  p rim eiro  m o­
m ento, o tema do novo perfil do 
Estado, dado que a formação de 
fu n cio n ário s pú blicos adquire 
sentido apenas se se considera o 
m arco institucional cm  que os 
m esm o s a p lic a rã o  os c o n h e ­
cim entos adquiridos. Em segun­
do lugar, tratarei dc uma série de 
variáveis que explicam  ou con­
d ic io n a m  a d em an d a da fo r­
m ação, tanto cm  seus aspectos 
quantitativos com o qualitativos. 
Essa p arte  do trab a lh o  in tro ­
d u zirá , d e ste  m od o, algum as 
lin h a s  m e to d o ló g ic a s  para a 
d e te rm in a ç ã o  do volum e e 
conteúdos da demanda potencial 
de form ação. Por últim o, exa­
m inarei o quê e o por quê da 
fo rm ação  de ad m in istrad o res 
p ú blicos, além  de vinculá-la à 
p e sq u isa  e à d o cê n c ia  n esse  
cam po.

O  n o vo  p e rf il do Esta d o

uando se fala de novo perfil 
do Estado, está se aludindo a 
transformações que podem encobrir 
o perm anente. Isto é, um novo 
perfil não significa que todo o 
Estado se modifique, ainda que 
é certo  que o elem ento de novi­
dade passa a lhe dar uma tota­
lidade dom inante no conjunto.

Porém, se se fala de form ação de 
funcionários, haverá que se levar 
em conta tanto o novo com o o 
perm anente para se estabelecer 
o perfil da demanda.

Seguindo uma tendência que se 
impôs mundialmente, a Argentina 
tem modificado profundamente a 
filosofia em que se fundam enta o 
papel do Estado e, con seqü en ­
te m e n te , tem  tra n sfo rm a d o  
n o to r ia m e n te  seu  a p a re lh o  
institucional. O que foi m odifi­
cado? F u n d a m e n ta lm e n te , as 
fronteiras que separam o Estado 
nacional da sociedade civil, o que 
acarreta em mudanças nas regras do 
jogo na relação entre ambas esferas.

Na aparência, trata-se de uma 
devolução funcional já que é no 
plano da divisão social do trabalho 
onde se delineiam os papéis de cada 
um. Porém o estabelecim ento dc 
uma difusa fronteira entre eles, onde 
a sociedade e outros níveis de 
adm inistração pública assumem 
maiores responsabilidades que no 
passado, encobre outras mudanças 
igualmente transcendentes. Refiro- 
me às mudanças das relações de 
p o d e r e na d is tr ib u iç ã o  de 
e x c e d e n te s  e c o n ô m ic o s , q u e  
correspondem  a outros âm bitos 
da relação en tre  o Estado e a 
sociedade.

A mudança nas regras do jogo e 
na divisão social do trabalho tem
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adotado, na prática, algumas das 
seguintes variantes:

♦ Privatização de em pre­
sas, o b ra s  e serv iço s 
públicos.

♦ D e s c e n tr a liz a ç ã o  de 
fu n çõ e s  p ara ju r is d i­
ções locais.

♦ Desregulam entação da 
atividade econôm ica e 
social.

♦ Quebra de m onopólios 
na produção econôm i­
ca estatal.

♦ R edução do ap arelh o  
estatal.

♦ Redução generalizada 
de quadros de funcio­
nários públicos.

Como resultado destas políticas, as 
em presas públicas passaram às 
m ãos de proprietários ou con ­
c e ss io n á r io s  p rivad o s: ce r to s  
serviços - com o ed u cação ou 
saúde- têm  sido transferidos à 
províncias - governos estaduais, 
no caso brasileiro - e municipais; 
n u m e ro sa s  a tiv id ad es d e se n ­
volvidas tanto no setor público 
com o no setor público com o no 
setor privado foram liberadas de 
regulam entações; novas em pre­
sas privadas passaram a se ocupar

da p ro d u ç ã o  d e b e n s  ou da 
p re s ta çã o  de se rv iç o s  q u e  
anteriorm ente constituíam -se em 
exclu siv o  m o n o p ó lio  e s ta ta l; 
d iv e rso s  o rg a n ism o s  fo ram  
suprimidos; e através de dem is­
sõ e s , sa íd a s v o lu n tá r ia s  e 
congelam entos de postos vagos, 
produziu-se aparentem ente uma 
re d u çã o  d o s q u a d ro s  de 
funcionários.

Q uand o se com p aram  essas 
mudanças recentes, profundas e 
velozes como o extenso período 
p re ce d en te  de c o n s titu iç ã o  e 
crescimento gradual e ininterrupto 
do aparelho estatal, fica evidente 
que sua fisionom ia já  não  é a 
m esm a. Porém , ju n to  a esta s  
transform ações visíveis, perm a­
n ecem  o cu lta s  o u tra s  c o n s e ­
qüências da devastação do listado 
sobre as quais creio que ainda não 
se tem refletido suficientemente.

Em p rim eiro  lu gar, co m o  
conseqüência da privatização, a 
sociedade tem ficado em muitos 
casos privada de Estado. Ao 
d esp ren d er-se  de em p resas e 
serviços, foram criadas condições 
para o su rg im e n to  d e um  
v erd ad eiro  Estado privado, 
responsável (e nisto há graus de 
re sp o n sa b ilid a d e  m u ito  d ife ­
rentes) pela resolução de uma 
crescente quantidade dc questões 
e necessidades sociais das que 
antes se ocupava o Estado nacional.
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Pela  ín d o le  e m agnitude 
d o s b e n s  e se rv iço s 
envolvidos, esta transfe­

r ê n c ia  fa v o receu  a g ra n d es 
grupos econôm icos que prom o­
veram  um in ten so  lobby para 
alcançar e maximizar oportuni­
dades de negócios nos ramos os 
mais diversos. Neste processo, 
foram expandindo e variando a 
n a tu re z a  d c suas a tiv id ad es, 
prom ovendo e aproveitando a 
c r ia ç ã o  de n o v o s d o m ín io s  
fu n c io n a is , ta is  co m o  au to - 
estradas, estacionamentos, explo­
ração de jogos de azar, etc.

Esta o lig o p o liz a çã o  produziu  
notáveis conseqüências sobre a 
distribuição do poder político. 
Enquanto no plano eleitoral os 
cid ad ãos continuaram  co n ser­
vando os seus direitos de eleger 
seus candidatos a cargos eletivos, 
n o  p la n o  e c o n ô m ic o  os 
fu n cion ários concursados fica­
ram presos nas redes tecidas por 
esta nova oligarquia empresarial. 
O papel arbitrário do Estado, seu 
papel natural de co n ten ção  e 
re g u la ç ã o  d os d e sa ju s te s  
prod uzid os pela ação de uma 
ló g ica  c a p ita l is ta  fu n d ad a 
exclusivam ente na racionalidade 
empresarial individualizada, tem- 
se  d e b il ita d o  n o to r ia m e n te . 
Desta forma, as novas fronteiras 
e o novo esquem a de divisão do 
trabalho deu passo a uma nova 
es tru tu ra  de p od er, a fetan d o

n este  p lano as re la çõ es e n tre  
Estado e sociedade.

Em segundo lugar, a distribuição 
do e x c e d e n te  e c o n ô m ic o  
também foi afetada pela mudança 
nas regras do jogo que governam 
as relações Estado-sociedade. As 
conseqü ências mais visíveis se 
p ro d u ziram  cm  d o is  p la n o s  
d iferen tes. Por uma p arte , ao 
renunciar a diversos aspectos de 
seu papel tradicional, o Estado 
renu nciou  sim u ltan eam en te  a 
um a p o rçã o  d o  e x c e d e n te  
e c o n ô m ic o , e q u iv a le n te  a o s 
recursos fiscais que lhe estavam 
submetidos para atender àquelas 
fu n çõ e s  das q u e se  tem  
desprendido em m aior ou m enos 
m edida (p or exem p lo , E stad o 
subsidiário, em pregador, em pre­
sarial, de b em -estar). D ito em 
outros term os, a p reten são  do 
Estado cm  m anter ou aum entar 
sua p a rtic ip a çã o  no p ro d u to  
social tem se reduzido pari pasu 
com a redução de suas funções 
tradicionais.

Por outra parte, e retom ando em 
certos aspectos uma tendência 
histórica que se remonta ao período 
formativo do Estado, a estrutura 
tributária tem se baseado subs­
ta n c ia lm e n te  na ta x a çã o  ao  
consumo, perdendo significação os 
im postos às receitas - recursos 
financeiros - e o patrimônio. Além 
disso, no ala de reduzir os custos
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em presariais, a política fiscal se 
orientou em desgravar ou reduzir 
os im p ostos so bre a atividade 
e c o n ô m ic a  e a d im in u ir  o 
im pacto do fator trabalho, através 
da a d o ç ã o  de p o lít ic a s  de 
flexibilização do trabalho. Tudo 
is so  su p ô s um a e n o rm e  
distribuição das receitas - em o­
lu m e n to s  - e a r iq u e z a , cm  
prejuízo dos assalariados e o setor 
informal da economia.

E sta  m a io r  c o n c e n tr a ç ã o  do 
c a p ita l  em  m ão s p r iv a d a s , 
unida à m en or capacidade dc 
a lo cação  de recu rsos por parte 
d o  E s ta d o , tem  c o n tr ib u íd o  
para reforçar a nova estru tura 
de p o d er antes descrita.

Em terceiro lugar, a transferência 
de responsabilidades funcionais 
aos g ov ern os p ro v incia is tem 
im p licad o  no au m ento , ainda 
maior, das vultosas dotações de 
pessoal que nos mesmos vinham 
criando desde a últim a década 
pela ação conjunta do nepotismo 
político e a crise econômica nesses 
governos. Eles se viram, assim, 
diante da necessidade de adotar 
políticas dc ajuste estrutural para 
sanear suas finanças e assumirem 
novas funções que implicam na 
reorganização  das in stitu ições 
re sp o n sá v e is , m o d ifica n d o  o 
perfil das dotações dc pessoal, 
incorporando novas tecnologias, 
etc.

No que se refere ao ajuste, e com 
exceção dc algumas privatizações 
de b a n co s  e e m p re sa s , os 
g o v ern o s p ro v in c ia is  n ão  
co n se g u ira m  d im in u ir  se u s  
quadros de fu n cion ários nem , 
m u ito  m e n o s, d e se n v o lv e r  
p ro ce sso s  c r ite r io s o s  d c  
modernização da gestão pública. 
O governo n acion al - governo 
c e n tra l - tem  c o n tin u a d o  a 
sustentar - com o o vem fazendo 
d esd e  há m u ito s  a n o s  - as 
precárias finanças provinciais.

Não o b s ta n te , a c a p a c id a d e  
institucional disponível em cada 
uma das províncias para confrontar 
os novos desafios tem demonstrado 
ser muito diferente, como o ilustra 
as rebeliões sociais produzidas em 
alg u m as d e la s , q u e  p ô s em  
evidência o grau de corrupção e 
inv iab ilid ad e a lcan çad o  p elo s 
governos provinciais.

Por último, a rapidez - ou, às vezes, 
precipitação plana e superficial - 
com que realizou o ajuste no âmbito 
da adm inistração pública nacio­
nal, determ inou, com  freqü ên ­
c ia , q u e  as d o ta ç õ e s  fo ssem  
reduzidas de form a irracional, 
afetando a função produtiva dos 
organism os ou unidades envol­
v idas. No afã d e a ta c a r  a 
hipertrofia se acentuou a defor­
midade do Estado. A síndrom e 
sobre-falta (por exem plo, sim ul­
tâneo excesso e escassez relativos
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dc pessoal segundo áreas, níveis 
e perfis ocupacionais) tendeu a 
agravar-se, co m p ro m eten d o  a 
c a p a c id a d e  o p e ra c io n a l de 
muitas instituições públicas.

O  p e rf il do Estado desejado

s processos antes descritos, 
exp licitam  a sim ultaneidade e 
reciprocidade das transformações 
produzidas durante os últimos cinco 
an o s . E les são  e x tre m a n e n te  
sig n ifica tiv o s para o tem a do 
presente trabalho. Se o perfil do 
Estado se modifica, também deverão 
modificar-se os critérios com que se 
define a demanda dc formação de 
administradores públicos.

No entanto , se estabelece uma 
re la çã o  m ecân ica  e n tre  as 
mudanças produzidas no aparelho 
estatal e as demandas de formação, 
corre-se o risco de reforçar as 
tendências e problemas implícitos 
nesta transformação. Dito de outra 
forma, a pergunta é se a formação 
deve ten tar corrig ir os desvios 
s is te m á tico s  ad q u irid o s p elo  
E stad o  em anos re ce n te s  ou, 
sim plesm ente, proporcionar as 
ca p a cid a d es n ecessá ria s  para 
reproduzir e assegurar o modelo 
instituído.

A pergunta conduz inevitavelmente 
a pensarm os se o processo de 
transformação em curso aponta na

direção das utopias institucionais 
q u e  foram  a lte rn a tiv a m e n te  
denominadas Estado necessário, 
atlético, catalítico, inteligente, 
etc. Ou, se, pelo contrário, o que 
está ocorrendo nos distancia cada 
vez mais da possibilidade de, ao 
m en os, re c o rre r  a um a curva 
assintótica - referente à assíntota, 
ou seja, reta lim ite da família de 
tangentes a uma curva quando o 
ponto dc tangência tende para o 
in fin ito  - cm  d ire ç ã o  a esses  
m odelos de Estado desejável. Se 
este últim o fosse o caso, surge, 
desde o meu ponto dc vista, um 
d ilem a e n tr e  p o lí t ic a s  d c  
c a p a c ita ç ã o  in sp ira d a s  em  
imperativos ético-políticos ou cm  
considerações de m ercado.

Em termos práticos, escolher uma 
ou outra posição, implica em optar 
p o r p rogram as, co n te ú d o s , 
m eto d o lo g ias , o r ie n ta ç õ e s  e 
ênfases claramente diferentes. Será 
m uito m ais d is tin to  en sin ar a 
desmantelar do que a fortalecer o 
Estado; a gerenciar privatizações 
em lugar de programas sociais; a 
administrar conflitos gremiais ao 
invés de n eg o cia çõ es in te rn a ­
cionais; a desregulamentar que a 
regular, a transferir funções às 
instituições subnacionais que a 
criar canais de participação social.

Porém, além de afetar variáveis 
essencialm ente qualitativas, as 
opções eleitas também terão um
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im pacto quantitativo: a m agni­
tude das atividades formativas de­
penderá em boa medida da quan­
tidade de pessoal que se requeira 
capacitar para o cum prim ento de 
uma ou outras funções.

A p reocu p ação  m anifestada se 
resum e em  uma breve pergunta: 
para que classe de Estado deve­
m os fo rm a r a d m in is tra d o re s  
públicos? A resp osta  não pode 
se n ã o  se r  p ro sp e c tiv a . D eve 
c o n s id e r a r  c e n á r io s  in s t i tu ­
c io n a is  a l te r n a t iv o s  c u ja  
s o lu ç ã o  d e p e n d e rá  d c qu e a 
s itu a ç ã o  a tu a l, a d ire çã o  das 
mudanças e as condições futuras 
d ese jáveis se jam  devidam ente 
ponderadas.

A co n stru çã o  de tais cen ário s 
ex ig irá  re sp o n d er p ergu n tas 
com o as seguintes:

♦ C am in h am o s para um 
E sta d o  q u e te rá  p o r 
â m b ito  ju r is d ic io n a l 
p r in c ip a l a d iv isõ es  
p o lític a s  e te rr ito r ia is  
m enores (províncias, es­
tados, reg iões, m unicí­
pios)?

♦ D esaparecerá para sem ­
pre o Estado empresarial?

♦ E x ercerá  o E stad o um 
papel ativo na regulação 
das em presas e serviços 
privatizados?

♦ Serão  aband o nad as ou 
re d u z id a s  s ig n if ic a t i  
vãm ente as fu n çõ e s as 
sociadas com o Estado do 
bem-estar?

♦ Será acrescentado o peso 
das fu n ç õ e s  e s ta ta is  
orientadas à prom oção e 
d iscip linam ento  da a ti­
vidade econ ôm ica  (p or 
exem plo, prom oção de 
exportações, pesquisa e 
desenvolvimento, canali­
zação do investim ento, 
flex ib ilização  no traba­
lho)?

♦ Será vista a gestão públi­
ca crescentem ente com ­
pelida ou condicionada 
por políticas ou critérios 
supranacionais?

♦ Term inará por im por-se 
n o  s e to r  p ú b lic o  um  
reg im e d c p e s so a l 
fundado no m érito e no 
desenvolvimento de uma 
carreira profissional?

♦ D e sa p a re ce rá  o c lie n -  
tc lis m o  p o l í t ic o  no 
acesso à função pública?

♦ Serão a transparência, a 
excelência, a vocação ao 
serviço e a prestação de 
contas, os valores predo­
m inantes de uma nova 
cultura administrativa?
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♦ E stará  o E stad o , em 
quaisquer de seus níveis, 
disposto a adotar tecno­
logias administrativas de 
ponta cm  suas diferentes 
áreas de gestão?

As d em an d as de form ação só 
p o d em  se r  d ed u z id a s dos 
cen ário s institu cion ais pressu­
postos e estes, por sua vez, serão 
construídos a partir das opções 
contidas em interrogantes como 
os propostos. Naturalmente, isso 
não significa que a identificação 
dc necessidades dc formação - e 
a conseqüente determ inação da 
demanda - deva necessariam ente 
fundar-se cm  um exercício  tão 
a b s tr a to  e a b ra n g e n te . E ste  
e x e r c íc io  p a re ce  ju s tif ic a r-s e  
quando se trata de formular uma 
política nacional dc capacitação de 
fu n c io n á r io s  p ú b lic o s  ou de 
con sen su ar, com  as principais 
in stitu içõ e s  responsáveis pela 
formação, programas que apontem 
na d ireção  de dar resposta às 
demandas resultantes dos ccnários 
acordados.

A d e m a n d a  d e  fo rm a çã o

^ ^ c g u n d o  a Lei de Say, toda 
o fe r ta  cria  sua d em an d a. O 
campo da formação e capacitação 
d e  fu n c io n á r io s  não  c uma 
exceção a esta lei econôm ica. A 
interpretação que cabe dar-lhe

n e ste  c o n te x to  é q u e  são  os 
prestadores destas atividades que 
determinam cm  grande m edida 
o nível, os con teú d o s e, fin a l­
m en te  o p e r fil da fo rm a ç ã o  
efetivam ente realizada. Os d e­
m andantes devem ajustas suas 
n ecessid ad es e ex p ecta tiv as à 
oferta d isponível, ou bem , sa- 
tisfazê-las fora do sistema regular 
d c fo rm a çã o . Em g e ra l, as 
institu ições de capacitação cm  
gestão pública desenham  seus 
programas, cursos e sem inários 
prevendo que o m ercado para 
usa oferta encontrará m ercado 
assegurado devido à existência  
de n ecess id a d es  in sa tis fe ita s , 
a lu n o s  ca tiv o s  p o r  o b ra s  d c 
reg im es de p lan o s de carg o s 
vigentes, profissionais desejosos 
dc incorporar uma linha a mais 
em seus currículos e, inclusive, 
candidatos legitim am ente in te­
ressados nessa oferta educativa.

Porém do lado da demanda, existe 
um a red u z id a  c a p a c id a d e  
in s titu c io n a l p ara id e n tif ic a r  
sistem aticam ente necessid ad es 
dc formação, seja para o desem ­
penho das funções vigentes de 
seus aluais ou futuros funcionários 
ou para o desenvolvimento de uma 
carreira  p ro fissio n a l q u e lh es 
permita ascender a postos de maior 
responsabilidade. Tom a-se difícil 
para estas institu ições articu lar 
uma d em anda d c serv iço s de 
capacitação que conduza a ob ter
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o s re c u rs o s  h u m an o s qu e 
requeira uma certa área de gestão 
pública.

Em pane, porque não existe tradição 
quanto à form ulação de planos e 
programas deste tipo; em parle, 
p o rq u e  não é sim p les d e se n ­
v o lv er m e ca n ism o s  p ara a 
d e te c ç ã o  d c n e ce ss id a d e s  de 
capacitação individual; e em parte 
também, porque a relação causa- 
efeito entre expor a um funcio­
n á r io  d e te rm in a d a  o fe r ta  dc 
form ação e lograr que adquira o 
perfil profissional que o habilite 
para desem penhar certas funções 
e/ou executá-la de form a mais 
produtiva, não é sim ples nem 
linear.

A demanda de formação tende a se 
converter, deste modo, no resultado 
de uma atividade atomizada, onde 
prevalece a iniciativa individual dos 
funcionários envolvidos para além 
da necessidade institucional dc 
contar com pessoal capacitado. Com 
poucas execuções, cada funcionário 
d e te rm in a  q u e  c o n te ú d o s  e 
orientações são relevantes para 
incrementar seus conhecimentos e 
tecnologias, buscando para si os 
provedores que possam satisfazer 
taisinquietudes.

Precária é a medida em que os 
c o n h e c im e n to s  a d q u irid o s  
correspondem  verdadeiramente 
aos perfis requeridos pelas insti­

tuições a que p ertencem  ditos 
fu n cion ários. Sc bem  se pod e 
supor que poucos funcionários 
escolherão capacitar-se em áreas 
totalmente desvinculadas de seus 
afazeres profissionais, também é 
c e r to  q u e nem  se m p re  e s ta  
capacitação está direcionada para 
a u m e n ta r  ou d e se n v o lv e r  as 
habilidades desse profissional em 
função de sua respectiva inserção 
institucional.

Para ilu s tra r  a lg u m as d e sta s  
afirmações, consideram os o caso 
do Sistema Nacional de la Profesión 
Administrativa (SINAPA), regim e 
p rofission al e s ta b e le c id o  com  
um alcance bastante extenso na 
adm inistração central do se to r 
pú blico  n acion al. Este regim e 
fixa determinados incentivos que 
associam  a cap acitação  com  a 
carreira e, de tal maneira, operam 
com o in d u to res de dem andas 
in d iv id u a is . P or e x e m p lo , 
durante os últim os três anos se 
gerou uma grande dem anda de 
alunos potenciais situados nos 
níveis mais baixos do SINAPA, 
com o conseqüência dos requ i­
sitos fixados pelo m esm o para a 
promoção a níveis superiores.

Ao não estarem especificados nas 
diretrizes da carteira administrativa 
os conteúdos dos cursos senão, 
somente, os créditos necessários, a 
d em and a in d u zid a to rn o u -se  
in e s p e c íf ic a . Su a e v e n tu a l
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correlação com as necessidades 
concretas das áreas envolvidas só 
teria podido efetuar-se através dc 
uma tarefe dcfine tunning que nem 
o INAP (.Instituto Nacional de la 
Administración Pública, instituição 
responsável pela capacitação no 
setor público) nem as instituições 
de origem  do pessoal capacitado 
estav am  em  c o n d iç õ e s  de 
realizar.

Na a tu a l c o n ju n tu ra , o INAP 
satisfaz m uito lim itadam ente a 
dem anda da capacitação, ofere­
cendo cursos voltados para uma 
form ação geral dos funcionários, 
sem  p o d er ap rofun d ar-se nos 
aspectos qualitativos da formação. 
E ainda no plano quantitativo, 
som ente está em condições de 
o ferecer oportunidades a 400  ou 
500  dos 2000  candidatos poten­
ciais que se postulam cada ano.

Tam bém  m erece uma reflexão o 
Programa de Fortnación Perma­
nente en Alta Gerencia Pública, 
que inclui um ciclo obrigatório 
o r ie n ta d o  a “re f le t ir  so b re  a 
com p lexid ad e do desenho e a 
im p le m e n ta ç ã o  de p o lític a s  
públicas, analisar os fatores de 
mudança na ordem internacional 
q u e  im p actam  n as d e c is õ e s  
cotidianas e ter acesso a ferramentas 
úteis para a tomada de decisões”. 
Este ciclo inicial se completa com 
c u rso s  d e a p ro fu n d a m e n to  
optativos que tentam satisfazer

necessidades de form ação mais 
específicas.

Em te o r ia , co m o  e x is te  um 
sistema de orientação acadcm ica 
que p erm ite  s e le c io n a r  e s te s  
cu rso s  em  fu n çã o  d as p r e ­
ferências profissionais e reque­
rim entos para o e x erc íc io  dos 
postos dc trabalho, cada aluno 
p o d e d e se n h a r  seu  p ró p r io  
programa de form ação. Porém é 
im portante destacar, dc todas as 
maneiras, que também neste caso 
sc parte de uma oferta de cursos 
fundada mais cm  presunções ou 
definições teóricas de dem anda 
dc capacitação que em  n e ce s­
sidades concretas efetivam ente 
detectadas.

Ainda sobre este ponto, supõe-se 
que as necessidades atuais dos 
funcionários públicos na matéria 
c o n s is te m  na a q u is iç ã o  de 
instru men tos e capacidades que lhes 
perm itam  e x e rce r  fu n çõ e s  de 
gerência de seus organismos nestes 
tem p os de m ud an ça e tra n s­
formação. Isto, se bem entende 
a n ecessid ad es im ed iatas dos 
fu n c io n á r io s  p ú b lic o s  (e  se  
corresponde com o estado atual de 
desenvolvimento das políticas na 
m atéria), não supõe uma visão 
estratégica, que ap on te para a 
formação de recursos humanos no 
âm bito das novas funções que 
d everá cu m p rir  o E sta d o . A 
c a p a c ita ç ã o  se  to rn a , a ss im ,
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inespecífica (o  que não q u er 
dizer de baixo nível), orientada 
a um p e r fil de fu n c io n á r io  
re la tiv a m e n te  in d e fin id o  (o  
gerente público).

A determ inação de áreas críticas 
nesta matéria, que permita dirigir 
os esfo rço s a ob jetiv o s p riori­
tários, não parece ser, no m o­
m ento, uma atividade própria do 
p ro ce sso  de d e te c ç ã o  de n e ­
c e s s id a d e s  d e c a p a c ita ç ã o . 
Tam pouco parece razoável que 
esta  tarefa se ja  realizada pelo 
INAP, q u e  n ão  c o n ta  com  as 
a trib u içõ es nem  a capacidade 
necessária para isso; ao contrário, 
a identificação de áreas críticas 
deveria ser uma tarefa própria 
d as in s tâ n c ia s  p o lít ic a s  qu e 
o r ie n ta m  e su p e rv is io n a m  o 
p ro c e s s o  de fo r ta le c im e n to  
institucional do setor público.

Dentro do programa de reforma 
do Estado e da adm inistração, 
não foram form uladas políticas 
claras, que perm itam  d etectar 
áreas críticas cm  função de novas 
tarefas que se espera que cumpra 
o E sta d o . E x is te m , isso  sim , 
algum as definições implícitas, 
co m o  n o  ca so  da D irección  
Generallmpositiva (DGI), onde 
a r e d e fin iç ã o  do p a p e l do 
organism o com o peça chave da 
política fiscal do governo dispôs 
um a tra n s fo rm a ç ã o  in te rn a  
p ro fu n d a . Não o b s ta n te , a

instituição não pode superar até 
o m om ento as turbulências de 
um a c o n ju n tu ra , na q u a l a 
c a p a c ita ç ã o  se red u z  a um a 
atualização  norm ativa: apagar 
incêndios no lugar de preveni- 
los.

A ntes a fa lta  de d e f in iç õ e s  
p o lít ic a s , a d e te c ç ã o  d e  n e ­
cessid ad es de cap acitação  e a 
corresp on d en te elaboração  de 
p ro g ram as e p la n o s  p e rd e  
sentid o . Isso  deve n os a le rta r 
sobre o fato de que, quando se 
critica  a au sên cia  d estes  p ro ­
gramas, planos e atividades dc 
d etecção , na realid ad e se está 
deslocando o eixo do problem a. 
O que realm ente im porta é que 
ex istia  a v on tad e p o lít ic a  de 
cap acitar fu n cion ários para as 
novas tarefas próprias do m odelo 
de Estado que se aspira concretar.

Este vazio na orientação política 
ten d e a p ro d u zir o u tras c o n ­
seq ü ên cias. Por exem p lo , au­
m enta a res istên cia  de ce rto s  
fun cion ários a p erm itir  q u e o 
pessoal sob sua responsabilidade 
participe de atividades de formação. 
Para isso, citam-se habitualm ente 
razões operativas (se lhe suprime 
funcionários) porém se resistem a 
admitir o temos à competência ou, 
mais genericamente, à instauração 
de novas regras do jo g o  q u e , 
eventualmente, possam debilitar ou 
com prom eter sua posição atual.
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Outra conseqüência pode 
se pcrccbida na relação 
e n tr e  c a p a c ita ç ã o  e 

desem penho. Ao não existir uma 
política de capacitação orientada 
para que os fu ncionários p ro­
duzam determ inados resultados 
(v in cu la d o s , p o r sua vez, ao 
papel atribuído ao Estado), não 
é estranho que à hora de avaliar 
o desem penho dos funcionários, 
as dificuldades sejam enorm es: 
n e ss e  m o m en to  se  ad q u ire  
consciência dc que não se conta 
com indicadores de produção c, 
portanto, não se pode avaliar a 
contribuição dc cada empregado 
aos resultados da gestão. Algumas 
v ezes, is to  leva a s itu a ç õ e s  
p a ra d o x a s , co m o  q u a n d o  se 
a tr ib u i um p rê m io  p o r 
produtividade a um funcionário, 
com  o com prom isso de que o 
reparta en tre  todos seus com ­
panheiros de trabalho.

Para resum ir o expressado nesta 
parte, dem anda-se capacitação 
porque existem incentivos atados à 
promoção, porque o pessoal deseja 
a u m e n ta r  su as c re d e n c ia is  
profissionais dc modo a alcançar um 
melhor posicionamen to no mercado 
de trabalho, porque se requer a 
sa t is fa ç ã o  de n e c e ss id a d e s  
o p e r a c io n a is  im e d ia ta s  nas 
in s t i tu iç õ e s  cm  p ro ce sso  d c 
capacitação, porém não porque se 
ten h a  im ag in ad o  um cen á rio  
in stitu cio n a l e um m odelo de

g e s tã o  em fu n çã o  d o s q u a is  
torn ariam  ju stif icá v e is  d e te r ­
minados programas, conteúdos, 
ações e beneficiários.

A sp e cto s  p o líf ic o - ln s t itu c io n a is

C o m o  se inverter esta tendência 
de q u e  a fo rm a çã o  d e p e n d a  
p r in c ip a lm e n te  de d e c is õ e s  
in d iv id u a is  ou n e c e s s id a d e s  
conjunturais? A resposta não é 
s im p les  e tem  c o m p o n e n te s  
político-institucionais, técnicos e 
m etodológicos.

Para co m eçar com  os co m p o ­
n en tes p o lítico -in stitu c io n a is , 
cabe destacar que na p resen te 
análise, o universo de fu n c io ­
nários tomado com o referência 
abrange a to ta lid ad e do se to r  
pú blico  n acion al, provincial e 
m u n ic ip a l. Em tal s e n t id o , 
considero a form ação com o um 
sistema dc vasos com unicantes 
no qual, com o se parte de uma 
oferta  relativam ente lim itad a, 
qualquer viés que se introduza no 
sentido de favorecer ou priorizar 
c e r to s  s e to r e s  ou g ru p o s d c  
funcionários, terá conseqüências 
inevitáveis sobre os demais.

Km poucas palavras, estou  me 
referin d o  es tr ita m e n te  a uma 
política de fortnação de recursos 
humanos com  um  a lc a n c e  
nacional. Portanto, corresponde
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ao P o d er E x ecu tiv o  n a c io n a l 
p o s ic io n a r -s e  a re s p e ito . As 
decisões adotadas em matéria de 
m udanças das regras do jo g o  
entre sociedade e Estado afetam 
a to ta lid a d e  das in s tâ n c ia s  
governam entais, já que são agora 
o s g o v e rn o s  p ro v in c ia is  e 
municipais os que devem assumir 
a responsabilidade principal da 
gestão pública e, em tal medida, 
os q u e  d evem  c o n ta r  com  
recu rsos hum anos preparados 
para cum prir esta missão.

Se p or um lado, as províncias 
p o d eriam  se r co n sid erad as 
entidades que gozam estritamente 
de autonomia política e, portanto 
a elas lhes cabe a responsabilidade 
de decidir com o obter ou formar 
o pessoal necessário para a gestão, 
creio, por outro, que o governo 
nacional deva continuar exercendo 
n e ste  cam po um papel in d is­
pensável. Isto seria conseqüente 
com outras formas de intervenção 
q u e co n tin u a  e x e rce n d o  no 
âm bito as províncias argentinas, 
com o o é, por exemplo, a cruzada 
in ic ia d a  há algum  tem p o em 
m atéria  de san eam en to  e c o ­
nôm ico e financeiro das mesmas, 
para o qual tem desenvolvido uma 
série de mecanismos de prêmios 
e san ções m anejados centrali- 
zadamente.

Se se considera que velar pela 
estabilidade financeira do país

exige atuar dc m aneira d e te r­
m inante sobre as finanças dos 
govern os su b n a c io n a is , n ão  
caberia dúvida alguma que ter uma 
ativa intervenção na prom oção, 
fin a n c ia m en to  e fix a çã o  de 
políticas globais sobre formação dc 
funcionários, é um dos papéis que 
co rre sp o n d e  a um E stad o  
o rie n ta d o r e a r tic u la d o r  da 
atividade social, que tem renun­
ciado à prestação de serviços c  à 
e x ecu çã o  d ire ta  de fu n çõ e s  
produtivas. O que está cm  jogo é 
igualmente crucial para assegurar 
qu e o E stad o q u e agora  se 
considera desejável, possa assumir 
p len a e resp o n sa v e lm e n te  as 
gestões residuais - ainda que não 
por isso menos significativas - que 
lhe tem permanecido reservadas.

Refiro-me a um Estado capaz de 
conhecer algo tão elem entar e, 
s im u ltan eam en te , tão c r ític o , 
com o o volume da demanda de 
formação, sua distribuição, perfil 
ou prioridade, e que p ortan to  
dispõe das equipes, ferramentas 
metodológicas e suportes tecnoló­
gicos necessários para a tarefa. De 
um E stad o q u e, além  de te r  
d esenvolv id o  sistem as de in ­
form ação e avaliação  qu e lhe 
perm itam  dispor desse co n h e­
cimento, esteja cm condições de 
promover um con ju nto de pro­
gramas e atividades que reforcem 
as possib ilidades de a ten d er à 
demanda existente.
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Falamos de um Estado capaz 
de o rg an izar e ex e cu ta r  
p ro g ram as de fo rm ação  

co m  um  a lc a n c e  n a c io n a l, 
o r ie n ta d o s  à c a p a c ita ç ã o  de 
capacitadorcs; à especialização 
em novas áreas de gestão nas que 
e x is te m  déficits  n o tó r io s  na 
oferta; à avaliação séria, metódica 
e p erm a n en te  da cap acitação  
efetivam ente realizada; à fixação 
dc indicadores de qualidade; à 
edição e difusão de material de 
apoio à docência e tantos outros 
igualm ente indispensáveis para 
elevar a quantidade dc qualidade 
da form ação neste campo.

A sp e cto s  m e to d o ló g ico s  e 
té c n ic o s

^ ^ e s d e  o ponto dc vista técnico, 
a e x e c u ç ã o  d e s te  t ip o  de 
programas exige considerar, cm 
primeiro lugar, como se detectam 
as necessidades dc capacitação. 
Em tal sentido, convém distin­
guir entre processos dc detecção 
de necessidades de formação ao 
n ív el de a g ru p a m e n to s  de 
pessoal c  processos baseados em 
detecções dc caráter individual.

Tipicamente, a primeira situação se 
estabelece nos casos de formu­
lação de planos estratégicos de 
formação associados a programas 
globais de m odernização estatal, 
nos que se trata de estim ar o

p erfil da d em an d a fu tu ra  de 
c a p a c ita ç ã o  (e  seu s c u s to s  
associados) frente a pro jeções de 
novos cenários institucionais.

Em co n tra p a rtid a , a seg u n d a 
situação corresponde habitual­
mente a planos de capacitação e 
d esen v o lv im en to  de recu rso s  
humanos, nos que se identifica 
caso a caso os déficits de formação 
de p esso a l, se ja  para o 
d esem p en h o d c suas fu n çõ es 
atuais ou para sua inclusão cm  
quad ros ou o rgan o gram as de 
renovação ou su b stitu içã o  de 
servidores. Com freqüência, esta 
detecção resulta dc uma tarefa 
norm al de avaliação  de d e ­
sempenho (quando esta rotina está 
estabelecida) ou da atuação de 
co m itês  co n stitu íd o s  e s p e ­
cialmente para este fim.

T en d o  em  co n ta  o p ro p ó sito  
cen tra l d este  d o cu m e n to , ou 
s e ja , a n a lisa r  a fo rm a çã o  d e 
funcionários frente ao novo perfil 
do Estado, com pletarei esta parte 
apresentando uma m etodologia 
que pode ser útil para form ular 
um Programa de Formação de 
Administradores Públicos (PFAP) 
com  a lc a n c e  e s tr a té g ic o , 
v in cu lad o  a um  p ro ce sso  de 
m odernização estatal.

Uma condição necessária para que 
um Programa deste tipo tenha 
se n tid o  é que ex ista  von tad e
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política para estabelecer e manter 
um a c a rre ira  ou reg im e dc 
recursos humanos, que promova 
e in cen tiv e  a form ação  com o 
atividade perm anente. Para isso, 
não basta oferecer a possibilidade 
de acum ular crcditos. Trata-se dc 
v incular mais organicam ente o 
d e se n v o lv im e n to  do recu rso  
hum ano com a efetiva ocupação 
de p o s to s  e a p o s tu la çã o  de 
re s p o n s a b ilid a d e s  de m aio r 
h ie ra r q u ia  nas in s t itu iç õ e s , 
desenhando planos c destinando 
recursos para tal fim.

O desenvolvim ento de recursos 
h u m a n o s é c o n s u b s ta n c ia i à 
im plantação de um sistem a civil 
profissional. Não é concebível a 
e x is tê n c ia  de um a c a rre ira  
a d m in is tra tiv a  sem  p rev er a 
organ ização  e execu ção  s is te ­
mática de atividades voltadas para 
e le v a r  a ca p a c id a d e  té c n ic a , 
conhecim entos e habilidades do 
p e s so a l in c o rp o ra d o  a esse  
re g im e  e a d e se n v o lv e r  seu 
potencial para ocupar posições 
de crescente responsabilidade.

Nos term os que proponho, um 
PFAP não eqüivale a um Plano de 
Capacitação (PDC). Para com ­
p re e n d e r seus resp ectiv os a l­
can ces e d iferen ças, é p reciso  
m arcar algumas dc suas princi­
pais características:

1) O PFAP sc formula com uma

perspectiva de m édio e lo n g o  
prazos. O PDC, no alcance que 
proponho, tem em contrapartida um 
h o r iz o n te  d e c u r to  p ra z o , 
geralmente um ano (Plano Anual de 
Capacitação).

2) O PFAP não se lim ita a avaliar 
e p rev er n e c e s s id a d e s  de 
capacitação. Além disso, leva em 
con sid eração  tod os os dem ais 
aspectos vinculados ao d ese n ­
volvimento do recurso hum ano 
ao longo de sua carreira com o 
serv id or p ú b lico , co m e ça n d o  
com a detecção inicial de vazios 
d c form ação no m o m en to  do 
recrutam ento e seguindo com a 
indução ao posto de trabalho; a 
proposta  de cursos ou ou tras 
modalidades de especialização, 
aperfeiçoam ento ou atualização 
re q u e rid o s  p ara o d e s e n ­
volvim ento ou a p ro m o ção ; a 
análise e proposta de incentivos 
materiais vinculados ao nível de 
capacitação dem onstrado pelos 
recu rso s h u m an o s; e , lo g ic a ­
m en te , a p re v isã o  de n e c e s ­
sidades de form ação e tre in a ­
m ento dos recursos humanos.

3) O PFAP não se expressa sob a 
forma dc cursos, sem inários ou 
outras atividades formativas que 
deverão oferecer-se para m anter 
e elevar o nível de capacitação 
ex is te n te . Esse resu ltad o  c o r ­
resp o n d e  ao PDC. P or o u tro  
lado, o PFAP analisa  qual é o
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perfil de formação desejável para 
as diferentes categorias, níveis e 
fu n ç õ e s  d o s fu n c io n á r io s , e 
com para este perfil com o que 
e fe t iv a m e n te  p o ssu em  esses  
m esm o s g ru p o s . Em fu n çã o  
disso, avalia os possíveis déficits 
resultantes de dita comparação, 
d im ensiona sua m agnitude em 
term os dos recursos que exigiria 
fech a r lacu n as e p ro p õ e uma 
estratégia ao respeito.

4) O PFAP também permite esta­
b e le c e r  o grau  de c o r r e s ­
p o n d ê n c ia  e x is te n te  e n tre  a 
d em an d a  e fe tiv a  e o fe r ta  
instalada de capacitação, com a 
f in a lid a d e  de av a liar i) q u e 
possibilidades têm (ou terão) as 
in s t i tu iç õ e s  p re s ta d o ra s  d c 
se rv iç o s  n e s te  cam p o p ara 
satisfazer a dem anda efetiva e, 
e v en tu a lm e n te , ii) que ações 
d evem  (ou d ev erão ) em p re- 
e n d e r -s e  p ara c o n s o lid a r , 
p o te n c ia liz a r  ou e x p a n d ir  a 
oferta.

5) O PDC traduz as necessidades 
de cap acitação  d etectad as em 
term os de cursos, sem inários, 
tre in a m e n to  em  serv iço , fo r ­
m ação  em  n ív el de p ó s -g ra ­
duação ou outras atividades ou 
p ro c e s s o s  q u e se o fe re c e rã o  
e fe t iv a m e n te  em  um d e te r ­
m in ad o  p erío d o  de tem po e, 
portanto, incluir-se-ão no Plano 
A nual. N este se n tid o , o PDC

form aliza a atividade de cap a­
citação, ao determ inar quais são 
os processos mais aconselháveis 
e factív eis  de a co rd o  com  as 
necessidades prioritárias e aos 
recursos disponíveis. Para isso, o 
PFAP deve ter identificado pre­
viam ente q u ais são as n e c e s ­
sidades expressas, por exem plo, 
em q u a n tid a d es de h o ras ou 
meses-homem de capacitação.

De uma forma ou de outra, explícita 
ou im p lic itam en te , tod as in s­
titu ição  d c carta  envergad u ra 
adota uma p o lítica  de d e se n ­
v o lv im en to  de se u s  re cu rso s  
hum anos. Ainda qu e se ja  p o r 
defeito , isto é, não assum indo 
d e v id a m en te  um a re s p o n s a ­
bilidade neste sentido.

No ca so  a rg e n tin o , p o d e  se  
afirmar que até há pouco tem po, 
não existia uma política explicita 
para o d e se n v o lv im e n to  d os 
funcionários pú blicos e que o 
esforço de cap acitação  q u e se 
leva a ca b o  a tu a lm e n te  e 
sum am ente lim itad o  e p o u co  
sistemático, sem responder a uma 
estratégia orientada para elevar as 
q u a lif ic a ç õ e s  té c n ic a s  d o s 
funcionários.

A d ecisão  p o lític a  d e c r ia r  e 
institu ir uma carreira adm inis­
trativa - com o o SINAPA - contém , 
d c fa to , um a c o n s e q ü e n te  
decisão de adotar uma política
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d e d e se n v o lv im e n to  d o s re ­
cursos humanos incorporados ao 
novo sistema. Supor que pode se 
implantar uma carreira sem tomar 
m edidas efetivas n este  últim o 
sen tid o  torna-se con trad itório  
com a própria natureza da função 
pública.

Um dos objetivos explícitos dc uma 
c a r r e ir a  a d m in is tra tiv a  é 
profissionalizar e hierarquizar o 
exercício  da função pública. Este 
resultado poderá efetivar-sc só 
q u an d o  o serviço  p ú blico  se 
c o n v e rta  em  um a a tiv id ad e  
profissional socialm ente legítima 
e valorizada.

É quase impossível que isto ocorra 
sob condições em que não existem 
incentivos ao desempenho, pautas 
para o avanço em uma carreira, 
c r ité r io s  de m érito  para o 
recrutamento e a promoção nem 
condições salariais adequadas para 
recompensar os serviços prestados. 
Esta situação recém começou a ser 
c o rrig id a  m ed ian te  a gradual 
incorporação de funcionários ao 
SINAPA e o u tro s  reg im es dc 
recursos humanos.

No entanto, a hierarquização de 
um a c a rre ira  im p lica , e n tre  
outras coisas, corrigir a síndrome 
d c  sobra-fa lta  q u e a flig e  a 
m aioria das dotações de pessoal 
do s e to r  p ú b lico  na A m érica 
Latina. Uma co rreção  que d e­

m anda a s im p lific a ç ã o  das 
estruturas de postos redundantes 
e recursos ociosos ou fantastnas-, 
que supõe identificar e cobrir os 
postos de trabalho requ erid os 
para cu m p rir fu n çõ es c r ítica s  
desde o ponto de vista das novas 
funções do E stad o, tais com o 
planejam ento estratégico, regu­
lação da atividade privatizada, 
controle de gestão, m anejo de 
sistemas de inform ação, form u­
lação de políticas públicas e dc 
p rogram as de in v e stim e n to s , 
gestão descentralizada, etc; e que 
p o rtan to , dem anda um a ação 
s is te m á tic a  de a tu a liz a ç ã o  e 
aperfeiçoam ento deste pessoal, 
a trav és de a tiv id a d e s  d e 
c a p a c ita çã o  s is te m á tic a s  q u e 
alcancem , em prim eiro lugar, a 
cúpula das instituições públicas.

Por outro lado, a hierarquização 
d e um a c a rre ira  im p lic a  cm  
e lim in a r  a d is c re c io n a lid a d c  
p o lít ic a  n o s  m e ca n ism o s  de 
a c e ss o  à fu n çã o  p ú b lic a , a 
subjetividade na prom oção e a 
a rb itraried ad e na fixação  dos 
salários. Em contrapartida, supõe 
a e x ig ê n c ia  de d e v e re s  e o 
reconhecim ento dc direitos dos 
funcionários, fixando-lhes res­
p onsabilid ad es e ou torg an d o- 
lhes com petências e autoridade 
para a gestão, dem andando-lhes 
resu ltad o s c  reco m p en san d o - 
lhes adequadamente. Em síntese, 
h ierarq u izar o se rv iço  civ il é
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aceitar que o exercício da função 
p ú b lic a  su p õ e  o d e se n v o l­
v im ento dc uma carreira  p ro ­
f is s io n a l , q u e p o d e  c o n fe r ir  
p re stíg io  e o p o rtu n id ad es dc 
re a liz a ç ã o  p e sso a l a quem  a 
exerça, e que deve ser regulada, 
promovida c respeitada em todas 
as instâncias de vinculação do 
funcionário com  a instituição.

Um PFAP é um instrumento idôneo 
para apoiar e sustentar o contínuo 
ap erfe iço am en to  dos recursos 
humanos para que possam cumprir 
responsavelm ente, com  o nível 
técnico exigido, as diversas funções 
próprias de uma gestão pública 
moderna e eficiente.

Poderia definir um PFAP como um 
processo sistemático de detecção 
e quantificação da futura demanda 
p oten cia l dc form ação e capa­
c itação , em  função das n eces­
sidades resultantes para avaliar a 
composição funcional do quadro 
dc pessoal previsto a médio prazo, 
as e x ig ê n cia s  de in form ação , 
conhecim entos e destrezas dos 
d iferen tes perfis ocupacionais 
implícitos nesse quadro, o nível de 
cap acitação  d esse pessoal e a 
freqüência ou oportunidades de 
fo rm ação  qu e deveriam  se 
oferecidas ao mesmo.

A m etodologia para a elaboração 
d c um PFAP pode se ajustar à 
seguinte seqüência:

1) Partir da p ro jeção  anual de 
pessoal que, estima-se, com porá a 
dotação segundo agrupam entos, 
níveis e áreas funcionais. Nesta 
p ro jeção  deverão se r co n sid e ­
radas as p o líticas que tenham  
fixado em m atéria  de re c o m ­
posição do quadro de fu n c io ­
n á rio s , se g u n d o  o c e n á r io  
in s t itu c io n a l (p o r  e x e m p lo , 
E stad o  d e s e ja d o ) p re v is to  a 
médio prazo.

2) Para cada um dos grupos dc 
fu n c io n á r io s  (d ife r e n c ia d o s  
segundo agrupam ento, nível e 
área funcional) será necessário  
d eterm inar os perfis de capa­
citação  d e se já v e is , is to  é , o 
c o n ju n to  de c o n h e c im e n to , 
inform ações c habilidades que 
deveriam possuir os m em bros de 
cada grupo.

3) Para a elaboração dos perfis de 
capacitação, é desejável contar com 
a informação que proporcionam os 
Manuais e Cargos em relação aos 
requisitos dc form ação prévia do 
pessoal. Por não se dispor dessa 
informação, os perfis podem  ser 
elaborados através dc Comitês de 
E sp e c ia lis ta s  ou in fo rm a n te s  
especializados para cada grupo, 
apoiados pelos responsáveis da 
área dc capacitação.

4) Os perfis devem  in c lu ir  os 
temas sobre os que seria desejável 
ca p a c ita r  a cada g ru p o , bem
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com o o número de horas ou 
unidades de créd ito  d esta  
atividade formativa que deveriam 
se reunir para satisfazer os níveis 
esperados. Por outro lado, não 
d ev eriam  a lu d ir  a p ro ce sso s  
concretos de capacitação, aspecto 
que corresponde ao Plano Anual 
de Capacitação.

5) A fim de estabelecer a demanda 
potencial global de capacitação, 
p ro je ta d a  p ara  cad a an o  do 
p e r ío d o  q u e ab ran ja  o PFAP, 
dever-se-á, em p rim eiro  lugar, 
m ultiplicar o número dc horas ou 
as unidades dc créd ito  fixadas 
para cada tema pela qualidade de 
p e s s o a l q u e  se  e s tim a  se r 
necessário capacitar cada ano.

6) A quantidade obtida do cálculo 
anterior para cada grupo de pessoal, 
rep resentaria  a dem anda a ser 
satisfeita no caso em que todos 
os recursos hum anos requeiram 
ser capacitados. Em não sendo 
a ss im , e te n d o  em  c o n ta  as 
s itu a ç õ e s  d ife r e n c ia is  q u e 
poderiam  apresentar-se em cada 
g ru p o  d e p e s s o a l, c o r r e s ­
ponderia estabelecer a propor­
ç ã o  d o  m esm o q u e se ria  
capacitado e, portanto, estim ar a 
qu an tid ad e e porcentagem  de 
h o ras q u e  isso  re p re se n ta r ia  
referente ao total anterior.

7) Até aqui, seriam  feitas p re­
v isõ e s  so b re  a d em an d a de

c a p a c ita ç ã o  e fe tiv a  se g u n d o  
grupos de funcionários e perfis 
elaborados para cada grupo. No 
entanto, é provável que ao longo 
d o p e r ío d o  d o  PFAP (p o r  
exem plo, 3, 5, 10 anos) certos 
grupos de funcionários devam 
receber capacitação adicional pela 
via de cursos de atualização ou 
aperfeiçoam ento. O que se está 
sugerindo é que a capacitação não é 
uma atividade a ser desenvolvida dc 
um a vez c p ara  se m p re . Se 
consideramos que os perfis antes 
a lu d id o s  re p re s e n ta m  um 
esquema curricular básico para 
cada g ru p o, c o rre sp o n d e  em  
fixar qual a freqüência com  que 
serão  o ferec id a s as o p o rtu n i­
dades de capacitação e, portanto, 
q u e  vo lu m e a d ic io n a l d c  
atividade isso rep resen ta  para 
cada grupo.

8) Existem, a respeito, estatísticas 
com paradas. Por exem plo, nos 
Estados U nidos e no Ja p ã o  se 
oferecc aos funcionários públicos 
uma oportunidade de capacitação a 
cada ano ou ano c meio. Na índia, 
por outro lado, a freqüência  é 
m enor (por exem plo 5 anos). No 
caso argentino não se dispõe de 
esta tísticas que perm itam  d e ­
term inar qual é - ou deve ser - a 
fre q ü ê n c ia  p ara  cad a g ru p o . 
Tom a-se evidente que a mesma 
variará  se g u n d o  os a g ru p a ­
m entos, os níveis, as áreas fun­
cionais e, so bretu d o , a v elo ci­
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dade com  que se transform a a 
bagagem tecnológica básica que 
deve utilizar cada grupo em sua 
atividade cotidiana.

Desde a perspectiva macro adotada 
na p re se n te  m eto d o lo g ia  de 
formulação do PFAP, um possível 
m étod o op eracion al para p ro­
gramar as ações de capacitação a 
incluir no PDC consistiria em:

1) Decidir que grupos de pessoal 
(segundo agrupam ento, nível e 
área funcional) serão con sid e­
rados na programação.

2) Determinara quantidade total de 
pessoal (e os parciais por ano) que 
conformarão cada um dos grupos.

3 ) C o n s tru ir  um a tabela de 
temas de capacitação , qu e 
abrangeria todos aqueles iden­
tificados nos perfis de capaci­
tação que tivessem sido elabora­
dos para cada grupo.

4) Cruzar numa matriz os grupos dc 
pessoal e a tabela de temas, a fim 
de estabelecerem  quais temas (e, 
p o rta n to , para que p erfis) se 
requererão ações de capacitação.

5) Em cada um dos agrupamentos 
grupo de pessoal/tema, indicar 
qual seria a quantidade de horas 
padrão  d c  c a p a c ita ç ã o  qu e 
conform ariam  o perfil de cada 
grupo de pessoal.

6) Em uma matriz similar, cm  que 
seria adicionada a cada grupo a 
respectiva quantidade de pessoal, 
indicar nos agrupam entos cru ­
zados a quantid ad e de horas/ 
tema p ro g ra m a d a s, as q u e  
resultariam da m ultiplicação do 
núm ero de horas padrão para 
cada tem a pela p ro p o rção  de 
pessoal que requereria esse tipo 
dc capacitação, de acordo com  a 
d e te c ç ã o  d e n e c e s s id a d e s  
realizada para cada grupo.

7) O p asso  s e g u in te  se r ia  
determ inar os custos padrão dc 
capacitação por bora/tema, que 
se m u ltip licariam  p ela  q u a n ­
tidade de horas/tema p ro g ra­
madas a fim de e s ta b e le c e r  o 
orçam ento de capacitação para 
cada grupo, tem a e ano, bem  
co m o  os to ta is  g e ra is . E sta  
informação seria incorporada em 
outra matriz.

Com  esta s  re fe r ê n c ia s  m e to ­
dológicas e técnicas tentei provir 
d esd e  as re f le x õ e s  m ais 
co n ce itu a is  a p re sen ta d a s  nas 
p rim e ira s  p a rte s  a p o s s ív e is  
formas de instrumentação prática 
de p ro g ram as e p la n o s  de 
formação e capacitação de fun­
cionários públicos, levando em 
conta as demandas e desafios que 
proporciona a reforma do Estado 
em curso.
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À  g u is a  d e  c o n c lu sã o

IP ara concluir, examinarei dois 
aspectos até agora não abordados, 
q u e m e p arecem  essen c ia is , 
sobretudo quando o problema da 
form ação se encara desde uma 
p erspectiva d c m édio e longo 
prazos. Refiro-m e à relação da 
a tiv id ad e de form ação  com  a 
p esq u isa  e a d o ccn c ia  cm 
administração pública.

O ponto que desejo  destacar é 
que, em geral, não tem existido 
uma vinculação orgânica entre 
formar administradores públicos c 
formar pesquisadores e docentes 
neste campo. Uma imensa maioria 
daqueles profissionais que atuam 
co m o  cap a cita d o re s de adm i­
nistradores públicos não possuem 
uma formação sistemática nem um 
grau acadêmico na área. Provém 
d as m ais d iversas d isc ip lin a s 
té c n ic a s  e c ie n tíf ic a s , o qual 
poderia enriquecer o processo de 
capacitação, porém desconhecem  
com  freqüência a problem ática 
d o  s e to r  p ú b lic o , a e s p e ­
c ific id a d e  de seus p ro blem as 
g e re n c ia is  e o p e ra c io n a is , as 
pautas culturais que con d icio ­
nam os p rocessos decisórios e 
muitos outros aspectos cujo co­
n h ecim en to  só se adquire m e­
d ia n te  um a fo rm a çã o  e s p e ­
cializada.

O ca so  da p e s q u is a  em  
ad m in istração  p ú b lica  é a lg o  
diferente. Aqui, os d éficits são 
todavia m aiores que no caso da 
docência. São bastante escassos 
os p ro fission ais graduados de 
program as acadêm icos da pós- 
graduação neste cam po que tem 
o r ie n ta d o  sua a tiv id a d e , 
p re d o m in a n te m e n te , p ara  a 
p e sq u isa . O s liv ro s d e c e r ta  
qualidade escritos na Argentina 
durante os últim os dez ou vinte 
a n o s , q u e p o d e ria m  se r  
considerdos legítim os expoentes 
da disciplina, contam -se com os 
dedos da mão. Certam ente, pode 
se  c o n ta b iliz a r  um a v ariad a  
produção dc artigos c trabalhos 
m o n o g rá fico s  d e d e s ig u a l 
qualidade, que no geral tem um 
c a rá te r  e n s a ís t ic o  e n ã o  
co rresp o n d em  a trab a lh o s de 
pesquisa rigorosos.

Com o tem ocorrid o em outros 
cam p o s do c o n h e c im e n to  
científico e tecnológico, poderia 
s u s te n ta r -s e  q u e  a p e s q u is a  
sistem ática  cm  a d m in istração  
p ú b lica  n ão  c o n s t itu i  um a 
prioridade em nosso país, já que 
bastaria co n su ltar a p ro d u ção  
científica desenvolvida em outras 
la t itu d e s . Além d o  m ais , os 
programas universitários na área 
se nutrem, em grande medida, de 
material procedente dos centros 
acadêmicos norte-ocidentais.
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P ara refutar esta posição, 
cre io  ser d esn ecessário  
reco rre r  ao desgastado 

a rg u m e n to  d o  c o lo n ia lis m o  
cultural e à transferência acritica 
de m o d elo s e in te rp re ta ç õ e s  
válidos para outros contextos. 
Não cabe dúvida que muito deste 
m aterial tem sido útil e suprido 
a enorm e carência de produção 
lo c a l o u , in c lu s iv e , la tin o - 
am ericana. Porém suspeito que 
exista uma sutil c  todavia não 
suficientem ente aclarada relação 
entre o progresso científico ou 
tecn o ló g ico  em um cam po do 
c o n h e c im e n to  e seu im p acto  
cultural sobre a realidade social 
na qual esse con h ecim en to  se 
originou . Talvez isto se deva a 
que os pressupostos culturais de 
um a te c n o lo g ia  d eve se r  
con gru en tes com  as prem issas 
tecnológicas de uma cultura.

E sse  d iá lo g o  e n tr e  c iê n c ia , 
te c n o lo g ia  e c u ltu ra  n ão  se 
im provisa. É, norm alm ente, o 
resultado gradual e sistem ático 
de um  p ro ce sso  in te ra tiv o  e 
articu lado en tre  a reflexão e a 
a ç ã o . A p e sq u isa  e o d e s e n ­
volv im ento te cn o ló g ico  criam  
m atéria prim a e instrum entos 
para a ação. A d ocên cia  esp e­
c ia liz a d a  c o n s t itu i um d os 
v e íc u lo s  fu n d a m e n ta is  para 
transm itir suas contribuições. A 
ação, por sua vez, realim enta o 
processo criativo im pulsionando

sucessivas espirais de um círculo 
virtuoso que, em última instância, 
expressa a mútua necessidade de 
ação fundada na reflexão e uma 
reflexão inspirada na realidade.

R esu m en

LAS DEMANDAS DE FORMACIÓN 
DE ADMINISTRADORES PÚBLICOS 
FRENTE AL NUEVO PERFIL DEL 
ESTADO

El te x to  n o  s o lo  s u g ie re  in - 
teresantes abord ajes a resp eto  
dei nuevo perfil dei Estado, com o 
también analisa, con elem entos 
innovadores, la problem ática de 
la fo rm ació n  de lo s  a d m in is­
tradores públicos, considerando 
para sua form ulación ei m érito, 
sea por el caráter de la dem anda 
p o r fo rm a c ió n , sea  p o r  su 
contenido. Vincula, tam bién, Ia 
form ación de ad m in istrad o res 
p ú b lico s  a la in v e stig a ció n  e 
docência en este campo.

A b stract

THE TRAINING DEMANDS OF 
PUBLIC ADMINISTRATORS IN 
VIEW OF THE NEW PROFILE OF 
THE STATE

T he p ap er n o t o n ly  su g g e s ts  
in terestin g  ap p ro ach es to the 
ncw profile o f  the State, but it 
also discusses, with innovative
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c lc m e n ts ,  th e  is su e  o f  the 
training o f public administrators, 
analysing the characteristics o f 
train ing dem and as w ell as o f 
training content. It also couples 
th e  tra in in g  o f  the p u b lic  
adm inistrators to research and 
teaching in this field.

Oscar Oszlak é d iretor do 
Programa de Pós-Graduação 
em Adm inistração e co o r­
denador do Programa Especial 
de Pesquisa sobre o Estado e 
Políticas Públicas, ambos da 
Universidade de Buenos Aires.

R.Serv.Públ. BrasíHa 119 (1): 45-67, jan./abr. 1995 6 7



RSP

Es c o l a s  d e  g o v e r n o
E PROFISSIONALIZAÇÃO 
DO FUNCIONALISMO PÚBLICO

M aria Helena de Castro Santos 
Marcelo Brito

In tro d u ção

Reforma do Estado, no con­
texto da globalização e da demo­
cratização , ten d o com o im pe­
rativos, no âm bito in tern o , os 
requerim entos da estabilização e 
da recuperação econômica, de um 
lad o , e de o u tro , o cham ado 
resgate da dívida social impõem ao 
novo governo profundos desafios.

Esses desafios exigirão uma má­
quina burocrática moderna, está­
vel e co m p e te n te , a salvo de 
descontinuidades administrativas, 
preparada para a adoção dc inova­
ções organizacionais e modernas 
técn icas de gestão , bem  com o 
habilitada a formular e executar, 
monitorar e avaliar políticas públi­
cas e sociais capazes de responder 
às demandas econômicas c sociais 
da população. Deverá ainda, e de 
form a essencial, capacitar seus 
escalões superiores, para a comu­
nicação, diálogo e negociação com 
os atores sociais, lideranças polí­
ticas, sindicais e empresariais, c 
fundamentalmente com o Legisla-

O processo de Reforma do 
Estado em curso pelo gover­
no estabelece no âmbito da 

reforma do aparelho estatal uma 
demanda importante naquilo que 
inequivocadamentepode ser esque­
cido ou dado menor atenção: os 
recursos humanos que vão operar a 
nova máquina burocrática resul­
tante. Assim, torna-se oportuno, neste 
contexto, uma m aior reflexão e 
atenção quanto à esses operadores, 
seu perfil profissional, compatível 
com a nova máquina, bem como 
quanto aos agentes responsáveis pelo 
desenho e prom oção das ações 
fortnativas desses quadros, de modo 
a adequar-se às exigências contem­
porâneas do Estado e da sociedade. 
Este artigo, resultante de uma pes­
quisa realizada na ENAP, propõe-se 
a sugerir elementos para a confor­
mação de uma política de recursos 
humanos, sem a qual qualquer refor­
ma administrativa não terá êxito.

tivo, de forma a evitar a paralisia 
decisória e fortalecer o com pro­
misso do país com a democracia.

A recuperação da máquina buro­
crática tem, entretanto, recebido 
m uito pouca atenção, quer dos
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segm entos sociais estratégicos, 
quer da comunidade acadêmica ou 
m esm o, até bem  pouco tem po 
atrás, das agências governamentais 
ligadas à administração pública1. 
De q u alq u er m odo, a reform a 
administrativa é geralmente tratada 
do ponto dc vista da reorganização 
in s titu c io n a l e fu n cio n a l da 
burocracia pública. É necessário, 
contudo, com plem entarm ente a 
estas q u estões, indagar sobre 
quem deverá preencher e operar 
esta máquina. Ou seja, fica ialtando 
uma p o lítica  de cap acitação  e 
fo rm ação  de q u ad ro s da 
burocracia, que dote o Estado de 
uma maior capacidade dc gover­
n o , en q u a n to  um dos fatores 
estratégicos para a garantia da 
governabilidade2.

O objetivo deste trabalho é ofe­
recer subsídios para uma política 
de profissionalização para os altos 
escalões do serviço público federal 
n o Brasil, concentrand o-se em 
duas questões básicas: que tipo ou 
tipos dc profissionais se deseja 
formar e que tipos dc instituições 
são adequadas para a formação 
d esses perfis. As inform ações 
colhidas e a base de conhecimento 
g era d o  p erm item , ao m esm o

tempo, considerações acerca do 
estabelecimento de uma rede de 
cooperação entre as instituições 
do país - ao nível federal, estadual 
e municipal - ligadas à formação e 
capacitação de recursos humanos 
para o setor público, com vistas à 
otim ização de ações relativas à 
gerência do Estado, ao processo 
de descentralização administrativa 
e à integração dos mercados dc 
trabalho público c privado.

Para tanto, foram  exam inados, 
como referência básica, os m ode­
los polares de Escola de Governo, 
fran cês e a m erican o . As e x ­
periências argentina, mexicana e 
espanhola de form ação e capa­
citação de servidores p ú blicos 
foram  brev em en te an alisad as, 
identificando-se a possibilidade 
de um terceiro modelo básico de 
Escola de Governo. A partir desses 
m odelos p arad igm áticos, pro- 
ced eu -se ao estu d o  das e x p e ­
riências de parte relevante das 
in stitu içõ es b rasile iras qu e se 
dedicam à formação e capacitação 
de servidores públicos, com aten­
ção especial à Escola Nacional de 
Administração Pública (ENAP), e 
que aqui recebem  rápida refe­
rência. Ao se proceder à análise

1 - Exceção importante é o trabalho da ENAP, Estrutura e Organização do Poder Executivo, 
organizado por Regis de Castro Andrade c Luciana Jaccoud, ENAP, 1993,2v. Não menos importante 
c a atual proposta de reforma administrativa em elaboração pelo Ministério da Administração Federal 
e Reforma do Estado (MARE), com vistas a uma administração do tipo gerencial, e que contem 
sugestões de modificações profundas com relação á concepção contida na Constituição dc 1988.
1 - Dcve-se notar que a proposta de reforma administrativa do M ARE contempla a elaboração de
uma política de profissionalização do servidor público.
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dessas exp eriên cias e m odelos 
de form ação  e cap acitação  de 
serv id ores p ú b lico s , exam ina- 
se , ao  m esm o tem po, o tip o  ou 
tipos de perfis profissionais que 
tais in stitu içõ es produzem .

Os dados utilizados no trabalho 
foram coletados a partir de entre­
vistas com dirigentes das institui­
ções visitadas, cm  alguns casos 
com  os egressos dessas institui­
ções e suas chefias, análise de 
d ocu m en to s gerados por estas 
instituições, docum entos gover­
n a m en ta is  e le g is la çã o  p e r ti­
nente. As entrevistas desenvol­
veram-se tanto no país com o na 
França, Estados Unidos, Espanha, 
M éxico e Argentina.

T ip os d e  P ro fiss io n a is  

e  M o d e lo s d e  Esco la  

de G o v e rn o

t f  á uma d écad a atrás ainda 
fa z ia  s e n t id o  p a r t ir  p ara  a 
d efin ição  de um perfil ideal de 
p r o f is s io n a l  p a ra  a 
a d m in is tra çã o  p ú b lica . A tual­
m e n te , o a c e le r a d o  grau  de 
in o v a ç õ e s  o rg a n iz a c io n a is , a 
reestru tu ração  das in stitu ições 
p ú b lic a s  e a re d e fin iç ã o  dos 
p a p é is  d o s  fu n c io n á r io s  
públicos com o conseqüência do 
rápido p ro gresso  tecn o ló g ico  e

d o  r c a r r a n jo  d as f r o n te ir a s  
e c o n ô m ic o -c u ltu ra is , fa to re s  
que, en tre  ou tros, conform am  
o p ro c e s s o  de g lo b a l iz a ç ã o , 
d e te rm in a m  a v a lia ç ã o  c u i ­
dadosa da questão.

É necessário, p ortanto , que os 
tom adores de decisão definam  
uma política estratégica de pro-fi- 
ssionalização do servidor público, 
onde serão definidos os tipos de 
perfis adequados à nova concep­
ção de governo e à recuperação 
da capacidade de governar, cm  
conformidade com a Reforma do 
Estado ora em gestação, cm estreita 
in teração  com  a so cied a d e , e 
p autada p e lo s p r in c íp io s  da 
privatização, descentralização e 
terceirização.

Assum c-se in ic ia lm en te  qu e é 
necessário conceber, em prim ei­
ro lugar, a composição de perfis 
q u e irão  p re e n ch e r  o s a lto s  
escalões da burocracia, seguindo- 
se  a id e n tifica çã o  d os p erfis 
profissionais dos demais níveis, a 
fortiori adequados aos primeiros.

Assim, como ponto de partida para 
a d efin içã o  de p erfis  d c 
profissionais para os níveis supe­
riores da burocracia, recorreu-se 
ao analista simbólico de Robert 
Reich3. Analisando o processo de 
globalização da econom ia, com

J - Ver Rcich, R., The W ork o f  Natiotis, New York, Random House, Inc., 1991.
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base na experiência dos Estados 
Unidos, Reich mostra como no 
espaço de duas décadas, a partir 
do pós-guerra, o dinamismo do 
capitalismo americano deixou de 
calcar-se na produção de massa, 
em larga escala, das megacorpo- 
rações americanas para fundar-se 
em m odernas empresas de alto 
valor, inseridas em verdadeira teia 
g lo b a l. T rata -se  de gru p os e 
subgrupos descentralizados, inte­
ragindo mutuamente com unida­
des de trabalho semelhantemente 
d ifusas, d istribu íd as m undial­
m ente, dedicadas a produtos c 
serviços de alto valor para clientes 
específicos, individualizados. A 
nova barreira à entrada deixa dc 
ser o  volum e da produção e o 
preço do produto e passa a ser a 
habilidade em encontrar o ajuste 
perfeito entre tecnologias espe­
ciais e mercados específicos.

De grande relevância dentro do 
contexto da economia pós-indus- 
trialé, então, estabelecer que tipos 
de profissionais são adequados às 
em presas dc alto valor. Certa­
m en te  estas em p resas ainda 
precisarão do que Reich chama de 
produtores de rotina. Mas os 
profissionais do futuro, a quem 
servem os produtores de rotina, e 
que operam as novas empresas são 
a q u e les  q u e, cham ad os p elo  
autor de analistas simbólicos, têm 
a h a b ilid a d e  de id e n tifica r  e 
reso lv er  p ro b lem as, ou se ja ,

reunir, rearranjar e reformular as 
co isas, g eran d o  d e term in a d o  
produto simbólico; de identificar 
oportunidades para a aplicação do 
produto, gerando soluções; e de 
juntar os solucionadores e identi­
ficadores de problem as, sendo 
capaz de vender esse arranjo aos 
clientes. Os analistas simbólicos, 
em suma, são gerentes dc idéias, 
que so lucionam  e id entificam  
problemas e promovem a venda 
de soluções por meio de manipu­
lação de símbolos (dados, palavras, 
representações orais e visuais). 
Têm curso superior e/ou dc pós- 
graduação e sua remuneração varia 
co n fo rm e a ép o ca , n ão  se  
relacionando com a extensão do 
tempo consum ido ou a quanti­
dade de trabalho produzido, mas 
sim com  a qualidade, o rig in a­
lidade, inteligência e com a veloci­
dade com que resolvem e iden­
tificam novos problemas e promo­
vem a venda de soluções.

A análise de Reich sobre o capita­
lismo contem porâneo centra-se, 
com preensivelm ente, no se to r 
privado empresarial, arriscando, a 
partir daí, considerações sobre a 
reorganização social e profissional 
dos países na era pós-industrial. 
Fica faltando, contudo, a inda­
gação essencial, do ponto de vista 
que aqui in teressa: com o esse 
m ovim ento  do s e to r  privad o 
moderno reflete-se no setor pú­
blico? Ou, mais especificamente:
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a que perfil do profissional do 
setor público corresponderia o 
perfil do analista simbólico?

Fala-se de privatização, de tercei­
rização, de novas técnicas de 
gestão, de sistemas participativos 
descentralizados, de se reinventar 
o governo4, já que as pesadas bu­
rocracias da era industrial não se 
sustentam mais. Mas, mais uma 
vez, muito pouca atenção se pres­
ta ao perfil do novo burocrata.

Recorre-se aqui, com relação a 
essa  q u e stã o , ao  p erfil dos 
analistas de política (J)olicy ana-

lysts), profissionais voltados para 
as atividades governam entais5 e 
que surgem na segunda metade da 
década de 60, também nos Estados 
Unidos, ao mesmo tempo cm  que 
se form a o cam po de P olíticas 
Públicas6. Compare-se a descrição 
d esse  p erfil com  o p e rfil do 
analista sim bólico  de R eich: o 
analista de política é o profissional 
qu e fo rn e ce  in fo rm a çõ e s  e 
assessora os tomadores de decisão 
na e sco lh a  e n tre  as d iv ersas 
alternativas de soluções para o 
problema enfrentado pelo gover­
no; serve de intermediador entre 
as diversas competências, capaz de

* • Cf. Osbornc, D. c Ted Graebler , K eiven taiido  o  Governo, C om o o  E sp írito  
E m preen dedor Está Transform ando o  Setor Público. Brasília: Editora MH Comunica­
ção, 1994.

- Dc acordo com Arnold J. Meltsncr (Policy A nalysts in  th e  B u reau cracy , 
Berkeley, Un. of Califórnia Press, 1976), enquanto o termo p o licy  an a ly s is  é  atribuído 
a Charles Lindblom, que o usou pela primeira vez cm ‘'Policy Analysis", A m erican  
Economic Review, 48 Qune 1958): 298-312, o termo p o licy  analyst pode ser credi­
tado Ychezkel, Dror, que o utilizou pela primeira vez em “Policy Analysts: A New 
Professional Role in Governmem Service", P u b lic  A d m in is tra t ion  R ev iew , 27 
(September 1967): 197-203.
6 - Identifica-se a origem do novo campo dc Políticas Públicas, nos anos 60, a 
partir dos recorrentes fracassos do governo em resolver os problemas por eles en­
frentados, especialmente no campo das políticas sociais, com os tradicionais Instru­
mentos da administração pública. Os tomadores dc decisão passam a valer-se dc 
outras áreas do conhecimento, como a economia, a sociologia, a ciência política, a 
engenharia dc sistemas, etc. Pesquisadores e professores da área acadêmica come­
çam a conccntrar-sc no estudo de questões relacionadas à política governamental. 
Surgem os primeiros periódicos especializados no assunto, ao mesmo tempo em que 
surgem  nas universidades os primeiros cursos de pós-graduação c  Escolas dc Gover­
no. O campo de Políticas Públicas vai assim se formando. A respeito da formação do 
campo nos Estados Unidos e na Inglaterra, uma década depois, ver Ham, C. and Ilill, 
M., The Policy Process in the M odern Capitalist State. Sussex, Wheatsheaf Books Ltd. 
1984.
São muitas as definições do campo de Políticas Públicas e do tipo dc análiseque seus 
profissionais praticam (policy analysis). A mais influente 6 dc Thomas Dyc, que nos 
diz que a análise de política tem a ver com o que o governo faz, porque o faz e que 
diferença isso faz. O campo de Políticas Públicas tem a ver, assim, com a descrição e 
explicação das causas e conseqüências da ação governamental (cf. Dye, T. R., 
U nderstanding P ublic  Policy).
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dialogar (buscar inform ações e 
interpretá-las) com especialistas dc 
diversas áreas sem nccessariamcnte 
ser um especialista cie mesmo; é 
capaz dc identificar problemas, 
intermediar soluções e coordenar 
a solução selecionada; pode estar 
em pregad o d en tro  ou fora do 
governo; e tem clientes definidos, 
que podem também estar dentro 
ou fora do governo.

Note-se que, em bora dc origens 
d istintas, o analista de política 
(de Dror, Lindblom, Wildavsky, 
M eltsn er) p a re ce , p o r assim  
d izer, a trad u ção  do an alista  
sim bólico (de Reich) para o setor 
p ú b lic o , cap az, in c lu siv e , de 
reinventar o governo.

Os analistas de política, graduados 
das u niversid ad es am ericanas 
tip icam ente associam  uma for­
mação abrangente e multidisci- 
plinar a uma especialização em 
alguma área de policy (educação, 
habitação, energia, transportes, 
e tc ), conform ando um tipo dc 
profissional que combina caracte­
rísticas de um gcncralista com as 
de um especialista. Os egressos 
da École Nationale d ’Adminis- 
tration (ENA) francesa, chamados 
enarcas, por outro lado, apre­
sentam  perfil puram ente gene- 
ralista, igualmente abrangente e 
m ultidisciplinar, mas cm  versão 
burocratizada. Nesse caso, a visão 
de política pública e a dimensão

política dos problemas de governo 
são negligenciados.

Podc-se distinguir, então, até aqui, 
os seguintes tipos de perfil profis­
sional: o perfil g en eralista , na 
versão burocratizada dos enarcas, 
e o perfil híbrido, com binando 
uma form ação generalista com  
especialização, tendo com o refe­
rência o típico analista de política 
americano.

O tipo de perfil profissional hí­
brido pode scr associado também 
aos egressos do Instituto Nacional 
de Administración Pública (INAP) 
argentino (Administradores Cul­
turais), o qual, apesar de pautar- 
se inicialm ente pelo m odelo da 
IiNA francesa, tem recentem ente 
recebido influência do m odelo 
am ericano da Joh n  F. Kennedy 
Sch o o l o f  G o v ern m en t. E ste  
Instituto tam bém  form a profis­
sionais com perfil generalista, mais 
próximo da versão francesa, em ­
bora também incorpore elementos 
da formação generalista das Esco­
las de Govemo americanas (Admi­
nistradores Governamentais). Já  o 
INAP espanhol (Administradores 
Civis do Estado) e o INAP mexi­
cano (Administradores Públicos) 
servem  dc referên cia  para um 
perfil p ro fissio n al fo rte m e n te  
calcado nos enarcas franceses. O 
In s titu to  m exican o , c o n tu d o , 
dedica-se p re fe ren cia lm e n te  à 
formação inteiram ente especia­
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lizada. O perfil especializado tem 
sido considerado imprescindível 
para operar a máquina burocrática 
mexicana, já que, profundamente 
penetrada por critérios políticos de 
recrutamento c, portanto, sujeita 
à a lta  ro ta tiv id ad e  dos seus 
quadros, necessita formar especia­
listas rápida e continuamente.

T em -se , p o rta n to , com o re fe ­
rência, a partir das experiências 
internacionais analisadas, três tipos 
de perfis profissionais para os altos 
escalões da burocracia: o perfil 
generalista (na versão burocra- 
tizad a fran cesa  ou na que 
in co rp o ra  e lem en to s da parte 
generalista da formação dos ana­
listas de política am ericanos), o 
perfil esp ecia lizad o  e o perfil 
híbrido (que combina a formação 
generalista, cm  qualquer versão, 
com especialização).

As ex p e riên c ia s  da ENAP com  
relação à formação e quadros para 
as carreiras de Especialistas em 
Políticas Públicas e Gestão Gover­
n a m en ta l (tam bém  cham ad os 
gestores governamentais), de um 
lado, e de Analistas de Finanças 
e C o n tro le  e A n alistas  de 
O rçam ento, de outro, oferecem  
rica referên cia  para a reflexão 
so b re  a im p o rtân cia  e a ad e­
quação para a realidade brasileira 
dos perfis generalista, no caso da

primeira carreira, e h íbrido, no 
caso das duas outras.

A formação dos Especialistas em 
Políticas Públicas e Gestão Gover- 
n am en ta l fo i id e a liz a d a  p ara  
seguir o m odelo francês, tendo, 
no entanto, term inado por com ­
binar características deste e do 
modelo am ericano. A explicação 
está nas descontinuidades adm i­
nistrativas e conseqüentes co n ­
c e p ç õ e s  d is tin ta s  q u a n to  ao 
perfil do egresso da Escola. As 
mesmas razões explicam  o perfil 
h íbrido desenhado pela Escola 
para os Analistas de Finanças e 
C o n tro le  e A nalistas de O rça ­
mento.

Esse trabalho procurou avaliar a 
p erfo rm an ce p ro fissio n a l d os 
gestores governamentais, no que 
se refere ao núcleo que perm a­
neceu em Brasília. A carrreira 
sofreu perdas substanciais desde a 
posse de seus m em bros, em  a 
19917, aí podendo-se inclu ir os 
que se deslocaram para as repre­
sentações estaduais dos órgãos 
federais, já que o fizeram, na 
maioria das vezes, para funções 
que podem ser consideradas, de 
certo modo, periféricas. O núcleo 
que permaneceu em Brasília (hoje, 
cerca de 49% dos que tomaram 
posse) contudo, oferece im por­
tante referência para os tomadores

7 • Dos 91 gestores que tomaram posse quatro anos atrás, 25 % deixaram a 
carreira, sem contar os seis licenciados e os que exercem atividades no Legislativo.
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d c decisão, na medida cm  que, 
por assim dizer, testaram o perfil 
generalista, exercend o funções 
nos escalões superiores da buro­
cracia.

Dem onstrou-se em outro lugar8 , 
qu e o n ú cle o  d c B rasília  dos 
Especialistas em Políticas Públicas 
e G estão Governam ental é bem 
avaliado pelas chefias dos diver­
sos órgãos por onde passaram e 
on d e exerceram  atividades em 
d ife r e n te s  á re a s  de p o lític a  
governam ental, ocupando lugar 
de prestígio na estrutura hierár­
q u ic a  d e sse s  ó rg ã o s . A lguns 
desses, em m om entos distintos, 
chegaram  a apoiar-se de forma 
s ig n if ic a tiv a  na a tu a çã o  d os 
g e s to r e s . E sse é o ca so  do 
M in is té r io  do T ra b a lh o , da 
SUNAB, e, mais recentem ente, do 
M inistério da Previdência Social. 
Não se d esco n sid era , n atu ra l­
m ente, c  não o desconsideram os 
próprios gestores governam en­
tais, o fato  de que sua rápida 
ascensão funcional cxplica-se em 
parte pela grande carên cia  de 
quadros qualificados na adminis­
tração  fed era l. O perfil genc- 
ralista dos gestores, contudo, é 
avaliado por eles próprios e pelas 
ch efias com o fa to r de grande 
im portância a explicar essa traje­
tó ria  de su cesso . Esse perfil, 
inicialm ente previsto para seguir

o m odelo francês, term inou por 
a d q u ir ir  e le m e n to s  da p a rte  
generalista  dos cu rrícu lo s das 
Escolas am ericanas, na m edida 
em que os gestores foram expos­
tos, na Etapa de C om p lem en- 
tação da sua form ação, à área de 
Política Pública c  à policy ana- 
lysis, bem  co m o  à d im e n sã o  
política dos problem as de gover­
no. Essas características, enfati­
zadas pelo m odelo am ericano, 
teriam  se som ad o às c a ra c te ­
r ís tic a s  d o  m o d e lo  fra n c ê s  - 
p a r t ic u la rm e n te  à n a tu re z a  
prática do estágio - para com por 
um perfil generalista esp ecia l­
m ente ad equ ado ao am b ien te  
político-adm inistrativo instável, 
típico da nossa realidade e das 
sociedades em transição dem o­
crá tica . Esta versão  d o  p erfil 
generalista com bina, p ortanto , 
características dos enarcas fran­
ceses com  dos analistas de polí­
tica am ericanos, em bora, estas 
últimas, em m enor proporção.

O perfil híbrido dos Analistas de 
Finanças e Controle e Analistas de 
O rçam ento foi, devido à insufi­
ciência de dados, mais difícil de 
avaliar9 . A inda q u e  de fo rm a 
inconclusiva, contudo, pode-se 
dizer que os profissionais treina­
dos pela ENAP demonstram versa­
tilidade, maior visão de m undo 
e da adm inistração, assim com o

0 - Cf. DEP/ENAP, "Escola dc Governo e Profissionalização do Funcionalismo".
Relatório de Pesquisa, Brasília, janeiro dc 1995.
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m aior capacidade de identificar 
e solucionar problem as quando 
com parados a profissionais das 
m esm as áreas q u e receb eram  
form ação totalm ente esp ecia li­
zada. Estes últim os, contudo, 
sã o  m e lh o r  a v a liad o s p e lo  
dom ínio técnico dos conteúdos 
e s p e c íf ic o s  de sua área  de 
atuação.

Tanto a Carreira de Analistas de 
Finanças e C ontrole com o a de 
Analistas d c O rçam ento são dc 
im portância estratégica para o 
país, já  que estão ambas ligadas 
d ire tam en te ao processo  orça­
mentário da União. O orçamento 
é crucial para planejar e viabi­
lizar a im plem entação de polí­
ticas governam entais formuladas 
para enfrentar os desafios con ­
te m p o râ n e o s  do p aís e p eça  
chave para a co n so lid ação  da 
dem ocracia. Assim, em carreiras 
estratégicas e altam ente especia­
liz a d a s  co m o  e s ta s , o p e rfil 
h íbrido parece ser o mais ade­
quado, já  que com binaria uma 
form ação generalista que dotaria 
os p ro fissio n ais d c uma visão 
g lo b a l do m u n d o, do país e, 
p a rticu la rm e n te , da a d m in is­
tração pública, com uma forma­
ção técnica especializada de alto 
nível.

Por fim , ap esar da b u rocracia  
b ra s ile ira  n ão  se r regida p or

’ - Ver a este respeito DEP/ENAP, op. cit.

critérios de recrutam ento p o lí­
tico e c lien te lista  em grau tão 
forte quanto no M éxico, ainda 
assim, a presença desses critérios 
é s ig n ific a tiv a  e n tr e  n ó s . Se  
a c re s ce n ta  a e sse s  fa to re s  as 
fre q ü e n te s  d e sc o n tin u id a d e s  
adm inistrativas do p erío d o  de 
transição d em ocrática  refaz-se 
aqui, com o no caso m exicano, a 
im portância e a necessidade de 
rápida e contínua reposição dos 
quadros especializados, que se 
deslocam  para outros órgãos do 
Executivo, para os outros Poderes 
da União, para estados e m uni­
c íp io s, e m esm o para fora da 
esfera pública.

A rápida análise aqui oferecida 
sugere que não se esco lh a, dc 
forma excludente, nem o perfil 
generalista nem o especialista. A 
existência de experiências recen­
tes de form ação de um p erfil 
híbrido, tanto ao nível in terna­
cional como nacional, que busca 
co n ju g a r os d o is p erfis an tes  
m encionados, indica m ais uma 
alternativa que se abre, tom ando- 
se referência obrigatória para os 
tom ad ores de d ec isã o . E stes 
deverão, então, tendo com o refe­
rência os tipos de perfil assinalados
- generalista, especialista e híbrido
- d e te rm in a r a co m b in a çã o  
adequada destes perfis para preen­
cher os escalões su p eriores da 
bu ro cracia , seg u in d o -se  daí a
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d efin ição  dos perfis dc profis­
sionais para os demais níveis ( os 
produtores de rotina de Reich).

F ica  ev id en te , p o rta n to , a 
necessidade de um tratam ento 
e s tra tég ico  g lo bal à p ro fissio ­
nalização dos setores que com ­
põem a burocracia brasileira hoje, 
dc forma a atender à demanda por 
perfis profissionais consonantes 
com distintas áreas de atuação, 
cu id a d o sa  e fu n cio n a lm en te  
identificadas. O conjunto dc per­
fis de profissionais que comporá a 
nova burocracia deverá necessaria­
m ente guardar coerência com o 
E stad o  q u e ora  se co n fig u ra , 
pautado este pelos princípios da 
descentralização, desrcgulamen- 
tação e desestatização, conforme 
definição dos novos tomadores de 
decisão.

É im portante indagar agora que 
modelo ou modelos de profissio­
n alização  do servidor pú blico  
m elhor se adequam à realidade 
brasileira  e aos tipos de perfil 
profissional assinalados.

O quadro que se segue compara 
as principais características dos 
m odelos básicos de referência 
desse trabalho - os modelos fran­
cês e americano. Enquanto a ENA 
fran cesa  tem  o m o n o p ó lio  da 
formação dos funcionários de alto 
nível, calcula-se que existam hoje 
nos Estados Unidos cerca de 215

instituições formadoras de profis­
sionais para as atividades governa­
mentais. Na impossibilidade de se 
fazer referência a todas, escolheu- 
se, como parâmetro de comparação 
com a Escola francesa, uma das 
Escolas de Governo mais típicas 
e prestigiosas dos Estados Unidos: 
a Joh n  F. K ennedy Sch o o l o f 
Government.
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QUADRO I: PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DA 
ÉCOLE NATIONALE d ’ADMINISTRATION (ENA) E 

DA JOHN F. KENNEDY SCHOOL OF GOVERNMENT (JFK)

VARIÁVEIS 
DE ANÁUSE

ENA JFK

■ SISTEMA 
PREPARATÓRIO

■ sistema especial:
- Science Po • clientela 
interna e externa (2 a 4 
anos dc curso, sendo 1 ou 2 
diretamente voltados para 
os exames da ENA)
- CFPP - clientela interna

■ nenhuma especialidade

■ SELEÇÃO ■ exame ■ através dc applicatioti 
para a escola, como ocorre 
em qualquer outro programa 
de pós-graduação do sistema 
universitário americano

■ AMBIENTE 
INSTITUCIONAL

■ fora do sistema universi­
tário

■ dentro do sistema 
universitário

■ CORPO 
DOCENTE

■ não permanente 
(recrutados da máquina 
estatal, a maioria de 
enarcas)

■ permanente (75% 
recrutados do sistema 
universitário - excelência 
acadêmica -; 25% recrutados 
do governo, setor privado, 
firmas de consultoria, 
thinking tanks, como a Rand 
Corporation - mestres c 
doutores que se movimen­
tam ao longo do sistema)

□  Perfil □  grande familiaridade com 
a máquina, com a sua 
operação e funcionamento: 
p rá tico s

□  acadêmicos tradicionais 
(75%) e p ráticos  (25%); 
acredita-se que uma sólida 
formação teórica e forte 
capacidade dc abstração 
preparam melhor para a 
aplicação prática

Continua
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VARIÁVEIS 
DE ANÁIJSE

ENA JFK

■ CURRÍCULO

□  Estudos □  redação dc textos 
jurídicos, questões 
internacionais, economia, 
gestão, mlcro-informática, 
técnicas quantitativas, 
expressão oral c  negocia­
ção, questões sociais e 
sem inários sobres 
questões relevantes da 
administração pública

□  ética, análise dc política 
(jx>licy analysis), análise 
dccisória, estudos dc caso, 
políticas setoriais, métodos 
quantitativos, micro- 
economia, estatística, 
estratégia organizacional, 
gerenciamento*

□  Estágio □  grande importância no 
currículo: 6 meses em 
instituições públicas e 6 
meses cm instituições 
privadas; alunos alocados 
pela Diretoria dc Estágio c 
por cia avaliados

□  pouca importância no 
currículo; os próprios 
alunos procuram as institui­
ções (públicas c privadas) 
para estagiar (mantidas cm 
cadastro pela Escola), 
durante as férias dc verão

■ DURAÇÃO ■ 2 anos ■ 2 anos (título: M aster in 
Public Policy)

■ EGRESSO

□  Perfil □  servidor público de alto 
nível, generalista, destina­
do a ocupar cargos dc 
direção em carreiras 
específicas (chamados 
enarcas)

□  analistas dc política 
(policy analysts) combinam 
uma formação generalista 
com uma especialização cm 
alguma área dc policy

□  Alocação □  alocação automática, por 
classificação, no serviço 
público (as carreiras mais 
prestigiosas são a do 
Conseil d’Etat, a do Cour 
des Comptes e a 
d'Inspcction des Finances, 
além da diplomacia c do 
corpo de prefeitos)

□  governo, firmas de 
consultoria, ou mesmo 
universidades, alocação pelo 
mercado

* Nole-se a ausência do ensino dc direito, por exemplo no currículo do programa 
de Bcrkeley, no curso Law  in Public Policy.
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V alem , a in d a, algum as 
observações de caráter 
geral com relação aos dois 

m o d elo s a n a lisad o s. Cham a 
imediatamente a atenção do ob­
servador externo o grande elitis- 
mo do sistem a francês. A ENA, 
com o se sabe, é uma das Grandes 
Écoles q u e p rep aram  a e lite  
francesa. Se é verdade que os 
ocupantes dos mais altos escalões 
da ad m in istração  p ú blica  são 
recrutados por critérios políticos, 
é, por outro lado, impensável um 
Presidente ou Primeiro-Ministro 
francês que não seja egresso de 
uma Grande École. O sistem a 
am ericano, por sua vez, oferece 
m aior abertura. Ser egresso de 
uma universidade da lvy League 
a ju d a , m as não é co n d içã o  
n e ce ssá ria  para galg ar a ltos 
escalões da administração pública 
e m uito m enos para tornar-se 
Presidente dos Estados Unidos.

Contudo, se por um lado, o siste­
ma francês de seleção e formação 
dos servidores civis é rígido e 
elitista - funcionários divididos em 
categorias D, C, B, A e, por assim 
dizer, A+ (enarcas), cuja mobili­
dade vertical requer rigorosos 
exames -, por outro, ele corrige o 
uso clientelista da administração 
pública, prepara competências e 
evita descontinuidades adminis­
trativas em transições políticas. 
Além disso, se a rigidez vertical do 
sistema francês é um fato, a con­

cepção generalista dos seus currí­
culos de formação garante mobili­
dade horizontal, pelo menos entre 
os funcionários dos m ais altos 
estratos, na medida em que per­
mite uma certa circulação desses 
funcionários entre os ministérios, 
mesmo entre as carreiras de maior 
prestígio. A formação generalista 
evita, assim, o estancamento entre 
os m inistérios e a form ação de 
castas profissionais, que tantos 
problemas trouxeram à criação, no 
Brasil, da carreira de Especialista 
em Políticas Públicas e G estão 
Governamental. Além do mais, se 
a escolha política dos ocupantes 
dos mais altos escalões tem sido 
o b je to  de c r ítica  in te rn a  ao 
próprio sistema francês, por ser 
prática cada vez mais freqüente, 
não se pode deixar de reconhecer 
q u e essa m esm a p rá tica , na 
d osagem  certa , g a ra n te  f le x i­
bilidade ao sistema, por submetê- 
lo aos critérios dos representantes 
políticos legitimamente eleitos na 
escolha de sua entourage.

Reproduz-se, cm  seguida, quadro 
comparativo das características das 
Escolas de G overno argentina, 
espanhola e mexicana, segundo as 
variáveis utilizadas para a análise 
dos modelos francês e americano 
(cf. Quadro I).
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QUADRO II: PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DOS 
INSTITUTOS NACIONALES DE ADMINISTRACIÓN PÚBLICA 

(INAP) DA ESPANHA, MÉXICO E ARGENTINA

VARIÁVEIS 
DE ANÁLISE

INAP
ESPANIIA

INAP
MÉXICO

INAP
ARGENTINA

■ SISTEMA 
PREPARATÓRIO

■ inexistente ■ inexistente ■ inexistente

■ SELEÇÃO ■ Concurso 
Público 
(oposiciones) 
caracterizado cm 
três modalidades, 
cm função da 
forma dc inserção 
do candidato na 
máquina 
burocrática: 
Oposición, para 
funcionários 
estatutários (com 
estabilidade); 
Concurso, para 
contratados 
trabalhistas (sem 
estabilidade); e. 
Concurso- 
Oposición, para 
determinadas 
categorias dc 
serviço público 
(com estabilidade 
conforme a 
categoria).
Requer numa 
primeira fase, 
realização de 
provas seletivas 
(escrita, oral, de 
conhcclmcmo dc 
idiomas c 
exercício prático) 
e, nu nu segunda 
fase, um curso 
seletivo (6 a 7 
meses), mais com 
caráter dc 
formação do que 
mesmo dc 
seleção.

■ avaliação 
seletiva por 
mérito: titulação. 
Em geral, o 
sistema dc Função 
Pública está 
atrelado aos 
Sindicatos 
Trabalhistas que, 
por categoria, 
manejam e 
apresentam os 
pretendentes a 
ocuparem os 
postos disponíveis 
em cada unidade 
organizacional do 
Estado.

■ Concurso 
Público ou outro 
procedimento 
determinado pela 
Secretaria d e  la  
Función Pública, 
estabelecendo 
como exigência 
mínima a realização 
dc um curso de 
formação de caráter 
teórico e prático c a 
aprovação nos 
exames e demais 
sistemas de 
avaliação que se 
determinem.

Continua
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VARIÁVEIS 
DE ANÁLISE

INAP
ESPANHA

INAP
MÉXICO

INAP
ARGENTINA

■ AMBIENTE 
INSTITUCIONAL

■ atua dc forma 
autônoma c 
desenvolve 
algumas ações 
cm parceria com 
o sistema 
universitário.

■ fora do sistema 
universitário.

■ atua dc forma 
autônoma e 
desenvolve 
algumas ações cm 
parceria com o 
sistema universitá­
rio.

■ CORPO 
DOCENTE

□  Perfil

■ não perma­
nente, cadastra­
dos e recrutados 
tanto da 
administração 
pública como 
privada, bem 
como do âmbito 
universitário.

□  grande 
experiência e 
conhecimento da 
administração 
pública, incluin­
do-se desde 
especialistas 
atuantes na 
máquina 
administrativa do 
Estado até 
docentes 
universitários de 
reconhecida 
experiência no 
setor.

■ idem, incluin­
do aqueles 
recrutados da 
iniciativa privada, 
quando for o 
caso.

□  idem, recrutan­
do-se em alguns 
casos especialis­
tas do setor 
privado com 
reconhecida 
experiência na 
matéria em 
questão.

■ idem, idem. 

□  idem idem
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VARIÁVEIS 
DE ANÁLISE

INAP
ESPANHA

INAP
MÉXICO

INAP
ARGENTINA

■ CURRÍCULO 

□  Estudos □  no caso dos 
Administradores 
Civis do Estado 
(servidores pú­
blicos de alto 
nível): organiza­
ção e funciona­
mento da admi­
nistração, plane­
jamento e con­
trole, adminis­
tração financeira, 
tecnologia da 
informação, dire­
ção e gestão de 
recursos huma­
nos e domínio de 
idiomas (inglês c 
fran- cês); no 
caso do Cuerpo d e  
Gestióti (compos­
to de servidores 
públicos, de for­
mação administra­
tiva, perten­
centes aos qua­
dros intermediári­
os da adminis­
tração pública, 
responsáveis pela 
gestão propria­
mente dita dos 
processos 
gerenciais); 
organização da 
administração 
pública (introdu­
ção ao m anage- 
ment), direção e 
gestão de recur­
sos humanos, 
tratamento 
documental da 
administração 
pública, gestão 
econômica e 
orçamentária, 
gestão de recur­
sos humanos e 
tecnologias da 
informação.

□  tem caráter 
específico cm 
função da 
natureza da 
especialidade que 
se pretende 
formar, em 
termos gerais, 
adota conteúdos 
que vão desde 
instrumentos 
metodológicos, 
teóricos e 
técnicos que 
promovam a 
análise, desenho, 
formulação e 
instrumentação 
de processos de 
mudança na 
administração 
pública.

□  no caso dos 
Administradores 
Governamentais: 
papel do Estado 
nos novos cenários 
internacionais. 
Estado e sociedade, 
metodologias do 
trabalho intelectual, 
manejo de ferra­
mentas informá­
ticas, marco jurídico 
e normativo com 
vista à eficácia e 
transparência da 
gestão pública, 
políticas públicas, 
m an agem en t, 
mudança nas 
organizações 
públicas, gestão de 
recursos públicos, 
ética na função 
pública, no caso 
dos Administrado­
res Culturais:
Estado e institui­
ção, métodos c 
técnicas de análise, 
de diagnóstico, dc 
intervenção, de 
desenho e progra­
mação de projetos, 
negociação c 
gerência cultural, 
eplstemologia e 
metodologia dc 
pesquisa, métodos 
c técnicas orçamen­
tárias, administra­
ção e gestão 
financeira da 
cultura, antropolo­
gia cultural, filosofia 
da cultura, sociolo­
gia da cultura c da 
arte, história das 
artes, políticas 
culturais, legislação 
comparada, teorias 
e problemas dc 
comunicação.

Continua
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VARIÁVEIS 
DE ANÁLISE

INAP
ESPANHA

INAP
MÉXICO

INAP
ARGENTINA

■ CURRÍCULO 

□  Estágio □  p rá cticas  
ad m in istra tiv a s  
internas à 
própria adminis­
tração do Estado 
e/ou estâncias  
p ro g ra m ad a s  
em instituições 
estrangeiras.

□  não está 
previsto dc forma 
sistemática.

□  pré-requisito 
para a conclusão 
do curso, desen­
volvido no âmbito 
da administração 
pública.

■ DURAÇÃO ■ não inferior 
a 200 horas/aula.

■ duração média 
de 300 horas/aula 
(Título: Especiali­
zação em...)

■ não inferior a 
1500 horas/aula.
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VARIÁVEIS 
DE ANÁLISE

INAP
ESPANHA

INAP
MÉXICO

INAP
ARGENTINA

■ EGRESSO

□  Perfil

□  Alocação

□  Servidor 
Público de Alio 
Nível, destinado 
a fazer parte do 
Cuerpo Superior 
d e  la  Adminis- 
Iración, no caso 
dos Administra­
dores Civis do 
Estado ou, ainda, 
Servidor Público 
de Nível 
Intermediário, 
de formação 
administrativa, 
destinado a fazer 
pane do Cuerpo 
d e  Gestión.

□  alocação 
automática no 
serviço público 
no âmbito das 
carreiras, ou 
Cuerpos, inse­
ridos nos Gru­
pos Funcionais 
A B e  C.
Durante o 
período de 
estágio, é 
considerado 
fu n c io n á r io  em  
prácticas  (salário 
básico), após 
este período, 6 
considerado 
fu n c io n á r io  d e  
correra  (salário 
básico+saiário 
complementar: 
complemento de 
destino/espe­
cifico de funçáo/ 
produtividade).

□  Servidor 
Público formado 
para atuar no 
campo da 
administração 
pública e da 
Política Governa­
mental, e 
especialistas, 
como Recursos 
Humanos, Re­
cursos Materiais, 
Finanças Públi­
cas, entre outros.

□  alocação 
automática no 
serviço público 
no âmbito dos 
quadros existen­
tes, preferencial­
mente os do 
governo federal.

□  Profissional de 
Alto Nível, 
destinado a atuar 
no interior da 
administração 
pública, enquanto 
corpo especializa­
do para atender as 
demandas de 
ordem geral ao 
funcionamento da 
máquina adminis­
trativa (Administra­
dores Governa­
mentais), ou 
destinado a 
atender demandas 
setoriais específi­
cas, sejam elas 
inerentes tanto ao 
setor público 
como ao setor 
privado (Adminis­
tradores Cultu­
rais).

□  alocação 
diversificada, 
podendo ser 
automática no 
âmbito dc um 
corpo específico 
(no caso dos 
administradores 
governamentais) 
e/ou pelo merca­
do, possibilitando 
a inserção na 
máquina estatal, 
em universidades, 
e em instituições 
não-governamen- 
tais (no caso dos 
administradores 
culturais).
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E stas instituições são impor- 
tan tes referências para o caso 
brasileiro, já que, perten­

cendo à mesma órbita cultural 
ibero-latinoam ericana, incorpo­
raram, criticaram c combinaram 
criativam ente os dois m odelos 
polares de referência.

Em bora esquem ática, a com pa­
ração dos Institutos da Espanha, 
M éxico  e A rg en tin a , p erm ita  
identificar, especialm ente no que 
se  re fe re  ao INAP a rg e n tin o , 
experim entações com a adoção 
de m odelos dc profissionalização 
de servidores públicos de alto 
n ív el q u e  co m b in a m  c a ­
racterísticas dos modelos polares 
de referência, francês e am eri­
cano. A identificação, por assim 
dizer, de uma terceira via, con- 
stitui-sc em nova e rica referência 
para as Escolas de G overno e 
Institu ições formadoras dc qua­
d ros para os altos escalões da 
burocracia.

Scguem -se algumas observações 
mais específicas sobre as carac­
terísticas dos m odelos dc profis­
sion alização  do servidor pú­
blico francês e am ericano e sua 
a d eq u a çã o  às co n d iç õ e s  b ra ­
sileiras, quando exam inadas à 
luz da e x p e r iê n c ia  da ENAP, 
c o n tr a p o s ta s  a in d a  às e x p e ­
riências argentina, m exicana e 
espanhola.

De uma m aneira geral, observa- 
se que o exem p lo  francês re co ­
menda que se evite sua rig idez 
em  te rm o s  d c m o b il id a d e  
vertical e excessivo  e litism o  e 
q u e  se  a p r o v e ite  su a  f l e ­
x ib ilid ad e no qu e se refere  ao 
d eslocam en to  h o rizo n ta l d en ­
tro da m áquina. Q uanto  a este  
ú lt im o  a s p c c t o ,  c o n fo r m e  
in d ic a d o , a fo rm a ç ã o  g e n e ­
ra lis ta  c  a m o b ilid a d e  h o r i­
z o n ta l e n tr e  as d iv e rs a s  
u n id ad es ad m in istra tiv a s d e ­
se m p en h o u  aí p a p e l im p o r­
tante, que m erece reflexão , já  
que evita o fo rta lecim en to  
d e in t e r e s s e s  c o r p o r a t iv o s  
ligados a carreiras esp ecíficas e 
o cn rijcc im cn to  de m in istério s 
e a g ê n c ia s  b u r o c r á t ic a s  em  
geral.

A v alo rização  da s e le ç ã o  p o r 
m é rito , c a rre ira s  b em  e s tr u ­
turadas, a o b rig a to ried ad e de 
cursos dc formação, capacitação 
ou treinam ento para acesso ou 
ascensão funcional d en tro  das 
carre iras d ev erão  ce rta m e n te  
fazer parte da reforma do Estado 
em um co n te x to  de d em o cra­
tização, na m edida m esm a cm  
que coíbem  o uso clien telístico  
da adm inistração pública. Sobre 
isso o sistema francês tem m uito 
a nos dizer.

Mais especificam ente, analisa-sc 
com parativam ente as variáveis
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definidoras de modelos dc Escola 
de G o vern o  u tilizad as n este  
trabalho (cf. Quadro II).

a) S i s t e m a  de prepa­
ração: co m o  n ão  p o s ­
suímos sistema adequado 
(co m o  o Institu t de 
Sciences Politiques (Science 
Po), para a c lien te la  ex ­
te rn a , e o Centre de 
Formation Professionelle 
Permanante (CFPP), para a 
clientela interna, no caso 
fr a n c ê s ) , ju s tif ic a m -se , 
d e n tro  do cu rr íc u lo  da 
Escola dc Governo, cursos 
de nivelam ento bem como 
cursos dc cunho teórico. O 
sistem a dc créditos pode 
ser u tilizad o  para evitar 
repetições dc conteúdos já 
d om inad os p elos can d i­
datos aprovados. OsINAP’s 
do México e da Argentina 
vêm  u tiliz a n d o  a m p la ­
m ente esse procedim ento. 
Os dois institutos, median­
te um sistema dc créditos, 
oferecem  aos alunos con­
juntos distintos de módu­
los didáticos definidos cm 
função das necessidades de 
formação para a carreira em 
questão.

b) Processo seletivo: a 
seleção por concurso é o 
m ais ad equ ad o no caso 
brasileiro, quer se trate dc

in s titu iç õ e s  fo rm ad o ras 
governamentais (concursos 
p ú b lico s) ou ligad as ao 
sistema universitário (ves­
tibu lares), já  q u e  n ão  
existe qualquer experiên­
cia ou tradição no país com 
relação ao appliccation, 
m ecanism o de acesso ao 
sistema universitário am e­
ricano. O caso espanhol, 
com o visto, propicia aces­
so diferenciado à máquina 
b u ro c rá t ic a , p o d e n d o  
servir de referência para o 
ca so  b r a s ile ir o . E stã o  
previstas naquele m odelo 
trê s  m o d a lid a d e s  d e 
concurso público : para a 
categoria de fu n cion ário  
estatu tário  - com  esta b i­
lidade (oposición); para 
contratados trabalhistas - 
sem  e s ta b il id a d e  (co n ­
curso)-, e , para d e te rm i­
nadas carreiras do serviço 
público - com estabilidade 
conform e a carreira (con- 
cu rso -opos ic ión ). E ste  
exem p lo  traz a in d a rica  
referência para o tema da 
e s ta b ilid a d e  do fu n c io ­
nário  p ú b lico , p revend o 
sistemas juríd icos diferen­
ciad o s para as d is tin ta s  
m odalidades de inserção  
na m áq u in a  n o  q u e  se  
re fe re  a e ssa  q u e s tã o  
específica da política geral 
de recursos humanos. Esta,
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co m o  se sa b e , é um a 
questão da agenda do atual 
governo de extrem a sensi­
bilidade política.

c) C orpo d o ce n te : com o 
indicado no Quadro II, a 
ENA francesa opera com 
p ro fesso res  convid ad os, 
to d o s o r iu n d o s  e com  
g ra n d e  e x p e r iê n c ia  na 
máquina pública (a maioria 
enarcas). Já , as Escolas de 
G overno am ericanas con­
tam com um corpo docente 
p erm an en te, geralm ente 
com binand o em p ro p or­
ções distintas, conform e a 
in s t itu iç ã o , p ro fe sso re s  
re c ru ta d o s  do s is tem a  
universitário (por critério 
de excelência acadêmica), 
e professores recrutados 
do governo, setor privado, 
firm as de consu ltoria  ou 
think tanks. Os INAP’s da 
E sp a n h a , A rg en tin a  e 
México seguem o m odelo 
a m erica n o  q u an to  à d i­
v ersid a d e  de fo n te s  de 
re c ru ta m e n to  d c seus 
professores, sem, no en­
tanto, manterem um corpo 
d o cen te  p erm anente. A 
ENAP, em seus cursos de 
fo rm a çã o , co m p ô s seu 
corpo docente a partir de 
p ro fesso res convid ad os, 
conform e a linha francesa. 
S c , e n tr e ta n to , p o r um

lado, essa situação perm ite 
contar com professores de 
a ltíssim o nível, qu e não 
dariam , sen ão  em  b ases 
tran sitó rias, sua c o la b o ­
ração à Escola, por outro, 
dificulta uma integração 
efetiva en tre  as diversas 
a tiv id a d e s  c u r r ic u la r e s  
p re v is ta s , assim  co m o  
inviabiliza a regularidade 
das aulas, levando à opção 
p o r c u rso s  in te n s iv o s . 
Estes, por sua vez, ap re­
sentam as dificuldades que 
lhes são inerentes, com o a 
absorção de vasto m aterial 
in s tru c io n a l em  e s p a ç o  
limitado de tem po e a não 
utilização da biblioteca, em 
troca de m aterial re p ro ­
duzido e entregue a cada 
aluno, com grandes gastos 
para a Escola. Um corpo 
p e rm a n e n te  d e p r o fe s ­
sores, por outro lado, per­
m itir ia  q u e  os a lu n o s  
tiv essem  um  a c o m p a ­
n h a m e n to  p e d a g ó g ic o  
(coordenadores pedagó­
gicos, com o ocorre no caso 
do INAP m exicano, apesar 
dc tampouco estarem estes 
c o n tra ta d o s  em  b a se s  
p e rm a n e n te s) e q u e  os 
p ro fe s s o re s  n ã o  só  
acom panhassem  e p a rti­
cipassem  do p rocesso de 
aperfeiçoamento curricular 
da Escola, com o tam bém ,
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e fundam entalm ente, fos­
sem adquirindo um perfil 
adequado a uma Escola de 
Governo. Atualmente, bem 
poucos profissionais têm 
esse perfil: ou são ainda 
m uito acadêm icos tyolicy 
researebers) ou dem asia­
dam ente práticos (opera­
dores da máquina adminis­
trativa). É necessário que 
se forme uma massa crítica 
de a n a lista s  de p o lítica  
(policy analysts), o que se 
fará concom itantcm entc à 
form ação, n este país, de 
E sco las dc G overno dc 
alta qualidade. Uma su­
gestão é que se adote um 
sistema misto: professores 
con vid ad os, p ro fesso res 
perm anentes e professores 
v is ita n te s . E stes  d ois 
ú ltim o s  g ru p o s , ju n ta ­
m e n te  com  o co rp o  
técn ico  da Escola, terão, 
entre outras, a tarefa im­
prescindível de formar um 
banco dc dados não tradi­
cional, com posto dc dos­
s iê s  (à se m e lh a n ça  dos 
produzidos na ENA fran­
cesa) e de estudos dc caso 
(à semelhança dos armaze­
nados na Harvarcl Busin- 
ness School e na llarvard 
Law School), que sirvam de 
m aterial d id ático  para a 
E sco la . Por o u tro  lad o , 
esses  p ro fissio n a is  c o n ­

tribuiriam  para fazer das 
Esco las d c G o verno  um 
lugar de e x c e lê n c ia , re ­
flexão  e e s tu d o  em  p o ­
líticas p ú blicas e g estão  
governamental.

d) C u rrícu lo : se as Esco­
las de G o v e rn o  d evem  
aproveitar a ex p e riên cia  
francesa no que se refere à 
apropriação das técn icas 
ad m in istrativas, fa m ilia ­
r id a d e  com  o s r e g u la ­
m entos ju ríd ico s, p rep a­
ração  de d o ssiês  e p re ­
p a ra çã o  d c s e m in á r io s  
sobre temas de relevância 
para o país, devem , p o r 
outro, inclu ir a form ação 
em  a n á lis e  p o lít ic a  e 
políticas públicas, en fati­
zando a dim ensão política 
dos problem as de governo 
e o fe r e c e n d o  e s p e c ia ­
lização em determ inadas 
áreas de policy , com o as 
Escolas de Governo am eri­
canas. Os program as vol­
tados para a formação estri- 
ta m e n te  e s p e c ia liz a d a  
deverão ser contem plados 
caso a caso. Os currículos 
d ev erã o  e s ta r  se m p re  
a tu a liz a d o s  n o  q u e  se  
re fe re  à g e s tã o  g o v e r­
nam ental, refletindo ade­
quadam ente a nova co n ­
cepção gerencial de adm i­
nistração.
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e) Estágio: o e s tá g io  à 
moda francesa parece ser 
um a b o a  id é ia  e , m ais 
estruturado que nos cur­
rículos am ericanos, pode 
m e lh o r  se a d e q u a r  às 
condições brasileiras. Esse 
é um tema, entretanto, que 
deverá ser exam inado em 
conjunto com a questão da 
alocação  dos egressos. A 
alocação dos egressos pelo 
m ercado, com o nos Esta­
dos U nidos, na verdade 
com eça quando o próprio 
a lu n o  procu ra (com  um 
cadastro da Escola com o 
referência) in stitu ições e 
em p resas p ara estag iar, 
durante as férias, entre o 
prim eiro e o segundo ano 
de curso. Se são espertos o 
suficiente, já terão, a partir 
do estágio, desenvolvido 
conexões profissionais que 
serão de grande utilidade 
quand o de sua alocação  
após o térm ino do curso 
de form ação. A alocação 
do e g re s s o  p e la  c la s s i­
ficação final no curso, por 
o u tro  la d o , co m b in a  
m elhor com  o estágio do 
tipo francês. O estágio, no 
c u rso  d c fo rm a çã o  dos 
Especialistas em Políticas 
Públicas e G estão Gover­
nam ental m inistrado pela 
ENAP, apesar das dificul­
d ad es a p o n ta d a s  p e lo s

alunos, foi p o r e les bem  
avaliado. Uma das d ifi­
cu ld a d e s  id e n tif ic a d a s  
nesta etapa curricular foi a 
falta de fa m ilia rid a d e  e 
c o m p re e n sã o  do s ig n i­
ficado prático e didático de 
um lo n g o  p e r ío d o  d c  
estágio, à moda francesa, 
pelos setores da burocracia 
que deveriam  acolhê-los. 
De q u a lq u e r  fo rm a , a 
ex p o sição  p rá tica  à m á­
quina burocrática foi muito 
valorizada pelos alunos e 
apontada por suas chefias 
com o vantagem  relativa  
dos egressos da ENAP vis- 
à-vis novos integrantes da 
burocracia. Serviu, ainda, 
co m o  b a se  p ara  a sua 
alocação no setor público, 
sendo a classificação final 
apenas tên u e re ferên cia  
entre os próprios alunos 
em caso de co in cid ên cia  
de p r e fe rê n c ia s . D essa  
fo rm a, e m b o ra  co m  
in s e rç ã o  g a ra n tid a  na 
m áquina, a a lo cação  dos 
Especialistas em Políticas 
Públicas e Gestão Governa­
mental no interior da buro­
cracia deu-se via m ecanis­
mos, por assim  dizer, de 
mercado. A experiência da 
ENAP, portanto, no que se 
refere  à re lação  e n tre  o 
estágio  e a a lo cação  dos 
e g re s s o s  te rm in o u  p o r
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co m b in ar características 
d o s m o d e lo s  fra n cê s  e 
am ericano.

f) Alocação: a alocação dos 
serv id o res p ú b lico s  p or 
práticas de mercado, como 
no sistema am ericano, vis- 
ã-vis a alocação por clas­
sificação, com o no sistema 
fran cês, m erece reflexão 
mais cuidadosa ligada às 
e s p e c if ic id a d e s  da re a ­
lidade cultural e político- 
administrativa brasileira. A 
a lo c a çã o  p e lo  m ercad o  
c o rr ig ir ia , em  te se , a 
rigidez corporativa dentro 
da m áquina burocrática . 
Integraria, por outro lado, 
o s m erca d o s p ú b lic o  e 
p riv ad o , já  q u e os g ra ­
d u a d o s das E sco la s  de 
Governo am ericanas diri- 
g em -se  ta n to  p ara  um 
com o para outro mercado, 
além  de para o p ró p rio  
s is te m a  u n iv e rs itá r io . 
Contudo, todo o sistema de 
carre ira s  e de co n cu rso  
público existente no Brasil 
teria que ser repensado. 
Seria im portante aqui ava­
liar a absorção dos egressos 
da Fundação G etúlio Var­
gas, Rio de Janeiro  e São 
Paulo , na b u ro cracia , já  
que se trata de instituições 
que não prevêem qualquer 
t ip o  d e a lo c a ç ã o  a u to ­

mática na máquina gover­
nam ental para a clientela 
externa formada por elas. 
Essas instituições, com o no 
m odelo am ericano, estão 
ligadas ao sistema universi­
tário. Além dessas, co n ­
taria-se com os m estrados 
em adm inistração pública 
das universidades do país. 
Estes m estrados, contudo, 
não só apresentam  grande 
v ariação  de q u a lid a d e , 
co m o  g e ra lm e n te  e s tã o  
lo n g e  da c o n c e p ç ã o  
a m e rica n a  de p o lí t ic a  
p ú b lic a , a d o ta n d o  um 
visão m ais e s tr e ita  de 
ad m in istração  p ú blica  e 
gestão governam ental.

Por fim, vale observar que o INAP 
argentino  configura-se em um 
im portante ponto de referência 
para um modelo de Escola de Go­
verno que, com binando caracte­
rística s  dos m o d elo s p o la re s  
francês e americano, forma profis­
sionais com o perfil generalista e 
híbrido. Deve, portanto, ser deta­
lhadamente avaliado pelos toma­
dores de decisão. Quanto ao perfil 
especializado, o INAP mexicano é 
im portante ponto de partida e 
reflexão.
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C o n c lu sõ e s

E s s e  estudo sugere que se adote 
a flexiblidade com o parâm etro 
tanto para a escolha dc modelos 
de Escolas de Governo como para 
a definição dos perfis de profis­
sionais para os altos escalões da 
burocracia c, por seguimento, para 
os demais níveis.

Recomenda-se o exame criterioso 
dc modelos de Escola dc Governo 
que combinem ou tenham combi­
nado características dos dois 
m odelos polares, francês e ameri­
can o . Com  relação  às ex p e­
riências internacionais, destaca-se 
o INAP argentino, que a princípio 
adotou o modelo da ENA francesa 
para, p o ste rio rm e n te , agregar 
princípios norteadores do modelo 
a m e rica n o , ou se ja , da J .F .K . 
School o f Government. No âm­
bito nacional, as experiências da 
ENAP com os cursos dc formação 
para as carreiras de Especialistas 
em P olíticas Públicas e Gestão 
Governamental, 1988-1989, c  para 
as carreiras dc Orçam ento c de 
Finanças e Controle, 1990-1991, 
são referências obrigatórias. Dc 
fato, conforme indicado, dcsconti- 
nuidades administrativas im pli­
cando em diferentes concepções 
quanto à form ação de recursos 
h u m an o s para os esca lõ es  
superiores da burocracia deter­

minaram a adoção pela Escola, 
como estratégia dc sobrevivência, 
dc características combinadas dos 
dois modelos polares de Escolas 
de Governo.

Quanto ao perfil de profisionais 
para compor os altos escalões da 
burocracia, sugere-se uma com bi­
nação estrategicam ente definida 
dos três tip o s de p erfis  aq u i 
identificados - o generalista (cuja 
form ação com binasse a abran ­
gência e a muitidisciplinaridade na 
versão do currículo da ENA e os 
co n teú d o s tem ático s dos cu r­
rícu los am ericano s n o  qu e se 
refere a sua parte generalista), o 
especializado e o híbrido (que 
combina uma formação generalista 
com especialização, típico perfil 
dos policy analysts). O perfil 
gerado pelo curso de formação da 
ENAP para a carreira dc E sp e­
cialistas em Políticas Públicas e 
Gestão Governam ental é, com o 
indicado, exemplo dc um perfil 
generalista do tipo francês que 
incorpora, contudo, alguns e le­
m en tos dos policy  analysts, 
enquanto o perfil dos egressos dos 
cursos da Escola para as carreiras 
de O rçam ento e dc Finanças e 
C ontrole é certam ente do tipo 
híbrido. O INAP mexicano, com o 
referido acima, é referência para 
o perfil especializado, enquanto 
o INAP argentino o é para o perfil 
h íbrido (no caso dos Adm inis­
tradores Culturais). O perfil gene-
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ralista mais próxim o da versão 
francesa deve ser analisado a partir 
dos A dm inistradores Civis do 
Estado do INAP espanhol e dos 
Administradores Públicos do INAP 
m exicano. Os Administradores 
Governamentais do INAP argen­
tino apresentam perfil generalista, 
mais semelhante ao dos gestores 
governamentais brasileiros.

Qualquer programa de reforma 
administrativa e profissionalização 
dos servidores públicos, contudo, 
enfrentará problemas de ordem 
político-institucional.

Em primeiro lugar, deve-se prever 
a presença fortemente corporativa 
das carreiras existentes, sem falar 
da massa de funcionários alocados 
no chamado carreirão, que resis­
tem à reestruturação da máquina. 
Tanto os Especialistas em Políticas 
Públicas e Gestão Governamental 
com o os Analistas de finanças e 
C on tro le  e os de O rçam ento, 
formados pela ENAP, reportam a 
desconfiança com que os funcio­
nários dos órgãos em que foram 
alocados os receberam . Dessa 
forma, prevê-se grandes dificul­
dades com um desenho dc sistema 
de carreiras que leve em conta não 
ap en as os in teresses dos fun­
cionários existentes, como também 
os im p erativ os de uma re o r­

ganização da máquina adm inis­
trativa conforme os preceitos da 
modernização c da eficiência e 
com um corpo básico dc servi­
dores a salvo de descontinuidades 
administrativas. Estas dificuldades 
serão ainda maiores se a opção for 
pela ên fase na a lo cação  p e lo  
mercado com desestímulo a con­
cursos e entrada automática cm 
carreiras pré-determinadas10.

Em segundo lugar, é preciso levar 
em con ta  a e x is tên c ia  de um 
grande número dc instituições no 
país voltadas para a form ação, 
capacitação e tre in am en to  de 
funcionários públicos, tanto ao 
nível federal, com o estadual e 
municipal e que pretendem conti­
nuar a atuar neste campo.

Ao nível federal, algumas insti­
tuições detêm  o m onopólio de 
determinadas carreiras, com o são 
os casos do Instituto Rio Branco, 
para os diplomatas, da ENAP, para 
os E sp e cia lista s  em  P o lítica s  
Públicas e Gestão Governamen­
tal e da ESAP, para os Adminis­
tradores Postais. O utras, com  
ju risd içõ e s  mal e sc la re c id a s , 
competem entre si.

Ao nível estadual, algumas institui­
ções oferecem cursos de formação, 
outras só de capacitação e treina-

” • Note-se que a atual proposta dc Reforma Administrativa do MARE prevê a 
formação dc altos administradores do Estado pelo sistema universitário c sua alocação 
pelo mercado, como no modelo americano. A opção por esse modelo tem, contudo, 
merecido muito pouca atenção no que se refere a sua factibilidade política.
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m cnto. O desnível entre elas é 
grande: algumas já tem tradição e 
se encontram  bem estruturadas, 
outras estão iniciando suas ativi­
dades, ainda em fase de consti­
tuição; algumas oferecem quali­
dade e eficiência, outras nem tanto 
e, todas, em geral, apresentam  
variação no tempo quanto a esses 
aspectos em função das distintas 
atuações das administrações esta­
duais que se sucedem.

Ao nível municipal, as duas insti­
tuições que se destacam no campo 
da profissionalização do servidor 
público são o IBAM, que atua no 
Rio de Janeiro e também ao nível 
nacional, e o CEPAM, que exerce 
suas atividades no estado de São 
Paulo.

Paralelam ente, corre o sistem a 
universitário, onde a EAESP/FGV 
de São Paulo e a EliAP/FGV do Rio 
d c Ja n e ir o , são os exem p lo s 
principais, sem falar dos cursos de 
mestrado em administração pública 
espalhados pelo país. A questão da 
alocação dos alunos constitui-se 
em um grande divisor dc águas: 
as Escolas de Governo produzem 
egressos, a lo ca d o s a u to m a ti­
cam ente na máquina burocrática, 
m u itas vezes p o r c r ité r io  de 
classificação final dos alunos; o 
sistem a  u n iv e rsitá rio  prod uz 
graduados, a locad os no se to r 
p ú b lico  p o r m ecan ism o s de 
mercado. Esses são dois mundos

que competem e, por assim dizer, 
se estranham . A Universidade 
considera que os cursos que ofe­
rece na área de ad m inistração 
pública são suficientes para formar 
quadros para o setor público. As 
E scolas de G overno acham  os 
cursos universitários por demais 
acadêmicos, incapazes de treinar 
seus a lu n os para as s itu a çõ es 
práticas da máquina burocrática. 
Assinalem-se as dificuldades de 
en ten d im en to  e n tre  a u n iver­
sidade e a Secretaria de Admi­
nistração Pública (SEDAP) no que 
se referiu à criação da ENAP. Este 
fato, que não pode ser ignorado, 
evidencia a n ecessid ad e de se 
construir alguma ponte e/ou se 
estabelecer uma divisão de traba­
lho entre esses dois mundos.

Em que p ese a g ran d e  d iv er­
sidade das institu ições do país 
form adoras de serv id ores p ú ­
blicos - dentro e fora do sistem a 
u niversitário  - e, p o rta n to , a 
grande diversidade de interesses, 
inevitavelmente em com petição, 
estas instituições terão que estar 
coerentem ente interligadas aos 
três níveis de governo: federal, 
estadual e municipal. A sugestão 
q u e  a q u i se  o fe r e c e  é a de 
fo rm ação  de um a red e  in s t i­
tucional para a profissionalização 
do serv id or p ú b lico , o n d e  se 
definiria um centro da rede, ao 
nível federal, e se estabeleceriam  
ligações, interligações e co o p e­
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ra çã o  té c n ic a  com  os n ív e is 
estadual e municipal.

Assim, visando a coordenação das 
ações, ao nível interinstitucional, 
faz-se necessária a constituição dc 
um Sistem a Nacional de Profis­
sionalização da Função Pública, 
com vistas à criação de uma Rede 
Nacional de Instituições de For­
m ação, C ap acitação  e T re in a ­
mento, Pesquisa, Documentação e 
In fo rm ação  cm  ad m inistração  
p ú blica . A criação  dessa Rede 
Nacional otimizará o atendimento 
das diversas demandas existentes, 
em  con texto  de escassez de 
recursos.

O papel institucional e legal que a 
ENAP p o ssu i no âm bito  da 
administração pública a legitima a 
assum ir a função coordenadora 
d essa Rede, e s ta b e le ce n d o -sc  
com o agente articulador, geren­
ciador e dinamizador das ações 
voltadas para a formação, capaci­
tação , tre in am en to , pesquisa, 
docum entação e informação cm 
administração pública.

O Fundo Especial de Formação, 
Qualificação, Treinam ento e De­
senvolvim ento do Servidor Pú­
blico, FUNDASE, do qual a ENAP é 
a Secretaria-Executiva, com grande 
a p o rte  de recu rso s , pode ser 
in s tru m e n to  essen cia l para 
viabilizar um programa abrangente 
mas realista de profissionalização

do servidor público, c , inclusive, 
apoiar a implementação da Rede 
Nacional antes referida.

É evidente que a constituição de 
uma Rede Nacional dc Instituições 
de Formação, Capacitação e Trei­
namento, Pesquisa, Documentação 
e Informação cm Administração 
Pública exigiria uma articulação e 
co o p era çã o  in stitu c io n a l sem  
p re ce d en te s . No e n ta n to , a 
necessidade de se dar repostas 
com agilidade, prestee excelência 
às demandas de profissionalização 
do setor público que se pretende 
mais eficiente c cficaz justifica esse 
esforço dos diversos agentes a 
serem  envolvidos, d c m odo a 
possibilitar uma maior cooperação 
técn ica, in tercâm b io  de in fo r­
mações e experiências, além da 
cap tação  d c recu rso s o rg a n i­
zacionais (técnicos, hum anos e 
financeiros) para a consecução das 
ações formativas no país.

O presente trabalho pretendeu 
oferecer sugestões para a profis­
sionalização do servidor público, 
a partir do preenchim ento dos 
altos escalões da burocracia, e por 
seguim ento, dos dem ais níveis, 
focalizando especialmente os tipos 
dc perfis de profissionais c  os 
modelos de Escolas de Governo. 
Tomou-se como referência expe­
riências internacionais e nacionais 
selecionadas. Fica faltando, entre­
tanto, de forma essencial, o exame
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dessas questões, à luz de uma visão 
ampla da administração pública e 
da política no Brasil, ob jeto  de 
an álise  de estu d o  an te rio r da 
ENAP/CEDEC".

Neste último estudo, foram ofere­
cidas sugestões para a reestru ­
turação e reorganização do Poder 
E xecu tivo , a p artir  do regim e 
presidencialista m ultipartidário 
adotado e do processo de demo­
cratização  do país. O fo rta le ­
cimento da Presidência (ampliação 
da capacidade central de coorde­
nação, regulação, planejamento, 
assessoram ento e con tro le  das 
ações descentralizadas, aí incluídas 
as ações dos M inistérios) e a 
transformação do padrão de inte­
ração Executivo-Legislativo (re­
forço  de m ecanism os in stitu ­
cionais que incentivem  e forta­
leçam a dimensão cooperativa da 
relação competitiva entre os dois 
poderes) num quadro de valori­
zação do Congresso foram apon­
tadas com o essenciais. Da mesma 
form a, é essencial, dentro dos 
novos padrões de operação do 
sistem a político-adm inistrativo 
(d ecisõ es negociad as, relativa 
autonomização dos Ministérios), 
promover e estimular a capacidade 
gerencial dos quadros superiores 
da adm inistração. Estes serão 
chamados a gerenciar todas as fases 
do processo d ccisório , desde a

negociação com grupos de inte­
resse e negociações inter-agências 
governamentais até articulações 
com o Congresso.

No estu d o  ENAP/CEDEC, p o r­
tanto, já se encontram  algumas 
indicações sobre o tipo de perfil 
profissional dos escalões su p e­
riores. Por exemplo, tudo indica 
que a Presidência necessitará de 
profissionais com o perfil gene- 
ralista e híbrido, conforme carac­
terizado no presente estudo. De 
qualquer forma, faz-se necessário 
uma terceira fase de pesquisa, 
onde a Reforma do Estado pro- 
pugnada pelo novo governo, com 
especial destaque para a reestru­
turação do Poder Executivo, aí 
in c lu íd o  sua in te rfa ce  com  o 
Legislativo, seja confrontada com 
a política de profissionalização da 
burocracia (de quem depende 
essen cia lm en te  o ê x ito  de tal 
Reforma), para a qual este trabalho 
buscou oferecer subsídios.

R esu m en

ESCUELAS DE GOBIERNO 
y PROFESIONALIZACIÓN 
DEL FUNCIONALISMO PÚBLICO

El proceso de reforma dei Estado 
en cu rso  p o r el G o b ie rn o  
e s ta b le c e  en el m arco  de la 
reforma dei aparato estatal una

" - Cf. Re Ris de Castro Andrade e Luciana Jaccoud (org.), Estrutura e  O rganização  
d o  P oder Executivo, op., cit.
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demanda importante en aquello 
que indudablem ente puede ser 
olvidado o dirigido poca atención: 
los recursos humanos que van a 
o p e ra r  la nueva m áquina 
burocrática resultante. En este 
contexto, se vuelve oportuna una 
mayor reflexión y atención hacia 
a e s to s  o p e ra d o res , su p erfil 
p ro fcsion al, com patib le con la 
nueva máquina, así como, hacia a 
lo s  a g e n te s  resp o n sa b les  dei 
d ise n o  y p ro m o ció n  de las 
acciones formativas de estos cuer- 
pos de profesionales, de modo a 
adecuarse a las exigencias con- 
tem poraneas dei Estado y dc la 
sociedad.
Este artículo, que resultó dc una 
investigación realizada en la ENAP, 
se propone, en defintiva, a for­
mular sugerencias en matéria dc 
política dc recursos humanos, sin 
la cual cualquier reforma adminis­
trativa no tendrá exito.

T h is a r tic le  fo cu s on the 
c h a ra c te r is tic s  o f  the new  
professionals as well as the kind 
o f institution to produce them, 
taking  as re fe re n ce  b o th  the 
enarques and the policy analysts, 
graduated respectivcly from the 
École Nationale d'Admitiistratíon 
(ENA) and the american Schools 
o f G overnm ent and G raduate 
Programs in Public Policy. The 
spanish, argentine and mexican 
models of professionalization in 
public administration are analyzed 
as well as the ENAP experiences 
in view of the french and american 
p o lar m od els o f  S ch o o l o f  
Government. Finally considera- 
tions on a p ro fessio n alizatio n  
policy for public officials in Brazil 
are o ffere d , co n sid e r in g  the 
d istin ct p o litica l and cu ltu ra l 
environm ent o f the m odels o f 
reference.

A b stra c t

SCHOOLS OF GOVERNMENT AND 
PROFESSIONALIZATION IN PUBLIC 
ADMINISTRATION

Little attention has been paid to 
human resources in the process of 
reforming the State carried on by 
the incum bent govem m ent. In 
fact, the new bureacratic machine 
sh ou ld  b e  o p era ted  by new  
professionals.
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Este artigo resume trabalho maior, 
desenvolvido no âmbito da Dire­
toria de Estudos e Pesquisas da 
ENAP, publicado recen tem en te  
pela Escola, com o título "Escolas 
de Governo e Profissionalização do 
Funcionalism o", por Vera Lúcia 
Pctrucci, Maria Helena dc Castro 
Santos c Marcelo Brito (coordena­
dores) (BRASÍLIA: ENAP/CDID, 
1995). Algumas questões aqui 
indicadas já foram definidas pelo 
atual governo, o que não impede 
que sejam discutidas, rediscutidas 
ou mesmo reformuladas à luz das 
considerações contidas no pre­
sente texto.

Maria Helena de Castro Santos 
é coordenadora de Políticas 
Públicas da Diretoria de Estudos 
e Pesquisas e Marcelo Brito é 
coordenador-geral da Assessoria 
de Cooperação Técnica e 
Institucional, ambos da ENAP.
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Ge s t ã o  in t e r i n s t i t u c i o n a l :
liderando espaços 
aberfos

Luis Rodríguez-M ena
T r a d u ç ã o :  J e a n  F r a n ç o is  C le a v o r

T u rb u lê n c ia  a m b ie n ta l e  
s o b re v iv ê n c ia  d a s  
o r g a n iz a ç õ e s

agravam ento das d ificu l­
d ad es p róp rias da tom ada de 
d e c is õ e s  em  c o n te x to s  de 
crescen te  com plexidade, com o 
o c o r r e  a tu a lm e n te , é fa to  
reconhecido por todos. É cada 
vez m enos apropriado falar em 
soluções para os problem as, na 
m ed id a em  q u e e sse s  gerem  
outros problem as, dc m aior ou 
m enor transcendência, tanto no 
ca m p o  f ís ic o  q u a n to  no 
eco n ôm ico , social, cultural ou 
político. Por isso, talvez seja mais 
apropriado falar em term os de 
substituição de um problema por 
outro, ou por outros problem as. 
A com plexidade já está chegando 
a tal nível que os tom adores de 
decisões devem ter perspicácia 
para escolher os inconvenientes 
com os quais poderão conviver, 
p o r q u an to  tem po e com  que 
intensidade.

A crescente complexidade 
orga n izac ion a l e as 
influências cruzadas de 

atores sociais cada vez mais 
numerosos e interdependentes 
obrigam o gestor a um trabalho 
constante de avaliação, ques­
tionamento, redefinição de es­
tratégias e negociação, o que gera 
novos paradigmas gerenciais e 
requisitos de personalidade.

Para d ar um  e x e m p lo , a 
d e s c o b e r ta  d c n o v o s m e d i­
camentos para com bater doenças 
carenciaisou infecto-contagiosas 
tende a ampliar a expectativa de 
vida da população, o que por sua 
vez redunda em acréscim o de 
d oenças d egenerativas, d e co r­
re n te  do e n v e lh e c im e n to  da 
população. O arsenal tecnológico 
de h o je  p e rm ite  re s o lv e r  
p ro b le m a s d e p ro d u ç ã o , de 
comunicação, de transporte, etc., 
mas tend e sim u ltan eam en te a 
criar contam inação am bien tal, 
exige investim entos econôm icos 
de vulto para a form ação de 
recursos humanos especializados
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e faz até surgir dúvidas a respeito 
do d o m ín io  su scetíve l de ser 
exercido sobre o homem por essa 
tecnologia que ele criou.

O b em -esta r e o crescim en to  
econ ôm ico  de um país podem  
le v á -lo  a s itu a ç õ e s  c r ít ic a s , 
d ecorren tes dos problemas do 
progresso. São bem conhecidos 
os p ercalços en frentad os pelo 
governo japonês em decorrência 
d e seu  a lt ís s im o  su p eráv it 
com ercial com os Estados Uni­
dos, assim com o as controvérsias 
in ternacionais provocadas pela 
venda, a preços subsidiados, dos 
exced en tes agrícolas de países 
desenvolvidos.

Repercutiram  sobrem aneira, nas 
últimas décadas, as calamidades 
e desajustes sofridos pelos países 
q u e  tin h am  e x p e rim e n ta d o  
fortes aum entos de preços dos 
seus produtos de exportação. Ao 
que parece, a abundância tende 
a e m b o ta r  a m o tiv ação  para 
esforços intensos e prolongados 
d e in o v a çã o  e p ro d u çã o . A 
abundância induz à acomodação 
e p o d e  c h e g a r  a in ib ir  a 
criatividade e abrandar os valores 
morais, o espírito com petitivo e 
o e s fo rç o  n e c e s s á r io  para 
alcançar um futuro que seja fruto 
do trabalho e da dedicação. É 
a ssim  q u e  a q u ilo  q u e se 
considerava solução se converte 
em problem a, para o qual muitas

vezes n ão  se  c o n s e g u e  d a r 
solução perm anente.

T o d as essa s  re a lid a d e s  
c o n s titu e m  d e sa fio s  d e a lta  
c o m p le x id a d e  p ara  as 
organizações m odernas, uma vez 
q u e é n o  â m b ito  d essas q u e 
o co rre m  q u a s e  to d o s  os 
fenôm enos da vida hum ana. A 
d en sificação  da estru tu ra  das 
relações interorganizacionais faz 
surgir tensões c com plexidades 
que obrigam, constantem ente, a 
questionar e repensar a atuação 
e o perfil do líder/gestor, bem  
com o o seu p erm an en te re co ­
nhecim ento pelo seu entourage.

Essas realidades, por sua vez, vão 
crian d o  um qu ad ro  de tantas 
in te rd e p e n d ê n c ia s  q u e  as 
instituições são cada vez m enos 
cap azes d e re s o lv e r  seu s 
problemas por si mesmas, já que 
isso  re q u e r , se m p re  m ais , a 
c o la b o ra ç ã o  de o u tra s  o rg a ­
nizações. A densa rede de inter- 
relações vai ficando mais extensa 
e complexa, convertendo-se em 
d e sa fio  p ara  o g e s to r  e n d o - 
cên trico , capaz de p e rce b e r  a 
complexidade quase unicam ente 
dentro de sua própria o rg an i­
z a çã o , e n ão  fo ra  d e la . Ao 
contrário, o gestor exocên trico  
re c o n h e c e  a c o m p le x id a d e  
in te rn a , m as tam bém  av alia  
co rre tam en te  a co m p lex id ad e 
externa, atribuindo-lhe crescente
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im p o r tâ n c ia  na to m ad a  dc 
decisõcs.

O  d isc u rso  tran sp a ra d ig m á tie o

O  debate científico entre as 
p ersp ect iv as  m o d ern a  e pós- 
m o d c rn a  o fe r e c e  à ativ idade 
g e re n c ia l  um terren o  rico  de 
subsídios para a abordagem da 
g e s tã o  in te r in s t i tu c io n a l  cm 
ambientes diversos c complexos.

O modelo racionalista não traz, 
cm si, elementos suficientes para 
c o m p r e e n d e r  p le n a m e n te  a 
interação dc relações de poder, 
in f lu ê n c ia  c  re d e s  de c o m u ­
nicação, próprias das estruturas 
m ú lt ip la s  de o r g a n iz a ç õ e s  
públicas e privadas. Por isso, é 
preciso que o conhecimento e a 
tecnologia, alem dc atravessarem 
as f r o n te ir a s  in s t i tu c io n a is ,  
e x t r a p o le m  os l im ite s  do 
c o n h e c im e n t o  das d iversas 
d is c ip l in a s  e, d e n tro  dessas, 
e x p lo re m  as r iq u ezas  de um 
c o n h e c im e n t o  transpara- 
digm ático1. Este enfoqu e visa 
c o n s e g u ir  uma fe rtiliza çã o  
cruzada , q u e  desloque a 
fronteira do conhecimento para 
uma análise integrada, capaz dc 
c o n f e r i r  m a io r  a m p li tu d e  e

p ro fu n d id a d e  às p e s q u is a s ,  
f a c i l i ta r  a c o m p r e e n s ã o  da 
te x tu ra  in t e r o r g a n iz a c io n a l ,  
p ro m o v e r  a fo r m a ç ã o  de 
co a l iz õ e s  e re d e s  p ú b l ic a s ,  
privadas e m is ta s ,  a lé m  d c  
fo r ta le cer  a ca p a c id a d e  o rg a ­
nizacional de delinear e executar 
estratégias e programas voltados 
para a consecução dc objetivos e 
metas.

A longa e intensa controvérsia 
entre o funcionalismo e a teoria 
dos sistemas, de uma parte, e as 
te o r ia s  q u e  fa v o re c e m  os 
enfoques culturais e políticos, dc 
outra parte, fornece com toda 
ce r te z a  a p o s s ib i l id a d e  de 
harmonizar conceitos, enrique­
c e n d o  o c o n h e c im e n t o  e 
permitindo desvelar realidades 
que cada disciplina, por si só, é 
incapaz de descobrir.

O esforço dc reconciliacão ou 
integração de posturas científicas 
consideradas, por muito tempo, 
antagônicas c irreconciliáveis é 
algo que, na América Latina, tem 
adeptos. Este vínculo entre vários 
enfoques, foi explorado por em 
trabalho relativamente recente2. 
Através do que o autor denomina 
enfoque pluriparadigtnãlico, as 
classes sociais venezuelanas e a

1 - Para uma análise detalhada deste enfoque, vide Michael Reed c Michacl Hughes, 
eds.: Rethinking Organizations: New Directions in Organizational Theory and Analysis, 
Sage, Londres 1992.
2 - Roberto Briceno-León: Venezuela: Clases sociales e indivíduos. Fondo Editorial 
Acta Cientifica Vcnezolana e Consorcio de Edicioncs Capriles, Caracas, 1992.
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so c ie d a d e  venezuelana foram 
e s tu d a d a s  d e sd e  d iversos 
p a ra d ig m a s  te ó r ic o s .  As 
pesquisas abrangeram desde o 
estudo das formas de produção 
camponesa até histórias dc vida 
de m em b ros  da com u nid ad e, 
realizadas com assessoramento 
psicanalítico.

A s e s t r a té g ia s  co n te x tu a is

^^Ls o rg a n iz a çõ e s  m odernas 
estão às voltas com o imperativo 
de p la n e ja r  n ã o  a p e n a s  os 
m e c a n ism o s  in te rn o s  de sua 
a tu a ç ã o ,  c o m o  tam bém  suas 
e s tr a té g ia s  e tá ticas  de re la ­
cionamento e de interferência no 
seu entorno imediato e remoto.

As ações de relacionamento com 
o e n t o r n o  n ão  se lim itam  a 
a p r o v e i ta r  o p o r tu n id a d e s ,  
enfrentar e neutralizar ameaças 
e obter vantagens e posições de 
força. Devem concretizar-se no 
manejo de atores individuais ou 
c o le t iv o s :  trato  com  aliados, 
d is s u a s ã o ,  m e d ia t iz a çã o  ou 
derrota de oponentes, conven­
cimento dc indiferentes3.

A gestão das relações com grupos 
de in te r e s s e  e x t e r n o s  à 
o rg a n iz a ç ã o  s u p õ e  q u e  se 
r e s p o n d a  a um a s é r ie  de 
indagações, tais com o4:

♦ Qual a expectativa de 
cada um a das in s ­
ti tu içõ e s/ g ru p o s  de 
nosso organismo?

♦ Qual o valor atribuído 
p o r  e s s e s  g ru p o s  à 
imagem e aos executivos 
de nossa instituição?

♦ Q ual a sua c o n d u ta  
atual? Em que p on tos  
nos apóiam? A que se 
opõem? Que benefícios 
estam os ten d o  nessas 
relações?

♦ Quais as possibilidades 
de melhorarmos nossas 
relações com cada um 
desses grupos?

♦ Com que tipo dc ações 
têm  re a g id o ,  ou p o ­
derão reagir, caso não 
se sintam satisfeitos com 
nossa execução?

• Luis R odríguez-M ena: P lan ificació n  E stra tég ica  en E ntid ad es 
Gubcrnam entales - Parte I. In: Invcstigación y Gerencia, Vol. III, N° 36 , Maio/ 
Junho 1991, p. 128.

- Luis R odríguez-M ena: P lan ificación  E stratég ica  en E ntid ad es 
Gubernamentales • Parte II. In: Invcstigación y Gerencia, Vol. VIII, N° 37, Julho/ 
Agosto 1991, p. 168.
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♦ O q u e  e s p e ra m o s  de 
cada um desses grupos?

♦ De q u e  e le m e n to s  
fun d am en ta is  deveria 
c o m p o r -s e  a n ossa  
m issão , se q u iserm o s 
m a n te r  com  e le s  um 
relacionamento estável, 
profícuo e harmonioso?

♦ Q u e  b e n e f íc io s  c o n ­
cretos poderíamos tirar 
desse  re lac io n am en to  
e s tá v e l ,  p r o f íc u o  e 
harmonioso?

♦ Q u al o n ível de 
influência ou de poder 
d e  q u e  d is p õ e  cada 
in st i tu içã o / g ru p o  no 
a m b ie n te  em q u e  
estamos atuando?

♦ C om  q u e  re c u rso s  
institucionais podemos 
c o n ta r  para c o n t r a ­
balançar qualquer ação 
que não seja condizente 
com nossos objetivos e 
metas?

♦ Até que p on to  seriam 
efetivos esses recursos 
institucionais?

A s n o v a s  f r o n te ira s  
te c n o ló g ic a s .

A s  „ o v M  d e s c o b e r ta s  
c ie n t í f ic o - té c n ic a s  têm  in d is ­
cutível incidência, não apenas na 
form a de e n te n d e r  a g e s tã o ,  
p ú blica  ou privada, c o m o  na 
maneira de concebê-la e adaptá- 
la às novas rea l id ad es  so c io -  
econômicas.

Aparecem casos em que novas 
investigações científicas abrem 
áreas de produção com modelos 
de operação inusitados que, além 
de serem diferentes dos modelos 
anteriores, se fundamentam em 
um conceito totalmente oposto 
à p rá tica  a tu a l .  É o c a s o  da 
in d ú str ia  de p e r fu m e s ,  p o r  
exem plo, em que as essências 
têm marcada origem vegetal (as 
f lo re s ) .  L a n ç a n d o  m ão da 
b io tecn olo g ia , o Programa de 
C iên c ia  e T e c n o lo g ia  para  o 
Desenvolvimento (CYTED), pa­
trocin ad o  pela Agência Espa­
nhola de C ooperação In tern a ­
c io n a l ,  e o IN D O TEC  da 
R ep ú b lica  D o m in ica n a  e s tã o  
patrocinando um projeto para a 
u ti l ização  do lixo  para o b te r  
ácido propiônico, com ponente  
im p o rta n te  da p r o d u ç ã o  de 
perfumes5.

- El Diário de Caracas, Sexia-feira 15 de julho de 1994, p. 11
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Como sc poderá notar, isso 
eqüivale a passar dc uma 
noção de cunho homeo­
pático , dc produção a partir dc 

insumos afins ao produto (flores 
e perfume, respectivamente), a 
um a n o ç ã o  alopática , de 
produção a partir de insumos 
o p o sto s  aos p ro d u to s  (lixo e 
p er fu m e) .  Esta nova situação 
a c a r r e ta r á  sem  dúvida um 
re m a n e ja m e n to  g e re n c ia l  do 
abastecimento empresarial, o que 
p o r  sua vez fo rça rá  a uma 
r e d e f in iç ã o  das r e la ç õ e s  in- 
tc r in st itu cio n a is  c  à busca dc 
n o v o s  m o d e lo s  d c  a tu a çã o , 
derivados dos avanços científicos. 
Tais avanços têm aparecido com 
re la t iv a  ra p id e z  no â m b ito  
internacional.

A gestão deve agora tornar-se 
inovadora, com ênfase em um 
c a p ita l  h u m a n o  d e d ica d o  à 
produção e à adaptação, usando 
intensivamente a tecnologia de 
softwares, tecnologia essa que 
está abrindo a nova fronteira do 
d e s e n v o lv im e n to  c ic n t í f i c o -  
te c n o ló g ic o  da produção. Os 
n o v o s  in v e s t im e n to s  e s tã o  
b a s ic a m e n te  v o ltad o s  para 
materiais mais leves e resistentes 
à corrosão c ao desgaste, como o 
são os com postos metálicos, a 
cerâmica industrial, a fibra de 
vidro c a liga dc resinas. O novo

processo produtivo está travando 
batalhas para fabricar produtos 
m ais e f i c ie n te s  e m e n o s  
intensivos em insumos materiais 
(desmaterialização do fabrico), 
em irrev ers íve l p r o c e s s o  de 
avanço  c i c n t í f i c o - t é c n i c o .  O 
cobre, o alum ínio , o z inco , o 
chum bo, o es tan h o  e o ferro, 
típicos insumos dc produção das 
zonas subdesenvolvidas, estão 
sofrendo forte co m p etição  de 
e le m e n to s  n o v o s e m ais 
e f ic ie n te s ,  p r o v e n ie n te s  dos 
laboratórios de universidades e 
grandes empresas. Assim como o 
p e t r ó le o ,  c o m o  e l e m e n to  
s in té t ic o ,  to m o u  o lu g a r  da 
borracha e das fibras naturais, as 
novas te c n o lo g ia s  e s tã o  
s u b s t i tu in d o ,  em  r i tm o  
acelerado, as matérias-primas de 
exportação da América Latina. 
Saté lites  de c in q ü e n ta  q u ilo s  
estão fazendo um trabalho de 
comunicações intercontinentais 
e q u iv a le n te  ao  d c  1 5 0 . 0 0 0  
ton elad as  de ca b o s  d c  c o b re  
su bm ersos  no  A tlântico , e as 
fibras óticas estão substituindo 
com  é x i to  e s se  m eta l  nas 
in s ta la çõ e s  te le fô n ica s .  Além 
disso, as técnicas dc reciclagem 
conseguiram reutilizar 48% do 
chumbo, 38% do cobre, 27% do 
alumínio, 24% do zinco e 18% do 
estanho.6

- Luis Rodríguez-Mena: Retos Actuales de la Gerencia Empresarial Latino- 
Americana, In: Investigación y Gerencia, Vol VI, N°3, 1989.
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A  r e la ç ã o  sim biótica:  q u a n d o  o 
p o nto  d e  p a r t id a  e  d e  d e stin o  
o cu p a m  a  m e s m a  p o s içã o

O s  novos ventos ideológicos 
que estão soprando no mundo 
in te ir o  obrigaram  a rep en sar  
m u ita s  das id é ia s  e x is te n te s  
s o b r e  o fu n c io n a m e n to  e a 
condução das sociedades, que 
constitu íam  para muitos pen ­
sadores da América Latina, há 
vários d ecên io s , co n ce ito s  de 
a ce itação  generalizada. Atual­
m e n te ,  na velha - h o je  e x a ­
cerbada - luta entre economia de 
m e rc a d o  e in te rv e n c io n is m o  
e s ta ta l  para  c o n s e g u ir  as 
p re fe rê n c ia s  so c io p o lí t ica s ,  a 
p r im e ira  p a re ce  e s ta r  preva­
lecendo sobre a segunda, ainda 
que com muitos contratempos e 
inconvenientes em sua aplicação. 
No entanto, pelo menos a curto 
prazo, a aplicação de políticas 
e c o n ô m ic a s  n e o l ib e r a is  vem 
surtindo, a par do reequilíbrio 
das co n ta s  m acroeco nô m icas, 
s u b s ta n c ia l  r e t r o c e s s o  em 
matéria de distribuição da renda 
e da riqueza. Talvez por isso, a 
CEPAL a d o to u  a id é ia  de 
transformação produtiva com 
eqüidade, num a tentativa de 
c o n c i l ia r  os  r e q u is i to s  e c o ­
n ô m ic o s  de uma p ro d u ç ã o  
competitiva no mercado interno

e externo com uma repartição 
mais equilibrada dos benefícios 
da atividade produtiva.7

Sem  e n tr a r  n o  m é r i to  das 
premissas desta teoria, a nova 
id é ia  s u p õ e  um a relação  
sim biótica  q u e  p a r te  da 
t ra n s fo rm a ç ã o  p ro d u tiv a  e 
também leva a ela. Segundo a 
CEPAL, para  c o n s e g u ir  essa  
t ran sfo rm ação  é p r e c is o  q u e  
e x is ta ,  p re v ia m e n te ,  c o e s ã o  
social, a fim de q u e  e s fo rço s  
u n id o s  p e rm ita m  re a l iz a r  
eficiente e eficazmente as tarefas 
de produção. E a coesão social, 
por sua vez, só pode atingir seu 
melhor nível se houver equidade 
so c ia l ,  ou s e ja ,  um a a çã o  
equitativa e solidária  de cada 
camada social para com as outras. 
Ocorre que essa eqüidade social 
também tem seu condicionante: 
o crescimento econômico, fonte 
q u e  a l im e n ta  a r e p a r t iç ã o  
sócioeconôm ica  no âm bito  da 
sociedade e que, por sua vez, 
r e q u e r  uma t ra n s fo rm a ç ã o  
produtiva.

C om o se pod erá  n o tar ,  n e s te  
m odelo da CEPAL o p o n to  de 
partida e o dc destino ocupam a 
mesma posição, o que comporta 
uma relação de causação circular 
d e n tr o  de um a r e la ç ã o  
simbiótica: os elem entos que a

7 - Vide artigo publicado por Geri Roscnthal, Secrelário-Execuiivo da CEPAL: 
ÍQué piensa Ia CEPAL hoy? In: Economia Hoy, Caracas, 2 de abril de 199‘i. pp. 8-9.
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integram formam uma relação de 
dependência em cadeia fechada, 
na qual a relação causai começa 
e te rm in a  no m esm o p o n to ,  
c o n fo r m a n d o  algo  que , a p a ­
rentemente, se assemelha a um 
círculo vicioso.

Q u al o s e n t id o  d isso  para a 
G estão Interinstitucional? Este 
m od elo  da CEPAL, que tem a 
v ir tu d e  de e n s a ia r  uma 
aproxim ação entre  tendências 
atualmente cm luta na América 
Latina , eq ü iv a le  a in tro d u zir  
elementos de alta complexidade 
nas relações entre instituições, 
tanto públicas com o privadas. 
C o n s e g u ir  a t ra n s fo rm a çã o  
produtiva da Região com  um 
modelo como o proposto exige 
uma complexização qualitativa e 
quantitativa dos intercâm bios 
humanos que habitualmente se 
realizam através de organizações 
ou institu ições. Para citar um 
e x e m p lo ,  a ch am ad a coesão 
social, como requisito imediato 
para  a lc a n ç a r  a a lm e jad a  
transformação produtiva, supõe 
a intensificação e a afinação dos 
intercâmbios interinstitucionais 
em toda a extensão da sociedade, 
cm  suas esferas sociais, políticas, 
econômicas e culturais. Só assim 
haverá persp ectivas de deco­
dificar e superar o círculo vicioso 
da superação da América Latina.

G lo b a liz a ç ã o  e  b lo co s  
e c o n ô m ic o s

A P,„gressl„
e c o n o m ia s  n a c io n a is  e a 
in te n s i f ic a ç ã o  do c o m é r c i o  
internacional, com relativamente 
poucas barreiras tarifárias, é um 
sinal dos tempos. Paralelamente 
a isso, a formação de grandes 
blocos comerciais, formados por 
grupos de países d ese josos de 
p r o te g e r  suas e c o n o m ia s  da 
concorrência de outros blocos, 
p a re ce  e s ta r  s i tu a n d o  a 
co m p etiçã o  in te rn a c io n a l  cm 
nível superior ao das economias 
n acio n a is .  A co m p e ti t iv id a d e  
parece estar deslocando-se dos 
s is te m a s  n a c io n a is  para  as 
comunidades ou conglomerados 
dc países que formam blocos. À 
g e s tã o  in te r in s t i tu c io n a l  n e ­
cessária dentro de cada país, viria 
agregar-se uma gestão intrabloco 
e uma gestão  in terb lo co s .  Na 
p r im e ira ,  os f io s  gerencia is  
estendem-se fundamentalmente 
até os lim ites  dos países que 
formam a com unidade e c o n ô ­
mica, enquanto que na segunda 
atingem os confins do planeta, 
in te g ra n d o  assim  to d a s  as 
associações de países. Por isso se 
fala cm gestor global, que seria 
e s tr e i ta m e n te  v in c u la d o  aos 
gestores nacionais ou regionais 
e aos gestores funcionais a nível 
mundial, formando assim uma
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vasta re d e  d c  esp ec ia l is tas/  
gcneralistas que lidariam com a 
ad m in is tração  em todos seus 
escalões.

No caso da economia japonesa, 
p ro d u z iu -se  um capitalism o  
participativo  mediante o qual:

«são promovidos arranjos 
e com prom issos entre as 
empresas {cooperativas dc 
pesquisa, por exemplo) e 
laboratórios (exploração 
c o n ju n t a  d c  p a te n te s ,  
f in a n c ia m e n to  c o m p a r ­
t i lh a d o  d c  p r o je t o s  de 
p e s q u is a ,  e t c . ) ,  e n tre  
e m p re s a s  n a c io n a is  c 
laboratórios estrangeiros 
(c o n tra to s  de pesquisa , 
f o r n e c im e n to  de in fo r ­
mação, etc.), entre empre­
sas, la b o r a tó r io s  e 
in s t i tu iç õ e s  de c r e d i to  
(c a p ita is  d c  r is co  para 
d e s e n v o lv e r  e c o m e r ­
cializar inovações ou para 
adotar e assimilar novos 
s is te m a s  t e c n o ló g ic o s ,  
e tc .) ,  en tre  em presas dc 
bens de consumo e firmas 
d e  e n g e n h a r ia  (para 
id e n t i f i c a r  c avaliar 
te c n o lo g ia s ,  para d e s a ­
g reg ar  p aco tes  te c n o ló ­
g ic o s ,  e t c . ) ,  e n t r e  fa ­
bricantes dc maquinaria c

equipamentos e empresas 
u su á ria s  d e s s e s  (p ara  
estabelecer programas de 
d e s e n v o lv im e n to  de 
fo r n e c e d o r e s ) ,  e o u tras  
tan tas  m o d a l id a d e s  de 
aliança entre  agentes de 
inovação».8

«A co m p etit iv id a d e  tem  
um carátcr sistêmico: por 
is so ,  a e m p re s a  b em - 
sucedida é aquela que faz 
p a r te  de u m a re d e  
in s t i tu c io n a l  r e u n in d o  
uma infinidade de atores 
p ro d u tiv o s .  Assim, a 
competitividade é um fato 
q u e  d e p e n d e  cad a  vez 
m en o s  das d e c is õ e s  
concernentes às empresas 
individuais, e mais de um 
p r o c e s s o  d e  r e l a c i o n a ­
m ento de cada em presa  
com seu ambiente (outras 
empresas similares, forne­
c e d o ra s  d e  m a té r ia s -  
primas, usuários, fabrican­
tes  de e q u ip a m e n to s ,  
f irm as de e n g e n h a r ia ,  
c e n t r o s  d c  p e s q u is a ) ,  
a través de p la n o s  q u e  
a ss o c ia m  in te r e s s e s  e 
integram esforços».9

No â m b ito  d o  c o m é r c i o  
in tern a c io n a l ,  as novas re a l i­
dades ob rigaram  a a m p lia r  a

• - Ignacio Avalos G.: El Sisicma Nacional de Innovación. In: El Diário dc Caracas. 
10 de maio de 1993, p. 4.
9 - Ignacio Avalos G., El Diario de Caracas, 19 dc julho dc 1993, p. 4.
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visão e o alcance do que se possa 
considerar nacional e interna­
c iona l. A g lo b a l iz a ç ã o  deu 
margem a que instrumentos dc 
política interna dos países (as 
p o l í t ica s  in d u str ia is ,  de c o n ­
corrência  e dc versões) sejam 
ob je to  de negociações interna­
c io n a is .  Q u a n to  às p o l í t ic a s  
a m b ie n ta is ,  ass im  c o m o  as 
políticas sociais e trabalhistas, 
não  são de exclusiva c o m p e ­
tência interna e, além disso, têm 
agora im p o rtante  significação 
in t e r n a c io n a l .  T u d o  isso, 
s e g u n d o ,  Evelyn H orow itz , 
requer um marco institucional 
apropriado e «a integração do 
p r o c e s s o  de tom ad a dc 
decisões.»10

A d m in is tra n d o  s is te m a s  em  
c o -g e s tã o : a  l id e r a n ç a  
c o m p a r t i lh a d a

J á  sabemos que, em geral, os 
problemas não pertencem a uma 
ú n ica  d is c ip l in a  do c o n h e ­
c im en to . A cresce n te  co m p le­
x id a d e  da vida so cia l  do ser 
h u m a n o  a d q u ire  cada dia 
complexidades inusitadas, cuja 
abordagem requer instrumentos 
provenientes de várias fontes do 
conhecimento. Assim, a análise 
ap ro fun d ad a de determ inad o 
p roblem a so cio eco n ô m ico  vai

revelando interfaces que, além 
d c  e x ig ire m  um tr a ta m e n to  
multidisciplinar - no qual várias 
disciplinas diagnosticam separa­
damente um problema - impõem 
um enfoque interdisciplinar, cm 
q u e  várias e s p e c ia l id a d e s  
p ro f is s io n a is  c o n c o r r e m ,  s i ­
multaneamente, para examinar 
um p ro b lem a  e p ro d u z ir  um 
diagnóstico único e integrado.

A m u lt id is c ip l in a r id a d c  e a 
interdisciplinaridade científicas 
têm seu equivalente institucional 
na liderança compartilhada, ou 
gestão in terinstitucional. Se a 
análise de problemas exige que 
se re c o r ra  a um e n f o q u e  
co n ceitu a i variado, o m a n e jo  
gerencial dos mesmos problemas 
tam bém  deve in te g r a r  u m a 
perspectiva múltipla, expressada 
em uma espécie dc colcg iação 
d e c is io n a l ,  q u e  in te g r e  as 
múltiplas d eterm in açõ es  ex is­
te n te s  em um c o n t e x t o  
burocrático.

C o n s id e r e m o s  o ca so  de um 
problema de gestão pública: o 
trânsito auto m o bilís t ico . Uma 
vez que muitos fatores influem 
nas s i tu a ç õ e s  l ig a d a s  à 
p ro b le m á tic a  do t r â n s i to  d c  
veículos de um país, ex is tem  
várias instituições e organizações 
com  re s p o n sa b il id a d e s  nessa

10 - Evelyn Horowitz: Una Nueva Política Comercial. In: El Nacional. Caracas, 1° de 
julho de 199-í, p. A-4.
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área. O co n g es tio n am en to  do 
t r â n s i to  p o d e  d e c o r r e r  de 
p ro b lem a s  dc d ese n h o  viário 
urbano, ou seja, de um traçado 
de vias que tolhe a circulação em 
vez de facilitá-la. Isto é da alçada 
das Prefeituras e dos Ministérios 
dos Tranportcs e Comunicações, 
das O b ra s  P ú b lica s  e do 
D e s e n v o lv im e n to  U rb ano . O 
n ú m e r o  e a q u a l id a d e  dos 
guardas de trânsito também são 
d e te r m in a n te s  do c o n g e s t io ­
n a m e n to ,  ass im  c o m o  as 
e n t id a d e s  privadas cham adas 
auto-escolas. O Ministério da 
Justiça e a Polícia têm muito a ver 
com  a detenção , a guarda e o 
ju lg a m e n to  de in fr a to r e s  e 
re s p o n s á v e is  p o r  a c id e n te s  
graves. Os serv iços de saúde 
co m p a r t i lh a m  da r e s p o n s a ­
b i l id a d e  de a te n d e r  e cu rar  
feridos. O cidadão proprietário 
d o  v e ícu lo  e as o f ic in a s  
mecânicas são responsáveis pela 
m a n u te n ç ã o  d e ss e  em b om  
estado, a fim dc evitar avarias na 
via, possíveis atropelamentos e a 
d e s tru iç ã o  de ben s. Isso não 
impede que o proprietário tenha 
o b r ig a ç ã o  d e  m a n te r  a boa 
aparência do veículo, para não 
atentar contra a estética pública. 
As montadoras e fabricantes, bem 
com o as distribuidoras, devem 
velar pelas normas de segurança 
na fab ricação . Os organism os 
p ú b l ic o s  e p rivad o s que 
tra b a lh a m  com  a saú d e  da

comunidade devem, por sua vez, 
d e se n v o lv e r  c a m p a n h a s  de 
p re v e n ç ã o  d o s  a c id e n t e s  de 
t râ n s i to  o c a s io n a d o s  p ela  
neurose coletiva  qu e ten d e  a 
p ro d u z ir -s e  nas m e tr ó p o le s ,  
afetando igualmente motoristas 
e pedestres. A corrupção também 
tem  fo r te  in f lu ê n c ia  n e ss a  
m atér ia ,  d e  várias fo rm a s :  a 
c o n c e s s ã o  in d e v id a  de 
h a b i l i t a ç õ e s  a p e s s o a s  n ã o  
c a p a z e s ,  p o r  auto-escolas  e 
fiscais de vistoria de veículos; as 
con h ecid as  pro p inas exig idas 
p o r  g u a rd a s ,  g a r a n t in d o  a 
im p u n id a d e  de in f r a to r e s ;  a 
comercialização ilícita de carros 
e a u to p e ç a s  r o u b a d o s  p o r  
empresas especializadas que, não 
raro, tam bém  burlam  a lei ao 
o fe r e c e r e m  seu s se rv iç o s  de 
loca lização  de v e ícu lo s  
desaparecidos. Por último, e para 
m encionar só mais um p onto , 
citaremos a tarefa de educação 
do c id a d ã o  q u e  devem  e m ­
preender organismos públicos e 
privados para reforçar condutas 
de prevenção de problemas de 
trânsito : o b e d e c e r  sem áforos, 
n ão  d ir ig ir  cm  e x c e s s o  de 
velocidade, não ingerir bebidas 
alcoólicas quando se dirige, etc.

O e x e m p lo  c i ta d o  p e r m ite  
enfatizar o grau de complexidade 
de m u ito s  d o s  p r o b le m a s  
enfrentados pelas organizações, 
e a necessidade de concebê-los
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c o m o  o q u e  são d c  fato : 
problemas intcrorganizacionais, 
que requerem uma visão e uma 
análise alargadas e perspicazes. 
O s p r o b le m a s  su b s ta n t iv o s  
costumam estar interligados e a 
cargo de numerosas instituições, 
que form am  uma con ste lação  
organizacional. Daí que a solução 
d e s s e s  p ro b le m a s  deva ser  
buscada, também, através de um 
enfoqu e global, que abranja o 
conjunto.

C o n c lu sã o : o g e sto r  p lu ra l

série de considerações teci­
das n e s te  t ra b a lh o  p e rm ite  
registrar cm alguns pontos os 
traços fundamentais da Gestão 
In te r in s t i tu c io n a l ,  bem  com o 
e s b o ç a r  o perfil ideal de um 
G e s t o r  P lural cap az  dc 
d e s in c u m b ir - s e  de suas 
atribuições.

1. A forte tendência dc expansão 
das fronteiras organizacionais e 
a complexização das estruturas 
das relações entre instituições;

2. o surgimento dc novos atores, 
a m ultiplicação dos estilos de 
liderança e a gestação de fortes 
tendências ao confronto, assim 
com o ao surgimento de novas 
op o rtun id ad es de coop eração  
produtiva entre organizações;

3. a globalização dos processos 
e c o n ô m ic o s  c a fo rm a çã o  dc 
blocos internacionais requerem, 
co m o  c o n tr a p a r t id a ,  a a b o r ­
dagem  m u lt id is c ip l in a r  e 
interdisciplinardos problemas, a 
que correspondem  as perspec­
tivas multiinstitucional (cm que 
concorrem várias instituições), 
interinstitucional (em que várias 
in st itu içõ e s  co m p artilh am  da 
c o n c o r r ê n c ia )  e t r a n s in s t i -  
tucional (em que a concorrência 
é co m p a r t i lh a d a  m e d ia n te  
im b ricação  de e q u ip a m e n to s  
comuns de trabalho para realizar 
tarefas dc interesse comum);

4. a fo rm a ç ã o  de re d e s  in- 
te r in s t i tu c io n a is  p o d e  a b r ir  
c a m in h o  para  a s o lu ç ã o  de 
p ro b le m a s  c o m p le x o s  q u e  
abrangem várias organizações. 
Com isso, o quadro de vantagens 
e fraquezas de cada en tid ad e  
pode ser substituído por efeitos 
s inérg icos que red u nd am  em 
benefícios para todas elas: o todo 
é maior que a soma das partes-,

5. cumpre adm itir que a in te ­
gração ou acoplamento sinérgico 
s u p õ e  a lgo  m ais q u e  um a 
tentativa dc superar a clássica 
resistência à mudança : a dc  
vencer  um dos in s t in to s  q u e  
caracterizam animais inferiores c 
s u p e r io re s ,  is to  é, a d e fe sa  
renhida do próprio território (no 
caso, o território organizacional);
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6. em  um m u n d o  d c  d e p e n ­
dências mútuas, o exercício da 
s o b e r a n ia  e d os  e n c a rg o s  
inerentes só pode ser conseguido 
p o r  uma in stitu ição  capaz de 
compartilhar essa soberania com 
o u tra s  o rg a n iz a ç õ e s  que , de 
alguma maneira, têm algo a ver 
com esses encargos ou objetivos.

Sem pretender esgotar o tema 
d o s  r e q u is i to s  p e s so a is  e 
profissionais a serem cumpridos 
p o r  um g e r e n te  d e  am pla 
a b ra n g ê n c ia ,  n e ce ss á r ia  para 
a d m in is tr a r  uma red e  in- 
tcrinstitucional com boas chan­
ces de êxito, indicamos a seguir 
os atributos básicos desejáveis 
para um G e re n te  Plural, que 
deveria possuir capacidades e 
habilidades para:

♦ desenvolver uma visão 
ampla e perspicaz, que 
lhe permita situar os 
problem as in st itu cio ­
n a is  em um m arco 
onicotnpreensivo, alem 
das fronteiras dc sua 
p ró p ria  organização . 
Deverá en ten d er  que 
g ra n d e  p a rte  dos 
cham ados problemas 
internos nascem e se 
resolvem  no en to rn o  
próximo ou remoto da 
in s t i tu iç ã o  q u e  e le  
dirige;

♦ m anejar re lações não 
hierárquicas em grande 
escala. Boa parte dos 
organismos que circun­
dam sua o rgan ização  
não têm com ela uma 
re la ç ã o  d e  s u b o r ­
d in a ç ã o .  Em a lg u n s  
casos há re la çõ e s  de 
supra-ordinação , nas 
quais  um o rg a n ism o  
contribui para dar vida 
a outro organismo, que 
se c o n v e r te  em  seu 
superior h ierárquico  
(o Congresso Nacional, 
por exemplo);

♦ gerar estratégias cr ia ­
tivas e d in â m ic a s  
em e s p a ç o s  b u r o ­
c r á t ic o s  a b e r to s .  Os 
s is te m a s  c o m p le x o s  
re q u e re m  c o n s t a n te  
revisão, a d a p ta ç ã o  e 
m u d a n ça  de e s t r a ­
tégias, para que essas 
se adaptem da melhor 
m a n e ira  p o ss ív e l  à 
dinâmica e às tensões 
do ambiente. Daí que 
deva o Gerente Plural 
ser um autêntico piloto 
de tormenta;

♦ g e r ir  a d iv e rs id a d e  
com plexa. Os macro- 
e n to rn o s  são  c o n s t i ­
tuídos por constelações 
de e n t id a d e s  co m
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g ra n d e  variedade de 
estruturas, interesses, 
p r o d u to s  f in a is ,  e s ­
tratégias, e tc . ,  o que 
o b r ig a  a p ro d u z ir  
respostas condizentes 
com a profundidade, a 
extensão e a variedade 
das s ituações en fren ­
tadas;

♦ a r t ic u la r  in te r e s s e s ,  
fo rm a r  a l ia n ça s  e 
c o n s tru ir  co n sen so s ,  
necessários para supor­
tar  a ta q u e s  d c  o p o ­
n e n te s ,  so brev iver  e 
p rogredir  cm m eio a 
forças c contraforças do 
a m b ie n te ,  fru to  das 
relações de poder e da 
tensão gerada por elas;

♦ gerar em si mesmo um 
estilo gcrcncial dúctil, 
q u e  se c o n tra ia ,  se 
expanda e diversifique 
seu conteúdo, para dar 
resp ostas  op o rtu nas, 
inovadoras c eficazes 
aos múltiplos desafios 
da extensa e complexa 
variedade ambiental;

♦ r e f le t i r  em p r o fu n ­
didade, com coragcm c 
sem  p r e c o n c e i to s ,  
s o b re  os ev en to s  de 
q u e  p a rt ic ip a ,  assim 
como sobre si mesmo e

sua a tu a ç ã o ,  suas 
vantagens e limitações 
pessoais, seus êxitos e 
suas d e r r o ta s ,  seu  
presente e seu futuro.

R e su m e n

LA GERENCIA 
INTERINSTITUCIONAL: EL 
LIDERAZGO DE ESPACIOS 
ABIERTOS

La c r e c ie n t e  c o m p le d id a d  
organizacional y el entrejuego dc 
actores socia les cada vez más 
numerosos c  interdependientes 
obligan al gerente a una labor 
c o n s ta n te  d e  e v a lu a c ió n ,  
r e p la n te a m ie n to ,  r e d is e n o  
estratégico y negociación, lo cual 
g e n e ra  n u e v o s  p a ra d ig m a s  
g c r e n c ia le s  y r e q u is i to s  de 
personalidad.

A b stra c t

CROSS-INSTITUTIONAL 
MANAGEMENT: LEADERSHIP IN 
OPEN SPACES

T h e g ro w in g  o r g a n iz a t io n a l  
c o m p le x ity  and the  c r o s s e d  
influcnces of the social actores, 
daily  m o re  n u m e r o u s  and 
in t e r d e p e n d e t ,  o b l ig e  the

1 1 4 R.Scrv.Públ. Brasília 119 (1): 101-115, jan./abr. 1995



Gestão interinstitucional: liderando espaços abertos

mannagcr to constantly work on 
the evaluation , q u cstio n nin g , 
red efin it io n  o f  strategies  and 
n e g o c ia t io n ,  w hich g e n e ra te  
ncw mannagerial paradigms and 
personality requirements.

T ítu lo  orig inal:  La G e ren c ia  
Interinstitucional: el lidcrazgo dc 
cspacios abiertos. Publicado em 
janeiro de 1995 na Revista do 
CLAD - Reforma y Democracia, 
n°. 3, pp. 115-128.
Traduzido com autorização dos 
editores.

Luis Rodríguez-Mena é mestre 
em Ciência Política pela 
Universidade Simón Bolivar.
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O QUE A NOVA GOVERNANÇA VAI 
SIGNIFICAR PARA O GOVERNO 
FEDERAL?

DeW itt John, Donald F. Kettl, 
B a rb a ra  Dyer, W. Robert Lovan

Tradução : Is tv a n  V a fd a

P o r todo o país, há um 
g ra n d e  in te r e s s e  em 
novas formas de gerir a 
coisa pública. Por enquanto, a 

m aio r  p arte  das atividades, 
d escr i ta  em livros com o 
Reinventando o Governo de 
O s b o r n c  c G a e b ler  ( 1 9 9 2 )  c 
Breakíng Through Bureaucracy 
dc Barzclay e Armajani (1992) tem 
sid o  a re sp e ito  de governos 
es tad u ais  e m unicipais  (Veja 
tam bém  F red e rick so n , 1 9 9 2 ;  
Roselle, 1992; e Walters, 1992). O 
Presidente Clinton é um membro 
do m ov im en to  para a nova 
governança, de modo que logo 
novas idéias serão testadas em 
Washington.

U m a  Á r e a  E m e rg e n te , N ão  
M a p e a d a

C o m o  sugerem Zhiyong Lan c 
David Rosenbloom , em Public 
Adrninistration Transition? 
(1992), a nova governança é mais 
um conglomerado de idéias e de 
sím bolos do que um corpo dc

O que a "nova governança" 
vai s ign ifica r para  o 
governo federal?

DeWitt John e seus colegas fornecem  
um "mapa aproximado" do futuro, 
com base em discussões orga ­
nizadas pela Academia Nacional de 
Administração Pública (NAPA?USA). 
O que eles vêem é um esforço para 
"combinar idéias velhas e novas" em 
uma abordagem mais flexível, mais 
orientada para resultados na 
administração pública.

pensamento rigoroso e testado. 
Novas formas de administrar a 
coisa pública estão surgindo dc 
forma gradual e irregular. Além 
disso, e s p e c ia lm e n te  a nível 
nacional, a maioria dos defensores 
da nova governança são e s p e ­
cialistas em políticas públicas, c 
não estudantes de administração 
pública, c  eles chegaram à nova 
governança em razão da frustração 
com a implementação, nos seus 
respectivos cam pos, de idéias 
relativas a p o lí t icas .  C om o 
conseqüência, as idéias de como 
reinventar o governo federal são
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muitas vezes colocadas em termos 
como integração de serviços de 
assistência social, reforma das 
e sco la s ,  ou desenvolv im ento  
econômico tipo Terceira Onda, e 
n ã o  co m o  idéias so bre  adm i­
nistração pública que permeiam 
áreas tradicionais.

Para p ro v o ca r  um d e b a te  
consistente entre os defensores 
da nova g o v e rn a n ç a  c  os 
tradicionalistas na administração 
p ú b l ic a ,  Lan e R o s e n b lo o m  
apresentam um arcabouço para 
comparar idéias velhas e novas. 
Eles enfatizam como os órgãos 
o p e ra m  in te r n a m e n te ,  e s p e ­
cialm ente com o prestam servi­
ç o s .  Essa ê n fa se  é ad eq u ad a  
p orqu e o m ovim ento da nova 
governança concentrou-se nos 
governos municipais e estaduais, 
onde os serviços são prestados. 
A medida em que a nova gover­
nança atinge o nível federal, a sua 
forma pode mudar, porque em 
m u ita s  áreas  de p o l í t ic a s  
nacionais, o papel do governo 
federal não é prestar serviços, 
mas prover uma estrutura legal, 
pagar benefícios e supervisionar 
aqueles que prestam serviços.

R e in v e n ta n d o  a  P o lít ic a  R u ra l
In t e r d e p a r ta m e n t a l ,
In t e r g o v e rn a m e n ta l

E s s e  comentário apresenta um 
mapa aproximado das direções 
que o m ovim en to  da nova 
governança pode tomar a nível 
federal. Baseia-se nas discussões de 
uma mesa-redonda que a Academia 
Nacional de Administração Pública 
(NAPA) ajudou a organizar em 
outubro de 1992.1 O parceiro da 
NAPA foi a pouco conhecida, mas 
altamente prestigiada, entidade 
federal: a Rural Development 
Initiative (RDI). A RDI abrange 
C o n s e lh o s  E s ta d u a is  de 
Desenvolvimento Rural em mais 
de 30  estados e atividades de 
a p o io  em W a sh in g to n  e em 
outros lugares. Em outubro do 
ano passado, a RDI já estava 
trabalhando há mais de dois anos 
para encontrar novas formas de 
lidar com os problemas das áreas 
rurais, e seus líderes estavam 
muito interessados nas idéias do 
O sborne e de outros do movi­
mento da nova governança.

1 - Os participamos da mesa-redonda de outubro foram: Walt Hill, Subsecretário 
Adjunto. Departamento dc Agricultura dos Estados Unidos (USDA); Ken Deavers, Serviço 
de Pesquisa Econômica, USDA; Bob Lovan, USDA; Norm Rcid, Administração do 
Desenvolvimento Rural, USDA; Thom Rubel, USDA; James 0'Connor, Administração das 
Pequenas Empresas; Henry Burgeois, Fundação de Desenvolvimento do Mainc; Rick 
Carlisle, Corporação para o Desenvolvimento Empresarial; Donald F. Kettl, Universidade 
de Wisconsin; Beryl Radin, Universidade do Sul da Califórnia; Barry Van Lare, Associação 
Nacional dos Governadores; Joan Wills, Instituto para a Liderança Educacional; c  Scotl 
Fosler, DeWitt John, Roger Spcrry, Barbara Dyer e Eric Minkoíf da Academia Nacional de 
Administração Pública.
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ARDI se destaca de outros 
esforços para redesenhar 
a governança, por duas 

razões. Iim primeiro lugar, a RDI 
tra ta  co m  to d as  as q u e s tõ e s  
re la t iv a s  à A m érica  rural, c 
portanto permeia praticamente 
todos os programas e políticas 
p ú b lica s .  Em se g u n d o  lugar, 
e m b o ra  cr iad a  p e lo  go v ern o  
fe d e r a l ,  a RDI é um e m p r e ­
endim ento participativo, envol­
v en d o  e s ta d o s ,  p re fe i tu ra s ,  
tribos, o setor privado c diversos 
órgãos federais.

Embora o esforço da RDI tenha 
s id o  l im ita d o  em m u ito s  
a s p e c to s ,  in c lu s iv e  no  fraco  
a p o io  p o r  p arte  do G o verno  
B ush, é um p o n to  dc partida 
interessante para o mapeamento 
de co m o  poderá  funcionar, a 
nível federal, a nova governança. 
A nova governança poderá tomar 
fo rm a s  d i fe r e n te s  em áreas 
g e o g r á f ic a s  d i fe r e n te s  c a 
respeito dc questões diferentes. 
As áreas rurais são a ltam ente  
díspares, incluindo comunidades 
com  p o b re z a  c r ô n ic a ,  lo ca is  
tu r ís t ico s  p ró sp ero s ,  c id ad cs  
industriais, condados de florestas 
e de fazendas. Essa diversidade é 
uma das razões porque qualquer 
um p o d e  o b te r  b e n e fíc io s  ao 
debruçar-se sobre os problemas 
rurais. A dimensão rural estimula 
as idéias sobre a diversidade c  não 
sobre respostas genéricas. E um 
dos temas mais importantes do

movimento para o redesenho da 
governança é delegar autoridade 
para que as pessoas proponham 
soluções que atendam às suas 
particularidades locais.

Por Q u e  R e iv e n ta r  a  
G o v e r n a n ç a ?

Exp ecta tivas q u e  M udam  e  
R esp o stas q u e  n ão  a s  

A c o m p a n h a m

Nossas expectativas sobre o que 
o governo deveria fazer mudaram 
m u ito  n o s  ú lt im o s  a n o s  e é 
provável que continuem mudan­
do. Na reunião de outubro, essa 
afirmativa foi o ponto de partida 
para o m a p e a m e n to  da nova 
g o v e rn a n ça  a n ível fe d e ra l .  
Tecnologias, mercados e o p o r­
tunidades estão mudando a um 
ritmo cada vez mais veloz, e é 
provável que as cspectativas para 
ação governamental mudem com 
cias. O movimento para redese­
nhar o governo federal poderia 
começar com a afirmativa dc que 
a forma com o administramos a 
co isa  p ú b l ic a  n em  s e m p r e  
m anteve o p asso  com  as d e ­
mandas cm mudança.

D e s a ju s te  e F ra g m e n ta ç ã o

Sc ouvirmos o e leitorado, fica 
c la ro  q u e  m u ita s  s o lu ç õ e s  
adotadas pelo governo não são 
bem recebidas. Há um desajuste
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e n tre  aquilo  que os cidadãos 
esperam que o governo faça e o 
que eles vêem que o governo está 
fazend o. Em m uitas áreas dc 
p o l í t i c a s  p ú b l ic a s ,  e s ta m o s  
sobrecarregados com programas 
q u e  foram  p r o je ta d o s  para 
a t e n d e r  às n e c e s s id a d e s  de 
ontem  e que estão tentando com 
d if icu ld a d e  a ju star-se  às e x i­
gências de hoje. Por exemplo, 
m u ito s  pro gram as de d e s e n ­
volvimento econôm ico ainda sc 
con cen tram  no financiam ento 
para empresas, embora a trans­
fe r ê n c ia  d c  t e c n o lo g ia ,  o 
marketing, a colaboração entre 
em p resas  se jam  consideradas 
como questões importantes. Na 
área  dc ass is tên c ia  socia l,  os 
programas muitas vezes atacam os 
sintomas c não as suas causas. A 
fragmentação piora o problema. 
Em q u a s e  tod as  as á reas  de 
políticas, há inúmeros progra­
mas so b re p o s to s  ou com ple- 
m e n ta r e s ,  g e r a lm e n te  com  
diferentes regras e exigências dc 
participação.

A s e n s a çã o  de in sa t is fação  é 
c o m p a r t i lh a d a  p o r  m uitos  
s e rv id o re s  p ú b l ic o s .  E les  se 
s e n te m  d e s p r e s t ig ia d o s  e 
frustrados não apenas porque os 
seus orçamentos são curtos, mas 
porque eles percebem que seus 
órgãos não estão estruturados 
para  o b t e r  os re s u l ta d o s  
necessários para a solução dos

problemas da sociedade, mesmo 
q u a n d o  bem  a d m in is tr a d o s .  
Além disso, cm muitas áreas de 
políticas, a responsabilidade pela 
administração da coisa pública - 
a g o v e rn a n ça  - to r n o u -s e  
com plicada à medida em que 
in d ú str ia s  do s e to r  p rivad o , 
organizações sem fins lucrativos 
c p a rce r ia s  p ú b l ic o -p r iv a d a s  
tornaram-se atores importantes.

A Tabela 1 resume o desajuste e 
a fragmentação cm seis áreas de 
políticas, conforme identificadas 
na m esa-redonda de ou tu bro . 
Não sc deve c o n c lu ir ,  co m  a 
leitura desta tabela, que todos os 
programas nessas áreas es tão  
s e n d o  m a ls u c e d id o s .  Alguns 
pro g ram as fe d e ra is ,  c o m o  o 
Head Start e o WIC, estão indo 
bem com os recursos financeiros 
que têm, e há também muitas 
ex p e r iê n c ia s  p ro m isso ra s  cm 
andamento nessas áreas.

As Q u a tro  D im e n s õ e s  d a  N o v a  
G o v e rn a n ç a

Apesar da diversidade da nova 
g o v e rn a n ç a  e da m is tu ra  d c  
idéias velhas c  novas, é possível 
visualizar-se um mapa ap ro xi­
mado de co m o  a g o v e rn a n ça  
está atualm ente sendo red ese­
nhada nas muitas experiências  
que estão sendo realizadas por 
todo o país.
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A Tabela 2 contém possí­
veis novas abordagens 
à governança, ao longo 

de quatro dimensões:

♦ Quem?
os p a r t ic ip a n te s  no  
processo de prestação de 
serviços públicos;

♦ Porque?
os o b je t iv o s  da ação  
pública;

♦ Como?
os meios que os órgão 
usam para atingir seus 
objetivos; e

♦ Alternativas?
as políticas para deter­
minar os objetivos, estru­
tura e níveis de financia­
mento básicos das ativi­
dades governamentais.

Estas quatro dimensões não são 
co m p le ta m e n te  d istintas; por 
e x e m p lo ,  as a l ia n ça s  e n tre  
fo rn eced o res  de serviços têm 
ramificações políticas, e os meios 
q u e  um ó rg ã o  u ti l iz a  para 
d e s e n c u m b ir -s e  de suas a tr i ­
b u içõ e s  influ enciará  sua p o s­
sibilidade de atingir suas metas. 
As q u a tro  d im en sõ es  são um 
ponto de partida para selecionar 
a ampla gama dc experiências 
que estão sendo realizadas em 
diferentes áreas dc políticas. A

d is c u ss ã o  a b a ix o  e x p l ic a  os 
principais elementos de mudança 
ao longo dc cada dim ensão, e 
i lu s tra  e sses  e le m e n to s  com  
exemplos sobre desenvolvimento 
e c o n ô m ic o ,  t r e in a m e n to  de 
recursos humanos, educação K- 
12, assistência social, proteção 
am biental e d esenv o lv im en to  
rural. As c a r a c te r í s t ic a s  q u e  
podem  tornar-se  im p o rta n tes  
para a nova g o v ern a n ça  com  
respeito a essas áreas de políticas 
estão resumidas na Tabela 3.

P a rt ic ip a n te s : C o la b o ra ç ã o  e  
D e s c e n t r a l iz a ç ã o

Em situações de fragmentação e 
desajuste, nenhum programa é 
cap az  de tra tar ,  d e  fo rm a 
a d e q u a d a , as m eta s  s o c ia is .  
Muitas vezes isso leva a esforços 
para a mobilização de recursos 
através de linhas de programa, 
m ediante  a lianças e n tre  d ife ­
rentes  program as, bem  co m o  
entre órgãos públicos, organi­
z a ç õ e s  sem fins lu c ra t iv o s  e 
iniciativa privada.

Na área  de d e s e n v o lv im e n to  
econômico, a dependência cada 
vez maior de organizações sem 
fins lucrativos e das parcerias 
p ú b l ic o -p r iv a d a s  p o d e  se r  a 
característica mais importante da 
nova governança. A co m p etit i­
v idade dc uma e c o n o m i a
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d ep end e de muitas coisas das 
q u a is  os  ó rg ã o s  de d e s e n ­
volvimento econôm ico tradicio­
nalmente não tratavam, tais como 
locais para armazenagem de lixo, 
a qualidade da educação pública, 
a qualidade do sistema dc saúde 
municipal, e acesso à informação 
e conhecim ento especializados. 
Além disso, alguns especialistas 
em desenvolvimento argumen­
taram que é fundamental haver 
m a io r  c o la b o r a ç ã o  - e n tre  
fabricantes e seus fornecedores, 
ou entre  as próprias pequenas 
empresas - para concorrer com 
e m p r e s a s  em  p a íses  o n d e  a 
colaboração é comum. Os óigãos 
públicos não podem obter essa 
colaboração através da oferta de 
serviços, de modo que precisam 
e n c o n t r a r  fo rm as para  se 
to rn a re m  os ca ta lizadores da 
c o la b o r a ç ã o  d e n tro  do se to r  
privado. Para permear linhas de 
program a e para estim ular as 
m u d a n ç a s  n o  s e to r  privado , 
m u ito s  es tad o s  e m un icíp ios 
form aram  p a rcer ia s  sem  fins 
lucrativos com associações de 
c lasse , ce n tro s  de pesquisa  e 
outras instituições.

Também há grande interesse em 
estratégias  de co laboração  na 
área  dc assistência  social. Da 
mesma forma que as empresas, as 
fa m ílias  com  p ro b le m a s  têm 
n e c e ss id a d e s  m últip las . Uma 
família com alguma inabilidade

ou re c e b e n d o  se g u ro -d e sem - 
p re g o  p o d e rá  p r e c i s a r  n ã o  
apenas de apoio financeiro mas 
também de aconselhamento, de 
atenção especial no colégio para 
as crianças, ou de tra tam ento  
preventivo  de saú d e. A nova 
g o v e rn a n ça  c o n c e n t r a - s e  n o  
re s g a te  da “in te g r a ç ã o  de 
serviços”, que engloba esforços 
baseados na escola para fornecer 
pacotes de serviços, centros de 
m ultiserviços e m uitas ou tras  
atividades de caráter colabora- 
tivo en tre  vários órgão s (U.S. 
General Accounting O ffice , 
1992).

Na área  de t r e in a m e n t o  de 
recursos humanos, o projeto de 
programas de treinamento que 
a ten d am  as n e c e s s id a d e s  do 
m ercad o  de t ra b a lh o  p o d e rá  
exigir vinculações mais estreitas 
e n tr e  ó rg ã o s  p ú b l ic o s  de 
tre in a m en to  e s e to r  privado, 
incluindo as metas e os padrões 
es tab lec id os  pelas indú strias .  
Além de uma cooperação mais 
estreita com a indústria, muitos 
e s ta d o s  e m u n ic íp io s  e s tã o  
rea l izan d o  e x p e r iê n c ia s  com  
acordos detalhados entre órgãos 
para programas de treinamento 
de “segunda oportunidade” (por 
e x em p lo ,  para t ra b a lh a d o re s  
desem pregados e aqueles  que 
recebem  seguro-desem prego).  
Alguns d esses  p ro g ra m a s  in ­
c luem  g e re n te s  de caso , q u e
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trabalham no sentido dc garantir 
q u e  os t r e in a n d o s  re ce b a m  
s e rv iç o s  de a p o io  dc vários 
ó rg ã o s ,  in c lu in d o  c r e c h e ,  
transporte, tratamento de saúde 
e a ss is tên c ia  social à família. 
Além disso, cm lugar dc alocar 
r e c u r s o s  aos p ro g ra m a s ,  na 
su p o s içã o  dc qu e os m esm os 
p ro verão  os serviços, m uitos 
estados estão experim entando 
formas de alocar os recursos a 
provedores municipais em nível 
regional dentro do estado.

Além dc estimular a colaboração 
entre os órgãos públicos, a nova 
governança muitas ve/es inclui 
esforços para a descentralização 
de d e c i s õ e s  im p o r ta n te s  a 
respeito dc objetivos e respon­
sabilidades. Dc fato, a descen­
tra l iz a ç ã o  é o a s p e c to  mais 
importante da dimensão partici­
pativa da e d u ca çã o  K-12. Os 
reformadores concordam que os 
su p e rv is o re s  d o  e s ta d o  e os 
adm inistradores escolares têm 
c o n t r o l e  e x c e s s iv o  s o b r e  os 
detalhes do funcionamento das 
esco las . Os reform adores têm 
pontos de vista diferentes sobre 
quem deve ter aumentada a sua 
autoridade - professores, pais ou 
diretores. Estão sendo tentadas 
d iferen te s  ab ord agen s para a 
d escentralização. A d escentra­
lização é também um elemento 
im portante em algumas novas 
e s t r a té g ia s  e c o n ô m ic a s  dc

desenvolvimento, que têm como 
objetivo a criação dc capacidade, 
por parte da com u nid ad e, de 
tomar decisões estratégicas c dc 
realizar investimentos a respeito 
de seu fu tu ro  e c o n ô m i c o .  
Algumas iniciativas de d e s e n ­
volvimento econôm ico conccn- 
tram -se  na fo r m a ç ã o  de 
c o n g lo m e r a d o s  m u lt ic o m u -  
n itários  ou na cap ac id ad e  de 
desenvolvimento regional.

O b je t iv o s : M is s ã o , M e ta s , 
R e su lta d o s , C lie n te s

Muito embora os esforços para 
redesenhar a governança rara­
mente incluam a centralização do 
c o n t r o le  de g a s to s  e d c  
implementação, muitas vezes há 
esforços para o desenvolvimento 
de m etas  e de p a d r õ e s  u n i ­
fo rm e s ,  ta is  c o m o  as m e ta s  
nacionais de educação. Em todas 
as áreas de p o l í t ic a s ,  a nova 
governança inclui esforços para 
o estabelecimento de uma visão 
com u m  dc m issã o  da a d m i­
nistração pública , g era lm en te  
definido em termos do impacto 
dos programas de governo sobre 
os clientes. Mediante a definição 
de metas em termos de resultados 
cm lu g ar  de a t iv id a d e s  d e  
pro g ram a ou de outputs , os 
programas individuais podem  
visualizar o seu lugar dentro do 
c o n te x to  g e ra l .  Isso  p o d e rá
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in c e n t iv á - lo s  a c o la b o r a r  no 
sentido de atingir as suas metas. 
Além disso, metas comuns para 
uma am p la  área de p o l í t ica s  
poderá permitir flexibilidade a 
nível local sobre onde alocar os 
re c u r s o s  para o b te r  o m aio r  
im p a c to  p o s s ív e l .  O e s ta b e ­
le c i m e n to  de m etas  co m u n s 
e x ig e  c o la b o r a ç ã o ,  e a d e s ­
centralização permite que sejam 
m o ld a d a s  às c a r a c te r ís t ic a s  
locais. Por exemplo, os esforços 
de in te g r a ç ã o  d c  se rv iço s  
concentram-se no bem-estar da 
família como um todo, cm lugar 
de simplesmente aliviar sintomas 
como a falta dc dinheiro ou tratar 
das inab ilid ad es de m em bros 
in d iv id u a is  da fam ília .  Os 
e s fo rço s  de d esenv o lv im en to  
e c o n ô m i c o  tam bém  são 
definidos de forma abrangente, 
p ro cu ra n d o  não apenas criar 
m ais e m p re g o s ,  mas p re o c u ­
p a n d o -s e  ta m b ém  com  a 
vitalidade do setor privado local, 
co m  a q u a l id a d e  dos novos 
empregos e com a qualidade de 
vida.

Uma vez definidas a missão e as 
m e ta s ,  o p ró x im o  p asso  é 
encontrar indicadores para que 
as a u to r id a d e s  e s ta d u a is  ou 
federais possam responsabilizar 
os  im p le m e n ta d o r e s  p e lo s  
re s u lta d o s  e n ão  ap en as  p or 
terem tentado. Por exemplo, as 
escolas podem ser avaliadas não

p e lo  n ú m e r o  d e  m a té r ia s  
concluídas pelos alunos e pelo 
número de alunos formados, mas 
por quanto os alunos aprendem.

Na m esa-redonda de outubro , 
vários participantes mostraram- 
se céticos a respeito do sucesso 
da concentração em resultados. 
Em algumas áreas de políticas, 
não é difícil definir o consumidor 
c identificar os resultados que o 
mesmo deseja. Os proprietários 
dc residências desejam que seu 
lixo seja recolhido; as empresas 
desejam assistência técnica cm 
sua área de interesse. Mas em 
algumas áreas de políticas fica 
difícil dccidir quem é o cliente. 
Por exemplo, quem é o cliente 
dos programas de treinam ento 
d c  r e c u r s o s  h u m a n o s  - os 
trabalhadores, os empregadores, 
ou ambos? E como formular os 
resultados desejados para uma 
família com  m últiplos p ro b le ­
mas? Em uma situação, poderá 
ser desejável que um membro da 
família obtenha em prego, mas 
em outras, poderá ser melhor, a 
longo prazo, que o membro da 
família se submeta a uma terapia 
in tensiva  para tra tar  de um 
problema profundamente arrai­
gad o  c o m o  d e p e n d ê n c ia  de 
drogas , para q u e  m ais tard e  
possa manter um em prego em 
caráter permanente.
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Tabela 1
Possíveis Razões para Reinventar o Governo

Á re a  d e  Po litlcas

D esenvolvim ento
econôm ico

Treinamento de recursos 
humanos

Educação K-12

Frag m e n taçã o

O desenvolvimento bem- 
su ced id o  d ep en d e de 
programas externos aos 
órgãos dc d esen v olv i­
mento; p. ex., treinamen­
to de recursos humanos; 
criação  de lid eran ças 
lo ca is ; v in cu lação  dc 
p esq u isa d o res  u n iv er­
sitários com empresas

M ultip licid ad e de p ro ­
gram as, bem  com o de 
organizações de desenvol­
vimento municipais

M ultip licid ad e dc p ro ­
gram as fed erais  c 
estaduais

As escolas são solicitadas 
a tratar de m uitos dos 
problem as dos estudan­
te s , mas não têm  
condições dc fazer isso 
sem a ajuda dc programas 
dc saúde c de assistência 
social

D e sa ju ste s

Os programas existentes 
co n cen tra m -se  p rim o r­
d ia lm en te  no fin a n c ia ­
m ento  dc n eg ó cio s  
individuais, mas outros 
a sp e cto s  re la tiv o s  às 
empresas são igualmente 
importantes; p. cx., trans­
ferên cia  de te cn o lo g ia , 
com portam ento  e habi­
lidades gerenciais, colabo­
ração entre empresas.

Os program as fed era is  
e x iste n tes  con cen tram - 
se nas habilid ad es dos 
deficicntcs, mas os jovens 
e aq u e les  que e stã o  
em p regad os tam bém  
precisam de treinamento.

Alguns p rogram as dc 
treinamento conccntram- 
sc na preparação para o 
em p rego  ou em  h a b i­
lid ad es té cn ica s  u ltra ­
p assad as, c  não na 
capacidade para ap ren ­
dizado constante.

A ed u cação  pod e não 
prover os estu d a n te s  
com as habilid ades ne­
cessá ria s  para m an ter 
em pregos cm em presas 
de primeira linha - espe­
cialm ente os estudantes 
que não p retend em  se ­
guir curso superior.
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Á re a  d e  P o lilicas

Assistência social

Proteção ambiental 

Desenvolvimento rural

Frag m e n taçã o

M ultip licidade de p ro ­
gramas federais c esta ­
duais com  exig ên cia s  
d iferentes

Inúm eras autorizações 
separadas para ar, água, 
lixo.

O desenvolvim ento po­
derá d ep en d er de 
esfo rço s cm  d iferen tes 
áreas de program a, 
dependendo das condi­
ções locais

D e sa ju ste s

Os programas existentes 
co n cen tra m -se  p rim o r­
dialmente em remediar e 
não em prevenir.

N ecessid ad e de mais 
atenção para a prevenção 
e para os riscos maiores.

As políticas tradicionais 
concentram -se na agri­
cultura e pecuária, no 
recrutamento industrial ou 
na pobreza rural; mas os 
problemas atuais são mais 
amplos, a agricultura tem 
papel importante cm um 
número menor dc áreas 
rurais, e o recrutam ento 
pode não funcionar.

Tabela 2
Possíveis Caminhos para a Nova Governança

Q u e m ?
P a rt ic ip a n te s

Em lugar dc frag­
m en tação , a lian ­
ças e colaboração

D escen tra lização  
das decisões sobre 
d ese n h o  e o b je ­
tivos

P o rq u e ?
O b je tiv o s

C oncentração na 
missão, e não no 
programa

Concentração nos 
resu lta d o s, não 
nos insumos

Concentração nas 
p ercep çõ es dos 
consumidores so­
bre o que eles pre­
cisam, e não nos 
pontos de vista do 
órgão público

Concentração nos 
in v estim en to s c 
não nos gastos

C o m o ?
M eios

Maior autonom ia 
para trabalhadores 
de linha de frente, 
colaboração entre 
equipes de traba­
lhadores de linha 
de frente

Ê nfase na q u a li­
dade e não apenas 
na eficiência

A dm inistração c 
ex -p eriên cias  dc 
ca rá ter em p re­
sarial

A lt e r n a t iv a s ?
P o lítica

Promover a parti­
cipação c  a delega­
ção de autoridade 
para os cidadãos 
cm lugar dc anun­
ciar e supervisio­
nar diretrizes
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A questão não é que a nova 
governança não funcio­
na, mas que elementos 

diferentes do paradigma global 
p oderão  funcionar m elhor em 
algumas situações do que em 
o u tra s ,  c  a co n c e n tra ç ã o  nos 
resultados em lugar dos outputs 
é um p r o c e s s o  c o n t ín u o  de 
aprendizagem e de ajuste fino. 
Alguns participantes da mesa- 
redonda de outubro sugeriram 
que está se dando demasiada 
atenção ao estabelecim ento de 
metas detalhadas para resultados 
a nível nacional e estadual, e que 
os r e s u l ta d o s  d ev eriam  se r  
d e f in id o s  ao n ível do p ro v i­
mento do serviço.

M e io s : Q u a l id a d e ,  C a p a c id a d e  

E m p r e s a r ia l ,  P ro g ra m a s  
D ir ig id o s  a o  M e rca d o  e 
In v e s t im e n to s

Essa dimensão tem a ver com o 
f u n c io n a m e n to  in t e r n o  das 
o r g a n iz a ç õ e s  q u e  p re stam  
serviços públicos, bem como com 
o conteúdo dos serviços. Dentro 
de muitas organizações existe 
um vigoroso m ovim ento para 
acabar com as barreiras hierár­
quicas, no sentido de aproveitar 
to t a lm e n t e  as e n e r g ia s  e as 
capacidades dos funcionários da 
empresa. Essa c  a idéia central da 
ad m in is tração  pela qualidade 
total, um movimento que tem 
muito em com um  com a nova

governança. Além disso, a nova 
governança inclui esforços para 
in ce n t iv a r  o c o m p o r ta m e n to  
empresarial em gerentes, muitas 
vezes in clu indo esfo rços para 
l i te r a lm e n te  a n g a r ia r  novas 
receitas  m ediante  a venda de 
se rv iço s  ou d c  d a d o s  ou 
utilizando-se de taxas d c  uso. A 
nova g o v e rn a n ç a  ta m b é m  
significa uma maior concorrência 
en tre  pro ved o res de serviços 
públicos c um maior número de 
alternativas para os c o n su m i­
dores desses serviços. Às vezes 
isso significa privatização, mas 
também pode significar concor­
rência entre e dentro de órgãos 
públicos.

A d im en sã o  rela tiva  a m e io s  
tam b ém  in c lu i  ê n fa s e  cm  
perm itir  que o c l ic n tc  decida 
qual o serviço  d e se ja d o .  Por 
e x e m p lo ,  em p ro g ra m a s  de 
desenvolvimento econômico e de 
tre in a m e n to  de re c u rso s  h u ­
manos, existe a preocupação de 
se r  se n s ív e l  ao  m e r c a d o  ou 
dirigido ao mercado, permitindo 
que os clientes - em presas ou 
talvez trabalhadores - decidam 
que serviços desejam utilizar. Isso 
p o d e  s e r  f e i to  m e d ia n te  o 
p ro v im en to  dos serv iços p o r  
fornecedores contratados, com 
os clientes recebendo vales para 
q u e  p o ssa m  e s c o lh e r  o 
fo r n e c e d o r  e o p a c o te  de 
serviços que preferem.
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F in a lm e n te ,  a d im en são  
relativa a meios inclui o 
âmago do serviço público. 
Na maioria das áreas de políticas, 

a nova governança geralmente 
surge da percepção dc que os 
ó rg ã o s  p ú b l ic o s  deveriam  
prevenir problemas e não apenas 
tratar deles depois que surgem. 
Isso significa investir cedo, cm 
lugar dc concentrar-se apenas em 
regular co m p o rtam en to  in d e­
sejável ou subsidiar as pessoas 
quando elas precisam de ajuda. 
Na área de assistência social essa 
é um a ca ra c te r ís t ic a  p a r t icu ­
larmente importante dc muitos 
dos esforços dc integração de 
serviços.

P o lít ic a : P a r t ic ip a r  em  lu g a r  
d e  D iv u lg a r

A dim ensão política é a parte 
m en os desenvolvida e a mais 
p ro b le m á tic a  da nova g o v er­
nança. A nova governança inclui 
claramente esforços para abarcar 
o abismo que separa os cidadão 
de seus governos, m ediante o 
e s ta b e le c im e n t o  dc novas 
in s t i tu iç õ e s  q u e  p od em  ser  
controladas pelos cidadãos ou 
pelos clientes, como empresas de 
d e s e n v o lv im e n to  e c o n ô m ic o  
b a s e a d a s  na co m u n id a d e ,  
conselhos diretores eleitos para 
administrar escolas individuais, e 
o r g a n iz a ç õ e s  d e  d e s e n v o l­
vimento sem fins lucrativos onde

líd eres  em p resaria is  e c o m u ­
nitários têm assento. Além disso, 
o p ro c e s s o  d e c is ó r io  in c lu i  
es fo rço s  para o e n g a ja m e n to  
desses grupos, bem como para o 
engajamento direto dos cidadãos 
na formulação de programas e 
iniciativas públicas, em lugar da 
formulação c divulgação desses 
programas (I.an e Rosenbloom, 
1 9 9 2 ) .  E n tr e ta n to ,  p o d e r ã o  
su rg ir  d if ic u ld a d e s ,  se os 
interessados não conseguirem  
concordar sobre como resolver 
suas d ife r e n ç a s  no  c o n t e x to  
d esses m eca n ism o s  para d is ­
c u s sã o  em  m e s a -r e d o n d a .  
D ife re n te s  in te r e s s a d o s  têm  
diferente status legal e político 
na tomada de decisão; alguns 
têm acesso direto aos tribunais 
ou ao processo legislativo.

íi fun d am en ta l h a rm o n iz a r  a 
p a r t ic ip a ç ã o  do p ú b l ic o  nas 
atividades do Poder Executivo 
com o processo  legislativo. O 
Executivo pode participar tanto 
quanto desejar, mas no final das 
c o n ta s  é o L e g is la t iv o  q u e  
estabelece as estruturas, declara 
objetivos e aloca recursos, após 
ter engajado os cidadãos no seu 
próprio processo participativo. 
Na m e lh o r  das h ip ó te s e s ,  os 
esforços dos órgãos públicos em 
e n g a ja r  se u s  c l i e n te s  n o  
estabelccimento de metas c  na 
escolha entre serviços reforça o 
processo legislativo, na medida
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em  q u e  p e r m ite  q u e  os 
legisladores concentrem -se cm 
metas globais e não em questões 
a d m in is tra t iv a s .  E n tr e ta n to ,  
a lg u n s  e s fo r ç o s  da nova 
g o v e rn a n ç a  são jogos com  
in form ação p riv ileg iada  de 
e sp e c ia l is ta s  e de p essoal dc 
órgão s p ú blico s ,  sem a parti­
c ip a çã o  dos c id ad ãos ou dos 
legisladores.

P a sso s  n a  D ire ç ã o  d a  N o v a  
G o v e rn a n ç a  p a ra  o 
D e s e n v o lv im e n to  R u ra l

O s C o n s e lh o s  E s ta d u a is  de 
Desenvolvimento Rural (SRDCs) 
são novos. Em outubro de 1992, 
o i to  con selh os  p ilo to  estavam 
saindo da fase inicial para a fase 
d c  o p e r a ç ã o  e o u t r o s  26  
conselhos estavam iniciando as 
a t iv id a d es .  Por  serem  m uito  
r e c e n te s  e p o r  a lgu n s terem  
in ic iad o  suas atividades mais 
r a p id a m e n te  q u e  o u tr o s ,  a 
d iscu ssão  so bre  a sua c o n tr i ­
buição ao desenvolvimento rural 
é teórico. Ate o momento, muitos 
c o n s e l h o s  in ic ia ra m  suas 
atividades tratando dc questões 
organizacionais  e procurando 
formas dc melhorar a eficiência 
d o s  m u ito s  p ro g ra m a s  em 
andam ento. Alguns dos conse­
lhos p ilo to  relatam  que estão 
passando ao segundo nível, o 
qu e  envolveria  co lo ca r -se  no 
centro  das questões relativas à 
nova governança.

F o rn e c e d o re s : R e fo rça n d o  o 
P ro ce sso  de C o la b o ra ç ã o

Os Conselhos são entidades de 
colaboração. São projetados para 
p e r m it ir  a p a r t ic ip a ç ã o  d os  
p r in c ip a is  in te r e s s a d o s  n o  
desenvolvimento rural: os órgãos 
federais, o governo estadual, o 
governo m u n icip al,  go v ern o s  
tribais e o setor privado (tanto 
aquele com fins lucrativos como 
aquele sem fins lucrativos). Os 
c o n s e lh o s  são ta m b é m  um a 
abordagem descentralizada ao 
d e s e n v o lv im e n to  ru ra l ,  ao 
co n trá r io  de a lg u n s e s fo rç o s  
fed era is  de d e se n v o lv im e n to  
rural no passado, que giravam 
em to r n o  d e  p ro g ra m a s  
p ro jetados e financiados pelo  
governo federal. Os conselhos 
têm sido estimulados a definir as 
suas próprias pautas, e o governo 
federal tem buscado obter uma 
sé r ie  d c  in te r v e n ç õ e s  b em - 
su c e d id a s  p o r  p a r te  d o s  
conselhos antes de conferir-lhes 
grande visibilidade.

E m b o ra  o e m p r e e n d im e n t o  
incentive as iniciativas de baixo 
para cima, os funcionários cm 
W ashington não precisam  ser 
passivos ou reativos. Dc fato, sc 
o papel federal é dirigir, não 
remar, eles precisam pensar c 
agir de forma estratégica. Como 
o desenvolvim ento rural é de 
in te r e s s e  d c  m u ito s  ó r g ã o s  
diferentes, os participantes da
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Tabela 3
Possíveis Características Principais p ara  a Nova 

governança em Diferentes Á reas de Políticas

Políticas Forneced ores:
a lianças,

d escentra li­
zação

Objetivos: 
m issões, 

resultados, 
foco no 
cliente

M eios:
Investim ento,
concentração

na
qualidad e, 
norm as em  

lugar de 
sistem as de 

controle, 
capacidade  
em p resaria l

Po lítica : 
Participação, 

criação de 
novos 

entend im en­
tos 

políticos

Desenvolvimento
econôm ico

O rg a n iz a çõ e s  
dc planejamen­
to estaduais c 
municipais sem 
fíns lucrativos

Apoio público 
para atividades 
de colaboração 
entre empresas

P a r c e r i a s  
universidade - 
empresa

E sfo rço s para 
criar capacida­
de em nível 
subestatal

Ê nfase em 
metas e stra té ­
gicas estaduais 
e municipais

P r o g r a m a s  
"d irig id os ao 
mercado"; vales

Maior ênfase na 
a s s 1 1 ê n c t a 
té cn ica , bem  
como no finan­
c ia m en to  do 
desenvolvimento

Não resolvido - 
b ase  p o lít ic a  
fraca dc muitas 
in icia tiv as  de 
desenvolvimento 
econôm ico

T r e in a m e n to  
de re cu rso s  
humanos

E sfo rço s dc 
p la n e ja m e n to  
entre órgãos

Acordos d eta ­
lhados e n tre  
órgãos, usando 
ad m in istração  
de casos

E sfo rço s  para 
engajar indús­
trias na defini­
ção de metas e 
padrões educa­
cionais

Fala-se cm me­
dir resultados 
em term os dc 
habilidades dos 
trabalhadores c 
de co n tra ta ­
ç õ e s , mas há 
muitas dificul­
dades em fazer 
isso funcionar

Falta dc elareza 
sobre o cliente: 
i n d ú s t r i a ?  
trabalhadores?

In te re ss e  cm  
p r o g r a m a s  
voltados para o 
mercado; vales

Uso in ten siv o  
dc c o n tra to s  
com  fo rn e c e ­
dores sem fins 
lu crativ o s e 
privados

Por e n q u a n to  
não tratado a- 
dequadamente.

Ainda um jogo 
dc d ete n to res  
de inform ação 
p r iv i le g ia d a ,  
mas há esforços 
sérios para pro­
mover a partici­
p ação  da in ­
dústria

130 R-Scrv.Públ. Brasília 119 (1): 117-135, jan.Abr.1995



RSP O  que a nova governança vai significar para o governo federal?

Educação K-12 In te re ss e  na 
"reform a siste­
mática", inclu­
indo órgãos dc 
serviços de saú­
de e de assis­
tência social

M etas nacio- E sco lh a  dos 
nais dc desern- pajS; vales 
p enh o e stu ­
dantil

C o n s e l h o s  
com u n i tá r io s  
para con tro lar 
as esco la s  da 
redondeza

M enos su p e r­
visão do estado 
nos d is trito s  
municipais

A dm inistração 
baseada no lo­
cal da p resta ­
ção do serviço

A s s i s t ê n c i a
social

In teg ra çã o  de C o n ce n tra çã o  
serviços tanto na família

com o no indi- 
C en tro s dc víduo 
m u ltiserv iços;
ad m in istração  C o n ce n tra çã o  
caso a caso em m etas ho- 

lísticas para os 
i n d i v í d u o s ,  
porém  difíceis 
dc definir

Uso in ten siv o  
da contratação 
de fo rn eced o ­
res sem  fins 
lucrativos

Alguns esforços 
para modificar 
as práticas pro­
fissio n a is  me­
diante concen­
tração na pre­
venção

E sfo rço s para 
criar coalizões 
mais am p las 
para serviços de 
a s s i s t ê n c i a  
social como in- 
v e s t i m e n t o s  
em desenvolvi­
m en to  e c o n ô ­
mico

Proteção
am biental

Uso intenso de 
p arcerias  pú- 
blico-privadas, 
esp ecia lm ente  
nos níveis esta­
dual c m uni­
cipal

C o n ce n tra çã o  
na qualidade 
ambiental c não 
cm  licen ça s  
c o n c e d i d a s ,  
v io lações ou 
red u ção  de 
em issões

A s s i s t ê n c i a  
té cn ica , p e s ­
q u isa . ed u ca­
ção pública in­
cen tiv o s e c o ­
nômicos, licen­
ças n e g o ciá ­
veis

Colaboração no 
p la n e ja m e n to  
e na solução de 
problem as

Desenvolvimento Os C o n selh o s Incentivos aos
rural E stad uais dc SRDGs para 

Desenvolvimento clue dcsenvol- 
Rural incluem  vam suas pró- 
m ú l t i p l o s  pr*as metas 
órgãos

Quem é cliente 
dos SRDGs? Os 
fu n c io n á r io s  
dos órgãos são 
os p rim eiros 
clientes?

P r o f is s io n a is  
de m édia g e­
rência estim u­
lados p elo s 
SRDGs a serem 
mais em p re­
sariais

Pouca v isib ili­
dade das SRDGs

E stra tég ia  dc 
obter bons re­
su lta d o s cm  
c o n s e l h o s  
individuais
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m e s a -r e d o n d a  de o u tu b r o  
concordaram que um forte apoio 
por parte da Casa Branca seria 
fundamental para garantir que a 
RDI possa desenvolver todo o seu 
potencial.

O b je t iv o s : A  C r ia ç ã o  d e  um  
S is te m a  d e  In fo rm a ç õ e s  p a ra  
F o rta le c e r  In ic ia t iv a s  de B a ixo  
p a r a  C im a

F o i dada aos  c o n s e lh o s  a 
incumbência dc examinar metas 
para e s fo r ç o s  d c  d e s e n ­
volvimento rural a nível estadual 
e d c  d e s e n v o lv e r  m etas  e 
objetivos para as atividades dos 
conselhos. Diferentes conselhos 
têm abordado essas tarefas de 
maneira diferente, como seria dc 
sc esperar, uma vez que alguns 
estados já estão engajados cm 
d e s e n v o lv im e n to  rural co la- 
borativo, enquanto outros ainda 
não estão.

Uma das q u e stõ e s  que a RDI 
deverá enfrentar nos próximos 
meses é a dc como administrar a 
diversidade dc metas c planos dc 
t r a b a lh o  dos c o n s e lh o s .  Os 
conselhos foram projetados para 
implementar iniciativas de baixo 
para cima, ou pelo  m enos do 
meio para cima, e não iniciativas 
novas dc caráter nacional. Por 
exem plo, os conselhos podem 
identificar barreiras regulatórias 
às in ic ia t iv a s  e s ta d u a is  ou

m unicipais e podem  c o m p a r­
t i lh a r  in fo r m a ç õ e s  c  c o n h e ­
c im e n to s  e n tr e  os. e s ta d o s .  
E n tretan to , se fossem  usados 
co m o  o v e ícu lo  para  a 
im p le m e n ta çã o  de uma nova 
iniciativa nacional, tal com o um 
novo programa dc dispêndios, 
isso  s a b o ta r ia  a n a tu re z a  
d esce n tra l izad a  do e m p r e e n ­
d im e n to  e c o m p r o m e te r ia  o 
potencial dos conselhos.

A liderança por parte do governo 
federal pode auxiliar em tom ar 
mais e f ica z e s  os  e s fo r ç o s  
estaduais c  municipais mediante 
a co lc ta  e filtragem  de in fo r ­
mações sobre inciativas regionais 
c mediante ampla disseminação 
dessas informações. O fluxo das 
informações e do conhecim ento 
não precisam  ser dos es tad os  
para W ashington e d ep o is  de 
volta aos estados. Em lugar disso, 
os funcionários em Washington 
p od em  m o ld a r  a d ir e ç ã o  do 
em p reen d im en to  criand o  veí­
culos para a troca dc informações 
e respondendo a pedidos para a 
rem o ção  de b a rre ira s  a nível 
federal.

M e io s : T re in a n d o  os G e re n t e s  

p a ra  u m a  A titu d e  m a is  
E m p r e s a r ia l

Os c o n s e lh o s  o fe r e c e m  um a 
o p o r tu n id a d e  para  q u e  os 
servidores federais, atuando na
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m é d ia  g e r ê n c ia ,  se ja m  mais 
empresariais. É necessário um 
vigoroso esforço por parte dos 
membros do conselho para dar 
s u p o r te  ao c o m p o r ta m e n to  
e m p r e s a r ia l ,  já  q u e  e x is te m  
m u ito s  d e s e s t ím u lo s .  V ários 
participantes da mesa-redonda 
dc outubro sugeriram que a nova 
g o v e rn a n ç a  para o d e s e n ­
volvimento rural significaria a 
cr iação  dc novas culturas em 
m u ito s  ó rg ã o s ,  c q u e  o 
treinamento é fundamental para 
essa transição.

P o lít ic a : M e lh o ra n d o  o 
A sp e cto  P o lítico  m e d ia n te  o 
E n g a ja m e n to  de N o vo s  
P a r t ic ip a n te s

D u ran te  o governo Bush, em 
lugar de anunciar uma resposta 
federal aos problemas rurais, os 
l íd e r e s  da RDI usavam os 
conselhos para atrair uma ampla 
varied ad e de in teressad o s. O 
governo Clinton poderia usar os 
c o n s e l h o s  para  e n g a ja r  in ­
teressados em uma nova visão dc 
desenvolvimento, e para moldar 
a a g e n d a  d o  g o v e rn o  com  
respeito à América rural.

C o n c lu s ã o

C a d a  g e ra ç ã o  r e d e s e n h a  o 
governo. O atual esforço  vem 
sendo feito de uma forma ou dc

o u tra  p o r  talvez 20  a n o s  e 
som ente  agora está atin g in d o  
massa crítica. Por enquanto , o 
m ovim ento para red esen h ar a 
governança não foi provado, mas 
tro u x e  e s t ím u lo  à tarefa  de 
ad m inistrar a co isa  p ú blica  e 
pode estar auxiliando no resgate 
da idéia de que a função pública 
é uma p ro f issã o  h o n ra d a  c 
compcnsadora.

M u itos e l e m e n to s  da nova 
gov ern an ça  não  são n en h u m  
pouco novos. Alguns, com o as 
idéias de participação do público 
nas d e l ib e r a ç õ e s  d o s  ó rg ã o s  
públicos e a concentração  nos 
r e s u l ta d o s  cm  lu g a r  d o s  
insumos, têm sido por décadas as 
marcas da bo a  ad m in is tra çã o  
pública. Entretanto , os d e fen ­
sores da nova governança vêem 
o p ro ce sso  de r e d e s e n h o  do 
governo como algo que envolve 
muito mais do que simplesmente 
adotar as melhores velhas idéias 
de ad m in is tração  ou fazer os 
atuais programas funcionarem  
de forma mais eficiente. A nova 
g o v e rn a n ça  b u sc a  c o m b in a r  
idéias novas c  velhas em uma 
abordagem global, centrada não 
na d iv u lg ação , m as na c o l a ­
b o ra çã o , f le x ib i l id a d e ,  r e s u l­
tados, e no  e n g a ja m e n to  dos 
cidadãos, o que no seu todo seria 
uma nova forma dc gerir a coisa 
pública.
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R esu m en

QUÉ VA A  SIGNIFICAR LA NUEVA 
"GOVERNANÇA" PARA EL 
GOBIERNO FEDERAL?

DeWitt John y sus com paneros 
proveen un “mapa aproxim a- 
d o ”del fu tu ro ,  co n  b a s e  a 
discussiones organizadas por la 
Academ ia N acional d c  Admi­
nistração Pública. Lo que ellos 
veen es yn e s fu e r z o  para  
“combinar ideas viejas y nuevas” 
en un abordaje más flexible, más 
orientado hacia resultados dc la 
administración pública.
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A b s t ra c t

WHATWILL NEW GOVERNANCE 
MEAN FOR THE FEDERAL 
GOVERNMENT?

D cw itt  J o h n  and c o l le a g u c s  
provide a "rough map" o f  the 
fu tu re  based  on d is c u s s io n s  
o rg a n iz e d  by the  N ational 
A cad em y o f  P u b lic  Admi- 
nistration. What they see is an 
effort to "combine old and new 
id e a s"  in to  a m o re  f le x ib le ,  
rcsults-oriented approach to the 
public’s business.

Título original: What Will New 
Govemancc Mean for the Federal 
Government? Publicado cm março/ 
abril de 1994  na P ublic  
Administration Review, vol. 54, no.
2, pp. 115-128.
Traduzido com autorização dos 
editores.
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pessoal da Iniciativa Nacional 
para a América Rural.

R.Serv.Públ. Brasüia 119 (1): 117-135, jan./abr,1995 1 3 5



RSP E N S A I O

A FACE OCULTA DO LEVIATÃs gestão 
da informação e transparência 
administrativa

José Maria Jardim

A s re f lex õ es  so bre  a 
transparência do Estado 
n o  Brasil en con tram  

espaço particularmente nos anos 
oitenta, no bojo  da conjuntura 
política referente aos projetos de 
democratização do país. No marco 
de tais reflexões, o direito à 
informação e o direito à p r i­
vacidade face à ação do Estado 
passam a freqüentar assiduamente o 
discurso político. Tais análises não 
expressaram-se ainda, no entanto, cm 
tcntaüvas de formulação de políticas 
públicas na área de informação 
duranteo mesmo período.

Como ente informativo, o Estado 
moderno configura-se como uma 
das maiores e mais importantes 
fontes de informação, além de 
requisitar uma grande quantidade 
destas para a sua atuação. Seu 
fu n c io n a m e n to  rc lac io n a-sc  
diretamente com a sua própria ação 
produtora, receptora, ordenadora 
e disseminadora de informações. 
O objeto de tais ações seria, em 
última instância, o cidadão que, ao 
exercer  o acesso à informação

Um dos pressupostos do Estado 
moderno é a sua visibilidade 
social mediante a implemen­

tação de instrumentos gerenciais de 
controle das informações que produz 
e o seu acesso pelo cidadão. A gestão 
da informação configura-se como um 
conjunto de práticas caracterizadas 
pela racionalidade fortnal e o projeto 
históricodo Estado contemporâneo. 
No Brasil e demais países da América 
Latina, a opacidade informacional do 
Estado expressa uma situação em que 
este não dispõe de mecanismos de 
controle sobre seus estoques 
informacionais. Por outro lado e em 
conseqüência a sociedade não 
controla o Estado. O tema requer a 
construção de referenciais analíticos, 
além do confronto das diversas 
experiências históricas envolvendo as 
relações entre gestão da informação 
e a transparência administrativa.

governamental, configura-se como 
su je i to  in form ativo. Is to  é 
particularmente significativo ao se 
considerar as diferentes formas de 
intervenção do Estado na vida 
social. Do ponto de vista do direito 
à informaçãio, deveria o Estado 
comunicar suas atividades c  o impacto
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que estas produzem na sociedade à 
qual, por sua vez, teria assegurado, 
por princípio, o livre accsso à tais 
informações.

O grau de dem ocratização do 
Estado encontra, ncstc aspecto, 
um d o s  se u s  p r e s s u p o s to s  
balizad o rcs : m aior o acesso à 
informação governamental, mais 
democráticas as relações entre 
Estado c  socicdadc. A visibilidade 
social do Estado representaria, 
a ss im , um p r o c e s s o  de 
d im en sões  políticas, técnicas, 
tecnológicas e culturais, tendo 
com o um dos seus principais 
p r o d u to s  a in fo rm a çã o  
publicizada.

T ra n s p a rê n c ia  a d m in is tra t iv a

n o c ã o  de transparência 
administrativa oferece diversas 
leituras. Tomada como um dos 
re q u is i to s  de co n tro le  da 
sociedade sobre o Estado, este 
termo encontra lugar cm diversos 
discursos dos atores envolvidos na 
zona de tensão que decorre das 
relações entre Estado c sociedade. 
Espera-se, ao longo deste artigo, 
identificar alguns indicadores que 
caracter izam  a transp arência  
administrativa como manifestação 
do Estado e demanda socia l.

Embora alguns admitam que a 
administração pública deva atuar

imparcialmente, verifica-se que a 
sua organização a toma facilmente 
perm eável à in te r fe rê n c ia  de 
atores sociais os mais diversos. 
Reside aí o problema da separação 
da esferas p o l í t ica  e a d m i­
nistrativa, considerando-se que o 
leque de questões sociais tom a a 
administraçao pública moderna 
incom patível com a n o çã o  de 
neutralidade. A eficiência admi­
nistrativa já não consistiria  na 
aplicação rígida e imparcial das 
ordens por parte do burocrata, 
mas na sua receptividade aos fins 
sociais c políticos do sistema. 
“Num regim e p lura lis ta  is to  
implica uma maior flexibilidade da 
ação administrativa e uma mais 
larga disponibilidade da b u ro ­
cracia para a c o n tra ta çã o  e o 
com prom isso com os diversos 
grupos sociais” (SOUZA, 1991, p.20).

A participação social na formu­
lação de p o l í t icas  p ú b licas  
constituiria, neste sentido, um 
processo inerente à transparência 
in form acion al do E stad o . O 
chamado planejamento partici­
pativo com  ca rá ter  de e m a n ­
cipação social regula e é regulado 
pelo  acesso  do c id ad ão  à 
informação governamental. É o 
caso dos fluxos orçam entários 
públicos que, camuflados sob a 
capa confidencial ou secreta , 
constituem uma caixa-preta para 
a sociedade. Por outro  lado, o 
fenômeno da politização do social,
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re s u lta n te  d c  tran sfo rm açõ es  
tecnológicas, econômicas e sociais 
significa uma demarcação mais 
tênue entre Estado e sociedade em 
função da privatização da esfera 
pública e politização da esfera do 
privado. Conforme BOBBIO (1990, 
p. 74) o "Estado Socia l"  é 
entendido “não só no sentido de 
Estado que permeou a sociedade 
mas também no sentido de Estado 
perm eado pela sociedade”. O 
Estado m oderno responderá a 
essas mudanças com a criação de 
n o rm a s ,  re g u la m e n to s  e 
c o n t r a to s  q u e  levam  ao 
crescimento da burocracia numa 
e s c a la  à qu a l n em  se m p re  
c o r r e s p o n d e  o grau de sua 
transparência administrativa.

A s r a c io n a lid a d e s

T a i s  questões entrecuzam-se 
com  o u tras ,  sugeridas pelas 
d is cu ss õ e s  em to rn o  da 
racionalidade.

A desvinculação entre a práxis e 
a concepção teórica clássica da 
razão fornecerá  a base para a 
racionalidade característica da 
so cied ad e  capita lista : a razão 
fo rm al ou fu n c io n a l ,  q u e  
a ss e g u ra  para  a o r g a n iz a ç ã o  
burocrática, conforme WEBER, a 
" c a lc u la b i l id a d e  p re c isa  dos 
fatores técnicos” e a “completa 
p re v is ib i l id a d e  de fu n c io ­

namento”. Trata-se da razão que 
c o n s id e r a  o h o m e m  m ero  
calculador utilitário de co n s e ­
qüências. Racionalidade formal 
que, conforme Marcuse, é anti- 
crítica e anti-histórica, resultante 
de um p r o je t o  h is t ó r i c o  d c  
dominação.

M ostrando-nos que W ebcr foi 
in te rp e r ta d o  p o r  M arcuse de 
forma relativamente equivocada, 
HABERMAS (1983) questiona a 
ditadura da racionalidade formal 
ao apontar a possib ilidade de 
interação entre o agir racional com 
resp e ito  a fins e o agir  
comunicativo, entre o imperativo 
do trabalho e o da interação 
simbólica.

Tanto Marcuse quanto Habermas, 
indicam-nos três aspectos básicos, 
sistematizados por MEDEIROS c 
BRANDÃO (1990):

♦ o reconhecimento dos limites 
da racionalidade formal dada a sua 
p re d o m in ân cia  no  d e s e n h o  
moderno da sociedade;

♦ a fa lência  d esse  t ip o  de 
racionalidade para inform ar a 
c o n stru ção  de uma rea lid ad e  
humana qualitativamente dife­
renciada;

♦ a im p o s s ib i l id a d e  d e  d e ­
finição de um quadro substantivo 
de referência normativa da vida
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h u m a n a ,  fo rm u la d o  e x c lu ­
sivamente a partir da raciona­
lidade formal.

A racionalidade formal estaria 
co n tra p o s ta  à rac io nalid ad e  
substantiva e à dialética. Estas duas 
e x p re ssõ e s  de rac io nalid ad e  
teriam como característica comum 
a p o ss ib il id a d e  de inform ar 
p r o je to s  de transform ação 
qualitativa da realidade humana: 
o in div íduo , e n q u a n to  ator 
p o l í t ic o ,  an co ra d o  numa 
ra c io n a lid a d e  m últip la  e 
indeterminada delibera politica­
mente sobre a sua realidade.

B u ro c ra c ia  e  In fo rm açã o

5 5 o b  a perspectiva weberiana, a 
o rg a n iz a çã o  b u ro crá tica  é 
caracterizada

"por relações de autori­
dade entre posições 
ordenadas sistematica- 
ticam ente de modo 
hierárquico, por esferas 
de com petência c la ra ­
mente distintas, por uma 
elevada divisão de traba­
lho e uma precisa sepa­
ração entre pessoa e cargo 
no sentido de que os 
funcionários e os empre­
gados não possuem, a 
título pessoal, os recursos 
administrativos, dos 
quais devem prestar con­

tas, e não podem apode­
rar-se do cargo." (WEBER, 
1979, p. 2 4 7 )

A burocracia constitui-se, assim, 
num tipo dc poder, confundindo- 
se com a própria organização ou 
seja, “é um sistema racional em 
que a divisão do trabalho se dá 
racionalmente com vistas a fins. A 
ação racional b u ro crá t ica  é a 
coerência da relação de meios e 
fins” (ibid., p. 235). Reconhecendo 
a burocracia com o uma função 
necessária numa sociedade de 
massas, WEBER (ibid.) questiona 
porém o seu domínio absoluto 
sobre a sociedade. Neste sentido, 
a ação da burocracia seria racional 
quando limitada à sua própria 
esfera, torn an d o-se  irracional 
quando atinge outras esferas.

Ao definir a burocracia com o a 
estrutura administrativa de que se 
serve o tipo mais puro dc domínio 
legal, WEBER ressalta ainda que as 
fu n ções  ad m inistrativas da 
organ ização  b u ro crá t ica  são 
exercidas de modo continuado em 
com base cm documentos escritos.

A administração de um 
cargo moderno se baseia 
em documentos escritos 
( ‘os arquivos’)  preserva­
dos em sua forma original 
ou em esboço. O quadro 
de fun c ion á rios  que 
ocupe um cargo ‘público’, 
juntamente com os seus
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arquivos de documentos e 
expedientes, constitue  
uma 'repartição" (WEBER, 
1982, p. 230).

E fet ivam en te , algum as das 
características mais comuns na 
ad m in is tra çã o  p ú blica  com o 
função  e organização form al­
mente estabelecidas são a geração, 
processamento técnico c  consulta 
a informações registradas num 
suporte material, decorrentes de 
suas atividades. Neste sentido, os 
serviços de g erenciam en to  da 
inform ação arquivística rep re­
sentariam um aspecto institucio- 
n a l iz a n tc  da ad m in is tração  
p ú blica .  Por o u tro  lado, os 
documentos arquivísiticos por esta 
produzidos constituiriam uma 
linguagem que lhe é própria e 
indispensável à sua sobrevivência 
c  o p e raçõ es .  Dois fen ôm en os 
sinalizam , segund o AMPUDIA 
MELLO (1988, p. 12-13, tradução 
nossa) os p ro ce sso s  informa- 
cionais arquivísticos dentro das 
administrações públicas:

“o prim eiro  pode deno­
minar-se objetivação e 
consiste em que a 
informação institucional 
se assenta sempre sobre 
um suporte material 
ao segundo fenôm eno  
pode chamar-se form a li­
zação e consiste em que 
dentro das instituições a

informação circula atra­
vés de canais previa  e 
claramente estabelecidos, 
integrando redes que 
unem hierarquicamente a 
todas e cada uma das partes 
as compõem. (. . . )  ta l 
informação objetivada 
são os documentos e 
arquivos que durante  
tantos séculos a Adm inis- 
tração Pública  tem se 
empenhado em produzir, 
assim como os canais 
form ais  de inform ação  
são os sistemas internos 
que esta criou para gerar, 
distribuir e conservar seus 
registros”.

A in form ação  arq u iv ís tica  
produzida pela adm inistração  
pública cumpre teoricamente um 
ciclo que envolve a sua produção, 
processamento, uso c  estocagem 
em dois c o n te x to s  n e c e s s a ­
riamente interativos: prim eira­
mente no ambiente organizacio­
nal da sua produção  e , num 
segundo momento, no marco das 
instituições arquivísiticos respon­
sáveis pela normalização da gestão 
dc documentos da administração 
pública bem como pela preser­
vação e acesso ao p atr im ô nio  
documental arquivístico produ­
zido pelo Estado.

No primeiro cenário, a informação 
arquivística encontra-se relacio­
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nada às solicitações do processo 
decisóriogovernamental (arquivos 
correntes). À medida em que esta 
informação toma-se menos utilizada 
ao longo do processo dedsório, tende- 
se a eliminá-la ou a conservá-la 
te m p o ra r ia m e n te  (arquivos 
intermediários gerenciados pela 
própria administração produtora 
ou pelas instituições arquivísticas). 
Para tal, co n sid eram -se  as 
possibilidades de uso eventual da 
in fo rm a çã o  p elo  organism o 
produtor ou a sua condição dc 
documento de valor permanente. 
À esta configuração chegariam, 
segu nd o a UNESCO, 10% dos 
documentos produzidos (arqui­
vos permanentes). Constituindo 
os arquivos permanentes, estes 
docum entos têm sua guarda e 
a c e s s o  p e las  in s t i tu iç õ e s  
arquivísticas justificados pelo seu 
uso para a pesquisa científica ou 
com o fator de testemunho das 
ações do Estado c garantia de 
direitos dos cidadãos.

As possib il id ad es de acesso  à 
informação governamental pelo 
administrador público e o cidadão 
encontram-se, portanto, direta­
m en te  re lac ion ad as  com o 
c o n ju n to  de práticas d e se n ­
volvidas pela ad m in is tração  
pública no decorrer desse ciclo 
informacional.

A g estão  d a  in fo rm açã o  
g o v e rn a m e n ta l

p erspectiva  de p o lí t ica s  
arquivísticas contemplarem todo 
o c ic lo  da in fo rm ação  ganha 
contornos teóricos c desdo- biamcn tos 
práticos com a concepção dc gestão 
de documentos, particularmente 
nas administrações públicas dos 
Estados Unidos e Canadá após os 
anos 50.

De acordo com o Dicionário de 
T e rm in o lo g ia  A rquivística do 
Conselho Nacional de Arquivos 
(1988, p. 104) “a g e s tã o  de 
documentos diz respeito a uma 
área da ad m in is tra çã o  geral 
re lac ionad a com  a b u sca  d c  
e co n o m ia  e ef icác ia  na sua 
produção, uso e destinação final.” 
Com a implementação da gestão 
de documentos, as instituições 
arquivísticas norte-am ericanas 
passam a assumir as características 
de organizações responsáveis não 
apenas pela guarda e acesso de 
documentos dc valor permanente, 
mas por todo o c ic lo  vital da 
informação arquivística, incluindo 
as suas fases c o r r e n te  e 
intermediária.

Paralelamente, a idéia de era da 
informaçãio é ressaltada pela 
emergência de novas tecnologias 
da informação. Estas tecnologias, 
s o c ia lm en te  d ifu n d id as  e
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cre s ce n te m e n te  utilizadas nas 
administrações públicas, produ­
zem  novos paradigm as de 
organização, processo decisório, 
poder central e local e acesso à 
informação pelo cidadão.

Apesar dos benefíc ios gerados 
pela gestão de documentos, o 
g o v e rn o  d o s  E stad os u nid o s  
c r io u ,  na m e ta d e  d os  an os 
s e te n ta ,  a C o m issã o  F e d e ra l  
sobre Fluxo de Papeis em função 
d o s  p ro b le m a s  a p re se n ta d o s  
pelos departamentos e agências 
do governo. Como alternativa à 
s i tu a ç ã o  d ia g n o s t ic a d a ,  a 
Comissão sugeriu a adoção da 
Gestão de Recursos ln for- 
macionais (GR1), então definida 
como:

"... o planejamento, geren­
ciamento, previsão orça­
mentária, organização, 
direcionamento, treina­
mento e controle associa­
dos com a inform ação  
governamental. O termo 
abrange tanto a informa­
ção popriamente dita, 
quanto recursos relacio­
nados, tais como pessoal, 
recursos fin an ce iros  e 
tecn o log ia ” (CRON1N, 
1990, p. 45).

Emergem a partir dos anos 80, as 
p rá ticas  de G.R .I.,  trazendo 
im p lic a ç õ e s  co n c e itu a is  e

operacionais para a gestão  de 
documentos e a sua inserção nos 
sistemas dc inform ação gover­
nam enta l .  Pode-se afirm ar, 
p o r tan to ,  q u e  a gestão de 
documentos e a gestão de re­
cursos informacionais  c o n st i­
tuem campos do conhecimento e 
conjuntos de práticas operacionais - 
aqui designadas como gestão da 
informação - in tr in secam ente  
relacionadas com a racionalidade 
formal e o projeto histórico do 
Estado contem p orâneo . Com o 
experiências históricas, encon- 
tram-se mais f re q ü e n te m e n te  
reconhecidas no âmbito do Estado 
dem ocrático das chamadas so ­
ciedades pós-industriais.

In fo rm a ç ã o , s e g re d o  e  
t r a n s p a r ê n c ia

w EBER resssalta “os m eios 
esp ecif icam ente  m od ern os  de 
comunicações como fundamentais 
para o Estado m o d ern o "  
(ibid.,p.250), fornecendo, neste 
sentido, as bases para as análises 
posteriores sobre a informação no 
processo decisório no âmbito das 
burocracias. Esta perspectiva toca, 
inclusive, a discussão sobre o grau 
de transparência informacional do 
Estado ao afirm ar q u e  “toda 
b u ro crac ia  busca  a u m e n ta r  a 
su p erio r id ad e  dos q u e  são 
profissionalm ente informados, 
m an te n d o  s e cre to s  seus
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conhecimentos c  intenções ... O 
c o n c e i to  de segred o  oficial é 
invenção específica da burocracia 
e nada é tão fan aticam en te  
definido pela burocracia quanto 
esta atitude”(ibid.; p.252).

Com o observa BO BBIO  (ibid., 
p.87), o princípio da publicidade 
das ações de quem detém um 
p o d e r  p ú b lico  e n co n tra  uma 
re fe rê n c ia  h istórica  cm Kant 
q u a n d o  es te  co n sid era  com o 
“fórmula transcendental do direito 
público”o princípio segundo o 
qual “todas as ações relativas ao 
direito  dc outros homens cuja 
máxima não é conciliável com a 
publicidade são injustas”.

Se na monarquia de direito divino 
a invisibilidade do poder real é 
uma ex ig ên cia , no  Estado 
m o d e rn o  o segred o é, por 
princípio, legitimado apenas nos 
casos exep cionais ,  legalm ente 
previstos. No entanto, assinala 
ALMINO (1986, p. 106) “por mais 
amplas e abertas que sejam ou 
venham a ser as discussões no 
interior do Estado e por mais que 
estas possam refletir o que ocorre 
na so cied a d e , uma certa  
desconfinaça mútua, inerente ao 
p ró p rio  p ro ce sso  d cc isó r io  
hierarquizado e à visão do Estado 
como concentrador do poder, faz 
com que erija uma barreira entre 
Estado c sociedade no plano da 
informação”.

O segredo impediria um controle 
mais e fetivo  p o r  p arte  da 
sociedade sobre seus governantes, 
constituindo uma forma de evitar 
o julgamento, preservando, assim, 
o lugar do poder. “Cria-se uma 
rea lid ad e esco n d id a  c ou tra  
aparente. Tendo accsso apenas a 
esta última, a sociedade é mantida 
na ig n o rância  d c  p ro ce sso s  
d ec isó r io s  que lhe d izem  
respeito”(ibid.). BOBBIO (1990, p. 
97) aponta também para os limites 
da transparência ao afirmar que “a 
vitória do poder visível sobre o 
poder invisível jamais se completa: 
o p o d er  invisível res is te  aos 
avanços do p o d e r  visível, 
inventando sempre novos modos 
dc sc esconder, de ver sem ser 
visto”.

Um outro aspccto, portanto, que 
permeia tal discussão é o conceito 
de controle. Sob a perspectiva das 
teorias administrativas, produtos 
da racionalidade formal, a razão de 
ser do co n tro le  é g a ra n t ir  a 
concretização de expectativas com 
respeito a acontecimentos futuros. 
C on form e HAMPTOM apud 
MARTINS (1989, p.83). “controlar 
significa obter informações sobre 
o d e se m p e n h o  e com  elas  
rea lim en tar  os to m a d o re s  de 
decisões de forma que possam 
comparar o resultados reais com 
os planejados e decidir o que fazer 
com respeito  às d iscrcpâncias  
observadas”. Assim, o excesso de
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controle poderia significar perda 
de autonomia e comportamentos 
disfuncionais. Reconhecendo as 
conotações negativas que a idéia 
de controle  envolve, MARTINS 
(1989, p -83)  ressalta  que 
democracia e controle não são 
termos antitéticos, sobretudo no 
que se refere aos mecanismos de 
controle do Estado sobre si mesmo 
e da sociedade sobre o Estado.

“Como afirmava Montes- 
quieu, todo aquele que 
detem poder tende a 
abusar dele e assim proce­
derá enquanto não encon­
trar limites. As instituições 
características da vida 
republicana foram criadas 
justamente para estabele­
cer esses limites e colocar 
à disposição do povo 
instrumentos adequados 
ao controle do poder 
político”.

Um dos in stru m en to s  mais 
recentes de controle do Estado 
p ela  so c ied a d e  é o d ireito  à 
informação governamental. O 
princípio do direito ã informação 
governamental acha-se legalmente 
e x p re sso  em p aíses  com o a 
Finlândia (1951), Estados Unidos 
(1966),  D inam arca c Noruega 
(1970), França, Holanda e Espanha 
(1978), Austrália e Canadá (1982). 
No Brasil, o direito à informação

governamental é garantido pela 
Constituição de 1988 e a Lei de 
Arquivos 1. Ainda não regulamen­
tados estes mecanismos legais, o 
cidadão esbarra, porém, em outros 
obstáculos. Esta situação pode ser 
ilustrada com a pesquisa realizada 
por técnicos da Divisão de Pré- 
Arquivo do Arquivo Nacional cm 
1989, abrangendo 309  depósitos 
dc documentos em 48 órgãos da 
administração federal direta nas 
cidades do Rio de janeiro e em 
Brasília. Os resultados indicaram 
a existência dc 106.405 metros 
lineares nestes óigãos, do período 
de 1754 a 1989, sendo 6 2 .2 0 6  
metros lineares no Rio de Janeiro 
e 44.109 em Brasília. Apenas 11% 
dos óigãos possibilitavam o acesso 
público às informações sob sua 
guarda. Atualmente o Arquivo 
Nacional armazena cerca de 26 
quilômetros no Rio de Janeiro e 
14 quilômetros em Brasília, dos 
quais gran d e p arte  a inda 
inacessíveis  ao c id ad ão . Esta 
s itu ação  d etec tad a  n o  p la n o  
federal e ainda persistente, tende 
a reproduzir-se, cm menor escala, 
nos planos estadual e municipal. 
Observa-se, portanto, que o ciclo 
da inform ação arquivística na 
administração púbica brasileira 
en co n tra -se  p ro fu n d a m e n te  
comprometido.

Neste quadro , os e s to q u e s  
in fo rm acio n a is  dos arquivos

1 - Ver Lei 8.159 de 9 dc janeiro de 1991 que dispõe sobre a política nacional de arqui­
vos públivos e privados c dá outras providências.
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p ú b lic o s  ten d em  a ser 
considerados como parte de uma 
memória coletiva tomada como 
produto e não como processo. 
Esta memória arqueologizável é 
frequentemente identificada sob a 
n o ç ã o  de patrim ôn io  docu­
mental arquivistico. Os arquivos 
públicos, via de regra, promovem 
a monumentalização2 dos docu­
m e n to s  que co m p õ em  seus 
acervos m ed ian te  ações que 
favorecem  a recu p era çã o  e 
d iv u lgação  de determ in ad as 
informações em detrimento de 
outras. É o caso, por exemplo, da 
elaboração  de detalhados ins­
tru m en to s  de recuperação  de 
informações sobre um pequeno 
segmento do acervo em detrimen­
to de um controle intelectual mais 
g lo b a l  so b re  o c o n ju n to  dos 
fundos documentais. Além disso, 
tais instrumentos apresentam-se 
com freqüência pouco amigáveis ao 
usuário da informação seja este o 
pesquisador cientifico ou o cidadão 
comum na busca pela comprovação 
dos seus direitos.

Os acervos dos arquivos públicos 
sinalizam, portanto, um processo 
de constituição de um patrimônio 
docum ental que resulta e, em 
alguns casos, ressalta a opacidade 
informacional do listado. Por outro

lado, privilegiam  a sua 
transparência inform acional 
m ed ian te  escasso s  c o n ju n to s  
docum entais que, m onum en- 
talizados, são disponibilizados para 
o cidadão. E o fazem sob a 
perspectiva de exercitarem uma 
função pública tomada como neutra 
a partir dc práticas informacionais 
que tendem a ser consideradas não 
menos neutras por um dos seus 
principais agentes: o profissional da 
informação3.

In fo rm ação  e  Estad o  n a  

A m é rica  L a t in a

N a América Latina, a 
precariedade organizacional dos 
arquivos públicos e o uso social 
in c ip ie n te  da in fo rm a çã o  
govern am en ta l ex p re ssam  a 
trajetória dc suas administrações 
públicas  bem  c o m o  suas 
condições políticas, econômicas e 
sociais. Os arquivos p ú b l ico s  
la t in o -am e rican o s  in s t i tu c io ­
nalizaram-se como resultado de 
um processo de independência 
que levou à formação dos Estados 
m od ern os  na reg ião . Foram  
considerados arquivos históricos, 
repositórios de uma memória tida 
com o forjadora da id entid ad e 
nacional emergente. Isto implicou

2 - Nos termos sugeridos por LE GOFF (198-4) o documento monumentalizado tem 
por características uma intcncionalidadc em evocar o passado.
3 - Considera-se, neste artigo, como profissional da Inform ação aquele que atua 
cm  uma ou mais etapas do ciclo  da Informaçao arqulvístlca, cm  seus diferentes 
níveis dc gerenciam ento, seja arquivista ou não.
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no desenvolvimento de arquivos 
públicos e serviços arquivísticos 
periferizados na administração 
pública, incapazes de fornecer 
inform ações suficientes para a 
pesquisa científica e tecnológica e 
à sociedade como um todo.

De maneira geral, as instituições 
a rq u iv ís ticas  p ú blicas  la tino- 
americanas apresentam caracte­
rísticas comuns no que se refere à 
sua a tu ação . T ratam -se  de 
o rg a n iz a çõ e s  voltadas quase 
exclusivamente para a guarda e 
acesso  de d o cu m en to s  c o n s i­
d era d o s ,  sem  p arâm etros 
c ie n t í f ic o s ,  c o m o  de valor 
histórico, ignorando a gestão dc 
documentos. Estes, por sua vez, 
tendem  a ser acumulados sem 
c r i té r io s  ju n to  aos serviços 
arquivísticos da administração 
pública, dada a inexistência dc 
programas de avaliação, elimi­
n a çã o  e r e c o lh im e n to  de 
documentos aos arquivos públi­
cos. Seja nestas instituições ou nos 
demais setores da administração 
pública, a ausência dc padrões dc 
gerenciam ento  da informação, 
somada às limitações de recursos 
humanos, materiais e tecnoló­
gicos, resulta cm deficiências no 
processamento técnico. Ao não 
d esenvolverem  a in teração  
inerente ao controle do ciclo da 
informação arquivística, tanto os 
arquivos públicos como os demais 
serviços arquivísticos da admi­
nistração pública desvinculam-sc

do processo político-decisório  
governamental. Por outro lado, as 
res tr içõ es  de co n su lta  e as 
co n d iç õ e s  dc acesso  f ís ico  c 
intelectual dos arquivos limitam 
consideravelmente e sua utilização 
pelo administrador público e o 
cidadão.

C on form e AMPUDIA MELLO 
(1988, p. 39, tradução nossa),

"A dispersão e a 
debilidade das estruturas 
arquivísticas, resultam  
sintomáticas da feudali- 
zaçào da administração 
pública , d iv id ida  em 
núcleos de influência e 
poder que, em grande  
parte, se baseiam no 
con tro le  p riva do  da 
in form ação governa ­
mental; por outro lado, 
sob a beterogeneidade e 
improvisação das técnicas 
arquivísticas, pode-se 
destacar a subordinação 
das funções públicas a 
interesses subjetivos 
daqueles que as exercem, 
que determinam, segundo 
sua conveniência, como 
devem integrar-se os 
registros de sua gestão: 
por sua vez, a marginali- 
zação e menosprezo das 
áreas arquivísticas, consi­
deradas receptáculo  
natura l de tudo que é 
inútil, resultam ilustrati­
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vos do próprio descrédito 
do sentimento institucio­
nal da atividade governa­
mental... em outro ex­
tremo, a falta de contro­
le sobre os documentos 
o fic ia is  que frequente­
mente são objeto de 
apropriação por parte dos 
fu n c ion á rios  governa­
mentais, constitu i um 
reflexo f ie l da tendência a 
desvirtuar o caráter 
público da administra­
ção, de cujo patrimônio os 
arquivos são parte  
fundamental".

A transparência informacional do 
Estado, expressa no discurso da Lei, 
é superada pela opacidade 
informacional da administração 
pública, fenômeno historicamente 
associado ao projeto de Estado 
sustentado no Brasil e demais países 
latino-americanos. Tal projeto tem 
favorecido um Estado que 
sistematicamente negligencia os 
isntercsses das sociedades às quais 
caberia servir. No caso brasileiro, 
trata-se de um Estado marcado pela 
centralizaçao  e autoritarism o, 
acolhendo nichos de modernização 
sem ser completamente moderno 
nem autenticamente republicano, 
co ex ist in d o  em seu interior 
d iferentes princípios de 
estruturação - o patrimonial e o 
burocrático . Neste quadro, 
configura-se uma situação em que:

« o Estado não controla a si 
mesmo, o que se exp ressa  na 
fragilidade da m aior parte  de 
suas e s tr u tu r a s  c r e c u r s o s  
informacionais e na ausência de 
políticas de informação;

« p o r  o u tro  lad o  e em c o n ­
s e q ü ê n c ia ,  a sociedade não 
contro la  o Estado, d ad as  as 
esca ssa s  p o s s ib i l id a d e s  de 
a c e ss o  à in fo r m a ç ã o  g o v e r ­
namental.

In co n c lu sõ e s

C o m o  pudem os verificar, os 
laços que vinculam a gestão da 
in form ação g o v ern am en ta l à 
tran sp arên cia  ad m in is tra t iva  
permitem diversas abordagens. Os 
olhares sobre o tema envolvem 
desde a sp e cto s  te ó r ico s -  
operacionais até a construção de 
quadros referenciais teóricos que 
ampliem os limites das análises 
mais freqüentes. Neste sentido, a 
literatura a respeito mostra-se ainda 
incip iente, privilegiando uma 
perspectiva muitas vezes tecnidsta. A 
busca por novos parâmetros de análise 
pressupõe um esforço de investigação 
interdisciplinar que ilumine novos 
caminhos nos planos teóricos e 
empíricos.

Uma das alternativas possíveis 
envolve a q u e stã o  da r a c io ­
nalidade, com preendia em  sua
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m ultiplicidade conceituai, de 
modo a favorecer a construção de 
referenciais analíticos. Por outro 
lado , ao re co n h e ce r-s e  que a 
g es tã o  da in form ação não 
constitue um campo dc saber e 
um c o n ju n to  de o p e ra çõ es  
dotadas de neutralidade, sugere- 
se a sua p ro blem atização  
enquanto processos não apenas 
técn ico s  ou tecn o ló g ico s  mas 
também políticos.

A transparência administrativa do 
Estado merece ser incluída como 
ob jeto  dessas possibilidades de 
análise, sobretudo ao confron­
tarmos suas relações com a teoria 
e práticas de gestão da informação 
em e x p e r iê n c ia s  h istór icas  
diversas. Tais ex p e riên c ias  
m ostram , com o no caso dos 
E stad os a u to r itár io s ,  que o 
c o n tr o le  da p ro d ução , uso e 
d e st in a çã o  da in form ação re ­
gistrada não leva como conse­
qüência imediata à transparência 
ad m inistrativa . Mesmo nos 
Estados dem ocráticos, em que 
medida a transparência adm i­
nistrativa é capaz de relativizar os 
domínios da burocracia estatal 
sobre a sociedade?

Mas, afinal, o que vem a ser esta 
transparência informacional à qual 
se atribui um valor de mediação 
entre  Estado e sociedade? Um 
discurso instituído a partir da 
buroeratização não só do Estado

com o da so c ie d a d e  c o n te m ­
porâneos? Uma espécie de saber 
instituinte capaz de favorecer a 
emancipação social? Produto de 
uma racionalidade instrumental, 
como a gestão da informação seria 
reguladora e regulada por uma 
ação emancipatória de transpa­
rência informacional? Conside­
radas as diversas respostas que tais 
questões podem vir a oferecer, a 
transparência informacional c 
entendida aqui como um território 
para o qual confluem  práticas 
informacionais do Estado e da 
sociedade. Território, por sua vez, 
construído e demarcado por essas 
mesmas práticas. A opacidade infor­
macional da Estado sinaliza, ao 
contrário, um hiato entre este a a 
sociedade, configurando-se como 
p ro ce sso  e p ro d u to  das 
características de geração e uso da 
informação pelos diversos atores 
aí envolvidos c o m o  o a d m i­
nistrador público, o profissional 
da informação e o cidadão. Trata- 
se, como tal, de uma arena de 
tensão e distensão ordenada na 
base do co n f l i to  e do jo g o  
democrático. Qualquer projeto de 
reform a do Estado in c lu i,  
portanto, esta problemática na sua 
pauta de prioridades.

Face a estas q u e s tõ e s ,  c o m o  
visualizar a gestão da informação 
em suas d im ensões teóricas e 
operacionais? Indagações desse 
teor merecem ser investigadas,
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considerando distintas experiên­
cias da gestão da informação como 
possíveis expressões do Estado 
so cia l  e d e m o crá t ico  em 
so c ie d a d e s  de cap ita lism o 
avançado e as experiências em 
cu rso  cm  países de te rce iro  
mundo. Neste momento, porem, 
o próprio conceito de gestão da 
in fo rm a çã o  en co n tra -se  em 
c o n s ta n te  co n fro n to  com as 
demandas impostas pelas novas 
te c n o lo g ia s  à p ro d u ção  c 
c ircu la çã o  da in form ação no 
âmbito do estado e seu uso social.

Neste quadro, a organização, o 
registro da informação e o próprio 
processo decisório governamental 
vêm se alterando em função da 
vertig inosa inform atização do 
Estado c  da sociedade. Nunca 
terão  ido tão lo ng e  as 
possibilidades de visibilidade e 
tam bém  de invis ib ilidade do 
Estado. Mais uma vez colocam-se 
os desafios para que se assegure a 
sociedade como garante do Estado 
e não o contrário.
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R esu m en

LA FAZ OCULTA DE LEVIATAN: 
GESTIÓN DE INFORMACIÓN V 
TRANSPARÊNCIA 
ADMINISTRATIVA

Uno de los supuestos dei Estado 
moderno es su visibilidad social
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mediante la implementación de 
in s t r u m e n to s  g e r e n c ia le s  de 
control de las informaciones y el 
acceso a las mismas, por parte dei 
c iu d a d a n o .  La g e s tió n  d c  la 
información se configura como 
un conjunto dc prácticas carac­
terizadas p o r  su racionalidad 
formal y el proyecto historico dei 
Estado contemporâneo. En Brasil 
y en el resto de Latinoamérica, 
la fa lta  de tra n sp a rê n c ia  dei 
Estado ex-presa una situación en 
q u e  é s te  n o  d is p o n e  de 
mecanismos de control sobre sus 
stocks de información. Por otro 
la d o , y en c o n s e c u e n c ia ,  la 
sociedad no controla al Estado. 
El tema requiere la construcción 
de r e fe r e n c ia le s  a n a l í t ic o s ,  
ad em ás dei co n fro n to  de las 
diversas experiencias históricas y 
las relaciones entre la gestión dc 
la in fo rm a c ió n  con  la tra n s ­
parência administrativa.

information it produces, as well 
as its a c c e s s  by the  C itizen . 
Information management is a set 
o f  p ra c t ices  ch a ra c te r iz e d  by 
form al ra t io n a l i ty  and lh e  
h is to r ic a l  p r o je c t  o f  the  
contemporary State. In Brazil, as 
well as in other Latin-American 
c o u n tr ie s ,  the  lack  o f  S ta te  
information transparency expres­
ses a situation in which the State 
does not have m echanism s to 
control its information stocks. On 
the other hand, and as a rcsult, 
so c ic ty  d o es  n o t  c o n t r o l  the 
State. The subject requires the 
construction ofanalytical frames 
o f  r e fe r e n c e ,  as w ell  as the  
comparison o f various historical 
e x p e r ie n c e s  in v o lv in g  the  
relationships between informa­
tion m a n a g e m e n t  and adm i- 
nistrative transparency..

A b stract

THE HIDDEN FACE OF 
LEVIATHAN: INFORMATION 
MANAGEMENT AND 
ADMINISTRATIVE TRANSPARENCY

O ne of the assumptions o f the 
m o d e rn  State  is its so c ia l  
t ra n s p a re n c y  through  the 
implementation o f management 
to o ls  fo r  the c o n t r o l  o f  the
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OS RUMOS DA 

REFORMA FISCAL

Fernando Rezende

Introdução

cam inho a ser percorrido 
para qu e uma ampla Reforma 
Fiscal seja implementada no país 
ainda está cheio de percalços. A 
aderência a algumas diretrizes 
gerais - redução do tamanho do 
Estado, racionalização do gasto 
público, simplificação tributária, 
combate à evasão e à sonegação 
- não é suficiente para alavancar 
um rápido e vigoroso processo 
de m udanças. Com o tem sido 
amplamente demonstrado pelos 
fatos, a mobilização da sociedade 
civil cm  torno  do problem a 
fisca l  a in d a  n ã o  é s u f ic ie n ­
temente forte para contrarcstar a 
pressão de interesses corpora­
tivos c  o viés fiscalista que opõem 
resistências ao avanço das teses 
modemizadoras.

A redução do tamanho do Estado 
e a s im p li f ic a ç ã o  d o  s istem a 
t r ib u tá r io  são as p r in c ip a is  
diretrizes que hoje dominam o 
debate sobre a Reforma Fiscal.

A  redefinição do papel do 
Estado e a demarcação das 
responsabilidades do setor 

público constituem a base sobre a 
qual deve assentar-se a proposta da 
reformulação de seu padrão de finan­
ciamento. Neste sentido, o trabalho de­
fende um modelo de Reforma Tributária 
determinado pela redução do número 
de tributos, pela redefinição de suas 
bases de incidência, pelo respeito ao 
direito do contribuinte, pela esta­
bilidade normativa e pela recu[)eração 
da ética tributária.

Argumenta-se, com propriedade, 
que a redução do ônus tributário 
qu e  su fo ca  o c o n t r ib u i n t e  
b r a s i le ir o  só p o d e rá  se r  
e fe t iv a m e n te  a lc a n ç a d o  p ela  
redução das n e ce ss id a d e s  de 
financiamento do setor público, 
fruto da ra c io n a lid a d e  a d m i­
nistrativa, do corte do gasto (o 
de custeio, principalmente) e 
da privatização de serviços. Do 
lado do f in a n c ia m e n to ,  a 
simplificação tributária con cen ­
tra as esperanças dc todos aque­
les que sofrem as conseqüências 
perversas da m ultip licação de
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t r ib u to s ,  da c o m p le x id a d e  e 
instabilidade das normas, e da 
in ju s t iç a  do s is te m a  fiscal 
brasileiro.

Cabe indagar, entretanto, sobre 
o rumo que o desdobram ento 
dessas diretrizes poderá tomar, e 
so bre  as con seqü ên cias  que a 
opção por alternativas distintas 
acarreta, do ponto de vista dos 
in teresses  de cada um. Todos 
sabem as motivações e as causas 
que conduzem ao início de um 
p r o c e s s o  de R efo rm a F isca l.  
Ninguém é capaz de prever, no 
e n t a n t o ,  o d e s fe c h o  d esse  
processo, uma vez que ele seja 
d eflag rad o . C om o de hábito , 
cada uma das partes envolvidas 
tem  um a visão p arc ia l  e 
particular do tema: o governo vê 
na Reforma Fiscal a saída para a 
solução da crise econômica e a 
re cu p e ra çã o  da cred ib ilid ad e 
p o l í t i c a ;  os c o n t r ib u in te s  
dividem-se entre a pressão por 
menores impostos e a demanda 
p o r  m a io re s  in c e n t iv o s  e 
subsídios. Com o os conflitos, 
e n tr e  u n id ad es  da fed eração  
(União, estados e municípios), 
c a te g o r ia s  de c o n t r ib u in te s ,  
setores de atividade, c regiões do 
país, são de grandes proporções, 
o resultado final do processo 
pende para o lado daqueles que 
demonstrarem maior capacidade 
d e  a r t ic u la ç ã o  e de c o n v e n ­
cimento.

P rin c íp io s  d a  re fo rm a  f is c a l

eleição de alguns princípios 
básicos é pré-requisito para que 
as p ro p o s ta s  e s p e c í f i c a s  d e  
R efo rm a F isca l  p o s sa m  se r  
c o n v e n ie n te m e n te  avaliadas . 
Propõe-se a adesão aos seguintes 
princípios:

a) Responsabilidade - um dos
o b je t iv o s  im p o r ta n te s  da 
Reform a F isca l deve s e r  a 
recuperação da ética tributária. A 
deterioração das relações entre o 
cidadão-contribuinte e o Estado 
é fruto da indignação provocada 
p e lo  mau u so  d o s  r e c u r s o s  
p ú b l ic o s  e p e lo s  su c e s s iv o s  
e s c â n d a lo s  a s s o c ia d o s  à 
corrupção e ao clientelismo. O 
s a c r i f íc io  q u e  r e p r e s e n ta  o 
pagamento do imposto tem que 
ser compensado pelos benefícios 
que a comunidade, com o um 
todo, extrai da ap licação  dos 
recursos públicos. A recuperação 
da ética do contribuinte depende 
de um m a io r  c o n t r o le  da 
sociedade sobre o gasto público. 
A m an eira  m ais e f ica z  d e  
fortalecer esse controle é associar 
o poder de tributar ao poder de 
gastar. A decisão de aumentar o 
gasto  p ú b l ic o  dá d iv id e n d o s  
políticos, mas a necessidade dc 
aum entar tributos para fin an ­
c iar  o a c r é s c im o  do g a s to  é 
politicamente onerosa. A aderên­
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cia a esse princípio significa que 
o gasto público de cada instância 
de governo deve ser preferen­
c ia l m e n te  f in a n c ia d o  p o r  
recursos obtidos com base em 
tr ib u to s  de sua co m p etên c ia ,  
reservando-se às transferências 
u m a fu n ç ã o  e m in e n te m e n te  
compensatória. A necessidade de 
o governante justificar perante a 
com unidade uma proposta de 
a u m e n to  n o  t r ib u to  dá le g i­
timidade ao gasto c  aumenta a 
responsabilidade conjunta com 
respeito ao sucesso da iniciativa. 
O c o n tr ib u in te  responsável é 
fruto de um governo mais do que 
responsável. A ética tributária 
não é restaurada pela punição. 
Ela  é um a d e c o r r ê n c ia  do 
reconhecimento da função social 
d o  tr ib u to  e d o  papel que o 
Estado deve d esem p en h ar no 
aten d im en to  das necessidades 
coletivas da população;

b) V isib ilid ad e - a visibilidade 
do gasto público e dos tributos 
utilizados para financiá-lo são 
outros requisitos fundamentais 
para o propósito de restauração 
da responsabilidade. O máximo 
de visibilidade seria alcançado 
na hipótese absurda dc que cada 
uma das distintas espécies de 
gasto fosse financiada por um 
tributo especialmente instituído 
para aquela finalidade; no outro 
e x tre m o , a a b so lu ta  in v is ib i­
lidade seria atingida na hipótese

igualmente absurda de um único 
im p o s to  f in a n c ia r  to d a  e 
qualquer modalidade de gasto, 
de to d o s  os três  n ív e is  de 
governo.

Na prática, casos de vinculação 
de im p o s to s  e s p e c í f i c o s  a 
determinadas espécies de gasto 
são conhecidos entre nós; alguns 
a in d a  s o b r e x is te m  (s a lá r io -  
educação , co n tr ib u ição  previ- 
d e n c iá r ia . . . ) ,  o u t r o s  fo ra m  
e x t in to s  em  1 9 8 8  ( im p o s to s  
ú n ic o s  s o b r e  c o m b u s t ív e is ,  
energia e comunicações, vincu­
lados aos s e to r e s  c o r r e s p o n ­
d e n te s ) .  A v an tag em  da v in ­
culação é a visibilidade do gasto 
(n ão  n e c e s s a r ia m e n te  a da 
contribuição); a sua desvantagem 
é a rigidez que provoca no uso 
dos recursos públicos.

A visibilidade também depende 
da natureza dos im postos que 
são utilizados para financiar o 
gasto. Impostos sobre a renda, 
s o b re  o c o n s u m o  e s o b r e  a 
p ro p ried a d e  p re e n ch e m  com  
d is t in ç ã o  o r e q u is i to  de 
visibilidade, o que não acontece 
com os impostos e contribuições 
que incidem cum ulativam ente 
sobre a produção, as vendas, e as 
operações financeiras. Q uanto  
maiores forem a invisibilidade do 
tr ib u to  e a ig n o r â n c ia  da 
s o c ie d a d e  com  r e s p e i to  ao 
montante da contribuição que
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cada um faz para o governo, menor 
será a resistência ao aumento do 
gasto e ao desperdício. E claro que 
cm momentos dc aguda crise dc 
credibilidade pública, como a que o 
país atravessa nesse momento, as 
manifestações contra os excessos 
fiscalistas tomam-se mais intensas, 
mas a superação da crise tende a 
ofuscar esse fenômeno na ausência 
dc uma percepção mais clara do 
contribuinte acerca do tamanhoeda 
repartição do ônus fiscal.

c) Equilíbrio- a transição dc um 
modelo baseado em um Estado 
intervencionista , centralizado, 
onipresente, para um paradigma 
de o rg a n iz a çã o , b asead o  nos 
princípios do liberalismo e da 
d e s c e n t r a l iz a ç ã o ,  é um dos 
importantes desafios da Reforma 
F is c a l .  A d e s ig u a ld a d e  de 
s i tu a ç õ e s ,  q u e  ca ra c te r iz a  a 
e c o n o m ia ,  a s o c ie d a d e  e a 
federação brasileiras, acrescenta 
m ais c o m p le x id a d e  a es te  
d e s a f io .  Q ual o d ese já v e l  
e q u i l íb r io  com  re s p e i to  à 
p a r t ic ip a ç ã o  d c  p e q u e n a s ,  
médias e grandes empresas na 
vida econômica nacional? Como 
e v ita r  q u e  a Reform a Fiscal 
acarrete prejuízos aos segmentos 
mais d esp ro teg id o s  da so c ie ­
dade, com o co n se q ü ê n c ia  da 
privatização de programas sociais 
e do c a n c c l a m c n t o  in d is c r i ­
m in a d o  dc in c e n t iv o s  e 
subsídios? Qual a fórmula capaz

de assegurar uma mais equilibrada 
repartição de responsabilidade e de 
recursos financeiros entre as três 
entidades que compõem a federação 
b ra s i le ir a ,  n o  m a rco  das 
dificuldades decorrentes de uma 
enorme disparidade regional?

A ad esã o  ao  p r in c íp io  do 
equilíbrio significa a busca de 
uma solução compatível com a 
heterogeneidade de situações a 
serem consideradas. Um trata­
mento diferenciado, conforme o 
tamanho, a renda, ou a localiza­
ção do contribuinte, não deve ser 
e n te n d id o  n e c e s s a r ia m e n te ,  
c o m o  a c o n c e s s ã o  d e  um 
in ju s t if ica d o  p r iv i lég io .  Uma 
regra co n h ec id a  de eq u id ad e  
fiscal re c o m e n d a  q u e  os 
d e s ig u a is  se ja m  t ra ta d o s  d e  
acordo com a natureza de suas 
desigualdades - isto é, os que 
podem menos, pagam menos, os 
que precisam  m ais , re c e b e m  
mais.

A obtenção do equilíbrio é uma 
tarefa delicada. No cam po da 
revisão do papel do Estado e da 
repartição das responsabilidades 
públicas entre a União, estados 
e m u n ic íp io s ,  um a s o lu ç ã o  
equilibrada não significa uma 
solução homogênea. O apoio do 
Estado ao desenvolvimento das 
regiões eco n o m icam ente  mais 
atrasadas pode ser revisto, do 
ponto dc vista da natureza dos
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instrumentos utilizados para esse 
fim, mas dificilmente poderá ser 
dispensado. No que diz respeito 
à t r a n s fe r ê n c ia  de e n c a rg o s  
p ú b l ic o s  para  e s ta d o s  e 
municípios, uma solução equili­
brada é aquela que admite um 
processo gradual e assimétrico 
de estadualização e/ou munici­
pal ização dos serviços.

A maior presença do Estado e do 
govern o  federal, n o  ap oio  ao 
desenvolvimento econômico e na 
provisão de serviços públicos nas 
regiões mais pobres, deve ter 
im p o r ta n te s  re p e rcu s sõ e s  no 
campo tributário. Do ponto de 
v ista  do a p o io  ao  d e s e n v o l­
vimento regional, a substituição 
d e  in c e n t iv o s  f isca is ,  de 
aproveitamento restrito, por um 
p ro g ra m a  p r e fe r e n c ia l  de 
investim entos , voltado para a 
m e lh o r ia  da in fra -e s tru tu ra  
eco n ô m ica  das regiões menos 
desenvolvidas, cujos benefícios 
são mais difundidos, é uma das 
a ltern ativ as  a serem  c o n te m ­
pladas. Do ponto  de vista da 
d e s c e n t r a l iz a ç ã o  de serv iços 
públicos, principalmente os de 
natureza social, a participação 
supletiva do governo federal no 
financiamento, em condições a 
serem melhor definidas, é uma 
condição que precisa ser preservada;

d) So lid aried ad e  - não deve 
haver espaços para antagonismos.

Uma das preocupações subjacentes 
ao princípio da solidariedade é a de 
que a contribuição de todos, na 
medida de suas possibilidades para 
o bem comum, é a única maneira de 
obter-se uma carga menor e mais 
distribuída. Se todos pagam, cada 
um pode arcar com um ônus mais 
reduzido. A abrangência das bases 
tributárias e a redução de alíquotas 
é a tradução desse princípio no 
jargão técnico da Reforma Fiscal.

O p rin c íp io  da so lid a r ied a d e  
estende-se ao exame da questão 
fiscal no  cam p o  dos d ire i to s  
sociais e das relações trabalhistas
- uma das áreas mais delicadas da 
Reforma. O peso dos encargos 
previdenciários e dem ais c o n ­
tribuições sociais no  custo  de 
produção é um dos principais 
fatores que afetam as condições 
dc competitividade da empresa 
b ra s i le ira .  A te se  q u e  g a n h a  
corpo a esse respeito, no debate 
sobre a Reforma Fiscal, é a da 
l im ita çã o  dos d ire i to s  p re v i­
denciários (estabelecim ento de 
um te to  para  os b e n e f íc i o s  
concedidos pelo poder público e 
de um limite mínimo de idade para 
o b te n ç ã o  de a p o s e n ta d o r ia ) ,  
acompanhada da separação entre a 
previdência propriamente dita e os 
d em ais  p ro g ra m a s  - sa ú d e  e 
assistência - que são mantidos pelo 
sistema de seguridade social. As 
sugestões de privatização parcial da 
previdência podem não constituir
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u m a o p ç ã o  viável para os 
empregados de pequenas e médias 
empresas, em função do reduzido 
número de empregados em cada 
caso e dos menores níveis salariais. 
Nessa hipótese, a única opção para 
os trabalhadores desse universo de 
em p resas  con tin u ará  send o  a 
previdência oficial, cuja base de 
financiam ento  estará reduzida 
pela expansão  da previdência 
com plem entar . A contribuição 
com pulsória  de empregados c 
empregadores para a previdência 
pública ainda é, portanto, uma 
questão em aberto.

A e v o lu ç ã o  d a  e s t ru tu ra  
t r ib u t á r ia :  a n t ig a s  c re n ç a s ,  
n o v a s  te n d ê n c ia s

P■  o r  m u ito s  an o s ,  as r e c o ­
mendações dos especialistas em 
finanças públicas, com respeito 
à adoção de mudanças tributárias 
com patíveis com os ideais de 
e f i c i ê n c ia ,  m o d e rn iz a çã o  e 
justiça  fiscal, centravam-se na 
ênfase da paulatina substituição de 
impostos indiretos sobre produção 
e vendas, por impostos diretos sobre 
a renda pessoal c empresarial. A 
preferência pelos impostos sobre a 
renda apoiava-se em argumentos 
sociais e econôm icos, além de 
s u s te n ta r - s e ,  ta m b ém , em 
m otivações políticas. Por não 
interferir nas decisões relativas à 
formação de preços nos mercados de

bens e serviços, o imposto sobre a 
renda seria uma forma de tributação 
su p e r io r  às a ltern ativ as  mais 
u ti l iz a d a s  para t r ib u ta r  a 
produção e comercialização de 
bens e serviços, do ponto de vista 
d o p r in c íp io  de e f i c iê n c ia  
econômica dos tributos. A esse 
a rg u m e n to  so m av am -se  suas 
vantagens, do ponto de vista da 
a p l ic a ç ã o  do p r in c íp io  da 
capacidade contributiva (quem 
ganha mais deve pagar mais), e 
da v is ib i l id a d e  d o  ô n u s  
tr ib u tá r io :  c ie n te  de q u a n to  
contribui para os cofres públicos, 
o contribuinte poderia exercer 
de forma mais efetiva seu papel 
cívico de fiscal da ação do Estado, 
no sentido do atendim ento ao 
bem comum.

A a d e r ê n c ia  a e ssa  v isão  d o  
problema significava subm eter a 
q u e s tã o  da m o d e r n iz a ç ã o  
tributária ao desenvolvim ento 
econômico, ao aperfeiçoamento 
institucional, c à substituição de 
padrões culturais atrasados, típicos 
do subdesenvolvimento, por normas 
de conduta compatíveis com as 
encontradas nas sociedades dos 
países desenvolvidos. A substituição 
dos tributos maus (os indiretos) 
pelos tributos bons (os diretos) 
só poderia ocorrer à medida em 
que fossem  se n d o  cr iad as  as 
c o n d iç õ e s  n e c e s s á r ia s  ao  
sa t is fa tó r io  d e s e m p e n h o  d o  
imposto sobre a renda, do ponto
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de vista fiscal: ampliação de sua 
b a se  (p ro p ic iad a  p elo  c re s c i­
mento econômico, aumento de 
renda e redução das desigual­
d a d e s ) ,  o a p e r fe iç o a m e n to  
administrativo, a educação cívica 
d o  c o n t r ib u i n t e  ( f ru to  do 
desenvolvimento cultural), e o 
d esenv o lv im en to  p o lí t ico  (na 
l in h a  do fo r ta le c im e n to  dos 
id e a is  q u e  co m a n d a m  as 
m od ern as  dem ocracias  rep re­
sentativas).

Uma lei geral de evolução das 
estruturas tributárias, construída 
a partir dos argumentos acima 
m encionados, foi proposta cm 
um in teressan te  trabalho que 
a lc a n ç o u  n o to r ie d a d e  na 
segunda metade da década dc 
sessenta (Ilinrichs, 1966). "A Lei 
Geral de Evolução das Estruturas 
Tributárias durante o Processo 
de Desenvolvimento Econômico", 
proposta  por Harley Hinrichs, 
b u sca v a  d ar  um a ro u p ag em  
científica à tese de que o aumento 
da participação do Imposto de 
Renda no orçamento público seria 
um resultado natural do próprio 
desenvolvimento.

A argumentação racional, supor­
tada pela  evidência em pírica, 
e s c o n d ia  um a b o a  d o s e  dc 
preconceitos. A supremacia de 
c u l tu r a  a n g lo -s a x ô n ic a ,  em 
c o m p a ra çã o  com  a latina, do 
p o n to  d c  vista da a t itud e  do

contribuinte perante o fisco, foi 
freqüentemente citada com o um 
atributo importante para explicar 
as d iferen ças e n c o n tra d a s  na 
co m p aração  in te rn a c io n a l  de 
países ocidentais, com respeito 
às re s p e c t iv a s  e s t r u tu r a s  de 
tributação. O co m p o rta m en to  
civicam ente irresponsável dos 
cidadãos latinos seria a causa da 
menor ênfase nos tributos sobre 
a ren d a  e a p r o p r ie d a d e  
e n co n trad a  em p aíses  la t in o - 
am cricanos subdesenvolvidos, 
vis-à-vis aqueles que sofreram a 
in f lu ê n c ia  c o lo n iz a d o r a  d c  
outras culturas. (Tabela 1).

Na década dos oitenta, a ênfase 
q u e  a l i te r a tu r a  o c id e n ta l  
atribuía ao papel do im posto  
s o b re  a ren d a  c o m c ç o u  a 
a rre fe ce r .  So b  a p re ssã o  das 
c r í t ic a s  q u e  d e n u n c ia v a m  os 
efeitos daninhos provocados pela 
pesada taxação dos lucros e dos 
rendimentos familiares sobre as 
condições de competitividade das 
economias ocidentais, frente a seus 
parceiros orientais, tradicionais 
cânones da política tributária foram 
duramente abalados. As n eces­
s id a d e s  de in v e s t im e n to  na 
e x p a n s ã o  da p r o d u ç ã o  e na 
modernização tecnológica forçaram 
a redução do ônus imposto ao 
capital, ao mesmo tempo em que a 
atenuação da progressividade do 
t r ib u to  q u e  o n e r a  a re n d a  
pessoal foi vista c o m o  indis-
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Tab e la  1
PARTICIPAÇÃO DOS IMPOSTOS SOBRE A RENDA E A PROPRIEDADE NA RECEITA 

TRIBUTÁRIA TOTAL (GOVERNO CONSOLIDADO)*

Im p o sto s s /  Impostos */ C arg a  
PAÍSES ANOS r e n d a  Propriedade Totql

% PIB PARTIC. % PIB PARTIC. % PIB

PAÍSES LATINOS
BRASIL
ARGENTINA
COLÔMBIA
MÉXICO
CHILE

PAÍSES NÃO LATINOS
ÁFRICA DO SUL 
KENYA 
INDONÉSIA 
TAJLÀNDIA

1987 4.3 1 9 0
1987 2.4 11.0
1984 23.0
1984 4.5 25.0
1987 3.5 15.0

1986 13.3 54.0
1986 5.9 32.0
1988 9.2 60.0
1988 3.2 21.0

0.3 1.0 22.3
1.8 8.0 21.4
0.4 2.0 11.4
0.1 1.0 18.2
0.4 2.0 23.2

1.4 6.0 24.6
0.5 3.0 18.5
0.4 3.0 15.4
0.4 3.0 15.5

Fonte: FMI - Jonathan Lcvin
* Obs.: Media para os 3 últimos anos com dados disponíveis, sendo o último ano 
indicado

p c n s á v c l  à re c u p e r a ç ã o  do 
esforço dc trabalho c da ética 
profissional. Dc uma perspectiva 
dinâmica, a elevada dependência do 
orçamento público dos impostos 
sobre a renda passou a ser vista 
como um fator adverso. Tomava-se 
n e c e s s á r io  a liv iar a p re ssã o  
suportada pelos rendimentos do 
capital e do trabalho para que os 
e s t ím u lo s  à p ro d u ç ã o  e à 
produtividade daí decorrentes 
contribuíssem para a sustentação do 
d e s e n v o lv im e n to  e para a 
competitividade internacional. A 
tese da evolução linear da estrutura 
tributária cedia espaço à busca de

um melhor equilíbrio, do ponto de 
vista da contribuição das principais 
ca tegorias  d c  tr ib u to s  para a 
formação das receitas públicas.

As recom endações de p olítica  
tributária passaram a co n cen - 
trar-se:

a) na redução dos encar­
g o s  in c id e n t e s  s o b r e  a 
p o u p a n ç a  e o in v e s t i ­
mento;

b) na atenuação da p ro ­
gressividade do im posto  
que onera a renda pessoal;
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c) na maior utilização dc 
impostos sobre o consumo 
como fonte de receita do 
go v ern o  e co m o  in stru ­
mento de implementação 
dos princípios dc justiça 
fiscal.

A p ro p o s ta  de a m p lia çã o  do 
imposto sobre o consumo não é 
nova; nova é a sua inclusão na 
agenda das preocupações atuais 
da política  tributária . Em um 
estudo clássico sobre a matéria, 
p u b l ic a d o  na d é ca d a  dos 
c in q ü e n t a ,  N ich olas  K ald or 
e l a b o r o u ,  de form a am pla  e 
detalhada, sua proposta para a 
c o n s t r u ç ã o  de um m o d e lo  
tributário ideal, baseado na idéia 
de um imposto abrangente sobre 
o con su m o (Kaldor, 1 995) .  O 
imposto idealizado por Kaldor 
pretendia reunir, em um só tributo, 
a tripla vantagem da neutralidade 
econômica, da justiça fiscal e da 
relação direta entre o contribuinte e 
o fisco. Ao invés dc declarar a sua 
renda, o cidadão-contribu inte  
d ev eria  d e c la r a r  o seu gasto  
(consumo), incidindo o tributo em 
função do montante e da composição 
do gasto de cada um. Ao incidir 
s o b r e  a d e s p e s a  f inal dos 
consum idores, o imposto seria 
neutro, tanto do ponto dc vista 
da fo rm a ç ã o  d c  p re ço s  no  
mercado de produtos, quanto da 
e s c o lh a  e n tr e  p o u p a n ç a  e 
investim ento e trabalho/lazer,

nos m ercad o s de fa to re s .  Ao 
exigir uma declaração pessoal do 
con tr ib u in te , o im p o sto  id e a ­
lizado por Kaldor preservaria os 
mesmos atributos do im posto  
direto sobre a renda, do ponto 
de vista das r e la ç õ e s  de co- 
responsabilidade entre o Estado e o 
cidadão. Por último, a aplicação de 
alíquotas progressivas, em relação 
ao consumo, atenderia ao princípio 
do tnuamen to seletivo em função da 
c a p a c id a d e  c o n tr ib u t iv a  dos 
indivíduos, além de estimular a 
poupança e o investimento.

O imposto ideal de Kaldor jamais 
v ingou , p e la  a u s ê n c ia  de 
c o n d iç õ e s  p r o p íc ia s  à sua 
operacionalização. Os motivos 
que conduziram à elaboração dessa 
proposta, no entanto, retom am , 
agora, com redobrado vigor. A 
d e s c o n s id e r a ç ã o  das c o n tra -  
in d ic a ç õ e s  ao uso  a b u siv o  e 
prolongado de doses cada vez mais 
elevadas do imposto sobre a renda, 
que constavam das advertências 
feitas à época, abalou a saúde 
e c o n ô m ic a  d os  p a ís e s  m ais 
desenvolvidos, fo rça n d o  uma 
mudança de estratégia. A terapia do 
im posto  so bre  o co n su m o  foi 
retomada, sob novo enfoque. A 
experiência dos países europeus, 
com a adoção generalizada do 
imposto sobre o valor agregado - 
IVA -, impulsionada pelos esforços 
de integração da C om unidade 
Européia, abriu novas perspectivas
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para que a tese da predominância do 
imposto sobre o consumo ganhasse 
maior espaço para aplicação prática. 
Não é necessário centrara aplicação 
do im p o sto  na declaração  do 
contribuinte. Ele pode scr aplicado, 
de fo rm a in d ir e ta ,  m e d ia n te  
utilização das técnicas adotadas 
para a im plantação do IVA, já 
testadas com sucesso em um grande 
número de países do ociden te.

O im p a c to  da in v ersão  das 
recom endações com respeito a 
m o d i f i c a ç õ e s  na e s tru tu ra  
t r ib u tá r ia  ao lo n g o  dos anos 
oitenta já se faz sentir. Arrefeceu 
o crescimento da participação dos 
impostos sobre a renda na receita 
tributária dos países da OCDE ao 
longo da última década, ao mesmo 
tempo em que se alterou a natureza 
dos tributos que oneram o consumo, 
nesses mesmos países. O acréscimo 
na participação dos impostos sobre 
o consumo deveu-se a uma maior 
ênfase no Imposto sobre o Valor 
Agregado - IVA - em relação a 
outras modalidades de tributa­
ção. A absoluta maioria dos paí­
ses que integram a OCDE adota, 
hoje, o IVA como um dos mais 
im portantes im postos de seus 
sistemas tributários. (Tabela 2).

Não é só nos países da OCDE que 
a idéia do Imposto sobre o Valor 
Agregado floresceu. Ela esten ­
deu-se a toda a parte. Estudo 
re c e n te m e n te  divulgado pelo

B a n c o  M undial re la ta  vários  
ca so s  de p a íse s  em  d e s e n ­
volvimento nos quais a adoção 
do IVA desempenhou um papel 
im p o r ta n te  na d ir e ç ã o  d e  
m odernização dos respectivos 
sistem as tr ibutários  no  tran s­
correr das últimas décadas, entre 
eles o Brasil (Gillis, Shoup and 
Sicat, 1990). Em todos os casos 
analisados, a contribuição do IVA 
para a recc ita  pública  d e se m ­
penha um papel significativo, 
com  uma clara  te n d ê n c ia  de 
crescimento. (Tabela 3).

A fragmentação do antigo bloco 
soviético estende ao leste europeu 
as preocupações com a m oder­
nização tributária sustentadas na 
adoção do IVA com o piéce de 
resistánce dos m o d e lo s  de 
Reforma a serem adotados naquela 
parte  da Europa. Em uma 
interessante análise dos problemas 
tributários desses países, Sijbren 
Cnosscn (Cnosscn, 1991) e n u ­
mera as q u e s tõ e s  a serem  
enfrentadas para a adoção desse 
imposto nas antigas economias 
planificadas do leste europeu, 
concluindo pela dificuldade em 
fazer uma transição imediata e 
pela necessidade de estabelecer-se 
um calendário compatível com o 
ritmo de andamento das demais 
reformas econômicas, que têm por 
objetivo a liberação dos mercados 
c a modernização das estruturas 
econômicas vigentes.
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Tabela 2
IMPOSTO SOBRE VALOR AGREGADO 

PAÍSES DA OCDE EM % DA RECEITA TRIBUTÁRIA E % DO PIB

% RECEITA % PIB % RECEITA % PIB

ÁUSTRIA 18.08 5.84 18.76 5.97
BÉLGICA 17.70 7.34 17.89 7.56
DINAMARCA 32.14 10.09 30.74 9.79
FRANÇA 23.51 8.93 22.92 9.06
ALEMANHA OC. 13.99 3.85 1 3 2 5 3.66
IRLANDA 15.61 5.03 21.93 8.16
ITÁLIA 16.18 5.39 14.64 5.82
LUXEMBURGO 11.63 4.45 13.15 —
HOLANDA 15.27 6.90 13.90 6.47
NORUEGA 22.84 8.53 22.44 8.48
SUÉCIA 19.86 6.42 19.89 6.81
REINO UNIDO 16.38 5.09 15.81 5.24

Font*: Gillis et allii, 1990. Dados Básicos: Government Flnance Statistics, FMI, 1985 
n.a. = não aplicável — = não disponível

Tabala 3
IMPOSTO SOBRE VALOR AGREGADO 

PAÍSES EM DESENVOLVIMENTO EM % DA RECEITA TRIBUTÁRIA E % DO PIB

% RECEITA % PIB % RECEITA % PIB

ISRAEL 25.04 8.71 28.01 7.57
KOREA 24.95 3.89 25.07 4.29
COTE dTVOlRE 10.64 2.16 — —
MADAGASCAR 23.38 3.82 — —
MARROCOS 24.30 5.22 29.20 6.35
SENEGAL 15.72 3.44 21.26 3 9 1
COSTA RICA 10.03 1.68 17.42 3.69
GUATEMALA 14.63 1.48 — 1.56
HONDURAS 7.08 0.99 — —
MÉXICO 17.26 2.58 19.71 3.18
NICARÁGUA 10.70 2.06 10.42 2.84
PANAMÁ 8.92 1.87 — —
ARGENTINA 12.48 1.87 14.89 1.88
BOLÍVIA 5.61 0.40 6.83 0.28
BRASIL n.a. — 28.74 6.49
CHILE 39.80 10.19 37.43 8.12
COLÔMBIA 18.76 1.93 — —
EQUADOR 11.87 1.45 12.35 1.33
PERU 30.02 5.66 — —
URUGUAI 27.01 5.68 23.49 4.55

Font*: Gillis ct allii, 1990. Dados Básicos: Government Finance Statistics, FMI, 1985. 
n.a. = não aplicável — = não disponível
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O s ru m o s d a  re fo rm a

l ^ a s  poucas questões sobre as 
quais há um razoável consenso 
nos debates em curso sobre a 
Reforma Fiscal, duas merecem 
ser destacadas, de inicio:

a) O sistema tributário bra­
s i le i r o  é d e m a s ia d a ­
mente complexo e pre­
c isa  ser  d ra s t ic a m e n ­
te simplificado;

b )O s  en tra v e s  f isca is ,  
representados por pe­
sados ônus à produção, 
aos investim entos e à 
exportação, ameaçam a 
sustentação de padrões 
d c  c o m p e t i t iv id a d e  
c o m p a t ív e is  com  as 
exigências de integração 
in te rn a c io n a l da e c o ­
nom ia e dc m o d e rn i­
zação do país, e preci­
sam se r  ra p id a m e n te  
eliminados.

Simplificação e competitividade 
constituem, pois, os dois eixos 
principais em que se assentam as 
propostas de reformulação do 
sistema tributário, tanto aquela 
que vem sendo preparada pelo 
G o verno , q u a n to  as que vêm 
s e n d o  a n u n c ia d a s ,  dc  forma 
independente, por congressistas,

entidades civis e especialistas na 
matéria. Claro que todos c o n ­
cordam, ainda, com a proposição 
de que a Reforma Fiscal não se 
resume a modificações no campo 
tributário, devendo ser a co m ­
panhada (se possível precedida), 
de uma profunda red u ção  do 
gasto público. No entanto, como 
a q u e s tã o  do g a s to  p ú b l ic o  
envolve um problema muito mais 
amplo, que se inicia pela revisão 
do papel do Estado e a r e o r ­
ganização do regime federativo, 
e vai descendo a detalhes tais como 
a estabilidade do funcionalismo, a 
isonomia salarial, e os regimes 
especiais de aposentadoria  do 
servidor, o avanço dc proposições 
consensuais a respeito é muito mais 
d ificil dc ser consegu ido.

Se, à época da C onstituinte , a 
principal bandeira da batalha da 
Reforma era a descentralização 
fiscal, vista como indispensável 
ao reforço da autonomia política 
de es tad os e m u n ic íp io s ,  e à 
redução do poder de intervenção 
do governo federal, a palavra de 
ordem, agora, é a simplificação. 
Sucessivas trapalhadas jurídicas, 
a co m p a n h a d a s  d e  m u d a n ç a s  
freqüentes nas regras do jogo, 
levaram  o c o n t r ib u i n t e  à 
exaustão. Todos concordam em 
que é necessário  sim plificar o 
sistema tributário, reduzindo o 
núm ero de tributos, m ediante 
a m p lia ç ã o  d e  suas b a s e s ,
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tom ando as regras aplicáveis à 
sua administração mais estáveis 
e mais fáceis de serem seguidas 
e criando incentivos à queda da 
evasão  e da s o n e g a ç ã o ,  pela 
redução de alíquotas e extinção 
d e  p r iv i lé g io s ,  s im p lif ica r ,  
portanto, é preciso. Mas como 
c o n c i l ia r  os in te r e s s e s  da 
s im plificação com a complexa 
realidade oriunda das co n h e ­
cidas desigualdades que marcam 
a federação brasileira?

S im p li f ic a r  não  s ig n if ica ,  
necessariamente, reduzirão mínimo 
o número de impostos existentes 
(quiçá a um só). Um só imposto 
geral pode ser muito mais complexo 
do que um número variado de 
impostos específicos (por exemplo: 
se in s t i tu íssem o s apenas três 
im postos sobre o consum o dc 
energia elétrica, combustíveis c 
t c le c o m u n ic a ç õ c s ,  sua ad m i­
n istração  seria ex trem am en te  
simples, mas, não obstante , o 
sistema seria inadequado).

O que é, então, ser simples cm 
matéria dc  tributação? Ter um 
c o n ju n t o  d c  im p o s to s  q u e  
reduza ao m ínim o o custo  do 
cumprimento da obrigação fiscal 
pelo contribuinte? Ou o que deve 
se r  m in im izad o  é o cu s to  da 
a r re c a d a ç ã o ?  V is to  de o u tro  
ângulo, qual é o custo que deve 
m crcccr mais atenção: o que sc 
m ed e p e lo  lado do sacrifíc io

imposto à população (a renda do 
assalariado, o lucro da empresa, 
o preço dos alimentos) ou o que 
refle te  o cu s to  co n tá b i l  re la ­
c io n a d o  ao seu p a g a m e n to ?  
S im p lic id a d e  é um a t r ib u t o  
importante, mas não o traço que 
deve definir o caráter e a per­
sonalidade de qualquer sistema 
tributário. Não é de hoje que a 
literatura especializada na área 
recomenda a utilização dc algumas 
bases tributárias, dc facil exploração 
pelo Estado, com o âncoras dc 
sustentaçãodos orçamentos públicos 
em países menos desenvolvidos, 
d o ta d o s  dc uma in e f i c ie n t e  
administração fiscal (os chamados 
tax-bandles, na língua inglesa). E 
simples, por exemplo, tributar as 
importações, as exportações, a 
exploração de grandes jazidas 
minerais, o refino de petróleo, a 
g e ra ç ã o  e d is t r ib u iç ã o  de 
e n e rg ia ,  o r e n d im e n to  do 
trabalho assalariado.

Um sistema tributário composto 
por vários impostos específicos, 
do tipo daqueles m encionados 
n o  p a rá g ra fo  a n te r io r  é 
cer ta m e n te  mais s im p les  (do 
p o n to  de vista de c u s to s  
a d m in is tra t iv o s ,  o b r ig a ç õ e s  
acessórias, facilidade de cobrança 
e de pagamento) do que outro 
q u e  a lc a n c e  a p e n a s  as três  
principais bases conhecidas de 
tributação: renda, co n su m o  c 
propriedade. Mais simples, mas
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n e m  p o r  isso , m ais r e c o ­
mendável.

Posto que um sistema tributário 
simples não é, necessariamente, 
aquele que é composto por um 
m e n o r  n ú m e r o  p o ssíve l de 
t r ib u to s ,  c o m o  o b te r  a tão 
ansiada simplificação tributária 
no bojo de uma Reforma que leve 
em co n ta  a com p lex id ad e  de 
nosso sistema federativo? Como 
fazer com  que a b and eira  da 
simplificação não seja utilizada 
como uma manobra divisionista, 
para abrir espaço ao avanço dc 
propostas que conduzam a um 
reto rn o  à centralização fiscal, 
o b je t o  de severas cr í t ica s  ao 
longo das duas últimas décadas, 
e tão duramente combatida por 
o c a s iã o  d os  t ra b a lh o s  da 
Constituinte?

Qualquer estudante de finanças 
públicas é capaz de enunciar que 
são três as bases de tributação 
conhecidas: renda, consum o e 
p r o p r ie d a d e ;  e q u e  a esses  
impostos, que têm a finalidade 
de s u s te n ta r  o o rç a m e n to  
público, podem  ser agregados 
outros, de finalidade extrafiscal, 
e que alcançam, usualmente, as 
operações de comércio exterior 
c do m ercad o  f in an ceiro . No 
cô m p u to  geral, três im postos 
g e ra is ,  m ais d o is  ou três 
im p o sto s  de finalidade e s p e ­
cífica, formam o co n ju n to  de

cinco ou seis impostos, que tem 
sido freqüentemente anunciado 
como grande inovação.

A transposição dessa tese para 
regimes federativos tam bém  é 
conhecida dos leitores dos textos 
básicos de F inanças Públicas. 
Impostos com função extrafiscal 
devem, por sua natureza, ser de 
com petência  federal; e os três 
im p o s to s  g e ra is  devem  s e r  
repartidos segundo a vinculação do 
seu fato gerador à base territorial 
encarregada dc sua cobrança e 
administração. Assim, o imposto 
sobre a propriedade imobiliária deve 
ser do município, o imposto sobre o 
consumo, do estado, e o imposto de 
renda, da União. Do ponto de vista 
conceituai, há consistência  na 
argumentação. Que chances há, 
e n t r e ta n to ,  d c  um s is te m a  
construído apenas com base em 
preceitos teóricos ser compatível 
com  a c o m p le x a  r e a l id a d e  
brasileira?

Os rumos da Reforma dependem 
dc uma abordagem realista do 
delicado problema do equilíbrio 
nas r e la ç õ e s  f is ca is  in tra g o -  
vemamentais. Convém notar, cm 
p r im e iro  lu g ar ,  q u e  o a tu a l  
desenho do mapa geopolítico do 
Brasil não deverá ser alterado, no 
s e n t id o  de uma rev isã o  de 
fro n te ira s  que p rom ova uma 
a g lu t in a ç ã o  de e s ta d o s  e 
municípios. Ao contrário, o que
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se verifica é a consolidação de 
uma tendência divisionista. Três 
novos es tad os  e cerca  de mil 
novos municípios foram criados 
a p ó s  1 9 8 8  e n ão  há, p o r  
enquanto, nenhuma garantia de 
interrupção desse processo dc 
fragmentação. Quanto maior o 
número de estados e municípios 
criados, maior a dificuldade em 
c o n c i l i a r  as n e c e s s id a d e s  
orçamentárias mínimas (manu­
tenção do executivo, do legislativo, 
da in fra-estru tura  urbana, da 
segurança pública, da escola, do 
posto  de saúde, da assistência 
social. . .)  com a capacidade de 
geração de receita própria, mediante 
co b ra n ça  d o  im posto  so b re  a 
propriedade, caso dos municípios, 
ou do imposto sobre o consumo, 
ca so  d os  e s ta d o s .  C o m o  a 
demarcação de novas fronteiras 
políticas é fruto da ampliação das 
transferências, o número dc novas 
unidades federadas criadas a partir 
d e  1 9 8 8 ,  q u e  n ão  a p re se n ta  
c o n d iç õ e s  m ín im as dc auto- 
s u f ic iê n c ia  f in a n c e ira ,  é a 
esmagadora maioria. Somados 
aos antigos estados e municípios, 
em que os níveis de renda da 
p o p u la çã o  e as co n d içõ e s  de 
pobreza urbana não asseguram 
q u a l q u e r  v ia b i l id a d e  o r ç a ­
mentária, pela via da tributação 
do consumo ou da propriedade 
de seus habitantes, o número 
de casos em que a dependência 
de ou tras  fon tes  de receita  é

g ra n d e  ass u m e  p r o p o r ç õ e s  
elevadas.

Nessas condições, o aumento da 
base tributária estadual (trans­
formando o atual ICMS em um 
imposto de base ampla sobre o 
consumo, incorporando a ele a 
maior parte do atual IPI e os 
serviços) não é suficiente para 
dar autonomia financeira a um 
g ra n d e  n ú m e r o  d e  e s ta d o s  
brasileiros. Simulações feitas à 
época da Constituinte mostram 
q u e  a a m p lia çã o  da b a se  do 
antigo ICM, c sua transformação 
em um imposto sobre o consumo, 
s e g u n d o  o f ig u r in o  d o  IVA, 
produziriam ganhos dc receitas 
suficientes, para compensar uma 
eventual extinção das transferências 
federais, cm um número reduzido de 
casos em que o grau de dependência 
de recursos transferidos é pouco 
significativo. Mesmo levando em 
conta que os ganhos de receita em 
estados mais pobres poderiam ser 
expressivos, pois eles passariam a 
usufruir, integralmente, da receita 
obtida com o imposto cobrado sobre 
os bens dc maior valor consumidos 
em seu território , tais ganhos 
ficariam  m u ito  a q u é m  das 
perdas, caso as transferências 
constitucionais fossem zeradas. 
Para uma situação não incomum, 
cm  q u e  as r e c e i ta s  p ró p r ia s  
respondem por cerca de 2/3 do 
orçamento, a compensação integral 
dc uma extinção das transferências
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só ocorreria  na h ipótese de a 
ampliação da base do imposto 
estadual provocar um aumento 
de arrecadação superior a 50%, 
o que dificilmente acontecerá cm 
um gran d e nú m ero  de casos. 
Como nesse meio tempo o país 
empobreceu e as transferências 
aumentaram, é provável que no­
vas simulações a respeito pro­
duzam resultados ainda menos 
satisfatórios.

C a b e  a c r e s c e n t a r  q u e  as 
exigências da nova Reforma não 
se resu m em  à re d u ç ã o  do 
núm ero  de tributos. É funda­
m e n ta l  q u e  a rev isão  das 
com petências tributárias c das 
bases de tributação seja feita de 
forma a viabilizar a exoneração 
plena das exportações (o Brasil 
é um dos p o u co s  países que 
almejam integrar-se ao circuito 
in t e r n a c io n a l  q u e  te im a em 
q u e r e r  e x p o r ta r  t r ib u to s ) ,  a 
substancial redução da carga de 
impostos que oneram os inves­
t im e n to s ,  e o alívio do peso 
tributário que sufoca a produção 
de alimentos e encarece o custo 
da alimentação do trabalhador 
brasileiro. Convém salientar que a 
solução desses três problemas 
vincula-se, diretamente, a modi­
ficações na tributação estadual.

Em outras palavras: não basta 
assinalar que a implantação de um 
imposto sobre o consumo, de bases

ab rang en tes , de c o m p e tê n c ia  
estadual, é incapaz por si só, de 
atender às necessidades o rça ­
mentárias da maioria dos estados 
brasileiros. É preciso chamar a 
atenção, ainda, para o fato de 
q u e  as três  e x ig ê n c ia s  m e n ­
cionadas no parágrafo anterior 
afetam, dc modo distinto, orçamento 
dc todos os estados brasileiros. 
Enquanto a não-incidência  do 
im p o s to  e s ta d u a l  s o b r e  a 
aq u is ição  de b en s  de cap ita l  
afetaria os estados mais indus­
trializados, a d esoneração  das 
exportações de produtos agrí­
co las  - c p r in c ip a lm e n te  dos 
semi-elaborados - atinge àqueles 
q u e  têm  a g r ic u ltu r a  e a g r o ­
p e c u á r ia  m o d e r n a s ;  os  m ais 
pobres, por seu turno, sofreriam 
o im p a c to  da r e d u ç ã o  das 
a l íq u o ta s  ou da i s e n ç ã o  do 
im p o s to  in c id e n t e  s o b r e  os 
alimentos que com põcm  a cesta 
básica do trabalhador.

No q u e  diz r e s p e i t o  aos  
municípios, já foi mencionado, 
anteriorm ente, que a tradição 
latina é a de um baixo índice de 
cobrança de im postos sobre a 
propriedade. Esse fenômeno tem 
ra ízes c u l tu ra is ,  e só  será  
revertido na medida em que for 
extinto  o incentivo que a am ­
p liação  d c  p art i lh as  e t ra n s ­
ferên c ias  c o n c c d e  a sua p r e ­
servação. Convém admitir, que 
n ão  só o a to  d c  t r ib u ta r  a
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propriedade é o politicamente 
m ais o n e r o s o ,  mas q u e  a 
administração desse tributo em 
regimes inflacionários instáveis 
tom a-sc complexa. Se, ao ônus 
p o l í t i c o  e às d i f i c u ld a d e s  
a d m in is tra t iv a s ,  so m am -se  o 
baixo estímulo que as generosas 
p a r c e l a s  d e  t r a n s f e r ê n c i a s ,  
p r o v e n ie n te s  da p a rt i lh a  de 
im p o stos federais e estaduais 
co n ced e  à m elhor exploração 
das bases tributárias próprias, é 
fácil en ten d er  porque se tom a 
d i f í c i l ,  n o  c o n t e x t o  a tu a l ,  
i n v e r t e r  o q u a d r o  d e  p r o ­
g r e s s iv a  d e p e n d ê n c i a  d o s  
o r ç a m e n t o s  m u n i c i p a is  d c  
receitas transferidas.

O d ilem a ê o se g u in te :  se as 
co m p etên c ia s  tributárias p ró ­
prias dc estados e municípios 
forem claramente insuficientes 
para a te n d e r  às n ecess id ad es  
m ín im a s  de so b re v iv ê n c ia  
financeira e dc preservação da 
sua autonomia política, aumen­
tam as pressões para que cresça, 
para n íveis  in d e s e já v e is ,  sua 
participação na rcceita federal. 
Por seu turno, se aumentam os 
co e f ic ie n te s  de transferência , 
in v ia b i l iz a -se  o o rç a m e n to  
fe d e ra l ,  g e ra n d o  um c írc u lo  
vicioso de difícil interrupção. Ao 
longo do tempo, as demandas 
por transferências superam a 
preocupação com a administra­
ção eficiente das bases tributárias

próprias, acarretando inúmeras 
distorções.

Para q u e  os p r in c íp io s  da 
Reforma se jam  o b e d e c id o s ,  é 
necessário associar a abrangência 
das bases tributárias a uma ampla
- e seletiva - redução de alíquotas. 
No entanto, mesmo que a redução 
de alíquotas e a ampliação das bases 
concorram para uma espetacular 
queda nos índices de sonegação 
fiscal, não é factível supor que tal 
efeito será suficiente para sustentar 
a receita pública indispensável à 
preservação do equilíbrio orça­
mentário.

Aponta-se, com freqüência, que 
os índices de p artic ipação do 
im posto  de renda pessoal na 
receita tributária, no Brasil, são 
pequenos quando submetidos a 
qualquer com paração in tern a­
cional. Todos concordam  que 
essa participação deveria crescer, 
q u içá  d u p lic a r .  Mas c o m o  
conscguí-lo em um contexto de 
empobrecimento geral do país, 
de modestas perspectivas quanto 
à retomada do crescimento nesta 
década, e da urgente necessidade 
dc adaptarmo-nos à realidade da 
é p o c a ,  com  r e s p e i to  a um a 
menor ênfase na aplicação dos 
t ra d ic io n a is  p r in c íp io s  de 
progressividade tributária? Do 
p o n to  de vista c o n c e i t u a i ,  a 
ju st iça  tr ibu tária  p o d e ria  ser 
atendida pela su bstitu ição  da
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progressividade do imposto de 
re n d a  p o r  uma t r ib u ta ç ã o  
s e le t iv a  d o  c o n s u m o ,  q u e  
b e n e f ic ia s s e  os p ro d u to s  de 
m aio r  essen cia lid ad e . Não há 
com o esconder, no entanto, o 
fa to  d e  q u e  o e s p a ç o  para 
aumentar o imposto que incide 
sobre a renda familiar é estreito, 
p e lo s  b a ix o s  níveis de renda 
m é d ia  e p e lo  a lto  ín d ic e  de 
c o n c e n t r a ç ã o .  Em sum a, a 
redução da alíquota do imposto 
que onera o lucro das empresas, 
a ex t in ção  dos adicionais que 
penalizam o capital estrangeiro, 
o  encurtam ento  da tabe la  
progressiva do imposto de renda 
pessoal, não sinalizam na direção 
de expressivos ganhos, do ponto 
d e  v ista  da p a r t ic ip a ç ã o  da 
receita do imposto de renda no 
PIB, no  m édio prazo (quiçá a 
preservação dos índices atuais já 
seria uma hipótese otimista). E 
c e r to  qu e , a lo n g o  prazo, os 
efeitos decorrentes da expansão 
da eco n o m ia ,  da ab sorção  de 
parcela expressiva do mercado 
informal de trabalho, e da queda 
na s o n e g a ç ã o  d e v e rã o  ser  
expressivos. Mas até que esses 
resultados se materializem será 
necessário  trabalhar em bases 
mais realistas para a construção 
de um projeto viável de Reforma.

A pedra de toque do equilíbrio 
fiscal, sob a ótica regional, está 
na b u s c a  d e  uma so lu ç ã o

a c e itá v e l  para  o c o m p le x o  
p ro b le m a  de r e d e f in iç ã o  de 
a t r ib u iç õ e s  e r e p a r t i ç ã o  d c  
e n c a rg o s  p ú b l ic o s  e n t r e  o 
governo federal, os estados e os 
m u n ic íp io s .  A s in c r o n ia  d o  
processo de descentralização de 
receitas e de encargos depende 
de uma forte vontade política  
para im pulsioná-la. A transfe­
rên cia  das r e s p o n sa b il id a d e s  
pela saúde, pelo  en sino , pela 
a s s is tê n c ia  s o c ia l ,  e o u t r o s  
p ro g ram as q u e  a ló g ic a  
re c o m e n d a  se jam  d e s c e n t r a ­
lizados atende aos princípios da 
Reforma - aproximar governantes 
e c id a d ã o s ,  n o  c a m p o  da 
p re stação  de serv iços so c ia is  
básicos e de seu financiamento - 
, contribui para o equilíbrio das 
relações intergovemamentais, e 
dá efetivas condições para um 
real enxugamento da máquina 
administrativa federal.

O q u e  se p r e te n d e  co m  a 
descentralização de atribuições é 
a detonação de uma seqüência 
dc efeitos positivos. Primeiro, 
evitar que a aderência  a teses 
e q u iv o ca d a s  ju s t i f iq u e m  o 
re to rn o  a um reg im e c e n t r a ­
lizado, com os vícios conhecidos. 
Se g u n d o , a r e o r ie n ta ç ã o  das 
ações do governo central, menos 
voltado para a administração de 
c o n v ê n io s  e a p r e s ta ç ã o  de 
serviços, e mais orientado para 
a tiv id ad es d e  fo rm u la ç ã o  de
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p o l í t i c a s ,  p la n e ja m e n to  e 
c o n t r o le .  T e r c e ir o ,  a m aio r  
eficiência  no uso dos recursos 
p ú b l ic o s ,  p e la  c r ia ç ã o  de 
condições propícias ao efetivo 
c o n t r o l e  da a d m in is tra ç ã o  
pública por parte dos próprios 
usuários dos serviços.

É no marco das necessidades de 
financiamento das atividades a 
serem  descentralizadas que o 
p r o b le m a  d o  e q u i l íb r io  na 
distribuição intergovernamental 
de recursos pode ser apreciado 
co m  m a io r  p r o p r ie d a d e .  
Alterações na distribuição inter c 
in tragovem am enta l da receita 
pública poderão ser negociadas, 
com maior segurança, se o ponto 
de referência for a magnitude das 
r e s p o n s a b i l id a d e s  a serem  
a ss u m id a s ,  e n ão  os va lores  
atualmente observados.

A ap osta  na d esce n tra l iz a çã o  
significa admitir que o custo da 
prestação de serviços públicos 
nos estados e municípios é muito 
in f e r i o r  ao  c u s to  d o  m esm o 
serviço, quando prestado pelo 
governo federal. Isso significa 
que, no médio e longo prazos, os 
mesmos programas poderão ser 
su sten tad o s com  m en ores  re ­
quisitos financeiros, de forma tal 
a viabilizar a progressiva co n ­
v e rg ê n c ia  para  um s is tem a  
tributário construído segundo o 
ideário do momento.

C o n c lu sõ e s

C o m o  se sabe, o debate sobre 
Reforma Tributária tem ressal­
tado os vícios do sistema atual e 
defendido mudanças orientadas por 
uma forte p reocupação  com  a 
s im p li f ic a ç ã o  das n o rm a s  
vigentes. Em linhas gerais, o novo 
p ad rão  de f in a n c ia m e n to  do 
gasto público deve scr definido 
p o r  um c o n ju n t o  d e  p o u c o s  
tributos, dc  bases abrangentes, 
cujas alíquotas, fixadas cm níveis 
m oderados, se jam  s u f ic ie n te ­
m en te  baixas para a m p lia r  o 
universo de contribuintes, mas 
capazes de assegurar níveis de 
a r re c a d a ç ã o  s u f ic ie n te s  para  
s u s te n ta r  as a t r ib u i ç õ e s  d o  
governo c preservar o desejável 
equilíbrio regional.

A s im p lificação  do sis tem a 
tributário inicia-se pela redução 
do n ú m ero  de t r ib u to s ,  pela  
red efin ição  d c  suas b a ses  de 
incidência, pelo respeito ao direito 
do contribuinte, pela estabilidade 
normativa, e pela recuperação dc 
padrões m ínim os de ética  tri­
butária. As freqüentes disputas 
legais que colocam o Estado e os 
contribuintes em campos opostos 
devem ser eliminadas, mediante o 
mútuo respeito a novas normas 
instituídas em o b ed iência  aos 
princípios dc legalidade e justiça.
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A tr ibutação  abrangente  
das três principais bases 
tributárias conhecidas - 

renda, consumo e propriedade - é 
aquela  que mais se ajusta, no 
campo tributário, ao espírito das 
reformas a serem realizadas. Como 
se sabe, essa tese, defendida pela 
maior parte dos especialistas na 
matéria, é a que se aproxima do 
modelo adotado na maior parte do 
m u n d o m o d ern o , ao qual 
deveremos nos integrar ao longo 
da presente década. Não sc trata, 
obviamente, de agir por imitação, 
mas sim de recon h ecer  o fato 
óbvio de que a harmonização do 
t ra ta m e n to  fiscal é um dos 
re q u is i to s  indispensáveis  ao 
a ten d im en to  dos ob jetivos da 
integração internacional.

Em linhas gerais, o modelo de 
Reforma Tributária defendido 
n e s s e  tra b a lh o  a p r e s e n ta  as 
seguintes características:

a) a tributação da renda 
deve ser feita de forma 
abrangente, reduzindo- 
se ao mínimo as dedu­
ç õ e s  e a b a t im e n to s ,  
eliminando-se os regi­
mes esp ecia is ,  e res­
t r in g in d o  a p ro g re s ­
siv id ad e das a l íq u o ­
tas ao imposto cobrado 
sobre a renda familiar. 
A pesada carga tribu­
tária  q u e  o n e ra  os

lu c ro s  deve se r  r e ­
duzida, ex t in g u in d o -  
se o t ra ta m e n to  d is ­
criminatório concedido 
ao capital estrangeiro;

b) nenhum imposto deve­
rá onerar a exportação 
e a aquis ição  dc m á­
quinas e equipamentos 
indispensáveis  à m o ­
dernização tecnológica, 
ao au m ento  da ca p a ­
cidade produtiva, e à 
g e r a ç ã o  de m a io re s  
oportunidades de em ­
prego. O imposto deve 
incidir sobre o consu­
m o, e n ã o  s o b r e  
a p r o d u ç ã o  e os  i n ­
v e s t im e n to s .  O im ­
p o s to  de c o n s u m o  
deverá ser seletivo, em 
fu n ç ã o  do grau  de 
e s s e n c ia l id a d e  das 
mercadorias e serviços, 
conform e p rece ituam  
os modernos princípios 
de justiça fiscal;

c) o imposto sobre a pro­
p r ie d a d e  d eve  s e r  
utilizado com o reforço 
do v ín c u lo  d e  co-  
responsabilidade entre 
o Estado e o cidadão- 
contribuinte, no plano 
das relações do poder 
p ú blico  local com  as
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comunidades. A rnuni- 
cipalização do contri­
buinte, no sentido de 
uma apropriação maior 
de sua c a p a c id a d e  
contributiva pelo mu­
n icíp io , é uma forma 
m ais e fetiva  de c o n ­
tro le  da s o c ie d a d e  
sobre o gasto público, 
e uma alternativa eficaz 
para o c o m b a te  aos 
vícios e as descaminhos 
favorecid o s por uma 
indevida centralização 
dos recursos fiscais - 
p r in c ip a lm e n te  os 
destinados à cobertura 
de programas sociais;

d) o combate à evasão e à 
s o n e g a ç ã o  deve ser  
conduzido, prioritaria­
m e n te ,  p e la  r e c u p e ­
ração da ética tributária 
c não por medidas de 
c u n h o  re p re ss iv o  e 
policial. Isso significa 
q u e  as a líquo tas dos 
impostos sejam fixadas 
em níveis compatíveis 
com  a c a p a c id a d e  
co n trib u tiv a  das em ­
presas e das famílias, 
q u e  elas se jam  re c o ­
nhecidas com o legíti­
mas (não apenas legais) 
do ponto de vista dos 
fins a que destinam, e 
que haja plena trans­

p a r ê n c ia  das re g ra s  
aplicadas à instituição 
d os  t r ib u to s  e à 
adm inistração dos re ­
c u r so s  a r r e c a d a d o s  
pelo governo;

e) a sim plificação tribu­
tária requer não apenas 
a redução do núm ero 
de im p o s to s ,  mas 
também a simplificação 
e e s ta b i l id a d e  das 
normas jurídicas apli­
cadas à administração e 
cobrança dos tributos. 
Uma vez ap ro vad a a 
Reforma, deverá haver 
um compromisso explí­
cito com a preservação 
das novas normas por 
um prazo com patível 
com  o h o r iz o n te  de 
estabilidade necessário 
à retomada do desen­
volvimento;

f) o número de impostos 
que deverá sobreviver 
ao processo da Reforma 
Tributária não pode ser 
definido de antemão, o 
núm ero efetivo resul­
tará de um a m p lo  
processo de negociação 
q u e envolve o eq u a- 
cionam ento  dos co m ­
plexos p ro blem as re ­
gionais e do delicado 
equilíbrio federativo.

R.Scrv.Públ. Brasília 119 (I):153-174, jan./abr. 1995 1 7 3



RSP Fernando Rezende

R e fe rê n c ia s  B ib lio g rá f ic a s

CNOSSEN, Sijbren. (1991) Key 
Q ucstions in Considering a 
Valuc Added Tax for Central 
and E a stc rn  E u ro p ea n  
C o u n tr ie s .  IMF W orking 
Paper, IMF.

H INRICHS, Harley. ( 1 9 6 6 )  A 
G e n e r a l  T h e o ry  o f  T ax  
S t r u tu r e  C h a n g e  D uring 
E c o n o m ic  D e v e lo p m c n t .  
Cambridge, Mass, Law Scholl 
ofllarvard University.

KALDOR, Nicholas. (1 9 5 5 )  An 
E x p e n d itu r e  Tax. Unwin 
University Books, London.

R e su m e n

LOS RUMBOS DE LA REFORMA 
FISCAL

La red efin ic ió n  dei papel dei 
E s ta d o  y la d e m a rc a c ió n  de 
re s p o n s a b il id a d e s  dei s e c to r  
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su padrón de financiación. En 
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un m odelo de reforma tributaria 
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n ú m e r o  de t r ib u to s ,  p o r  la
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The redefinition o f  the role o f  
the state and the demarcation of 
the limits o f  the responsabilities 
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basis on which the proposal o f 
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To this end, the paper advocatcs 
a Tax Reform model determined 
by the reduetion in the number 
o f taxes, by the redefinition o f 
its bases, by the respect to the 
taxpaycrs’ rights, by regulation 
stability and by the recovcry o f  
the ethics in taxing.
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O SISTEMA TRIBUTÁRIOS 
a eqüidade •  as perspectivas do 
crescimento •  descentralização

Ives G and ra da Silva Martins

In t ro d u ç ã o

sistema tributário plasmado 
na Constituição pode ser divi­
dido em duas grandes vertentes. 
Aquela dos princípios gerais e das 
l im ita çõ es  co n st itu cio n a is  ao 
poder de tributar c aquela dos 
im p o stos  das entid ad es fed e­
rativas.

Há uma seção no sistema tribu­
tário  dedicada à partilha dos 
tributos entre União, D.F., esta­
dos e municípios, que, todavia, 
não é matéria própria de direito 
tributário, mas dc direito finan­
c e ir o ,  na m ed id a  cm  que o 
pagador dos tributos não é parte 
nessa divisão.

O T í tu lo  VI da C o n s t i tu iç ã o  
Federal oferta ainda uma seção 
às Finanças Públicas e outra aos 
O rçam ento s , aquela  traçando 
p r in c íp io s  que lhe são p e r t i ­
nentes c conformando o papel 
do Banco  Central (arts. 163 e 
164) e esta cuidando dos três

O texto analisa o sistema 
tributário nacional, identi­
fica  seus principais proble­
mas, situa as propostas e discussões 

que vêm sendo apresentadas nos 
últimos anos e sugere uma proposta 
de reforma para conformação de um 
novo sistema tributário para o país. 
Paralelatnente, aprofunda as discus­
sões sobre a questão da Federação e 
das formas de compensar os efeitos de 
mudanças nas suas esferas de compe­
tência.

orçamentos (fiscal, seguridade e 
e s ta ta is ) ,  com  os p r in c íp io s ,  
limitações c  rigidez que lhe são 
próprios (arts. 165 a 169).

No campo do direito tributário, 
a primeira vertente é boa. Consa­
grou a divisão qüinqüepartida 
dos tributos, a saber: impostos, 
taxas, contribuições de melhoria, 
em p ré st im o s  c o m p u ls ó r io s  e 
contribuições sociais (artigos 145, 
148 e 149); formulou uma teoria 
sobre a capacidade econômica - 
melhor teria sido falar cm capa­
cidade contributiva - proibindo 
o c o n f is c o  (art .  1 4 5  § I o) ;
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consolidou o papel da lei com­
plementar, como elemento esta­
bilizador do sistema (art. 146), 
fortalecendo sua tríplice função 
(veicular normas gerais, expli­
citar as limitações constitucionais 
ao poder de tributar c dirimir 
conflitos en tre  os entes tribu- 
tantes); e alargou o elenco de 
princípios protetores do contri­
b u i n t e ,  c o m o  o da ir re tro a -  
tividade para qualquer espécie de 
fato gerador ocorrido (arts. 150 
a 152).

Tal formulação constitucional é 
de  se m a n te r ,  te n d o  r e p r e ­
sentad o  sensível evolução cm 
relação ao sistema anterior, nada 
obstante o contumaz desrespeito, 
por parte dos entes federativos, 
aos direitos daqueles que susten­
tam o estado e seus detentores.

O constituinte , todavia, falhou 
no m ultiplicar a incidência de 
variados impostos sobre os mes­
mos fatos geradores. Em face da 
autonomia impositiva outorgada 
à União, estados, D.F. e municí­
pios, os mesmos fatos geradores 
passaram a ser incididos pelas 
diversas esferas da Federação, 
nada obstante ser único o paga­
dor dc tributos. Assim é que para 
quatro fatos geradores clássicos 
(renda, patrimônio, circulação 
de bens c  serviços e comércio 
exterior) criou quinze impostos, 
manteve co n tr ib u ições  sociais

com  p erfi l  id ê n t ic o  a o s  d o s  
impostos e abriu campo para o 
exercício da com petência  resi­
dual da União (art. 154 inc. I) 
quanto à criação dc novos impos­
tos, o m esm o fazendo para a 
Seguridade (art. 195, § 4 o).

Em outras palavras, o país passou 
a conviver com sete  im postos 
circulatórios, dois impostos de 
comércio exterior, dois impostos 
de ren d a  e q u a tr o  im p o s to s  
patrimoniais, além das co n tr i­
buições incidentes sobre a renda, 
c ir c u la ç ã o  e p a t r im ô n io  das 
pessoas.

São circulatórios, os im postos 
sobre produtos industrializados, 
transmissão mobiliária não on e­
rosa, operações relativas a circu­
lação de mercadorias e prestação 
dc se rv iço s ,  s o b r e  v en d as a 
varejo de combustíveis, serviços 
dc qualquer natureza e trans­
missão imobiliária onerosa, além 
do incid ente  so bre  o p e raçõ es  
financeiras, securitárias e sobre o 
mercado de capitais (arts. 153, 
ines. IV, V, 154 I e II e 156 H, III e 
IV). São de comércio exterior os 
impostos de importação e expor­
tação (art. 153, ines. I e II). São 
de renda o imposto sobre a renda 
e proventos dc qualquer natureza 
e o adicional dos estados (art. 
153, inc. III e 155, inc. III) e, por 
fim, patrim oniais os im postos 
sobre a propriedade territorial
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rural, grandes fortunas, proprie­
dade de v eícu los e p redial e 
territorial urbanas (arts. 153, ines. 
VI e VII, 1 5 5 ,  inc .  IV e 156 ,  
inc. I).

S is te m a  T r ib u tá r io :
P ro p o sta s  d e  A lte ra ç ã o

x

evidência, tal multiplicação 
de tributos teria que gerar, como 
g e ro u ,  uma m u lt ip l icação  de 
d is p o s iç õ e s  a p l ic a c io n a is  de 
natureza in fra-con stitu cion al,  
com fantástica proliferação de 
exigências e obrigações, levando 
o custo da administração tribu­
tária para os c o n tr ib u in te s  a 
l im ites  elevadíssim os, d ificu l­
tando a fiscalização por parte dos 
entes tributantes e facilitando, de 
um lado, a sonegação e a corrup­
ção e, de outro lado, as demandas 
ju d ic ia is ,  em  face de a difícil 
produção normativa ordinária vir, 
no m ais das vezes, eivada de 
ínconstitucionalidades.

Por força desta realidade, é que 
propugnei, desde o início, uma 
sensível redução do número de 
im p o sto s ,  p ro p o sta  esta  qu e 
surgiu na mesma época em que, 
sensível a tão complicado siste­
ma, Marcos Cintra Cavalcanti de 
Albuquerque apresentou a sua, 
isto é, no início de 1990.

N a q u ele  a n o ,  o p r im e iro  do 
governo Collor, de rigor, as duas 
propostas que foram discutidas

nos meios acadêmicos eram a de 
Marcos Cintra c a minha, a dele 
de um imposto único e a minha 
dos quatro fatos geradores clás­
sicos.

De seus primeiros artigos, Mar­
cos Cintra evoluiu para manter os 
im postos regulatórios , isto é, 
aqueles incidentes sobre o co ­
mércio exterior e a propriedade 
imobiliária, após a lertado por 
crítica minha, dc resto, publicada 
cm seu livro so bre  o im posto  
único, com o que a diferença de 
sua proposta em relação à minha 
passou a residir no fato de ele 
s u b s ti tu ir  o im p o sto  s o b re  a 
renda e os impostos circulatórios 
p e lo  im p o sto  ú n ic o  c eu ter  
apenas su gerid o  um im p o sto  
sobre a renda e um outro circu­
latório.

Assim, na proposta de Marcos 
Cintra os impostos seriam três 
( t ra n sa ç õ e s  f in a n c e ira s ,  p r o ­
priedade imobiliária e comércio 
e x te r io r )  e na m in h a  q u a tro  
(renda, c irculatório de b ens e 
serviços, propriedade imobiliária 
e comércio exterior).

Dois deputados federais interes­
saram-se pelas nossas propostas. 
O deputado Flávio Rocha, do Rio 
Grande do Norte, pela proposta 
do Marcos Cintra e o deputado 
Luiz Carlos Hauly, do Paraná, 
pela minha. Posteriormente, Luiz 
Roberto Ponte, do Rio Grande 
do Sul, sugeriu a eliminação do
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imposto sobre a renda e substi­
tuição por um im posto  sobre 
consumos especiais, mas passan­
do tod os os im p o stos  para a 
Federação e mantendo as demais 
espécies tributárias nos limites dc 
minha proposta, ou seja, as taxas 
só  para  se rv iço s  p ú b l ic o s ,  a 
contribuição dc melhoria limi­
tada ao custo da obra e os emprés­
timos compulsórios para casos dc 
g u erra  e x te rn a  e ca lam id ade 
pública.

Os deputados Victor Faccioni e 
Rigotto também apresentaram 
propostas na linha da simplifi­
c a ç ã o  do s is te m a  com  fatos 
geradores clássicos e não na linha 
daquela do Marcos Cintra.

Por fim, tanto o deputado Luiz 
Roberto Ponte quanto eu tiramos 
da proposta de Marcos Cintra a 
idéia do im posto  sobre movi­
mentação bancária e o colocamos 
c o m o  c o n tr ib u iç ã o  previden- 
c iá r ia  ú n ica ,  s u b s t i tu in d o  o 
elenco parafcmálico de contri­
buições sociais, hoje existentes 
no país.

A Comissão do Governo retirou 
da minha proposta a com pac­
tação dos im postos de renda, 
circulatório, propriedade imobi­
liária e comércio exterior, e da 
dc Marcos Cintra o imposto sobre 
circulação dc recursos bancários, 
acrescentando um imposto sobre

ativos financeiros e um imposto 
seletivo, de um lado, sim plifi­
cando o sistema, e complicando, 
dc outro, pela criação dc novos 
tributos.

Paralelamente, no ano de 1993, 
os Secretários de Finanças Muni­
cipais, na mesma linha, apresen­
taram proposta, cm que também 
optaram pela adoção dos fatos 
geradores clássicos unificados.

A minha proposta foi articulada 
da forma seguinte:

JUSTIFICATIVA

O anteprojeto objetiva simpli­
ficar a es tru tura  tr ib utária  
constitucional.

Para não alterar a numeração, 
mantive a seqüência dc artigos 
do texto atual (145  a 162) ,  
em b o ra  n ão  ten h a  fe i to  a 
adaptação do artigo 195 e de 
outros re lacionad os com  o 
sistema. Farei as adaptações, 
no futuro, se a proposta tiver 
aceitação.

Dc rigor, mantenho as cinco 
espécies tributárias, reduzo os 
impostos para quatro, além dc 
mantera competência residual 
limitada aos impostos extraor­
d in ários . As c o n tr ib u iç õ e s  
especiais são reduzidas a uma 
contribuição social incidente

178 R.Serv.Públ. Brasília 119 (1): 175-189, jan./íabr. 1995



RSP O  sistema tributário

sobre as transações financeiras 
n o  l im ite  d c  0,4% so bre  o 
valor da transação. As taxas são 
cobradas apenas para serviços 
p ú b l ic o s  e n ã o  m ais para 
exercício do poder de polícia. 
Procurei separar sua confor­
m ação d aquela  própria  do 
preço público. Por fim, os em­
préstimos compulsórios serão 
instituídos apenas nos casos 
de guerra e calamidade pú­
blica.

No capítu lo  da partição de 
re ce ita s  tr ibutárias ,  torn ei 
todas as unidades federativas 
p art ic ip an tes  do con tra íd o  
elenco de tributos.

Serve esta primeira minuta 
como um esboço para o início 
das discussões e fica, de certa 
forma, vinculada - o espectro 
um pouco mais alargado - à 
proposta que fiz na Comissão 
de Finanças da Câmara dos 
Deputados, lembrando que a 
função do IOF é substituída 
pela maior elasticidade que 
o u to r g o ,  na p r o p o s ta ,  ao 
im posto  de renda na fonte 
para o sistema financeiro.

D e sta  fo rm a, in c o r p o r o  o 
projeto do professor Marcos 
Cintra e do deputado Flávio 
Rocha, com a vantagem de:
1) u n iversa lizar  a base  de 
cálculo, nos termos do caput

do artigo 195 da Constituição 
Federal, que diz que a segu­
ridade social será financiada 
p o r  toda a so c ie d a d e ;  2) 
d e s e s t im u la r  engenharia  
tributária em face da redução 
do nível da alíquota; e 3) viabi­
lizar a seguridade social por 
um sistema simples e vincu­
lado.

ORÇAMENTO 
Capítulo I

NACIONAL 
Seção I
Dos princípios çerals

Art. 145 - A União, os Estados, 
o Distrito Federal e os Muni­
cípios poderão instituir, os 
seguintes tributos:
I. impostos;
II. taxa p ela  u ti l iz a ç ã o  de 
serviços públicos específicos e 
divisíveis prestados ao contri­
buinte, sempre que o contri­
buinte não tenha alternativa 
válida para deles prescindir, 
limitada ao custo da prestação;
III. contribuição de melhoria 
decorrente de obras públicas, 
que impliquem valorização do 
imóvel e no  lim ite  de seu 
custo.
Art. 1 4 6  - O s im p o s to s
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serão graduados segundo a 
capacidade contributiva dos 
cidadãos, residentes e outros 
que a lei determinar, respei­
tados os direitos c garantias 
individuais e proibido o con­
fisco.
§ único - É vedada a utilização 
do mesmo fato gerador para 
mais de um tributo, ou 
As taxas não poderão ter base 
de cá lc u lo  p ró p ria  de im ­
posto.

Art. 147 - Cabe à lei comple­
m entar es tab e le cer  normas 
gerais em matéria tributária, 
assim como regular as limita­
ções ao poder de tributar c 
d ir im ir  c o n f l i to s  e n tr e  os 
poderes tributantes.

Art. 148 - A União, mediante 
le i  c o m p le m e n ta r ,  pod erá  
instituir empréstimos compul­
sórios para atender despesas 
extraordinárias decorrentes 
de calamidade pública ou de 
guerra externa.

Art. 149 - Com pete exclusi­
vamente à União instituir uma 
contribuição social incidente 
sobre pagamentos e recebi­
mentos bancários para atender 
a seguridade social, nos ter­
mos da lei complementar.

Seção 11 
DasJimitaçães 
do poder de tributar

Art. 150  - Sem p re ju ízo  de 
outras garantias asseguradas ao 
c o n t r ib u i n t e ,  é v ed ad o  à 
União, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios:
I. exigir ou aumentar tributo 
sem lei que o estabeleça;
13. instituir tratamento desigual 
en tre  co n tr ib u in te s  q u e  se 
encontrem em situação equi­
valente, p ro ib id a  q u a lq u e r  
distinção em razão dc ocupa­
ção profissional ou função por 
eles exercida, independente­
mente da denominação jurí­
dica dos rendimentos, títulos 
ou direitos;
III. cobrar tributos:
a) cm relação a fatos geradores 
ocorridos antes do início da 
vigência da lei que os houver 
instituído ou aumentado;
b) no mesmo exercício finan­
ceiro em que haja sido publi­
cada a lei que os instituiu ou 
aumentou, respeitada a deter­
minação do artigo 165 § 2o;
IV. estabelecer limitações ao 
tráfego de pessoas ou bens;
V. instituir impostos sobre:
a) patrimônio, rendas e circu­
lação de bens e serviços, uns 
dos outros;

1 8 0 R.Scrv.Públ. Brasília 119 (1): 175-189, jan./abr. 1995



RSP O sistema tributário

b) templos de qualquer culto;
c) patrimônio, renda ou servi­
ço s  dos partidos políticos, 
inclusive suas fundações, das 
entidades sindicais dos traba­
lhadores e empregadores, das 
instituições de educação e dc 
ass istência  social,  sem fins 
lucrativos, atendidos os requi­
sitos da lei;
d) livros, jornais, periódicos, 
assim como papel, insumos, 
m áq u inas  e e q u ip a m e n to s  
destinados à sua impressão, 
publicidade e anúncios neles 
veiculados;
e) textos audiovisuais desti­
nados ã educação.
§ I o - A vedação do inc. III, 
“b ”, não se aplica aos impostos 
previstos no art. 153, inciso I, 
respeitado o disposto no art. 
165, § 2 ° .
§ 2o - A vedação do inc. V, “a”, 
é extensiva às autarquias e às 
fundações instituídas e manti­
das pelo Poder Público, no 
que sc refere ao patrimônio, 
à renda e à circulação dc bens 
e serviços, vinculados a suas 
finalidades essenciais ou às 
delas decorrentes.
§ 3o - As vedações do inciso V 
“a”, e do parágrafo anterior 
não se aplicam ao patrimônio, 
à renda e à circulação de bens 
e serviços, relacionados com

exploração de atividades eco­
nômicas regidas pelas normas 
aplicáveis a empreendimentos 
privados, ou em  q u e  ha ja  
contraprestaçãoou pagamento 
d c  p re ço s  ou tar ifas  p e lo  
usuário, nem exonera o pro- 
mitente comprador da obriga­
ção dc pagar imposto relati­
vamente ao bem imóvel.
§ 4o - As vedações expressas 
no inciso V, alíneas “b ” e “c”, 
c o m p r e e n d e m  s o m e n te  o 
patrimônio, a renda c a circu­
lação de bens e serviços rela­
cionados com as finalidades 
essenciais das entidades nelas 
mencionadas.

Art. 151 - É vedado à União:
I. instituir tributo que não seja 
uniforme em todo o território 
n ac io n a l ou q u e  im p liq u e  
distinção ou preferência em 
relação a Estado, ao Distrito 
Federal ou a Município, cm 
detrimento de outro, admitida 
a concessão, nos impostos, de 
incentivos destinados a pro­
mover o equilíbrio do desen­
volvimento sócio-econôm ico 
entre as diferentes regiões do 
país;
II. t r ib u ta r  p o r  im p o s to  a 
renda as obrigações da dívida 
pública dos Estados, do Dis­
trito Federal e dos Municípios,
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bem como a remuneração e os 
p ro v e n to s  dos resp ectivos 
agentes públicos, em níveis 
superiores aos que fixar para 
suas obrigações e para seus 
agentes.

Art. 152 - É vedado aos listados 
e ao Distrito Federal estabe­
lecer diferença tributária entre 
bens e serviços, de qualquer 
n atureza, em razão de sua 
procedência ou destino.

Seção III 
Os impostos 
da União

Art. 153 - Compete à União 
in s t i tu ir  os s e g u in te s  im ­
postos:
I. imposto sobre a importação 
e exportação de produtos;
II. imposto sobre a renda e 
proventos dc qualquer natu­
reza.
§ I o - É facultado ao Poder 
Executivo, atendidas as condi­
ções e os limites estabelecidos 
em lei, alterar as alíquotas do 
im p o s to  e n u m e r a d o  no 
inciso I.
§ 2o - O imposto sobre a renda 
e proventos de qualquer natu­
reza, quando incidente sobre 
os rendimentos do mercado 
financeiro , poderá ser alte­
rado sem submissão ao dis­
posto nos arts. 150 inciso III 
letra “b" e 165 § 2o.

Art. 154 - A U nião p od erá  
instituir, cm caso de guerra 
ex tern a , im p o stos  e x tr a o r ­
dinários, compreendidos ou 
não em sua competência tribu­
tária, os quais serão  su p ri­
midos, gradativamente, ces­
sadas as causas de sua criação.

Seção IV
Doim postodos Estados 
e do Distrito Federal

Art. 1 5 5 -Compete aos Estados 
e ao Distrito Federal instituir 
im p o sto  s o b r e  o p e r a ç õ e s  
relativas à circulação de mer­
cad o rias  e à p r e s ta ç ã o  de 
serviços.
§ I o - O imposto previsto neste 
artigo, atenderá ao seguinte:
I. será não cumulativo, com- 
pensando-se o que for devido 
cm cada operação relativa à 
produção, circulação de mer­
ca d o r ia s  ou p r e s ta ç ã o  d c  
se rv iço s  co m  o m o n ta n te  
in c id e n te  nas a n te r io r e s  a 
favor do mesmo ou de outro 
Estado ou do Distrito Federal.
II. será seletivo, em função da 
c s s e n c ia l id a d e  das m e r c a ­
dorias e dos serviços;
III .  re s o lu ç ã o  d o  S e n a d o  
F e d e ra l ,  d e  in ic ia t iv a  do 
Presidente da República ou dc 
um te r ç o  d o s  S e n a d o r e s ,  
aprovada pela maioria abso­
luta de seus membros, estabe­
lecerá as alíquotas máximas
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ap l ic á v e is  às o p e r a ç õ e s  e 
prestações, internas, interes­
taduais e de exportação, assim 
como os limites das isenções 
e benefícios fiscais;
IV. Em relação às operações c 
prestações que destinem bens 
e serviços a consumidor final 
localizado cm outro Estado, 
adotar-se-á:
a) a alíquota interestadual, 
q u a n d o  o d e s t in a tá r io  for 
contribuinte do imposto;
b) a alíquota interna, quando 
o destinatário não for contri­
buinte dele;
V. Na hipótese da alínea “a” 
do inc. anterior , caberá ao 
E sta d o  da lo c a l iz a ç ã o  do 
destinatário o imposto corres­
pondente à diferença entre a 
alíquota interna e a interes­
tadual;
VI. Não incidirá sobre opera­
ções que destinem ao exterior 
produtos industrializados;
VII. P od erá  a le i  c o m p l e ­
mentar estabelecer hipóteses 
de substituição tributária por 
antecipação;
VIII. Cabe à lei complementar 
d e f in i r  o reg im e ju r íd ic o  
nacional do imposto mencio­
nado neste artigo.

Seção V 
Do imposto 
dasMunicípias

Art. 156 - Compete aos Muni­
cípios c ao Distrito Federal 
i n s t i tu ir  im p o s to  s o b r e  a

propriedade predial e terri­
torial urbana e rural.
§ único - Cabe à lei com ple­
mentar fixar as alíquotas míni­
mas e máximas do im posto 
previsto neste artigo.

Seção VI

Art. 157 - Pertencem à União 
40% do produto da arreca ­
dação dos impostos previstos 
nos artigos 155 e 156.

Art. 158 - Pertencem aos Esta­
dos 35% do produto da arreca­
dação dos imposto a que se 
referem os arts. 153, II e 156.

Art. 159 - Pertencem aos Muni­
c íp ios  25% do p ro d u to  da 
arrecadação dos impostos a 
que se referem os arts. 153, I 
e II e 155.

Art. 160 - Pertence ao Distrito 
Federal 35% do produto da 
arrecadação dos im postos a 
que sc refere o art. 1 5 3 , 1 e II.

Art. 161 - Cabe à lei comple­
m entar d efin ir  os cr ité r io s  
para a participação recíproca 
mencionada nos arts. 157 a 
160, devendo a unidade da 
Federação, em que seja reco­
lhido imposto de competência 
das demais unidades, ter, no 
mínimo, 50% do produto da 
arrecadação transferida apli-
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cado cm seu território.
§ único - As unidades fede­
rativas poderão condicionar a 
entrega da participação recí­
proca, ao pagamento de seus 
créditos de qualquer natureza.

Art. 162 - A União, os Estados, 
o Distrito Federal e os Municí­
pios deverão repassar a par­
cela  co rresp o n d en te  às d e­
mais entidades federativas até 
quinze dias de sua recepção.
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Repartição das Receitas Tributárias 
Segndo o Anteprojeto do professor Ives Gandra da Silva Martins

(quadro elaborado pela 1013)
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S is te m a  T r ib u tá r io :  
Q u a tro  P o n to s E s s e n c ia is

i^ V p re se n ta d o  o h istórico do 
sistema tributário c as propostas 
para  a lte rá - lo ,  passo agora a 
rá p id a s  c o n s id e r a ç õ e s  so b re  
q uatro  pontos essenciais para 
conformação de um novo sistema 
tributário, a saber:

■  os d i le m a s  da F e d e ra çã o  
brasileira e seu financiamento;

■  os diferentes cenários para as 
alterações no sistema tributário 
de forma a compensar os efeitos 
de mudança nas esferas de com­
petência;

■  ampliação do auto financia­
m e n to  dos M u n ic íp io s :  p r o ­
postas;

■  a questão regional: harmo­
nização de interesses de forma a 
ser consistente tecnicamente e 
politicamente coesa.

Não haverá reforma tributária 
capaz dc corrigir as profundas 
distorções de uma Federação que 
não cabe dentro  do PIB. Com 
5 .2 0 0  entidades fechadas - é a 
única Federação do mundo que 
outorga ao município o status de 
e n t e  fe d e ra t iv o  - com  5 .2 0 0  
Poderes Executivos, 5 .200  Pode­
res Legislativos e 120.000 legisla­
dores, além de 27 Poderes Judi­
c iá r io s ,  nada o b s ta n te  ser, o

Poder Ju d ic iá r io ,  n a c io n a l ,  a 
so cied ad e é incapaz de gerar  
recursos para sustentar o peso 
fantástico da Federação brasileira. 
Heilbronnere Bemstein mostram 
que, no  Ja p ã o  e nos E stad os 
Unidos, em 1989, a participação 
do Estado na formação do PIB era 
de 29%  n o  J a p ã o  e 35%  n o s  
Estados Unidos. No Brasil supera 
50%, com o que a carga tributária 
sobre o se to r  privado, isto  é, 
sobre a sociedade não g o v er­
namental avaliada entre 21 e 25% 
é extremamente pesada. Maior, 
se descartada a participação do 
E stad o , q u e  no  J a p ã o  e n o s  
Estados Unidos.

Colocadas as devidas proporções 
e participação do Estado, que 
ra ra m e n te  paga t r ib u to s ,  na 
fo rm a ç ã o  do PIB b r a s i le i r o ,  
verificamos que a carga brasileira 
é altíssima.

Apenas com um Estado menor, 
isto é, um Estado a ju stado às 
dimensões da sociedade é possí­
vel criar um sistema que, além de 
simplificado, possa perm itir  à 
Federação existir. Sempre que há 
crise, a sociedade ajusta-se às 
dimensões da crise e o Estado 
não, de tal forma que um Estado 
m aior passa a ex ig ir  de uma 
sociedade m enor sempre mais 
re c u rso s ,  q u e  te rm in a m  p o r  
desem bocar numa inflação de 
custos em que a elevação da carga 
tributária acarreta uma elevação 
da in flação , da re c e s s o  e do 
desemprego. Até porque o Esta­
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d o  tem  se rev e la d o  um p io r  
a p l ic a d o r  de r e c u r s o s  q u e  a 
s o c ie d a d e  e a q u a l id a d e  da 
aplicação dos recursos tirados da 
s o c ie d a d e  é in fe r io r  àq u e la  
performance  apresentada pela 
so c ie d a d e  na g e s tã o  dc seus 
próprios recursos.

O dilema básico, portanto, reside 
em fazer, de uma vez por todas, 
o ajuste da Federação e não da 
so cied ad e, sem o que não há 
possibilidade dc solução da crise 
brasileira, a curto prazo.

Tal ajuste implicaria em trans­
ferir , à U nião, en carg o s  para 
estados e municípios, com o que 
sua receita se adequaria aos gastos 
nacionais para manter os deten­
tores no poder (o custo político) 
e atender a sociedade (prestação 
dc serviços públicos).

Nesta linha de raciocínio, deve­
r íam os ter  a coragem  que os 
alemães tiveram cm 1968, redu­
zindo o número de municípios 
e não os multiplicando, com o 
que seria possível reduzir o custo 
p o l í t i c o  tam bém  de todos os 
m unicípios para uma com pac­
tação geral. A Alemanha foi bem 
sucedida c  seu povo optou por 
uma solução mais adequada.

Um núm ero m enor de municí­
pios poderia permitir uma mais 
adequada procura de soluções 
próprias, sendo que na minha 
proposta 25% de toda a receita 
dos impostos ficaria permanen­

tem ente com os municípios, o 
que é mais do que reccbcm  dc 
participação, hoje.

Por outro lado, deveremos ter a 
coragem de voltar a pensar em 
transformar estados que só vivem 
à custa de transferência de recur­
sos tributários de outras partes do 
país, em territórios, reduzindo- 
se o cu s to  p o l í t ic o  da m a n u ­
tenção de estruturas do poder, 
que apenas entravam o desenvol­
vimento da região e do país. A 
solução alemã para os municípios 
poderia ser adotada também para 
os estados, com uma fantástica 
economia do custo político, que 
é aquele que não retorna - ou 
p o u co  re to rn a  - em  nível de 
serviços públicos, para o país.

Por fim, teríamos que valorizar, 
para a internacionalização tribu­
tária e dos espaços econômicos 
multinacionais, o § ú nico  do 
artigo 4o da Constituição Federal 
assim redigido:

“A República Federativa do Brasil 
buscará a integração econômica, 
política, social e cultural dos 
povos da América Latina, vi­
sando à fortnação de uma comu­
nidade latino-am ericana de 
nações".

À ev id ên cia , uma in t e r n a c io ­
nalização do sistema tributário, 
vale dizer, dos im postos in c i­
dentes sobre a circulação dc bens 
c serviços, pressuporia a criação 
dc um Código Tributário Latino-
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A m e rica n o  para tais  e fe i to s ,  
sendo que a proposta do Prof. 
Marcos Cintra e do Deputado 
Flávio Rocha não atendem a essa 
internacionalização.

So lu ção  eu rop é ia  poderia ser 
adotada, criando-se uma Corte 
Internacional para as disputas 
im p o sit iv a s ,  u m a e s p é c ie  de 
tribunal latino-americano, com 
suas decisões prevalecendo sobre 
os tribunais locais, como ocorreu 
com o Tribunal de Luxemburgo 
su je i to  à C om unidade E co n ô ­
mica Européia.

T a is  id é ia s ,  todav ia , ap en as  
d e v e rã o  se r  e x a m in a d a s  em 
maior profundidade na revisão 
do sistema tributário em nível 
co n st itu cio n a l que o governo 
deverá propor cm 1995 ou 96, 
lembrando-se que terá a nação 
primeiro que determinar o tipo 
de Federação e de Estado que 
d ese ja ,  co n form ar o tam anho 
que possa sustentar, para só então 
discutir-se qual o financiamento 
tributário ideal para sustentar a 
m á q u in a  g o v e rn a m e n ta l .  Do 
tamanho do Estado dependerá o 
sistema tributário, razão pela qual 
impossível se faz uma discussão 
mais am pla  da co n se q ü ê n c ia  
antes de um exame mais apro­
fundado da causa. Conformada a 
nova Federação, conformar-se-á, 
sem dificuldades, o novo sistema 
tributário.

Não obstante, a entrada em vigor 
dc Tarifa Externa Comum com a 
implantação do Tratado de As­
sunção, a partir de 01/01/1995 é 
um primeiro passo, que auxilia 
o fortalecim ento do Mercosul, 
mas ainda insuficiente.

R e su m e n

EL SISTEMA TRIBUTÁRIO: LA 
EQUIDAD y LAS PERSPECTIVAS DE 
CRECIMIENTOY 
DESCENTRALIZACIÓN

El te x to  a n a lisa  el s is te m a  
tributário nacional, identifica sus 
principales problemas, sitúa las 
propuestas y d iscu sio n es  que 
vienen siendo presentadas cn los 
ú lt im o s  a n o s  y s u g ic r c  u na  
p ro p u e s ta  d c  re fo rm a  para  
c o n fo r m a c ió n  de un n u e v o  
sistema tributário para el país. 
P a ra le la m e n te ,  a m p lia  las 
discusiones sobre la cuestión de 
la Federación  y las form as de 
co m p en sar  los e fe c to s  d e  los 
câ m b io s  en sus re s p e c t iv a s  
competencias.

A b stra c t

THE TAX SYSTEM: EQUALITY AND 
THE PERSPECTIVES OF GROWTH 
AND DECENTR ALI ZATION

The paper discusses the national 
tax system, identifies its main
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problems, presents the proposals 
and discussions which are bcing 
put forward in the last years and 
suggcsts a reform proposal for 
th e  e s ta b l i s h m e n t  o f  a ncw  
national tax system. At the same 
time, it elaborates the discussions 
on the issue o f  Federation and 
the  ways to  c o m p e n s a te  the 
effects o f  the changes in its arcas 
o f  competence.

Ives Gandra da Silva Martins é 
professor emérito das univer­
sidades Mackenzie e Paulista.
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B a l a n ç o  e p e r s p e c t iv a s  d o

FEDERALISMO FISCAL NO BRASIL

Fundação do Desenvolvimento Administrativo -  FUNDAP*

Federação significa uma for­
ma de organização territo­
rial do poder, de articula­

ção do poder central com os po­
deres regional e local. O exame 
da experiência brasileira aponia, 
desde logo, para duas particula­
ridades. Em primeiro lugar, ao 
contrário dc oulros países conti­
nentais como os listados Unidos 
da America, onde diversos pode­
res locais congregaram -se for­
mando uma federação, no Brasil 
a federação surgiu do desmem­
bramento de um Estado original­
mente unitário, fim segundo lu­
gar, nossa federação assenta-sc 
sobre uma estrutura social e eco­
nômica extremamente heterogê­
nea. Tais características determi­
nam uma tensão permanente e 
de difícil resolução em torno da 
definição dos níveis adequados 
d c  c e n t r a l iz a ç ã o  e d e s c e n ­
tralização dc atribuições e com­
petências. Mais do que isso, o 
controle da distribuição regional 
dos fundos públicos tornou-se 
cru cia l  co m o  in stru m en to  de 
soldagem dos interesses regio­
nais em tom o de um pacto fede­

rativo, o que não ocorre da mes­
ma forma em outras federações 
mais homogêneas e constituídas, 
historicamente, através dc pro­
cessos dc adesão política aos 
ideais federativos.

Na última década, cm pane como 
d e c o r r ê n c ia  da c r e s c e n t e  
p ro b lem a tiz a çã o  dos listados 
Nacionais com o instâncias  dc 
regulação macroecômica diante 
do avanço da globalização e da 
con stitu ição  de b lo c o s  su p ra­
nacionais, cm parte em função da 
fo rte  in f lu ê n c ia  do id e á r io  
neoliberal,  a d escentra lização  
vem ocupando lugar central na 
agenda p o lí t ica  dc in ú m eras  
nações na maior parte do globo. 
No Brasil, como em outros países 
da América Latina, a d e s c e n ­
tra liz a çã o  veio a s s o c ia d a  ao 
processo de dem ocratização e 
inscrita num quadro de grave 
c r is c  fiscal e f in a n c e ir a  do 
governo federal. Com o c o n se ­
qüência, observa-se a abrupta 
d im inuição  da cap acid ad e do 
governo central de utilizar os 
fundos públicos como mecanis­
mo de articulação dos interesses

K.Scrv.Públ. Hr.isilia 1 19 (1):191-192, jan./abr. I99*> 191



RSP

regionais da federação. Hm um 
país de dimensões continentais 
marcadas heterogencidades regi­
onais com o o Brasil, assistc-sc 
hoje à explicitação dc inúmeras 
tensões entre os diversos níveis 
dc governo do arranjo federati­
vo anterior e a centralidadc do 
tema na conform ação da crisc 
atual.

“O P r o je to  B a la n ç o  e 
P ersp ectiv a s  d o  F ed e ra lism o  
Fiscal no Brasil” tem por objetivo 
a n a lisar  os d e term in an tes  da 
crise da federação atual cm suas 
várias dimensões. São abordados 
nos diversos subprojetos temas 
com o: I) o sistema tributário c 
suas d esfu n cio n a lid ad cs  para 
a t e n d e r  em s im u ltâ n e o  os 
requisitos da estabilização c da 
solução dos conflitos regionais c 
in te rg o v ern a m en  tais; II)  Os 
fluxos financeiros públicos, de 
várias naturezas c com impactos 
regionais, tais com o os gastos 
d ire to s  do governo federal, o 
sistema financeiro público c o 
setor produtivo estatal; III) As 
questões relativas à distribuição 
dc com p etên cias  na execução 
das p o l í t ic a s  so c ia is ;  IV) um 
q u a d r o  a tu al da d in âm ica  
regional brasileira, abordando 
a s p e c to s  c o m o  d in â m ica  
dem ográfica, re-cspccialização 
p ro d u t iv a  c m u d an ça  nas 
re la ç õ e s  in te r -re g io n a is  c na 
inserção externa; V) finalmente,

análise da dimensão histórica do 
fe d e ra l is m o  b r a s i le i r o  e d c  
q u e s tõ e s  p o l í t i c a s  c o m o  a 
c o n f ig u ra ç ã o  dos in te r e s s e s  
re g io n a is  c a r e p r e s e n ta ç ã o  
parlamentar.

♦Realização: Fundação do 
D e s e n v o l v i m e n t o  
Administrativo - FUNDAP 
(diretor responsável: Rui de 
Britto Álvares Affonso; 
coordenador: Pedro Luiz Barros 
Silva).
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Ge s t ã o  es t a t a l

NO BRASIL

Fundação do Desenvolvimento Adm inistrativo - FUNDAP*

O p r o je t o  de p esq u isa  
Gestão Fsiatal no Brasil, 
realizado pela FUNDAP/ 

LESP, constitui-se num acompa­
nham ento abrangente e contí­
nuo da atuação do setor público 
no âmbito federal. Examinam-se 
as diretrizes e os principais re­
su ltad os  da ação  pública  nas 
áreas da política econômica em 
g e ra l  c das p o l í t i c a s  f iscal,  
financeira e social em particular, 
bem  c o m o  a c o n d u ç ã o  dos 
grandes grupos estatais federais.

Os resultados do projeto têm sido 
divulgados através dc publicações 
s in té t ica s .  Estas p u b licaçõ es  
reúnem resumos das principais 
medidas implementadas em cada 
campo e tabelas que retratam seus 
im p actos , c ainda análises a 
respeito dos condicionantcs e do 
c o n te ú d o  da es tra tég ia  dc 
intervenção dos gestores públicos. 
O público-alvo das publicações 
ab rang e  tanto  profissionais  
especializados quanto todos que 
se in teressam  p elo  d e b a te  a 
respeito dos rumos da gestão do 
setor público federal.

A primeira de tais publicações - 
“Gestão Estatal no Brasil: a cum ­
plic idade in flac ion ária  a m e a ­
çada” - aborda o ano de 1989 , vis­
to com o m om ento culm inante 
d o s  p r o c e s s o s  de d e s e s t r u -  
turação do setor público  e dc 
d e te r io r a ç ã o  do q u a d ro  
macroeconômico que marcaram 
a década de 1980, conduzindo a 
uma am eaça  a b e r ta  de 
hiperinflação. A análise apresen­
tada nessa publicação procura 
avançar cm relação à ética que 
restringia as dificuldades finan­
ceiras do setor público e a insta­
bilidade da economia a uma in­
cap ac id ad e  de p ro m o v e r  um 
ajuste nos fluxos de receitas e 
despesas fiscais, não só ao reco­
nhecer os graves constrangimen­
tos â ação do Estado colocados 
pelos grandes estoques de dívi­
das e x te r n a  e in te r n a ,  m as, 
s o b r e tu d o ,  ao a p o n ta r  as 
dificuldades para o saneamento 
do Estado advindas da avançada 
corrosão do seu caráter público.

Uma se g u n d a  p u b l ic a ç ã o  - 
“Gestão Estatal no Brasil: limites 
do l ib e r a l i s m o ” - e x a m in a  o
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p e r ío d o  do g o v e rn o  C o llo r .  
Partindo da constatação dc que 
a profundidade da crisc econô­
mica dos anos 80 evidenciara o 
esgotamento do antigo estilo dc 
gestão estatal e dc que naquela 
d éca d a  a p o l í t ic a  e c o n ô m ica  
l im ita ra -s c  a a d m in is tra r  o 
quadro dc extrema instabilidade, 
e x a m in a -s c  a ten ta t iva  do 
governo Collor dc enfrentar a 
c r is c  a través da a d o ç ã o  do 
recciluário ncolibcral como eixo 
da gestão estatal.

A análise revela que essa ten tativa 
dc impor a agenda ncolibcral, 
além dc agravar as carências e as 
desigualdades sociais, não deu 
conta dos impasses e conflitos 
associados à desarticulação do 
padrão dc desenvolvimento c à 
g ra n d e  h e te ro g e n e id a d e  dos 
in te re s s e s  na so c ie d a d e  b ra ­
sileira. Renunciando a negociar 
c coordenar a reestruturação do 
n o s s o  c o m p le x o  p arq u e  in ­
d u s tr ia l ,  a ação  p ú blica  não 
d e f in iu  um h o r iz o n te  dc 
superação da crise.

A incapacidade dc transformar dc 
modo construtivo c inovador as 
relações entre os setores público 
e privad o  es te v e  na raiz do 
fracasso do in ten to  dc im ple­
mentar uma liberalização rápida 
e p ro fu n d a , e resp o n d e  pela 
s u p e ra ç ã o  ap enas parcial do 
caráter p ro tc la tó rio  da gestão 
estatal, refletida na persistência

da instabilidade c da incerteza.

♦Realização: Instituto de 
Economia do Setor Público - 
IESP/FUNDAP (diretor res­
ponsável: Rui de Britto Álvares 
Affonso; coordenador: José  
Geraldo Porugal Júnior).
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U NIVERSIDADE NO M ERCOSULt 

condicionantes e desafios
A lcides Costa V az

A integração no âmbito do 
M ercosul en cerro u  em 
d ezem b ro  de 1994 sua 

fase de transição, marcada pelos 
esforços empreendidos na área 
comercial com vistas ao estabele­
cimento de uma união aduaneira. 
A centralidade dos temas econô­
micos, e mais especificamente co­
merciais, no processo negociador 
não tem impedido, no entanto, a 
mobilização dc diferentes segmen­
tos das sociedades dos países do 
Mercosul com o propósito dc re­
fletir e atuar frente a um processo 
que, à despeito de seu conteúdo 
econômico, representa uma inici­
ativa de natureza e alcance políti­
cos inegáveis.

A consolidação do Mercosul, mes­
mo na esfera econômica, passa a 
requerer maior participação soci­
al, o que implica em última análi­
se, tra n sp o r  c  ap ro fu n d ar a 
integração em novos novos domí­
nios. No âmbito europeu, a refle­
xão sobre a integração outras es­
feras de políticas públicas amadu­
receu quando os avanços econô­
micos estavam consolidados. No 
caso do Mercosul, no entanto, ob­
serva-se que antes mesmo de a di­

mensão comercial, etapa inicial dc 
todo o processo haver sido con­
solidada, já são evidentes as 
preocupações dc incorporar novas 
facetas de forma congruente com 
o projeto político que represen­
ta o Mercosul.

Às universidades está reservado 
um p a p e l fu n d a m e n ta l  n o  
sentido da reflexão e da geração 
de conhecimentos e capacitação 
técnico-científlca que permitam 
não somente uma compreensão 
p ro fu n d a  d o  p r o c e s s o  d e  
integração, suas condicionantes, 
c sobre seus impactos políticos, 
e c o n ô m ic o s  c s o c ia is ,  mas 
também na sua promoção em seu 
p ró p r io  â m b ito .  O livro  
“U n iv ers id ad e  n o  M e r co s u l :  
condicionantes e desafios” é uma 
rica reflexão  coletiva so b re  o 
p ap e l das U n iv e rs id a d e s  n o  
processo dc integração. O livro 
resulta de um esforço pioneiro 
em preendido desde 1991 pelo 
G ru p o  d c  E s tu d o s  s o b r e  
Universidades (GEU) da U ni­
versidade Federal do Rio Gran­
de do Sul, e mais particularmen­
te, de um seminário internacio­
nal realizado cm novembro de
1993 que reuniu pesquisadores
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dos países do Mercosul dedica­
dos ao estudo da educação supe­
rior, cujas contribuições estão 
reunidas no livro em questão.

A obra está organizada em três 
partes, cada qual focalizando um 
c o n ju n t o  d e  q u e s tõ e s  in ter-  
relacionadas. A primeira focaliza 
os fatores que, de forma mais 
geral, condicionam os esforços 
de integração na América Latina, 
com ênfase à globalização c aos 
aspectos históricos e políticos, 
centrand o -se  nas experiências 
in te r n a c io n a is  de in te g ra çã o  
universitária. Nesse particular, 
merecem referência os textos dc 
M arília  C o sta  M o ro s in i ,  q u e  
também organiza a obra, e de Elia 
Marúm Espinoza. Ambos tratam 
do d esafio  de c o n s tru ir  uma 
c o n c e p ç ã o  de in tegração  que 
resgate a dimensão universitária 
c o m o  e le m e n to  fu n d am en ta l  
para a sua o p era c io n a liz a çã o  
m esm o  no p lano  e co n ô m ico .  
M o ro s in i  a p o n ta  tal d esa f io  
destacando que tal esforço deve 
ser realizado em um contexto no 
qual a educação compete ( e em 
c o n d iç õ e s  d e s ig u a is ,  a c r e s ­
centaríamos) com outras ques­
tões no estabelecimento de prio­
r id ad es para a ação  p olít ica .  
E s p in o z a ,  a te n d o -s e  à 
experiência mexicana no NAFTA, 
ch am a a a te n ç ã o  para  os 
benefícios que as universidades 
podem recolher de uma coope­

ração mais estreita no marco de 
iniciativas de integração.

Os trabalhos que compõem a se­
gunda parte estão voltados para 
um diagnóstico da qualidade dos 
sistemas dc educação superior e 
para os problemas e perspectivas 
colocados em nível nacional. Há 
a preocupação dos autores de 
identificar prioridades para pro­
mover a integração em nível uni­
versitário. Os diagnósticos apre­
sentados revelam que, em bora 
haja um c o n ju n to  d e  fa to re s  
condicionantes comuns aos sis­
temas de educação superior de 
cada país do Mercosul, existem 
significativas diferenças e um alto 
grau de diversidade no que res­
peita às suas trajetórias, suas es­
truturas, bem com o aos termos 
do debate político sobre o papel 
da educação no contexto das re­
form as e c o n ô m ic a s  e in s t i tu ­
cionais sendo promovidas pelos 
países.

Tais d iferenças term inam  p or 
colocar desafios de duas ordens 
frente a integração: em primeiro 
lugar, e s ta b e le c e r  c o n d iç õ e s  
necessárias para que os países do 
Mercosul participem de forma 
m ais e q ü ita t iv a  n o  m u n d o  
m oderno, o que se p re n d e  à 
estratégia da integração em um 
c o n te x to  d e  g lo b a l iz a ç ã o  
c r e s c e n te ;  em s e g u n d o ,  
desenvolver noções de qualidade 
co m u n s ,  p a r t ic u la r m e n te  n o
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âmbito universitário que tomem 
em co n ta  a d iferen ciação  e a 
diversidade como características 
d e f in id o r a s  dos s is te m a s  de 
educação superior no Mercosul 
e que as traduza cm vantagens 
para o processo.

O terceiro conjunto dc textos é dc 
natureza mais propositiva, e pro­
cura estabelecer parâmetros para 
uma ação cooperativa que gere as 
c o n d iç õ e s  n ecessárias  para a 
integração universitária. Nesse 
sentido, merece particular atenção 
o texto “Universidade e Integração 
no Mercosul: a Carta de Porto Ale­
g re” onde são apresentadas as 
principais conclusões do seminá­
rio que deu origem à obra bem 
como uma agenda para a constru­
ção dc um mercado comum aca­
dêmico no âmbito do Mercosul.

A agenda incorpora propostas 
b a s ta n te  fac t ív e is ,  mas cu ja  
im p le m e n ta ç ã o ,  c o n fo rm e  
observado pelos autores, prende- 
se à existência ou não dc vontade 
p o l í t i c a  d o s  g o v e rn o s  e dos 
próprios gestores universitários 
de dar-lhes curso. Essas propos­
tas incluem , d e n tre  outros, a 
identificação e criação dc grupos 
dc estudo e dc pesquisa que con­
formem e consolidem redes de 
conhecim ento e informações em 
âm bito regional, com ênfase à 
divulgação sobre a integração 
universitária, a formação de recur­

sos humanos para atuar cm uma 
rea lid ad e caracterizad a  pela 
integração, a avaliação estratégica 
da qualidade universitária e a mai­
or participação acadêmica cm ins­
tâncias decisórias em diversos cam­
pos de políticas públicas.

Ao iniciar sua etapa dc consoli­
dação, o Mercosul deve voltar-se 
com maior intensidade para a sua 
projeção cm novas áreas, e o que 
a obra em questão permite apre­
ender com muita clareza é que a 
integração universitária, na me­
dida em que não corresponde a 
um fim em si mesma, encerra um 
forte potencial de alavancar o 
processo de integração como um 
todo a partir da mobilização de 
agentes, da geração de co n h e­
cimentos c da formação dc recur­
sos humanos que ela é capaz de 
ensejar. Não explorar esse poten­
cial seria certamente um enorm e 
equívoco dos governos e das so­
ciedades, para o qual os autores 
da presente  obra nos alertam  
com muita sensatez.

Universidade no Mercosul: 
condicionantes e desafios. 
Marília Costa Morosini (Orga­
nizadora). Ed. Cortez, São Pau­
lo, 1994, (308 p).
Resenha elaborada por Alcides 
Costa Vaz, professor do Ins­
tituto de Ciência Política e Re­
lações Internacionais da Uni­
versidade de Brasília
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EM DEFESA DO INTERESSE NACIONAL*

D esinform ação o A lionação do P atrim ônio  Público

José  Luiz Pagnussat

A controvérsia sobre a pri­
vatização tem dominado 
a m ídia no Brasil nos 

últimos anos, cm especial, a partir 
do governo Collor. A ofensiva 
ideológica ncolibcral fortaleceu a 
organização de lobbies interes­
sados no desmonte do Estado, na 
venda do patrimônio público - 
com um programa de privatização 
implementado a qualquer custo, 
sem  uma avaliação h istór ica , 
estratégica c nem econômica do 
pap el do Estado nos se to res  
incluídos no programa. Preva­
leceu o propósito de ajustar o 
Estado ao mínimo ncolibcral e de 
tranformar a economia brasileira 
em subsidiária do capital interna­
cional.

O elenco de artigos reunidos no 
livro: “Em Defesa do Interesse Na­
cional: desinformação e alienação 
do patrimônio público” traz uma 
reflexão crítica e profunda sobre 
o fu tu ro  do Brasil d ian te  da 
estratégia de desmonte do Estado 
e de abertura da economia nos 
termos do neoliberalismo.

Barbosa Lima Sobrinho, Herbert 
de Souza, Jo sé  Fantine, Maria da

C o n c e iç ã o  T av ares ,  M auro  
S an tay an a , P aulo  N o g u eira  
Batista, Renato Archer e  Sérgio 
Xavier Ferolla mostram a falácia 
do pensamento liberal c  reforçam 
a necessidade dc uma atuação 
marcante do Estado em setores 
estratégicos, para que o Brasil 
re to m e  o d e s e n v o lv im e n to ,  
reduza as desigualdades sociais e a 
dependência externa.

Barbosa Lima Sobrinho analisando 
as exp eriên cia is  h istór icas  de 
desenvolvimento revela uma forte 
presença do Estado na promoção do 
desenvolvimento dos países, hoje, 
industrializados, com protecionismo 
e estímulos aos setores estratégicos. 
O liberalismo surge quando, dado o 
desenvolvim ento tecn o ló g ico ,  
favoreça a posição dominante dos 
países mais desenvolvidos e a sua 
acumulação de capital, para o 
financiamen to do desen volvimen to. 
E o retom o das idéias liberais e o 
processo de transnacionalização da 
econ om ia  são os a l ice rce s  do 
neocolonialistno, em especial, num 
país como o Brasil sem um Projeto 
N acion a l,  q u e  e s ta b e le ç a  os  
o b je t iv o s  a lm e ja d o s  p ela  
sociedade, segundo um modelo 
p ró p rio  de d ese n v o lv im en to .
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Sérgio  Xavier Eerolla faz uma 
reflexão profunda sobre as bases 
para  um p r o je t o  n a c io n a l ,  
c o n s id e r a n d o  a c o n ju n tu r a  
nacional e internacional adversa 
e a reestruturação da economia 
mundial.

Maria da Conceição Tavares e Paulo 
Nogueira Batista trazem uma visão 
clara do que são as propostas do 
Consenso de Washington. Aceitar 
tais propostas e impor ao Brasil a 
ideologia do Estado Mínimo , do 
livre jogo das forças de mercado, é 
ignorar as características especiais 
do país e fingir desconhecer o 
papel do Estado como investidor 
e indutor do desenvolvimento 
e c o n ô m i c o  na m a io r ia  dos 
países. As propostas do Consenso 
de Washington não coincidem 
com a prática dos países ricos que 
vêm aumentando o protecionis­
mo no comércio internacional.

Propor a privatização de setores 
es tra tég icos  com o a petróleo, 
te le co m u n ica çõ e s  e energia c 
entregá-los ao capital internacional 
é uma agressão à sabedoria, às lições 
das e x p e r iê n c ia s  de d e s e n ­
volvimento, aos brasileiros que 
suaram para consolidar estes se­
tores industriais. É a exclusão de 
milhões de brasileiros do acesso ao 
telefone e energia elétrica, que por 
estarem espalhados pelo interior do 
Brasil ou por não terem condições 
econ ôm icas , serão esquecidos

pelas em presas privadas, cuja 
lógica é a do lucro e não a do 
bem estar do cidadão brasileiro.

Este projeto privatizante se revela 
com petente em seu propósito, 
para neutralizar a reação da so­
c ie d a d e  e para  e n t r e g a r  o 
patrimônio público aos interes­
ses privados. Herbert de Souza 
revela no artigo, “Com o Matar 
uma Estatal”, as m edidas e os 
passos seguidos pelos coveiros 
das estatais.

Os articulistas mostram claramente 
os verdadeiros objetivos da ofensiva 
id eo ló g ica  p a tro c in a d a  p e lo s  
rep resen tan tes  dos in teresses  
neoliberais, que, ao defender a 
venda do patrim ônio pú blico , 
pretendem transformar a economia 
brasileira em subsidiária dos países 
capitalistas desenvolvidos, numa 
e co n o m ia  d e p e n d e n te  e sem  
capacidade de promover o seu 
próprio desenvolvimento.

O elenco de artigos deste livro busca 
combatera desinformação, além de 
fazer  uma re f le x ã o  c r í t i c a  e 
independente sobre o futuro do 
Brasil que permite a compreensão 
clara do processo de destruição do 
Estado e da economia nacional. Os 
articulistas apresentam um cenário 
alternativo, propõem as bases para 
um projeto nacional e, ao contrário 
do que dizem os neoliberais, em vez 
de liquidar as estatais, deveríamos
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democratizá-las, dar-lhes trans­
p a rê n c ia  e transform á-las em 
empresas efetivamente públicas.

Em Defesa do Interesse Nacio­
nal: desinforação e alienação 
do patrimônio público. Barbo­
sa Lima Sobrinho, Herbert de 
Souza, José Fantine, Maria da 
Conceição Tavares, Mauro 
Santayana, Paulo Nogueira 
Batista, Renato Archer e Sérgio 
Xavier Ferolla. Paz e Terra, iy,
1994 (171 p.).

Resenha elaborada por José Luiz 
Pagnussat, coordenador da 
Diretoria de Treinamento e 
Desenvolvimento da ENAP.

R.Scrv.Públ. Brasília 119 (1): 199-201, jan.Abr.1995 201



ESTA OBRA FOI IMPRESSA 
PELA IMPRENSA NACIONAL, 

SIG, QUADRA 6. LOTE 800, 
70604-900, BRASÍLIA. DF,

EM 1995.COM UMA TIRAGEM Dl 
1.000 EXEMPLARES



NOTA AOS COLABORADORES

A Revista cio Serviço Público - RSP é  uma revista publicada pela 
E sco la  N acional d c  A dm inistração Pública - HNAP, de caráter  
acad êm ico  e  q u e  se  p ro p õ e  a constituir um espaço  d e  fom en to  
a discussões, análises e  reflexões so bre  os temas pertinentes às 
políticas administrativas c  gestão do listado brasileiro, com  base 
em  artigos científicos produzidos por estudiosos c  instituições 
q u e  atuam  na área de administração pública.

A aprovação para publicação dos artigos, resenhas e  relatórios 
d e  estu d os e  pesquisas enviados à redação da Revista do Serviço 
Público, será decidida tendo por base o  parecer d e  no m ínim o 
três especialistas, podendo, eventualmente, ser devolvidos aos 
au to res para q u e  os adaptem  às normas editoriais da Revista. 
Km princípio , a Revista não aceita co laborações que já tenham  
sid o  publicadas em  outras revistas brasileiras.

O s artigos publicados na Revista do Serviço Público passam a 
se r  p ro p ried ad e  da Fundação I isco (a Nacional de Administração 
P ú b l i c a .  H p e r m i t i d a  a r e p r o d u ç ã o  d e  a r t ig o ,  to ta l  o u  
parcialm ente, desde que citada a fonte.

A redação tem o direito de introduzir alterações nos originais 
para m a n te r  a h o m o g e n e id a d e  e  a qualidade da publicação , 
respeitando, porém , o  estilo e as op in iões  ou con clu sões dos 
au to res .

A aceitação d e  um artigo para publicação na Revista não poderá 
in terp re tar-se  c o m o  prova de aco rd o  ou aceitação, por parte 
da HNAP, das op in iões  ou conclusões dos autores, que serão  os 
ú n icos responsáveis por suas afirmações.

T o d a  c o r r e s p o n d ê n c ia  re fe re n te  à p u b lica çã o  d e  art igo s  na 
Revista ou so licitações de instruções deverá ser  dirigida à:

Fundação liscola Nac ional de Administração Pública - HNAP 
Centro dc Documentação, Difusão e Informação - GDI D 

SAIS - Área 2-A/ CKI» 70610-900 - Brasília/Dl (Brasil)




